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A 
LENDA    ÍNFANTISTA 


«Este  retrato  desdente  aquela  dureza  que,  por  assim 
dizer,  se  tornou  uma  noção  clássica  paia. nós,  a  dureza  da 
sua  alma  que  se  espelharia  na  dureza  do  seu  rosto,...// 

«Ora  nós  estamos  vendo  que  o  principal  encanto  do  re- 
trato do  Infante  por  Nuno  Gonçalves,  é  precisamente  a 
humanidade  que  se  expressa  no  seu  rosto,  iluminado  pelo 
olhar  grave  e  cheio  de  simpatia  e  do  sonho  que  o  pintor 
aí  soube  condensar.) 

«Este  retrato  revela-uos  por  ventura  que  o  Infante  teve 
de  recalcar  no  fundo  do  seu  coração  a  ternura  que  lá  exis- 
tia, e  que,  quando  foi  duro  e  mesmo  cruel,  foi  duro  e  cruel 
mas  sofrendo  da  própria  dureza  e  crueldade,  exigidas  pela 
grandeza  da  sua  obra.» 

'.(Afonso  Lopes  Vieira:  A  poesia  $os  painéis  de  S.  17- 
',  pgs.  24  e  25). 

,.«<>  infante  I).  Henrique  também  nos  surge  um  pouco 
diferente  lo  que  a  historia  consagra.  .VSo  é  o  homem  im- 
placaval,  de  feições  duras,  quasi  incapaz  de  um  sorriso, 
que  todos  os  chronistas,  desde  Azurara  a  Oliveira,  Mar- 
tins, nos  dão.  As  feições  condizem,  é  certo,  com  os  retra- 
tos que  d'elle  nos  fizeram  antigos  e  modernos.  E,  assim, 
o  tora  da  pelle  é  moreno,  d'um  moreno  sujo,  queimado...' 
......  Mas,  de  par  com  isto  e  com  o  violento  dos  traços 

fisionómicos,  ha  na  sua  mascara,  um  espiritualismo,  que, 
ílluminando-a  suavemente,  lhe  quebra  as  arestas,  ainda 
as  mais  duras,» 

(José  de  Figueiredo:  O  Pintor  Nuno  Gonçalves,  pg.  lo). 


miaa/s  loq  t9up  bs  ifi  otaiiai  9ialí» 

ífiq  uoi'--  (  cfflfi  uonioi  9?.  . 

n/b  an  anjsdíaqaa  aa  oup  eml/i  «na 

-91  oT  i  [«qioflhq  o  9up  oí)097  aomfiíaa  aòo 

fl    9lfl9mfl2Í39iq    '»    .^.97 1  ;    9Ííf£ÍoI    Of)    OJ/VíT 

oíaq  obaoioinii  ,t)íaoi  ií9*  oa  «aaaiqxa  aa  ojij»  sb&hin&mun 
loiaiq  o  9i;p  orinoa  oí»  9  £Íí£qoH>  9f)  oiajfa  9  avais  isdío 


979>í  9Ífl  ;f(|i  X; I Ff ÍííOV  loq    8  a    otaltel   9) 

-2ÍZ9  hl  9Up  £lrJ019Í  B  njbf/itrj  !í9>-.  of>  oi>0jtf  Ofl  IBOlfiSai  3Í> 

Í9U'io  9  oinb  iol  ,l9ífj'>  040390!  s  oiub  iot  "bneop  ,aiíp  9 
jjfôq  ajSíHgixo  tafcíf)Í9/no  ■>  asaioib  Bhquiq  nb  obnaTtoa  - 

•3N  .  anolA.) 

uaffoq  mi/  931  ii9dai£í  aupimaH  M  aíiu 

-mi  0190101!  o  9  0/5/  1  jBhoiairi  js  í  taaiaftib 

,oamoa  ow  9b  saqsonr  taanp  ,aaiub  >r,U[ 

-mH  «íiavilO  a  aiaiosA  aba9b  ea«iaiaoiíío  ao  aoboJ 
•j8iJ9i  20  moc  toíi99  à  (masibao9  aaOjrai  aA  .ofib  a 
rmigaa  tM  .aooi9booi  9  aogiíoa  marosâ  aon  9lle'b   aop 
..obcmiar/p  ,oj;jia  0091001  ourb  .ooai< 
wii  aob  D-to9loi7  o  moa  9  otei  mo 
,9op  .omailanJii,  naoaâxo  «na  bh  /sií  jaooimono 

abnia  {aaíaaia  aa  aidanp  9iíí  ,aJoamavBu>.  a-obncoioioli; 

I 
*  >  :  obdiiangffl  ab  yg 


O      INFANTE     D.     HENRIQUE 


(  Reprodução  autorizada. ) 


«E  o  Infante,  tendo  aberto  ao  seu  país  e 
ao  mundo  uma  nova  fonte  inexaurível  de 
riqueza,  descobrindo  os  recursos,  cada  vez 
mais  cobiçados,  da  colonização,  morreu  glo- 
riosamente cheio  de  dividas,  que  foram  pagas 
nos  reinados  posteriores. 

«0  Infante  D.  Henrique  é  um  dos  raros 
homens  que  influíram  nos  destinos  do  mundo, 
é  um  dos  santos  padroeiros  da  humanidade.» 

(Afonso  Lopes  Vieira  :  A  poesia  dos  pai- 
néis de  S.  Vicente,  pg.  27.) 


JOÃO    bfl    ROCHA 


A    LENDA    INFANTISTA 
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Rçsçrvam-se  todos  os  direitos. 


Composto    e    impresso    na    tipografia    MODELO,    (a    vapor),    em 
Viana-cío-Castelo 


A  LENDA  INFANTISTA 


pelo  dr.  TEÓFILO  BRAGA 

OBSERVAÇÕES 


PREAMBULO 

A  gente  portuguesa  realizou  no  mundo  uma  façanha  única. 
Descobriu  o  Oceano  e  descobriu  a  Terra.  Descobrindo  a  Terra,  des- 
cobriu o  Homem.  E,  descobrindo  a  Terra  e  o  Homem,  descobriu  o 
Céu  que  os  rodeava  e  que  seria  impossível  desvendar  sem  essa  pere- 
grinação heróica  através  do  globo,  de  paralelo  a  paralelo  e  de  meri- 
diano a  meridiano,  feita  por  um  povo  que  no  extremo  ocidental  do 
continente  europeu  mal  saíra  ainda  da  adolescência. 

Juvenil  e  intemerata,  a  gente  portuguesa  fez  erguer  para  no- 
vos astros  olhares  curiosos,  permitindo  que  se  aclarassem  os  segredos 
dos  mundos  e  se  tornasse  possível  a  interpretação  das  leis  do  uni- 
verso. A  sua  curiosidade  era  insaciável  e  a  sua  audácia  ilimitada. 
Desceu  ao  poço  misterioso  onde  a  verdade  dormitava  num  encanta- 
mento secular,  limpou-a  dos  limos  verdes  que  lhe  ocultavam  a  beleza 
luminosa  e  levou-a  à  vista  dos  homens  para  que  eles  a  contemplas- 
sem c  a  venerassem.  Mas,  ofuscada  pela  revelação  deslumbrante  do 
que  parecia  exceder  as  forças  humanas,  ficou  depois  como  cega,  hesi- 
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tante  no  caminho,  entorpecida  pelos  vapores  da  intolerância,  até  qne 
outros  povos  ávidos  a  derrubaram,  roubando-a  e  deixando- a  perdida, 
entregue  à  saudade  do  seu  sonho  grandioso,  do  seu  sonho  de  sacrifí- 
cio e  glória,  do  seu  sonho  extático  de  iluminada,  que  foi  o  mais  belo 
e  o  mais  alto  que  a  História  arquiva. 

Com  o  rodar  dos  tempos  foi-se  desvanecendo,  entre  os  ecos  de 
mais  mesquinhas  lutas,  esse  rumor  ancestral  que  no  alvorecer  da 
Idade  Moderna  por  toda  a  terra  passou  como  um  primevo  raio  de 
sol,  um  raio  de  sol  paradisíaco  que  tudo  ilumina  e  tudo  doira.  As 
rotas  dos  mares  abriram-se  em  sulcos  cada  vez  mais  fundos  e  a  se- 
quência dos  progressos  humanos  tornou  banais  as  tempestades  terri- 
ficantes que  nos  tempos  mediévicos  enguliram  iuúmeras  barcas  frágeis. 
Assim,  muito  longe  estão  já  os  marinheiros  de  hoje  de  compreende- 
rem bem  a  odisseia  de  perigos  e  incertezas  que  por  longos  dias  ou 
longos  meses,  sobre  as  águas  desconhecidas,  absorveram  as  horas  dos 
intrépidos  nautas  de  Portugal.  Por  outro  lado,  as  conquistas  da 
sciência  foram  avisinhando  de  nós,  quási  a  ponto  de  as  tocarmos, 
essas  terras  longínquas  que  então  mal  se  adivinhavam.  E,  de  tal 
sorte,  nas  comodidades  do  presente  fácil  foi  esquecer  os  tremendos 
combates  do  passado. 

A  rotina  Jiistórica  teima  em  indicar-nos  como  início  da  Idade 
Moderna  a  conquista  maometana  de  Constantinopla.  E'  um  erro  que 
deprime.  Nunca  uma  nova  civilizarão  poderia  assentar  em  um  facto 
negativo,  em  um  facto  de  ameaça,  e  reacção ;  e,  de  mais,  essa  con- 
quista foi  uma  consequência  natural  do  movimento  das  Cruzadas.  A 
Idade  Moderna  começa  com  os  descobrimentos  dos  portugueses  que, 
nos  tempos  obscuros  das  superstições  e  dos  mistérios,  pouco  a  pouco, 
com  a  sua  audácia,  a  sua  curiosidade  c  a  sua  fé,  avançaram  para  o  des- 
conhecido, afastaram  as  nuvens  que  o  pavor  cerrara  e  apontaram  aos 
outros  as  estradas  do  futuro.  De  toda  a  parte  os  olhares  cubiçosos  ou 
perspicazes  se  voltaram  então  para  este  canto  da  Europa  e  os  espí- 
ritos de  iniciativa  e  de  aventura  vieram  procurar  aqui  lição  e  estí- 
mulo paia  o  sacrifício  ou  para  a  glória.  Nada  do  que  a  civilização 
ocidental  hoje  usufrui  seria  possível  se,  no  momento  próprio,  os  por- 
tugueses não  tivessem  exercido  no  mundo  a  sua  acção  verdadeira- 
mente providencial. 

Tudo  isso  passou?  Que  importa!  Era  belo,  era  grande,  deve 
ser  lembrado.  E,  felizmente,  apesar  do  jogo  das  reacções  ter  tentado 
escurecer  a  realidade  dos  factos,  restam-nos  desse  passado  de  glórias, 
e  até  do  seu  período  inicial  de  tentativas  e  desilusões,  vestígios  au- 
tênticos c  insofismáveis,  não  sendo  de  admirar  que  ainda  outros  apa- 
reçam quando  a  luz  da  verdade  conseguir  atingir  indeterminados  es- 
caninhos para  onde  a  emulação  c  a  inveja  foram  atirando  as  melhores 
provas  do  nosso  esforço  colossal. 


Pois  nessa  aurora  que  a  névoa  envolve  ergueu-se  uma  figura 
enorme,  uma  figura  inteiriça  e  áspera,  que  para  a  nossa  brandura  có- 
moda parece  um  tanto  incompreensível.  Hoje  é  bronze.  Foi,  porém, 
então,  um  corpo  vivo  e  forte,  uma  alma  ardente  e  dominadora,  uma 
vontade  indomável  e  fatal,  que  ao  lado  ou  acima  de  todos  pairava 
com  o  poder  da  sua  teimosia  lieroica  e  as  fulgurações  do  seu  génio 
incompreendido  mas  fecundo.  Bem  maior  do  que  Yitor  Hugo  na  sua 
rocha  de  Guernesey  devia  ter  sido  o  infante  D.  Henrique  no  seu  iso- 
lado e  abrupto  rochedo  do  cabo  de  S.  Vicente.  Foi  êle  o  primeiro  que 
apontou  os  novos  rumos  dos  trabalhos  humanos.  Donde  Hércules 
parou  partiu  êle,  atrás  do  rasto  de  sol  que  sobre  as  águas  oceânicas 
tremia  e  entre  nuvens  bem  negras  se  encobria.  Édipo  audacioso,  ar- 
rancou à  Esfinge  da  Terra  retraída  e  esquiva  o  segredo  vital  que  ela 
não  quisera  desvendar.  Misautropo  e  virgem,  deu  estímulos  para  que 
os  homens  se  relacionassem  e  a  terra  se  tornasse  fecunda.  Morreu 
antes  de  ter  conseguido  o  resultado  final  da  sua  iniciativa  ingente, 
porque  tara  formidável  empresa  não  podia  caber  na  curta  vida  de  um 
homem.  Mas  ensinou  o  caminho,  elaborou  os  planos,  deu  os  primeiros 
passos  nos  terrenos  virgens,  passos  que  foram  os  mais  ousados  e  os 
mais  perigosos.  E  aqueles  que  se  lhe  seguiram  outra  coisa  não  fize- 
ram do  que  obedecer  á  sugestão  potente  do  seu  espírito  iniciador. 

Mas  os  anos  passaram.  Sucederara-se  as  gerações.  Ao  seu  sé- 
culo juntaram-se  outros  séculos.  A  figura  grandiosa  foi  mingoando  na 
distância,  diluindo-se  na  sombra  dos  crepúsculos  do  Ocidente.  O  tem- 
po fê-la  mais  dura  mas  csmoreceu-lhe  as  feições.  Trepou  por  ela  a 
inveja  como  um  reptil  ávido,  enferrujando-a  de  baba  viscosa,  corroen- 
do-lhe  as  linhas  salientes,  procurando  aninhar-se  nas  dobras  do  seu 
manto.  E  até  figuras  pequeninas  tentaram  instalar-se  no  pedestal  que 
só  para  aquele  gigante  servia. 

Coube  aos  scépticos  do  século  XIX  e  dos  começos  deste  a  ta- 
refa antipática  de  negar  sem  provas  o  que  os  outros  aceitaram  e  de 
denegrir  o  vulto  que  a  história  da  humanidade  tem  o  dever  de  honrar. 
Os  processos  porém  de  que  se  servem  esses  iconoclastas  quebram-se 
perante  a  grandeza  épica  de  feitos  primaciais.  Tais  feitos  brilham 
ainda,  dominadores,  através  das  brumas  do  passado  e  dos  fogos  fátuos 
exalados  de  cadáveres  que  quando  tiveram  vida  ousaram  supôr-se  da 
estatura  do  Imortal.  E  ainda  bem  claramente  mostrara  ás  gerações 
vindoiras  quem  foi  o  Iniciador  dos  resultados  maravilhosos. 

Dúi-nos  todavia  ouvir  vozes  portuguesas  no  coro  das  negações 
injustas,  porque  esse  génio  dos  descobrimentos  nasceu  e  desenvol- 
veu-se  em  terras  de  Portugal  e  é  essencialmente  português,  no  seu 
temperamento,  na  sua  vida  e  na  sua  missão.  Dói-nos  ouvir  o  sussurro 
nessas  vozes  negativas,  e  ainda  mais  o  seu  crescer  absorvente  e  obsti- 
dado.  Elas  clamam  no  momento  em  que  o  seu  clamor  menos  devia 


fazer-se  ouvir.  Elas  clamam  como  um  protesto  contra  o  nosso  justifi- 
cado patriotismo  e  a  evocação  salutar  das  nossas  passadas  grandezas. 
Elas  clamam  quando  em  Portugal  se  vai  fazer  a  comemoração  da  to- 
mada de  Ceuta,  ponto  de  partida  desses  mesmos  descobrimentos  e  em 
que  o  infante  D.  Henrique  obrou  proesas  que  tornaram  logo  o  seu 
nome  ilustre.  E  assim  procuram  excluir  da  comemoração  merecida  o 
mais  tenaz  e  original  propugnador  dessa  expedição  heróica. 

Contra  isso  protestamos.  A's  publicações  comemorativas  do 
empreendimento  e  da  realização  da  conquista  de  Ceuta  pelos  portu- 
gueses juntamos  este  modesto  trabalho,  simples  comentário,  por  vezes 
enfadonho  decerto,  a  afirmativas  que  julgamos  inoportunas  e  impru- 
dentes e  que  por  isso  não  podemos  deixar  passar  sem  reparo,  embora 
quem  as  faz  nos  mereça,  pelo  seu  valor  e  pelo  seu  labor,  muito  res- 
peito e  muita  estima,  e  quem  as  comenta  não  ter  outro  desejo  que  o 
de  acertar.  O  que  segue  foi  meditado  com  independência  de  espírito 
e  servido  pelos  parcos  recursos  de  uma  modesta  existência  provin- 
ciana. Não  teem  tais  observações  a  pretensão  de  estabelecer  verdades 
de  modo  incontestável.  O  operário  é  fraco  e  pouco  sabedor.  Mas  as 
pedras  que  traz  para  o  edifício  de  reconstrução  histórica  que  tenta 
erguer  são  limpas  de  qualquer  deslialdade.  No  recanto  da  sua  aldeia, 
em  frente  do  mar  que  a  todo  o  momento  lhe  atrai  o  pensamento  e  o 
olhar,  não  tem  outra  ambição  que  não  seja  expor  de  modo  claro  as 
suas  dúvidas  e  acentuar  cora  firmeza  as  suas  convicções.  Daí  o  pre- 
sente trabalho,  o  qual  não  julga  fora  do  seu  lugar,  porque  foi  indu- 
bitavelmente em  Ceuta  que  o  infante  D.  Henrique  colheu  os  primeiros 
elementos  para  a  obra  colossal  que  empreendeu,  e  depois  da  qual  se 
ouviu  falar  em  todo  o  mundo  a  doce  língua  de  Portugal. 


A  LENDA  INFANTI5TA 


pelo  dr.  TEÓFILO  BRAGA 
I 

0  A.  estabelece  a  questão,  afirmando  que  a  marinha  por- 
tuguesa estava  organizada  antes  de  1314 


A  Lenda  de  Sagres  do  sr.  J.  Tomé  da  Silva  contém  a  valiosa 
colaboração  do  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  colaboração  que,  como  já  disse- 
mos, se  intitula  A  Lenda  lnfaniista  (carta  ao  Prof.  J.  Tomé  da  Sil- 
va) e  se  estende  por  dezoito  páginas  impressas  em  itálico  e  numera- 
das à  romana,  não  tendo  por  fim  apresentar  o  sr.  Tomé  nem  dizer 
coisa  alguma  do  seu  trabalho  mas  provar,  em  suma:  l.o  que  as  via- 
gens marítimas  e  os  descobrimentos  dos  portugueses  começaram  an- 
teriormente ao  infante  D.  Henrique  (pag.  I  e  seguintes) ;  2.o  que  este 
pouco  ou  nada  fez,  e,  se  alguma  coisa  fez,  foi  unicamente  movido  por 
um  espírito  mercantil  e  avaro  (pag.  II  e  XII);  3.o  que  Jácome  de 
Malhorca,  identificado  com  certo  judeu  converso,  não  teria  vindo  a 
Portugal  a  convite  de  D.  Henrique  mas  ao  do  seu  pai  D.  João  I,  a 
quem  cabem  as  empresas  que  se  atribuem  ao  filho,  (pag.  IX) ;  4. o,  fi- 
nalmente, que  o  mesmo  infante  era  uma  criatura  medíocre  e  egoista 
e,  sobretudo,  um  mau  homem  (pag.  XIV  e  seguintes). 

Supondo  todas  estas  conclusões  conformes  com  a  verdade,  só 
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a  segunda,  conjugada  com  a  terceira,  pode  prejudicar  a  opinião,  da 
iniciativa  do  infante  D.  Henrique  não  a  excluindo  contudo,  em  abso- 
luto, por  isso  que  o  desviar  êle  «as  correntes  dos  empresas  maríti- 
mas do  seu  espírito  generoso  e  heróico  para  o  mercantilismo  imedia- 
to// indica  que  exerceu  de  facto  uma  notável  acção  nessas  empresas. 
A  convicção  de  ter  havido  viagens  marítimas  e  descobrimentos  feitos 
por  portugueses  anteriores  à  aparição  do  infante,  se  as  houve,  não 
diminui  o  brilho  da  sua  glória,  porque  tais  viagens  e  descobrimentos 
não  tiveram  consequências  e  só  as  que  o  infante  iniciou  se  tornaram 
úteis  e  abriram  o  caminho  às  posteriores  apontando  os  dois  rumos  a 
seguir:  o  do  ocidente  e  o  do  oriente  pelo  sul.  Ter  Jácome  de  Ma- 
Ihorca  vindo  a  Portugal  a  convite  de  D.  João  I  nada  tira  nem  põe  à 
sua  pretensa  colaboração  nos  trabalhos  náuticos  dos  portugueses  e 
na  fundação  da  lendária  Escola  de  Sagres.  Finalmente,  não  vemos 
em  que  possam  influir  na  importância  dos  descobrimentos  empreendi- 
dos pelo  infante  D.  Henrique  as  suas  qualidades  de  homem  bom  ou 
mau. 

Mas  as  conclusões  a  que  chega  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  na  sua 
carta-prefácio  não  nos  parecem  verdadeiras.  São,  pelo  menos,  nota- 
velmente precipitadas  para  escritor  tam  positivista  e  experimentado 
como  é  o  ilustre  autor  da  Historia  chi  Universidade  de  Coimbra. 

Falta-nos  o  tempo  e  principalmente  a  competência  para  dis- 
cutir essas  conclusões  com  o  detalhe  e  a  larguesa  que  o  assunto  exi- 
ge. O  nome  consagrado  que  as  firma  e  a  vastíssima  erudição  do  au- 
tor, por  outro  lado  o  respeito  que  nos  merecem  o  seu  labor  e  a  sua 
inteligência,  se  nos  obrigam  a  considerá-las  com  uma  cuidada  aten- 
ção, não  nos  impõem  subserviências.  E  como  elas  tendem  a  denegrir, 
a  negar  até,  a  acção  do  infante  e  envolvem  como  numa  rede  prote- 
ctora o  assunto  da  descoberta  do  sr.  J.  Tomé  da  Silva  não  podemos 
deixá-las  passar  sem  análise  especial.  E'  o  que  imediatamente  vamos 
lazer,  estabelecendo'  as  premissas  do  A.  c  discutindo-as,  e  às  suas 
conclusões,  apoiados  em  trabalhos  honestos  de  diferentes  auto- 
res c  no  nosso  modesto  critério  de  observador  livre  de  preconceitos 
de  escolas  ou  planos. 

Começa  o  sr.  dr.  Teófilo  liraga  por  dizei': 

A  apreciação  da  actividade  c  influencia  do  Infante  D.  Henrique  acha-se 
viciada  pela  omissão  da  época  primordial  das  navegações  portugucas,  authenti- 
r, nhi  {itálico  nosso)  pelas  emprezas  de  D.  Affonso  IV  cm  1336,  até  á  tomada  de 
Ceuta,  cm  141o,  continuando-se  ale  á  morte  de  D.  João  1,  cm  1433.  E'  então  que 
começa  o  periodo  intermediário  do  Infante  D.  Henrique,  qi.e  se  caracterisa  por 
exploração  de  concessões  regias  c  mercantilismo  utilitário  até  aos  lucros  da  escra- 
vatura. 

Depois  da  sua  morte  cm  1460  é  que  explcndc  a  grande  época  em  que  se 
preparam  todos  os  elementos  seientificos,  que  conduziram  pela  acção  de  D.  João 
11  aos  assombrosos  Descobrimentos,  que  vieram  a  coincidir  com  o  reinado  impre- 
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visto  do  venturoso  D.  Manuel,  que  systematicamcule  procurou  obliterar  a  me- 
moria do  seu  antecessor.  Desconhecida  essa  época  inicial  das  navegações  portu- 
guezas  (1336  a  1433)  e  apagado  esse  centro  das  grandes  aplicações  scientifícas 
(1481  a  1495)  essa  rápida  transição  de  I43S  a  146Ò  é  preenchida  pelo  Infante  D. 
Henrique,  que  exerceu  uma  absorvente  acção  impondo-se  ao  poder  real,  obtendo 
do  rei  D.  Duarte  e  Infante  D.  Pedro,  seus  irmãos,  e  de  seu  sobrinho  D.  Affonso 
V,  concessões,  privilégios  e  domínios,  desviando  a  corrente  das  empregas  maríti- 
mas do  seu  espirito  generoso  e  heróico  para  o  mercantilismo  immediato.  A  bajula- 
ção de  contemporâneos,  como  a  do  chronista  palatino  Gomes  Eanes  de  Azurara, 
na  Chronica  ila  Conquista  da  Guiné,  atribuindo  todas  as  iniciativas  a  D.  Henrique, 
e  a  falsa  lenda  Colombina,  ofuscando  os  constantes  esforços  scientificameutc  pre- 
parados e  realisados  por  D.  João  II,  é  que  fizeram  formar-se  a  fantástica  lenda  dos 
[nf autistas,  tornando  D.  Henrique,  o  Navegador,  o  apogeu  sobreliumano  dos  Des- 
cobrimentos dos  Portuguezcs.» 

Aqui  estão  dispostas  as  duas  primeiras  conclusões  a  que  atrás 
nos  referimos  e  que  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  procura  demonstrar  nas 
páginas  da  sua...  lenda.  Ele  afirma  que  a  época  inicial  das  navegações 
portuguesas  foi  em  1336  e  até  á  tomada  de  Ceuta,  que  a  continua- 
rão delas  até  1433  se  deve  implicitamente  a  D.  João  I,  que  a  acção 
do  infante  (toda  de  mercantilismo  imediato)  se  limita  ao  período  de 
22  anos  que  vai  de  143S  a  14G0,  não  havendo  nada  de  interessante  a 
registar  entre  1133  e  1438;  e  que  foi  a  bajularão  dos  contemporâ- 
neos que  tornou  o  infante  D.  Henrique  «o  apogeu  sobreliumano  dos 
Descobrimentos  dos  Portuguezes»  formando,  com  a  tal  «falsa  lenda 
Colombiuav>  (o  A.  envolve  tudo  em  lendas),  a  «fantástica  lenda  dos 
Infautistas». 

Para  fundamentar  a  primeira  afirmativa  —  que  a  época  inicial 
das  navegações  portuguesas  foi  em  1330  e  até  à  tomada  de  Ceuta  — 
o  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  referindo-se  à  nomeação  de  Nuno  Fernandes 
Cogominho  para  Almirante  maior,  diz  que  a  marinha  portuguesa  já 
estava  organizada  cm  1314.  Não  era  decerto  esta  marinha  a  que  se 
refere  o  A.  a  dos  nossos  barcos  de  pesca,  que  em  parçarias  ou  ml 
libitum  sulcavam  as  águas  dos  rios  e  do  litoral  sem  necessidade  de 
almirantes.  Tam  pouco  devia  ser  marinha  mercante,  porque,  para  o 
A.,  antes  do  infante  D.  Henrique  não  havia  mercantilismo  e  as  em- 
presas marítimas  eram  todas  generosas  e  heróicas.  Por  conseguinte,  a 
tal  marinha  portuguesa  já  organizada  em  1314  era  a  de  guerra,  na 
opinião  do  sr.  dr.  Teófilo  Braga. 

O  documento  a  que  o  A.  se  refere  tem  de  facto  essa  data  mas 
indica  que  Nuno  Fernandes  Cogominho  não  fora  nomeado  então  almi- 
rante porque  já  o  era.  Eis  o  documento : 

«Don  Denis  pela  graça  de  d:os  Rey  de  Portugal  e  do  Algarve  a  quantos 
esta  caria  uirê  faço  saber  que  eu  enssenbra  cõ  a  Reynha  dona  [zabel  e  cõ  o  Inffante 
dõ  Affonso  nosso  filho  primeiro  herdeiro  querendo  fazer  graça  e  mercee  a  Nuno 
fernandis  cogominho  meu  almirãte  mayor  e  Chanceler  do  Inffante  Dou  Affonso  meu 
ffilho  doulhy  por  herdamèto  a  mlia  orta  de  Salvaterra  con  todolo  dereitos  se  perten- 
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ças  que  eu  hy  ey  en  essa  orta  que  el  a  aia  para  todo  senpre  el  e  lodos  seus  sucesso- 
res que  depois  dei  ueré  e  faça  dela  e  en  ela  el  e  todos  seus  sucessores  toda  sa  voô- 
tade  assi  come  do  seu  herdameeto  próprio.  Em  teslemuyo  desto  lhe  dey  ende  esta 
mha  carta  Date  em  Sanctaren  três  dias  de  março  el  Rey  o  mandou  viçente  anes 
a  ffez.  E.  M.  CCC.  L.  ij  anos». 

Isto  é  verdade  mas  três  anos  depois,  era  1317,  já  Cogominho 
não  era  almirante,  e  nada  havia  feito,  ao  que  parece,  senão  hostili- 
zar o  rei  de  que  recebeu  a  horta,  pondo-se  ao  lado  dos  partidários 
do  infante  D.  Afonso,  de  quem  era  chanceler,  não  talvez  só  por 
desinteressada  afeição  ao  herdeiro  do  trono  mas  também  por  julgar 
este  cargo  superior  ao  de  almirante.  Por  sua  morte,  se  é  que  Cogo- 
minho morreu  em  1316,  ou  por  outro  motivo  que  desconhecemos  (a 
rebelião,  presumivelmente),  ou  ainda  por  não  ter  o  cargo  de  um  nada 
com  o  cargo  do  outro,  D.  Diniz  deu  o  título  a  miccl  Manuel  Pezagno 
com  a  doação  do  logar  da  Pedreira,  em  Lisboa,  feita  «pêra  ficardes 
na  mha  terra  por  meu  Almirãte  pêra  sentirdes  ê  este  oficio  my  e  os 
meus  sucessores  que  fõre  Rex  em  Portugal». 

Se  em  1311  a  marinha  portuguesa  estivesse  já  organizada, 
deveria  haver  alguém  em  Portugal  que  era  1317  pudesse  dirigir  uma 
frota  pequena,  tam  pequena  que  Pezagno  declarava  contentar-se  com 
o  comando  de  três  galés.  O  facto  do  rei  chamar  para  esse  cargo  ura 
genovês,  e  ura  genovês  que  lhe  ficou  caro,  mostra  que  não  havia  no 
país  pessoa  de  competência  para  exercer  tais  funções.  Mas,  para  con- 
tradizer melhor  a  sua  própria  afirmativa,  escreve  o  sr.  dr.  Teófilo 
Braga,  logo  a  seguir  (pg.  IV) : 

«Era  obrigatório  o  contracto  de  20  marinheiros  genove:es,  o  que  explica 
a  presença  de  navegadores  italianos  cm  Portugal.-. 

Não  é  isso  só  que  explica  a  presença  de  navegadores  italianos 
era  Portugal,  mas  adiante.  D.  Diniz  declara  em  carta  dada  era  Santa- 
rém, a  5  de  Fevereiro  de  1317  (era  de  1355),  que  : 

«antro  as  outras  cousas  qne  miçer  manuel  ha  de  fazer  e  manteêr  no  meu 
serviço  ha  de  trager  viínte  homès  de  gemia  sabedores  de  mar  (itálico  nosso)  que 
seiã  cõuenhauíjs  pêra  Alcaides  de  galees  e  pêra  arrãyzes  que  me  sãbham  hy  bê 
servir  e  <"  quanto  os  eu  nõ  ouver  mester  (id)  que  os  mantenha  el  a  ssa  custa». 

Quere  dizer:  os  genoveses  serviam  mais  para  o  seu  compa- 
triota Pezagno  do  que  para  o  próprio  Rei  de  Portugal.  Não  admira, 
porque  uma  das  condições  do  contrato  era  andarem  eles  nas  galês 
comerciando  por  Génova  e  por  Flandres  â  conta  do  almirante  (que 
então  os  sustentava,  e  decerto  sem  prejuízo),  o  qual  só  os  chamaria, 
interrompendo  o  seu  comércio,  se  o  rei  precisasse  dos  serviços  deles. 

Note-se  que,  conforme  a  opinião  autorizada  de  Fr.  Francisco 
de  Santa  Rosa  de  Viterbo  (Elucidário,  2. a  edição,  Lisboa,  1865,  tomo 
I,  pag.  65,  col.  l.a),  os  genoveses  intitulavam  almirantes  os  generais 
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das  snas  galeras.  Almirante  mor  (Elucidário  e  Monarquia  Lusitano) 
era  o  general  da  armada  de  alto  bordo,  simples  almirante  o  general 
das  galés.  <JMas  Cogominho,  designado  no  documento  atrás  transcrito 
por  almirante  mayor,  seria  general  de  alguma  armada  de  alto  bordo? 
Se  o  fosse,  estava  provado  o  que  o  A.  queria.  Mas  não  o  era,  nem 
tam  pouco  havia  ao  tempo  navios  de  alto  bordo  em  Portugal.  O  que 
o  documento  dá  a  entender  é  que  havia  na  ocasião  outros  almirantes, 
os  quais  podiam  não  perceber  nada  de  coisas  de  mar,  por  estar  ainda 
bem  viva  na  época  de  D.  Diniz  a  influência  moirisca  em  Portugal 
e,  como  diz  Viterbo,  a  palavra  almirante  vir  dos  amiraes  ou  admi- 
raes  dos  moiros  e  ser  entre  os  turcos  e  os  sarracenos  este  nome  dado 
a  certos  senhores  de  terras  e  governadores  de  praças. 

Isto  conjuga-se  com  o  facto  de  no  Regimento  dado  aos  Almi- 
rantes por  D.  Afonso  V,  em  13  de  Agosto  de  1471,  se  dizer  que  «o 
oficio  do  almirante»  foi  «feito  primeiramente  por  El-Rei  Dom  Dinis 
a  miscer  Manuell  Peçanha,  de  Jenoa»  (Alguns  documentos  do  Archivo 
Nacional  da  Torre  do  Tombo  acerca  das  navegações  e  conquistas 
portuguezas,  Lisboa,  1892,  pg.  35). 

Foram  os  genoveses  e  os  sicilianos  os  primeiros  europeus  cris- 
tãos que  aplicaram  o  nome  a  um  cargo  referente  a  coisas  do  mar. 
Diz  Viterbo  (loc.  cit.): 

"Em  Portugal  se  ouvio  este  titulo  só  no  tempo  d'El-Rei  D.  Dinis,  que  fez 
mercê  cTelle  a  Micer  Manoel  Paçanho,  mas  só  como  Almirante  das  galés. 

Depois  se  introduzio  o  titulo  de  capitão-mór  do  mar,  a  quem  a  real  es- 
quadra em  tudo  obedecia.  Segundo  o  antigo  uso,  o  Almirante  hé  capitão  geral  do 
mar,  com  mero,  e  mixto  império  immediato  ao  rei,  sem  recurso,  ou  appellação  a 
outra  pessoa;  repartia  as  prezas  marítimas,  de  que  tinha  a  quinta  parte,  etc.» 

Era,  cm  tempos  de  paz,  um  misto  de  comerciante  e  de  corsá- 
rio, enfiai  um  lídimo  representante  desses  tempos  áureos  das  em- 
presas marítimas  generosas  e  heróicas. 

A  marinha  de  guerra  portuguesa  não  estava  organizada  em 
1314  visto  cm  1317  se  tornar  necessário  mandar  vir  de  Génova  um 
almirante  e  vinte  homens  para  alcaides  e  arrais,  que  soubessem  de 
mar.  E'  indubitável  que  havia  nessa  época  alcaides,  petintais  e 
arrais  portugueses,  mas  não  mereciam  a  confiança  régia,  não  sabiam 
do  seu  ofício,  pois  de  outro  modo  não  se  concebe  que  o  rei,  tam 
avaro  e  prudente,  mandasse  vir  de  fora  para  o  desempenho  desses 
misteres,  indivíduos  competentes,  que  só  o  deveriam  servir  quando 
deles  precisasse.  Está-se  a  vôr  que  o  intuito  do  rei  era  um  pouco 
mercantil,  mas  adiante. 

Na  sua  obra  Frei  Gonçalo  Velho  (vol.  2.o.  pag.  IX  e  X)  dis- 
corre o  sr.  Aires  de  Sá : 

<0  contracto  do  rei  com  o  genovez,  micer  Manuel  Peçanha,  é  interessante 
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porque  demonstra  o  espirito  senhorial,  occapa-se,  quasi  todo,  do  feudo  e  da  sua 
successão ;  quanto  ás  condições  para  a  defe/a  da  terra  e  para  a  segurança  dos  ho- 
mens, ao  de  leve  se  refere,  sem  dar  a  isso  importância  alguma;  a  clausula  dos  vinte 
genovezes  que  acompanhavam  o  almirante  e  que,  naturalmente,  vinham  ensinar 
aos  portugueses  alguma  coisa  de  navegação,  também  prova  que  o  conhecimento  da 
arte  de  percorrer  o  mar  não  estava  muito  desenvolvido  entre  nós,  quanto  mais  o 
de  batalhar  sobre  o  oceano.  Seguramente  concluímos  que  foi  no  reinado  de  D. 
Diniz  que  a  marinha  começou  a  ser  disposta  para  a  guerra.» 

E  isso,  é  claro,  só  depois  e  não  antes  de  1317,  ou,  com  maioria 
de  razão,  só  depois  e  não  antes  de  1311.  A.'  prova  acima  exposta  pelo 
sr.  Aires  de  Sá  juntamos  nós  outra:  a  nova  doação  que  em  1319,  a 
22  de  Setembro,  D.  Dinis  fez  ao  mesmo  Peçanha,  pelos  seus  serviços, 
"'por  grandes  serviços  que  mi  nos  fézestes»,  da  vila  e  do  castelo  de 
Odemira.  Que  grandes  serviços  foram  esses  ?  Expedições  navais  im- 
portantes ?  Não  há  vestígios  delas.  Marinha  já  organizada'?  Isso  sim! 
Uma  embaixada  a  Roma  a  fim  de  conseguir  do  Papa  subsídio  para 
se  aumentar  a  frota  rial.  E'  o  que  diz  Fr.  Francisco  Brandão,  na 
Monarquia  Lusitana,  parte  VI,  livro  XVIII,  capitulo  LVII,  pag.  244 
(da  edição  de  1772).  O  subsidio  foi  concedido  por  bula  de  19  de  maio 
de  1320.  Nela  diz  o  Papa  João  XXII  que  o  rei  D.  Dinis  «determi- 
nava ter  armada  de  galés  para  cora  ela  infestar,  e  fazer  guerra  na 
costa  de  Africa,  &  impedir  que  os  mouros  daquella  Província  passas- 
sem o  Estreito  a  ajuntarse  com  os  de  Granada  cá  em  Ilespanha;» 
e  por  isso  o  Pontífice,  «respeitando  zelo  tão  christão,»  lhe  concedia 
para  as  despesas  da  armada  a  décima  de  todo  o  Eclesiástico  de  Por- 
tugal por  três  anos  (Mm.  Lus.,  Parte  VI,  livro  XIX,  cap.  XX  pag. 
373  e  374).  Os  executores  da  bula  tomaram  logo  as  medidas  neces- 
sárias pelos  diferentes  bispados.  Fizeram  a  taxa  no  Porto  a  7  de  No- 
vembro, em  Braga  a  17,  cm  Lamego  a  15  de  Janeiro  de  1321,  em 
Vizeu  a  23,  em  Coimbra  a  13  de  Fevereiro,  em  Lisboa  a  25  de 
Março,  em  Évora  a  22  de  Abril  e  na  Guarda  a  3  de  Junho.  Donde 
se  conclui  que  o  aumento  da  frota  rial,  isto  é,  a  tal  organização  da 
marinha  de  guerra  portuguesa  não  poderia  ser  anterior  ao  segundo 
semestre  de  1321,  porque  só  nessa  ocasião  havia  elementos  para  cal- 
cular as  receitas  que  tinham  de  cobrir  as  despesas  a  fazer.  E  fr. 
Francisco  Brandão  acrescenta  (id.,  pag.  374  e  375.) 

«E  deduzindo  desta  zeloza  providencia  d'el  Rey,  os  progressos  que  se  segui- 
rião  com  a  armada  assi  melhorada,  &  augmentada,  não  lia  duvida  que  forão  consi- 
deráveis, &  que  se  pôs  hum  freo  aos  Mouros  Airicanos  em  beneficio  desta  Coroa, 
&  da  de  Castella,  que  mais  necessitava  de  os  ter  alongados  dos  Granadinos  Espa- 
nhões  que  os  molestavão  :  que  Portugal  livre  delles  attendia  bô  a  impedir  o  passo 
ãquelles,  <(•  a  estes  soccorros  {itálico  nosso),  divida  que  nos  podem  reconhecer  os 
Castelhanos  como  de  boa  irmandade,  sem  presumir  jactanciosamente,  &  sem  fun- 
damento ser  nosso  obsequio  divida  a  seus  Reys  obrigatória,  como  ellcs  até  neces- 
sitados esvaecidamête  publicão  sem  fundamento.  Circunstanciar  os  suecessos  na- 
vaes  he  cousa  impossível,  pois  as  historias  antigas  os  deixarão  em  silencio  (id.).  O 
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sustancial  de  que  elles  se  podem  colligir  relatamos;  &  não  he  pouca  dita  alcançar 
estas  noticias  tão  verídicas.» 

Devemos  notar  contudo  que  a  bula  de  1320  a  que  fr.  Francisco 
Brandão  se  refere  não  está  incluída  nas  cópias  guardadas  na  Torre 
do  Tombo  da  colecção  do  Visconde  da  Carreira.  No  sumário  dessas 
cópias,  feito  pelo  falecido  oficial  maior  João  Pedro  da  Costa  Basto  e 
reproduzido  no  2.o  fasciculo  do  volume  VIII  do  Boletim  da  segunda 
classe  da  Academia  das  Sciencias  de  Lisboa,  de  pag.  185  a  pag.  205, 
vem  a  pag.  185  esta  indicação :  «1325  a  1334 :  —  Súplica  dos  reis  de 
Castela  e  de  Portugal  pedindo  as  decimas  eclesiásticas  para  serem 
aplicadas  à  guerra  contra  os  infiéis».  A  não  ter  havido  outras  súpli- 
cas, e  se  só  esta  última,  entre  os  anos  citados,  é  a  verdadeira,  mais  nos 
convenceríamos  de  não  terem  os  serviços  de  Peçanha  ao  rei  D.  Dinis 
tido  caracter  marítimo,  mas  político,  relacionando-se  talvez  com  a 
agitação  que  em  1317  lavrou  no  reino. 

as  apregoadas  flotilhas  dos  Sanchos,  compostas  de  caravelas 
e  pequenos  barcos  de  carga  ou  transporte,  nunca  tentaram  mais  do 
que  uma  navegação  ronceiramente  costeira.  Pondo  de  parte  as  faça- 
nhas lendárias  de  D.  Fuás  Roupinho,  forjadas  pelos  frades  de  Alco- 
baça, as  outras  operações  militares  marítimas  (mesmo  as  dos  corsá- 
rios e  as  das  frotas  de  D.  Sancho  II,  preparadas  quási  que  exclusi- 
vamente á  custa  dos  judeus)  foram  muito  chegadinhas  a  terra  e  só 
se  fizeram  sob  a  influência  das  Cruzadas.  E  a  pesca  começou  a  des- 
envolver-se  no  século  XIV,  «iniciada,  segundo  a  tradição,  pelos  ita- 
lianos que  igualmente  nos  ensinaram  a  marear»  (Oliveira  Martins, 
Portugal  7ios  mares,  pag.  247  da  2. a  edição). 

E'  facto  que  o  comércio  entre  Portugal  e  Inglaterra  vem 
de  tempos  remotos,  que  já  em  1226  ali  se  tinham  passado  mais  de 
cem  salvos-condutos  aos  nossos  compatriotas  (Pedro  de  Azevedo, 
Boletim  da  2.a  classe  da  Academia  de  Sciencias  de  Lisboa,  vol.  VIII, 
pag.  53)  c  que  também  desde  meiados  do  século  XII  que  Portugal 
mantinha  com  os  portos  da  Bretanha  relações  comerciais  (Id.,  id., 
pag.  18). 

Em  1294  ou  1297  "o  rei  Fernando  I  de  Inglaterra  queria  que 
se  concedesse  salvos-condutos  aos  mercadores  e  marinheiros  de  Espa- 
nha e  Portugal  que  se  encontravam  nos  seus  estados,  reclamando  de 
passo  para  que  os  soberanos  destes  dois  países  concedessem  idênticos 
favores  aos  seus  súbditos  (Hamy:  Eludes  historiques  et  gêographi- 
qiics,  Paris,  1896,  pag.  15  e  16) ;  porque  foi  no  século  XIII  que  as 
relações  comerciais  por  navegação  costeira  se  estabeleceram  com  al- 
guma regularidade  ou  frequência.  Nesse  século  Portugal  mandava 
para  Flandres,  para  Bruges,  mel,  cera,  couro,  grãos,  vinho,  azeite, 
uvas  e  figos  (id.,  pag.,  18,  nota).  Em  cortes,  D.  Afonso  IV,  a  14  de 
Fevereiro  da  era  de  1363  (ano  de  1325),  deu  uma  carta  falaudo  do 
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foro  que  seu  avô  o  rei  D.  Afonso  dera  aos  moradores  de  Viana  (para 
que  nào  paguem  dizima  nem  portagem  nem  outras  costura agens  em 
todo  o  reino  de  Portugal  e  do  Algarve,  de  haveres  que  trouxerem, 
salvo  dos  que  trouxerem  de  Flandres  ou  de  terra  de  mouros,  o  qual 
foro  diz  (Nicolau  Martins,  visinho  de  Viana)  que  lhes  foi  outorgado 
por  el-Rei  D.  Diniz,  meu  Pae,  a  quem  Deus  perdoe».  (Pasta  n.o  I 
dos  Pergaminhos  da  Câmara  Municipal  de  Viana-do-Castelo,  Do- 
cumento n.o  2). 

Alvorecia  então  a  era  dos  portulanos.  O  célebre  Marino  Sanu- 
to  foi  de  Veneza  a  Flandres  por  mar  antes  de  Setembro  de  1321  e 
dessa  viagem  levou  para  Roma  novas  indicações  cartográficas  sobre 
a  Europa  septentrional  cujas  costas  eram  mal  conhecidas  ainda  dos 
venezianos  (Hamy,  ob.  cit,  pág.  22  e  23).  Antes  dos  venezianos  foram 
os  mares  ingleses  visitados  pelos  genoveses,  que  em  13l7  já  tinham 
comércio  marítimo  rapidamente  desenvolvido  com  a  Inglaterra,  sendo 
indubitável  que  tocavam  de  passo  nos  portos  de  Portugal. 

A  mais  antiga  viagem  comercial  dos  genoveses— e  isso  torna-se 
importante  para  o  nosso  caso  — ,  referida  por  um  acto  de  25  de  Ou- 
tubro de  1306,  aponta-nos  Manuel  Pessagno  e  seu  irmão  Leonardo 
como  donos  e  patrões  de  duas  galeras  que  em  Maio  desse  ano  deviam 
ter  partido  de  Génova  para  Inglaterra  a  fim  de  carregarem  lã  em 
Londres,  Sandwich  (Sanuis)  e  Southampton  (Antona)  (id.,  pág.  13). 
Leonardo  fixou-se  pouco  depois  em  Inglaterra  e  já  em  1317  gosava 
os  favores  do  rei  Eduardo  II.  Com  a  mesma  sorte  de  seu  irmão,  Ma- 
nuel fixon-se  nesse  ano  era  Portugal,  conquistando  de  D.  Dinis  os  fa- 
vores que  sabemos.  Mas  todas  estas  coisas  nos  indicara  que  a  fama 
deste  Manuel  não  provinha  da  sua  táctica  guerreira  mas  do  seu  co- 
rarécio  de  cabotagem.  Era  o  espírito  mercantil  imediato,  era  a  idéa 
do  lucro  c  nada  mais  que  o  movia.  O  que,  já  almirante,  por  cá  fez, 
não  parece  generoso  nem  heróico.  Em  1320  êle  foi  enviado  como 
embaixador  a  Eduardo  III  de  Inglaterra ;  e  o  que  de  lá  trouxe  foi 
uma  carta  deste  rei,  dada  em  24  de  Junho  de  1332,  pedindo  ao  rei 
D.  Afonso,  de  Portugal,  sucessor  de  D.  Dinis,  protecção  especial  para 
o  mesmo  Manuel  e  para  seu  filho  Carlos  (Major,  Vida  do  Infante  D. 
Henrique,  pág.  209).  Era  o  empenho  que  dominava  e  era  o  lucro  que 
impelia  esse  famoso  almirante  cujos  genoveses,  cm  verdade,  pouco 
mais  seriam  do  que  marinheiros  mercantes.  E  a  marinha  assim  or- 
ganizada mantinha  um  aspecto  muito  mais  comercial  do  que  militar. 

Foi  no  reinado  de  D.  Fernando  que  o  nosso  comércio  marítimo 
atingiu  pleno  desenvolvimento.  O  porto  de  Lisboa  chegou  a  abrigar 
300:000  toneladas  de  embarcações,  mas  os  navios  riais  que  estavam 
no  seguro  eram  apenas  doze.  Quanto  à  marinha  militar,  ela  conti- 
nuou'rude  c  indisciplinada  mesmo  no  tempo  de  D.  Fernando.  Maior 
foi  o  número  de  derrotas  que  o  de  vitórias.  Houve  até  muita  cobar- 
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dia  nas  suas  manobras.  Só  no  tempo  de  D.  João  I,  e  já  sob  a  suges- 
tão dada  pelo  ardor  do  infante  D.  Henrique,  foi  que  a  marinha  de 
guerra  entrou  a  desenvolver-se  extraordinariamente,  posto  que  para 
a  expedição  de  Ceuta  ainda  se  tornasse  necessário  adquirir  lá  fora 
muitos  barcos,  e  ir  buscar  ao  Porto  os  melhores  navios  da  sua  frota 
comercial.  Não  é  de  crer,  portanto,  que  vinte  anos  depois  de  ter 
vindo  para  cá  micer  Manuel  Pessanha  se  pudessem  levar  a  efeito 
grandes  e  arriscadas  empresas  de  navegação. 


II 


O  A.  firma-se  em  documentos  avulsos  cuja  autenticidade 
é  posta  em  dúvida 


Mas,  sempre  com  a  mira  em  provar  que  o  infante  D.  Henrique 
não  teve  interferência  nas  empresas  oceânicas  dos  portugueses,  o  sr. 
dr.  Teófilo  Braga,  decerto  para  se  não  desviar  da  corrente  dos  seus 
estudos  positivistas,  continua: 

«Dois  documentos  preciosos  apareceram,  um  no  século  XVIII  e  outro  no 
século  XIX  authenticando  a  empreza  de  D.  Affonso  IV  no  descobrimento  das  Ca- 
nárias, cm  1336-1340.  Fi'  o  primeiro  uma  carta  de  D.  Affonso  IV,  de  12  de  Feve- 
reiro de  1345,  ao  papa  Clemente  VI,  respondendo  a  uma  outra  em  que  lhe  anun- 
ciava que  linha  creado  D.  Luiz  de  Lacerda  "Príncipe  das  Canariap,  «para  a  ocupação 
das  Ilhas  afortunadas  e  para  plantar  a  vinha  dilecta  de  Deus».  Dom  Affonso  IV 
protesta  contra  o  aclo  descricionario  do  papa:  ''Respondendo  pois  á  dita  carta,  di- 
remos reverentemente  que  os  nossas  naturaes  foram  os  primeiros  que  adiaram  as 
mencionadas  ilhas  {itálico  do  A.) 

I  nós,  atendendo  a  que  as  referidas  Ilhas  estavam  mais  perlo  de  nós  do 
que  de  qualquer  outro  príncipe,  e  a  que  nós  podíamos  mais  comodamente  subjugar- 
lhes,  dirigimos  para  ali  os  olhos  do  nosso  entendimento,  e  desejando  pôr  em  exe- 
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cução  o  nosso  intento,  mandamos  lá  as  nossas  gentes  e  algumas  náos  para  explorar 
a  qualidade  da  terra,  as  quaes  abordando  ás  ditas  Uhas  (/</•)  se  apoderaram  por  força 
de  homens,  animaes,  outras  coisas  e  as  trouxeram  com  grande  prazer  aos  nossos 
Reinos.  Porém,  quando  cuidávamos  em  mandar  unta  Armada  para  conquistar  as 
referidas  Ilhas  (/(/.),  com  grande  numero  de  cavaleiros  e  peões,  impediu  o  nosso 
intento  a  guerra  que  se  ateou  primeiro  entre  nós  e  EI-Rei  de  Castela,  e  depois  entre 
nós  e  os  reis  sarracenos,  que  terminou  pela  victoria  (Este  Itálico  è  nossa,  porque  no 
texto  vem  só:  "guerra  primum  inter  nos  et  Regem  Castellae,  deinde  inter  nos  et 
Reges  Saracenos  suborta  nostrum  propositum  impedivit»).  Tudo  isto  por  ser  notó- 
rio, estamos  certos  que  não  se  ocultará  a  V.  Sant.e  e  tomaudo-o  em  consideração 
os  nossos  embaixadores,  que  ha  pouco  enviáramos.»  Manifesta  o  aggravo  que  lhe 
fez  o  papa  assignando  a  provisão  d'essas  Ilhas,  e  termina  (itálico  nosso  porque  não 
termina,  continua.)  '• 

"Considerando  que  não  só  pela  visinhança  com  as  sobreditas  Ilhas  como 
pela  commodidade  e  opportunidade  que  temos  sobi-e  todos  os  outros  para  as  conquis- 
tar e  também  por  termos  já  nós  e  as  nossas  gentes  começado  felizmente  esta  empréza 
(o  que  no  texto  está  (■  ■.  "quam  propter  commoditatem  et  opportunitatem,  quam  ba- 
bemos prae  caeteris  insulas  ipsas  expugnandi;  ac  etiam  propter  negotium,  quod  jam 
per  nos  et  gentes  nostras  feliciter  puerat  inchoatum»),  deveríamos  ser  convidados 
por  V.  Saut.e  com  preferencia  a  qualquer  outro  para  louvavelmente  concluir  ou  ao 
menos  pedia  a  razão,  que  isto  nos  fosse  comunicado  por  V.  Saní.e.„ 

Como  dissemos  entre  parêntesis,  o  texto  não  termina  aqui,  con- 
tinua :  «Nos  vero,  non  obstantibus  supradiclis»,  etc,  até :  «Datam  in 
caslromonlis  majoris  uovi  XII  diç  mensis  Febfuarih,  do  auo  de  1345. 

D.  Afonso  IV,  ou  quem  posteriormente  fez  a  caria,  a  carta 
datum  in  castromontis  majoris  uovi,  não  menciona  o  ano  desse  desco- 
brimento das  Canárias  pelos  portugueses.  O  sr.  dr.  Teófilo  Braga, 
com  a  notável  clareza  que  distingue  os  seus  trabalhos,  diz-nos  pri- 
meiro que  esse  descobrimento  se  efectuou  em  1336,  depois  em  1336- 
1340.  Ora  de  1336  a  1339  esteve  D.  Afonso  IV  de  Portugal  envol- 
vido em  guerras  com  D.  Afonso  XI  de  Castela.  Em  1340  deu-se  a 
vitória  do  Salado  (Outubro).  Comparando  isso  com  o  que  diz  a  caria 
vè-se  que  o  tal  descobrimento  deveria  ter  sido  antes  de  1336.  Deixe- 
mos porém  falar  o  A.,  que  continua,  logo  a  seguir  ao  que  acabamos 
de  transcrever  (pag.  VI) : 

«Esta  extraordinária  página  histórica,  em  que  D.  Affonso  IV  manifesta 
como  a  guerra  com  Affonso  XI  de  Castella,  seu  genro,  e  depois  a  guerra  de  1340, 
que  terminou  pela  famosa  victoria  do  Salado,  pelo  que  teve  de  interromper  a  oceu- 
pação  definitiva  (!)  das  Canárias,  foi  transcripta  pelo  Cardeal  Baronio  da  Bibliothe- 
ca  do  Vaticano  e  publicada  nos  Annaes  Ecclesiasticos  pelo  seu  continuador  Odori- 
co  Raynaldo,  nos  fins  do  século  XVII.  D'esta  collecção  é  que  a  transcreveu  e  tradu- 
ziu em  parte  o  académico  Joaquim  José  da  Costa  Macedo,  communicando-a  á  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  em  14  de  junho  de  1816  e  publicamlo-a  em  uma  Memoria 
em  1821.  Esta  extraordinária  carta  de  D.  Affonso  IV  ao  Papa  acha-se  comprovada 
{itálico  nosso)  por  uma  relação  encontrada  por  Sebastião  Ciampi  na  Bibliotheca  de 
Elorença  em  1827,  na  qual  se  descreve  a  expedição  portugueza  de  1  de  Julho  de 
1341  (id.),  composta  de  três  náos  que  sahiram  de  Lisboa  sob  a  direcção  do  geno- 
vez  Nicolau  de  Recchi  e  do  florentino  Angelo  dei  Teggio  de  Corbanzi ;  e  uma  carta 
de  um  mercador  de  Florença  estabelecido  em  Sevilha  e  datada  de  15  de  Novembro 
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de  1341  (id.),  descrevendo  esta  expedição,  em  que  visitaram  treze  a  quator^e  ilhas, 
costumes,  linguagem  e  vida  dos  habitantes,  tendo  trazido  um  indígena  para  Lisboa. 
Costa  Macedo  escreveu  uma  segunda  Memoria  sobre  este  precioso  documento  em 
1835.  (J.  Bensaude,  Axtvonom.  naut.,  pg.  97).  Comtudo  o  vice-almirante  Quintella, 
nos  Annaes  da  Marinha  Portuguesa,  ainda  punha  dúvidas  aos  descobrimentos  de 
D.  Affonso  IV,  desconhecendo  a  publicação  do  documento  descoberto  por  Sebas- 
tião Ciampi  (1827-1835)*. 

Agora  já  o  descobrimento  não  foi  era  1336,  nem  de  1336  a  1340, 
mas  de  Julho  a  Novembro  de  1341,  pois  de  outro  modo  o  tal  papel 
florentino  não  comprovava  nem  autenticava  a  carta  afonsina;  e,  das 
duas  uma,  ou  em  tempo  de  D.  Afonso  IV  houve  várias  expedições  às 
Canárias  uti  houve  só  a  que  a  relação  produzida  por  Ciampi  parece 
comprovar  e  que  era  comandada  por  um  genovês  e  um  florentino, 
com  um  fim  de  pilhagem,  como  observa  Eliseu  Réclus,  isto  é,  com 
um  fira  que  não  era  nem  generoso  nem  heróico.  Em  qualquer  dos 
casos  há  contradição  entre  o  que  publicou  Ciampi  e  o  que  publicou 
Raynaldo,  porque  neste  vê-se  que  D.  Afonso  IV  até  1345  não  tinha 
armado  outra  expedição  além  da  que  não  teve  sequência  por  causa 
das  guerras  com  Castela  e  com  os  mouros.  Também  não  compreen- 
demos como  haja  de  interromper-se  uma  ocupação  definitiva,  nem 
como  seja  definitiva  uma  ocupação  (a  de  1341)  que  não  deixa  vestí- 
gios nas  ilhas  e  que  três  ou  quatro  anos  depois  é  concedida  pelo  papa 
a  ura  príncipe  espanhol.  Portanto  a  relação  da  viagem  de  1341  de 
nenhum  modo  comprova  a  carta  do  monarca  português. 

Também  é  curioso  que  no  período  de  4  meses  e  meio  os  nave- 
gadores de  1341  tenham  feito  as  viagens  de  ida  e  de  regresso  e  vi- 
sitado 13  a  14  ilhas,  realizando  assim  uma  navegação  por  mares  des- 
conhecidos, de  muito  mais  de  700  léguas.  Essa  temerosa  extensão  de 
rota  marítima  era  o  mínimo  que  tinham  de  percorrer  para  contorna- 
rem o  arquipélago  e  tocarem  nas  oito  ilhas  —  cujos  nomes  actuais 
são:  AlegranzcLy  Lanzarote,  Fuerteventura,  Gran  Canária,  Tenerife, 
Gomera,  Patina  e  Hierro  —  e  nos  dois  ilhéus  Graciosa  e  Lobos,  que 
hoje  sabemos  serem  as  Canárias,  não  contando,  para  o  efeito  da  de- 
mora, o  tempo  gasto  cm  desembarques,  explorações,  contratos  e 
quaisquer  outras  paragens  e  desvios.  Como  não  contamos  também 
com  qualquer  presumível  temporal  que  cm  realidade  tivesse  havido 
e  na  relação  se  não  mencione,...  por  esquecimento  de  quem  a  forjou. 
Nesse  mesmo  ano  de  1341  houve  uma  grande  erupção  vulcânica  na 
Islândia  (Lapparent,  Traité  de  Géologie,  4.a  ed.,  Paris,  1900,  pag. 
425),  que  tal  vês  tivesse  tido  correspondência  cm  Tenerife  (Canárias) 
mas  nada  nos  autoriza  a  supor  que  tal  fenómeno  tivesse  produzido 
tempestades  atlânticas  em  coincidência  cora  o  tempo  da  exploração 
afonsina.  Mencionámo-lo  simplesmente  a  título  de  curiosidade. 

Se  o  mercador  de  Sevilha  descreveu  a  viagem,  com  aqueles  de- 
talhes, em  15  de  Novembro  de  1341,  é  porque  teve  conhecimento  dela 
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alguns  dias  antes,  por  carta  ou  navio  que  de  Lisboa  lhe  levasse  a 
nova,  ou  por  um  dos  próprios  navegantes,  o  chefe  Nicolau  de  Recco, 
a  ser  verdade  o  que  refere  Ciarnpi,  citado  por  César  Cantu  na  His- 
toria Universal  (trad.  de  António  Enes,  tomo  12.o,  pag.  554) ;  e  isso 
pressupõe  ter  sido  o  regresso  dos  navegadores  a  Lisboa,  o  mais  tar- 
dar nos  primeiros  dias  de  Novembro,  supondo  mesmo  que  de  1  a  15 
Recco  tivesse  tempo  para  ir  de  Lisboa  a  Coimbra,  onde  então 
estava  D.  Afonso  IV,  e  daí  a  Sevilha.  Como  partiram  em  1  de  Julho 
temos  apenas  quatro  meses,  afinal,  para  tudo.  Ora  referindo  a  relação 
que,  àléra  das  dez  ilhas  Canárias,  os  nautas  visitaram  mais  três  ou 
quatro  (as  de  Cabo  Verde?  as  .Selvagens?  quais?)  —  e  dizemos  isto 
porque  os  outros  rochedos  do  arquipélago  não  merecem  o  nome  de 
ilhas — torna-se  bastante  inverosímil  semelhante  expedição,  no  tempo 
em  que  a  fixam.  Três  quartos  de  século  mais  tarde,  em  1417,  Gui- 
lherme  Filliastre  dizia,  para  mostrar  a  dificuldade  da  navegação 
atlântica,  que:  «os  navios  que  partem  de  Veneza  gastam  quási  um 
ano  em  chegarem  a  Flandres».  Certo  é  que  a  distância  marítima  de 
Veneza  a  Flandres  é  muito  mais  do  dobro  da  de  Lisboa  às  Canárias, 
compreendendo  a  circutn navegação  do  arquipélago,  mas  não  menos 
certo  é  ter  sido  a  navegação  pelo  litoral  da  Europa  muito  frequente 
já  no  tempo  de  Filliastre,  não  obrigando  a  afastamento  da  costa  nem 
a  rumos  de  aventura.  Ainda  hoje,  para  ir  de  Lisboa  à  Madeira,  de 
vapor,  se  gastara  dois  dias.  Era  cinco  dias  de  Lisboa  às  Canárias,  no 
século  XIV,  em  viagem  aventurosa,  sem  rumo  definido,  não  é  muito 
para  crer,  não  só  pelo  que  diz  Filliastre  mas  pelo  que  os  factos 
provam.  Era  1497,  mais  de  século  e  meio  depois  da  tal  expedição 
afonsina,  partiu  Vasco  da  Gama  do  Restelo,  sábado  8  de  Julho,  nos 
navios  de  propósito  construídos  para  a  navegação  da  índia.  Pois  só 
avistou  as  Canárias  no  dia  15  {Roteiro  da  viagem  que  em  descobri- 
mento da  índia  pelo  Cabo  da  Boa  Esperança  fez  Dom  Vasco  da 
Gama  em  1497,  Porto,  1838,  pag.  2) !  Três  anos  depois,  em  1500,  a 
expedição  de  Cabral,  que  descobriu  o  Brasil  e  cujos  barcos  eram 
também  mnito  superiores  em  lotação  e  velame  aos  do  século  XIV,  se- 
guindo já  rumos  bem  conhecidos,  marcados  nas  cartas  de  marear, 
levou  de  Lisboa  às  Canárias  cora  vento  de  feição,  quatro  dias  bem 
puxados,  e  das  Canárias,  à  ilha  de  S.  Nicolau  (Cabo  Verde)  nove  dias. 
Na  conquista  das  Canárias  pelos  homens  de  João  de  Betencourt 
(veja-se  a  historia  de  Bontier  e  Le  Verrier,  in  Voyageurs  anciens  et 
modernes...  por  Ed.  Chartron,  Paris,  1855,  tomo  III,  pag.  6),  Gadifer 
gastou  três  meses  em  rodear  ura  grupo  dessas  ilhas  (cap.  XLIII) 
e  a  expedição  gastou  8  dias  para  ir  de  Cádiz  à  ilha  Graciosa  (cap. 
IV).  Conseguintemente  a  expedição  afonsina  de  1341  ou  teve  uma 
sorte  inverosímil  ou  foi  uma  invenção  como  a  do  frade  mendicante. 
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Como  não  podia  deixar  de  ser,  há  mais  quem  ponha  dúvidas 
aos  descobrimentos  de  D.  Afonso  IV,  mesmo  após  os  preciosos  acha- 
dos de  Raynaldo,  Costa  de  Macedo  e  Ciarapi,  pois  que,  desde  o  que 
publicou  o  primeiro  (a  carta  régia)  até  o  que  imprimiu  o  terceiro  (a 
relação)  e  o  segundo  transcreveu,  não  nos  consta  que  nenhum  histo- 
riador tivesse  como  autênticos  semelhantes  documentos.  Mas  quem, 
há  pouco,  com  mais  individuação  e  competência  expôs  as  suas  dúvi- 
das, bem  expressas,  sobre  a  autenticidade  da  carta  e  da  relação  foi  o 
sr.  Aires  de  Sá,  transcrevendo  esses  documentos  como  apócrifos  a 
pgs.  493  e  seg.es  do  2. o  volume  da  sua  monumental  obra  Frei  Gon- 
çalo Velho.  Este  mesmo  autor,  cm  um  curioso  estudo,  Os  Portugueses 
e  o  Atlântico,  publicado  no  5. o  volume  da  Revista  Portugueza  colo- 
nial e  marítima,  (Lisboa,  1899),  a  pg.  91,  escreve  : 

<Os  que  mais  proficientemente  se  teem  occupado  da  historia  dos  desco- 
brimentos dos  portuguezes,  são  unanimes  em  concordar  em  que  no  lempo  de  el-rei 
D.  Affonso  IV,  de  Portugal,  foram  encontradas  as  Canárias  por  uma  expe  lição  en- 
viada por  esse  monarclia,  e  d'ahi  inferem  várias  causas  e  tiram  muitas  consequên- 
cias de  que  se  servem  para  favorecer  as  suas  conclusões.  Costa  Macedo,  Santarém 
e  até  escriptores  nossos  contemporâneos  concordam  na  realidade  d'essa  expedição 
e  chegam  a  chamar  ao  infante,  continuador  de  seu  terceiro  avô.  Ha  n'esla  forma 
de  vèr,  falta  de  methodo  histórico  c  até  desconhecimento  do  valor  do  documento, 
segundo  a  sua  origem  {itálico  nosso),  sem  o  que  as  asseverações  não  se  sustentam, 
cahem,  já  acima  o  dissemos.  Os  únicos  documentos  que  são  appresentados  para 
justificar  tal  affirmativa,  são  os  que  Ciampi  encontrou  entre  os  manuscriplos  de 
Boccacio,  na  Bibliotheca  Magabecíhana,  de  Florença. 

«F  sem  mais  nenhum  critério  que  não  seja  o  da  primeira  impressão,  affir- 
ma-se  que  tal  viagem  se  fez  sem  duvida  nenhuma,  quando  nem  os  documentos  são 
authenticos  nem  os  chronistas  a  cila  se  referem  ;  passou,  essa  expedição,  desaper- 
cebida a  todos,  não  se  lhe  refere  nem  uma  carta,  nem  um  documento  de  qualquer 
espécie,  que  exista  na  Torre  do  Tombo,  do  reinado  de  D.  Affonso  IV,  só  a  copia 
de  Boccacio  faz  fé  e  essa  mesma  atravéz  de  Ciampi ;  demais,  a  viagem,  supposta, 
ás  Canárias,  não  foi  feita  por  portuguezes,  mas  começou  em  Portugal.  Isto  é  tudo 
tão  absurdo  que  até  chega  a  admirar  que  espíritos  esclarecidos  o  aceitem  sem  mais 
exame,  e  não  digam,  ao  menos,  que  era  possível  que  se  realisasse,  mas  que  de  tal 
não  ha  certeza.  Fazer  historia  assim,  é  desfazel-a.  Nós  gostávamos  que  vivessem 
Costa  Macedo  e  Santarém,  para  lhes  perguntar-m'os  qual  era  o  seu  critério  históri- 
co, que  vias  trilhava  o  seu  raciocínio  para  dar  por  certo  o  que  nada,  absolutamente 
nada,  provava;  e  a  quem,  no  mundo  scientifico,  em  tal  acreditar,  perguntamos 
onde  está  a  authenticidade  da  carta  do  rei  D.  Affonso  IV  ao  papa  Clemente  VI.  A 
não  ser  que  se  produzam  documentos  irrefutáveis,  não  nos  é  permittido  acreditar 
em  tal  expedição ;  outro  tanto  suecede  com  a  dos  maghrurinos,  que,  dois  séculos 
antes,  partiu  de  Lisboa,  segundo  Edrisi.> 

Respondendo  a  observações  posteriores  às  que  transcrevemos, 
o  sr.  Aires  de  Sá,  cujos  trabalhos  são  do  mais  subido  valor  histórico 
e  a  quem  aqui  consignamos  a  muita  gratidão  que  lhe  devemos  por 
nos  haver  animado  a  prosseguir  neste  estudo,  na  separata  que  recen- 
temente publicou  (New-York,  Paris,  1914)  de  um  seu  estudo  impresso 
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no  tomo  30.o  da  Revue  Hispanique  e  intitulado  Frei  Gonçalo  Velho 
(Comentários),  diz,  entre  outras  coisas : 

«E'  a  esta  expedição  (a  que  expõe  Ciampi)  que  o  documento  (a  tal  curta)  se 
referirá,  porque,  n'ella,  trouxeram  o  que  a  carta  diz,  e,  assim,  a  carta  confirma  a 
relação,  anterior;  mas,  as  discórdias  com  o  rei  de  Castella,  a  que  allude  o  rei  de 
Portugal,  terminaram  em  1339,  e  a  batalha  do  Salado,  a  que  este  rei,  também,  se 
refere,  foi  ferida  em  1340,  de  maneira  que  não  é  verdade  que  a  rasão,  allegada 
pelo  rei,  caiba  no  tempo  em  que  elle  a  collocou,  porque,  exactamente  quando  esta- 
va livre  d'esses  dois  embaraços,  Castella  e  sarracenos  (1340),  é  que  partiu  a  expe- 
dição (1341),  e,  então,  o  rei  podia  proseguir  na  conquista  das  Canareas,  visto  que 
não  tinha  obstáculos  no  reino;  se  não  é  essa  a  expedição  referida,  na  carta,  e  se 
foi  anterior,  á  guerra  com  Castella  (1336-1339),  também  não  é  verdade  o  que  diz  o 
rei,  porque  a  referida  expedição,  de  1341,  está  demonstrando  que,  de  Portugal, 
voltaram  a  essa  conquista ;  e,  assim,  concluimos,  sempre,  perante  o  pretenso  do- 
cumento, datado  de  1345,  e  a  chronologia,  que  o  rei  faltava  á  verdade,  n'um 
assumpto  que  estava  bem  patente  e  em  que,  sem  duvida,  seria  logo  desmentido, 
em  Roma,  em  Portugal  e  em  toda  a  parto. 

«A  admittir  o  seguinte,  que  diz  Costa  Macedo  {Historia  e  Memorias  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  2.a  série,  tomo  I,  parte  I,  (Lisboa,  1844),  pag. 
181,  também  dito  a  pag.  99  e  167) :  <De  tudo  o  que  fica  expendido,  parece-me  con- 
cluir-se  que  D.  Affonso  IV  teve  constantemente  guerra  com  os  moiros,  de  1327  até 
1354»,  teremos  de  admittir,  também,  que  o  rei  alterou  a  sequencia  exacta  dos  factos, 
na  ordem  chronologica,  dedusida  pelo  próprio  Costa  Macedo,  e,  então,  ainda  re- 
sultará maior  convicção  da  falsidade  do  supposto  documento ;  reduzindo  a  simples 
auxílios  as  expedições  militares,  contra  os  moiros,  anteriores  a  1340  e  seguintes  a 
esta  data,  até  1345,  cahirá,  esta  argumentação,  no  dilemma  proposto,  d'onde,  em 
qualquer  c.so,  não  sahirá  inteiro  o  documento  que  serve,  apenas,  para  certificar  a 
leviandade  dos  que  o  teem  acceitado,  que  são  todos,  e  a  total  ignorância  de  quem 
o  defendeu,  depois  do  que  dissemos  (Frei  Gonçalo  Velho,  cap.  IH).» 

E  a  pag.  96  da  mesma  separata  acrescenta  e  conclui : 

«No  tomo  VI,  parte  I,  l.a  série  de  Memorias  da  Academia,  publicado  em 
1819,  está  uma  Memoria  de  Joaquim  José  da  Costa  Macedo,  pag.  1-19,  em  que,  a  pag. 
17-19,  vem  publicada  a  supposta  carta  de  Affonso  IV,  ao  papa  Clemente  VI,  sa- 
lientando-se,  nas  paginas  precedentes,  o  valor  que  o  auetor  julgava  ter  este  suppos- 
to documento.  Note-se,  1819;  em  1827  Sebastião  Ciampi,  publicou,  como  disse- 
mos, em  Florença,  a  narração  da  ida  dos  genoveses  ás  Canareas,  partindo  de  Lis- 
boa, em  1341  do  anno  da  Encarnação,  que  é  o  mesmo  que  o  de  Christo  :  «L'Ere  de 
Jesus-Christ,  ou  de  1'Incarnation,  est  proprement  1'Ere  des  Latins.»  (L'art  de  véri- 
fier  les  dates  (Paris,  1770,  pag.  iij.,  §  II) ;  vê-se,  portanto,  que  o  apparecimento 
não  foi  simultâneo  e  que  o  argumento  de  terem  apparecido,  estes  dois  documen- 
tos, apocryphos,  em  logares  differentes,  é  inadmissível,  porque  um  documento 
pode  ter  sido  consequência  do  outro. 

«A  respeito  do  anno  da  Encarnação,  vêja-se,  também,  João  Pedro  Ribeiro, 
Diss.  chron.,  vol.  II  (Lisboa,  1857),  pag.  2-13. 

«Concluiremos,  notando  que,  desde  1341  a  1416,  não  constam  navegações 
de  portuguezes,  em  procura  de  novas  terras,  o  que  era  deveras  extranhavel  se  fosse 
verdadeira  a  imaginada  expedição  de  1341.» 

Desculpe-nos  o  leitor  as  longas  e  continuadas  transcrições. 
Elas  afiguram-se-nos  necessárias  para  mostrar  com  que  precipitação 
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o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  e  outros  lançam  mão  de  escritos  realmente 
extraordinários  para  neles  assentarem  uma  demonstração  que,  desde 
que  se  não  prove  a  autenticidade  de  tais  documentos,  tem  tanto  valor 
como  a  das  famosas  cortes  de  Lamego  ou  a  do  não  menos  famoso  mi- 
lagre de  Ourique...  para  não  falarmos  também  da  Junta  dos  Mate- 
máticos de  D.  João  II,  corolário  obrigatório  da  Escola  de  Sagres 
(Vêja-se  o  estudo  de  E.  G.  Ravenstein,  sobre  «Martim  da  Bokeniia», 
no  tomo  5.o  da  Revista  Portugueza  colonial  e  maritima,  pag.  80.). 
Mesmo  na  mais  condescendente  das  hipóteses  esses  documentos 
nem  provavam  o  descobrimento  das  Canárias  [de  cuja  existência  já 
havia  indicações  mas  de  cujas  proximidades  ainda  em  1431  o  vene- 
ziano Piero  Quirini,  que  ali  fora  parar  fugindo  aos  genoveses,  fala 
como  de  luoghi  incogniti  et  spaventosi  a  tutti  i  marinieri,  massima- 
mente  delle  parti  nostre»  (Hamy,  Ètudes  historiques  et  géographi- 
ques,  pag.  13)]  nem  provavam  que  as  expedições  navais  dos  portu- 
gueses anteriores  ao  infante  D.  Henrique  houvessem  seguido  rumos 
desconhecidos  e  aprofundado  os  mistérios  do  oceano,  e  ainda  menos 
que  elas  trouxessem  novos  elementos  ou  progressos  à  civilização. 
Não  diminuem  a  glória  do  infante.  Pelo  contrário.  Aumentam-na, 
porque  só  das  expedições  iniciadas  por  êle  e  da  orientação  que  à  sua 
iniciativa  deu  é  que  esses  progressos  resultaram. 


III 


Apresentam-se  argumentos  novos  contra  a  autenticidade 
desses  documentos 

Vimos  no  capítulo  anterior  as  fundamentadas  razões  que  o  sr. 
Aires  de  Sá  apresenta  para  negar  a  autenticidade  dos  documentos  a 
que  se  refere  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  e  em  que  este  erudito  professor 
baseia  a  sua  opinião  de  terem  sido  descobertas  as  Canárias,  por  por- 
tugueses, no  tempo  de  D.  Afonso  IV.  A  essas  razões  acrescentaremos 
nós  outros  indícios  de  que  não  é  verdadeira  a  famosa  carta  desco- 
berta em  Raynaldo  por  Costa  de  Macedo  como  feita  por  D.  Afonso  IV 
ao  papa  avinhonense  Clemente  VI,  em  Montemor-o-Novo,  a  12  de 
Fevereiro  de  1345. 

A  pag.  9  da  obra  Alguns  documentos  do  Archiuo  Nacional  da 
Torre  do  Tombo  acerca  das  navegações  e  conquistas  portuguezas 
(Lisboa,  1892)  vem  transcrita  uma  carta  dada  em  Lisboa  por  D. 
Afonso  V,  a  3  de  Fevereiro  de  1446,  onde  se  lê  o  seguinte: 

<A  quantos  esia  carta  virem  fazemos  ssaber,  que  a  nos  disse  o  Iffanie  Dom 
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Henrrique,  meu  muyto  pregado  e  amado  thio,  como  lhe  nos  demos  nossa  carta 
que  nenhuuas  pessoas  nom  fossem  aas  terras  de  que  elle  mandou  ssaber  parte  que 
ssam  aallem  do  cabo  de  Bojador,  asy  pêra  guerra  como  pêra  mercadorias,  ssem 
ssua  licença ;  e  que  d  aquello  que  d  alia  trouvessem  asy  de  mouros  ou  mouras  ou 
quaeesquer  outras  cousas  lhe  pagassem  o  quinto,  que  a  nos  erom  theudos  de 
pagar,  esto  polias  mujtas  despezas  que  em  ello  mandou  fazer,  segundo  em  a  dita 
carta  mais  compridamente  era  contheudo.  Outrosy  nos  disse  que,  quando  elle 
mandava  assy  os  ditos  navjos  aas  ditas  terras,  passavam  polias  jlhas  de  Canária,, 
em  as  quaees  per  coussas  que  em  ellas  faziam,  como  nom  devjam,  lhes  embarga- 
vam ssua  hida  e  bõo  encaminhamento  do  que  mandava  fazer,  em  o  que  elle  reçe- 
bya  grandes  perdas  e  dessavjamento  de  ssuas  armadas.  E  que,  porquanto  nós  sa- 
bíamos bem  (é  sempre  nosso  o  itálico  desta  transcrição)  como  nunca  aquellas  jlhas 
d  estes  nossos  regnos  forom  navjos  nehuuns  atees  que  elle  mandou,  nem  agora  ge- 
eralmente  nom  hiam  lia  ssenorri  os  de  ssuas  armadas,  e,  por  elle  sser  o  primeiro 
que  d  estes  nossos  regnos  alia  mandou,  fazendo  muy  grandes  despezas  sobre  ello, 
asy  como  ora  fc.era,  por  saber  parte  das  ditas  terras  d  aallem  do  cabo  de  Boja- 
dor, obrando  ssempre  nello  espeçealmente  por  nos  fazer  serviço  e  por  honrra  dos 
nossos  regnos,  nos  pedia  por  merçee  que,  asy  por  as  despezas  que  fez,  como  por 
sseus  navjos  e  jente  nom  receber  dapno  nem  torva  em  ssua  hida,  lhe  mandássemos 
dar  nossa  carta,  per  que  nehuuas  pessoas  nom  vaão  as  ditas  jlhas  ssem  sseu  man- 
dado, e  que  os  que  Ha  forem  lhe  paguem  ho  quinto  do  que  d  ellas  trouverem,  asi 
como  das  sobre  dietas.  E  nós  veendo  sseu  requerimento,  o  quall  nos  parece  justo, 
sseendo  certo  como  todo  assy  fez  e  faz  por  nosso  serviço  e  honrra  de  nossos 
regnos,  e  por  sseer  asy  ho  primeiro  que  d  estes  nossos  regnos  alia  mandou,  e  jsso 
meesmo  sseermos  em  conhecimento  das  grandes  despezas  que  fez  em  ello,  e  por 
esquivar  de  sseus  navjos  nom  receberem  perda  nem  a  torvaçom  sobre  dieta,  nos 
praz,  ,e  queremos,  e  mandamos,  que  em  vida  do  dicto  Iffante  meu  thio  nehuuas 
pessoas  de  nossos  regnos  nom  vãao  aas  dietas  jlhas  ssem  ssua  licença  e  mandado; 
e  os  que  lia  forem  lhe  paguem  o  quinto  de  quanto  d  ellas  trouverem,  asy  como  lhe 
teemos  outorgado  das  dietas  terras  ;  e  os  que  ssem  sseu  mandado  passarem  aas 
ditas  jlhas  percam  pêra  o  dito  Iffante  ho  navjo  ou  navjos  que  levarem,  e  a  merca- 
doria que  trouverem.» 

^Ora  como  pode  supôr-se  que  o  infante  D.  Henrique,  bisneto 
de  D.  Afonso  IV,  hayendo  nascido  apenas  27  anos  depois  da  morte 
deste  monarca,  não  tivesse  tido  conhecimento  de  qualquer  expedição 
de  Portugal  às  Canárias  realizada  em  tempo  de  seu  bisavô,  se  tal 
facto  fosse  verdadeiro,  e  até  notório,  como  na  tal  carta  se  diz? 
D.  Afonso  V  é  bera  categórico,  assim  como  o  infante ;  D.  Afonso  V 
também  sabia  bem  que  nunca  àquelas  ilhas  foram  de  Portugal  outros 
navios  senão  os  que  o  infante  lá  mandou. 

<j  Porque  não  contraditou  o  bispo  de  Burgos,  D.  Afonso  de 
Cartagena  (que  tanto  conhecia  Portugal  e  os  feitos  dos  seus  natu- 
rais), nas  alegações  apresentadas  em  1435  no  concílio  de  Basiléa 
contra  os  portugueses  acerca  da  conquista  das  ilhas  Canárias  inten- 
tada pelo  infante,  a  carta  que  se  diz  ter  sido  escrita  em  1345  por 
D.  Afonso  IV  ao  papa  Clemente  VI,  e  que  poderia  ter  servido  de 
pretexto  ou  fundamento  a  essa  mesma  conquista? 

(J  Porque  se  refere  o  bispo,  nessas  alegações  (vide  ob.  cit., 
pag.  3),  à  expedição  que  em  1424  o  infante  D.  Henrique  mandou  às 
referidas  ilhas,  sob  o  comando  de  D.  Fernando  de  Castro,  deixando 
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no  silêncio  o  pretenso  protesto  de  D.  Afonso  IV,  que  os  portugueses 
por  seu  lado  não  deixariam  de  lembrar,  se  fosse  verdadeiro,  e  no- 
tório 9 

l  Porque  motivo,  nas  razões  então  aduzidas  pelos  portugueses, 
se  assegura  que  «as  ilhas  não  occupadas  pertencera  aos  primeiros 
occupantes,  e  que  não  o  tendo  sido  as  ilhas  Canárias  por  nenhum 
príncipe  cathoUco,  occupando-as  agora  o  Rei  de  Portugal»  a  ninguém 
prejudica  ? 

I  Para  que  suplicaria  o  infante  D.  Henrique  ao  rei  de  Castela 
«que  lhe  concedesse  a  conquista  d'aquellas  ilhas»  se  já  outro  portu- 
guês antes  dele  houvesse  tentado  a  referida  conquista  ? 

I  Porque  não  protestaram  os  portugueses  quando  um  rei  estran- 
jeiro  doou  a  João  Bettencourt  as  ilhas  de  Lançarote  e  Forte- Ventura, 
se  realmente  lá  tinham  ido  antes  do  aventureiro  francês  ? 

<j  Porque  é  que  na  bula  de  Eugénio  IV  ao  nosso  rei  D.  Duarte 
(31  de  Julho  de  1436)  o  Pontífice  lhe  deu,  para  conquistar,  as  ilhas 
Canárias,  possuídas  por  infleis,  «às  quais  El-Rei  affirmava  não  ter 
direito  nenhum  príncipe  christão»,  pedindo-lhe  depois  que  não  inten- 
tasse coisa  em  prejuíso  do  rei  de  Castela,  o  qual  dizia  pertencer-lhe 
a  conquista  das  terras  de  Africa  e  a  daquelas  ilhas? 

I  Porque  será  que  em  tais  alegações  e  pretensões  e  documentos 
se  não  fala  nunca  dos  direitos  de  posse  e  conquista  estabelecidos 
pela  expedição  afonsina,  se  realmente  ela  se  realizou  e  com  actos  de 
posse  como  a  tal  caria  diz  ? 

<j  Qual  a  razão  porque,  sendo  no  século  XIV  o  facto  notório 
em  Portugal,  nenhum  cronista,  nenhum  analista;  nenhum  viajante  se- 
quer até  o  século  XVII  o  refere  e  em  nenhum  documento  oficial  se 
lhe  faz  a  mínima  alusão? 

A  única  resposta  que  achamos  é  esta :  porque  a  tal  carta  de 
D.  Afonso  IV  não  foi  escrita  por  êle  nem  no  tempo  dele. 

Esta  convicção  ficou  profundamente  arreigada  no  nosso  espírito 
depois  de  havermos  ponderado  ainda  o  conjunto  de  circunstâncias 
que  passamos  a  expor  com  a  devida  minúcia,  por  ser  o  assunto  de 
capital  interesse  histórico,  mas  sem  a  pretensão  de  resolver  o  com- 
plicado problema. 

Pouco  depois  de  ser  aclamado  rei  de  França,  Felipe  de  Valois 
aí  por  1330  convocou  em  Paris  uma  assembleia,  a  que  assistiram  o 
rei  João  da  Boémia,  o  rei  de  Navarra,  os  duques  de  Borgonha,  Bre- 
tanha, Brabante,  Lorena  e  Bourbon  e  muitos  prelados  e  barões,  afira 
de  dar  começo  a  uma  nova  cruzada  à  Terra  Santa  (veja-se  Ifistoirc 
des  Croisades  por  Michaud,  tomo  III,  pag.  356  e  segt.es,  Paris,  1857). 
O  arcebispo  de  Ruão  foi  enviado  ao  papa,  a  quem  anunciou,  e  a  toda 
a  cristandade,  que  o  rei  de  França  partiria  para  o  Oriente  no  mês 
de  Agosto  de  1331.  Deu  Felipe  VI  ordem  para  que  uma  frota  capaz 
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de  receber  quarenta  mil  cruzados  se  reunisse  era  Marselha,  e  prome- 
teram ajudar  a  expedição  com  dinheiro,  tropas  e  navios  os  reis  da 
Inglaterra,  de  Aragão,  de  Maiorca,  da  Boémia,  da  Hungria  e  a  maior 
parte  das  repúblicas  italianas.  Michelet  parece  duvidar  ura  pouco  das 
intenções  de  Felipe  de  Valois  (Histoire  de  France,  tomo  III,  pag.  185, 
Paris,  1872)  mas,  fossem  elas  boas  ou  más,  a  cruzada  não  se  levou 
a  efeito  por  motivo  de  circunstâncias  acidentais,  como  a  morte  do 
papa  João  XXIT,  o  movimento  de  resistência  e  de  agressão  que  logo 
tomaram  os  árabes  e  o  inicio  da  Guerra  dos  Cem  Anos. 

Como  os  outros  soberanos  da  Europa  cristã,  o  nosso  rei  D. 
Afonso  IV  foi  convidado  a  pronunciar-se  sobre  essa  cruzada,  por  in- 
termédio do  rei  de  Castela,  e  eis  o  que  êle  a  este  respondeu,  segundo 
o  que  refere  Duarte  Nunes  de  Leão  na  sua  Chronica  delrey  D.  Afonso 
Quarto  (Lisboa,  1677,  a  fls.  125  v.o  e  126). 

«Dom  Afonso  per  graça  de  Deos,  Rey  de  Portugal,  &  do  Algarve,  ao  muito 
poderoso,  &  alto  Principe  D.  Afonso  Rey  de  Castella,  &  de  Lião.  Senhor  vimos 
vossa  carta,  &  entendidas  as  razoens  delia,  sem  embargo  do  que  vos  aqui  dixer- 
mos,  &  contradixermos,  finalmente  deliberamos,  fazer  neste  cazo  todo  o  que  vós 
quiserdes.  E  porém  a  nós  parece,  que  quando  semelhante  trabalho,  &  mortal  pe- 
rigo a  nossos  corpos  ouvermos  de  dar,  que  em  cousa  de  mayor  razão,  &  a  nós 
mais  necessária  nos  deviamos  de  fundar.  Ao  menos  porque  aquelles,  que  o  sou- 
bessem, &  ouvissem  mais  dignamente,  nos  podessem  louvar,  quando  semelhantes 
trabalhos,  &  perigos  emprendessemos,  por  ganharmos  mayor  honra,  &  mais  pro- 
veito. Se  he  verdade,  o  que  dizem,  &  affirmão  el  Rey  de  Frãça,  &  os  que  com  elle 
são  liados,  s.  que  salvamos  sem  duvida  nossas  almas,  em  irmos  contra  os  Mouros, 
&  fazermos  contra  ellcs  essa  guerra,  &  conquista,  tudo  isto  podemos  fazerna  pró- 
pria terra,  em  que  estamos,  de  que  a  nós  se  seguem  dous  grandes  interesses  de 
proveito,  &  louvor.  O  primeiro  será  ganhar  dos  infiéis  terra,  que  depois  de  nós 
herdem  nossos  filhos,  &  o  segundo  sairmos  da  mingoa,  &  vitupério,  em  que  per 
todos  os  Christãos  nós,  &  nossos  antecessores  somos  culpados,  por  consentirmos 
entre  nós  Mouros,  &  deixarmos  a  inimigos  nossos,  &  de  nossa  Fé  terem  em  nossa 
terra  senhorio.  Donde  se  seguiria,  que  os  que  nos  vissem,  per  tão  longas  viagens 
ir  buscar  guerra,  com  gente  em  todo  igoal  a  esta,  que  temos  ás  portas,  com  razão 
nos  poderião  chamar  homens  sem  siso,  d'  discrição,  &  em  todo  mingoaios  (todo  o 
itálico  é  nosso),  pois  iríamos  perder  nossas  gentes  &  fazendas,  por  conquistar  as 
terras  estranhas,  para  ficarem  a  filhos  alheyos,  podendo  com  siso  ganhar  outras, 
que  nossos  filhos  direitamente  possuíssem.  E  seriamos  cõ  razão  reprehendidos, 
como  aquelles,  que  procurão  de  apagar  o  fumo  das  casas  alheas,  &  deyxão  arder 
de  todo  as  suas.  E  por  tanto  se  tal  fizéssemos,  seriamos  estimados  por  homens  sem 
siso.  Nem  poderia  muito  errar,  quem  por  isso  nos  escrevesse  nos  livros  dos  loucos. 
E  porem  pois  neste  cazo  me  pedis  conselho,  a  mim  me  parece,  por  não  melter 
este  feito  em  altercação  dos  vossos,  &  alheyos,  &  por  não  aver  nelle  opinioens 
contrarias,  que  he  bem  responderdes  logo  a  esses  Embaxadore-;,  sem  remetterdes, 
nem  esperardes  a  determinação  de  vossas  Cortes.  E  dizeilhe  que  vos  appraz  de 
irdes  contra  os  inimigos  da  I"é,  &  de  os  destroir,  &  tirar  da  terra,  até  onde  che- 
carem vossas  fo-ç  is,  &  po  ler,  como  requerem,  &  que  para  isso  não  estinK'.reis 
honra,  vida,  tjeiue,  nem  riquezas.  Mas  que  de  todo  isto  de  boa  vontade  disporeis 
com  todo  trabalho,  &  perigo.  E  que  todo  o  que  se  nisso  gastar,  &  perder,  o  ave- 
reis  por  bem  empregado,  &  despezo.  Mas  porq  a  vós,  &  aos  outros  Reys  de  Hes- 
panha  vossos  irmãos,  &  praceiros,  por  terdes  muita  gête,  &  grade  poder,  fostes 
ja  muitas  vezes  prasmados,  &  tidos  na  Christandade  em  pequena  cota,  por  dei- 
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xardes  entre  vós  viver  esta  amaldiçoada  gente,  com  a  linhagem  dos  que  as  serras 
do  Reyno  de  Granada  povoão,  &  assi  por  não  guerreardes  os  infiéis,  que  são  em 
Benamarim,  que  he  terra  a  vós  comarcãa,  &  conquista  dos  Reys  de  Hespanha,  que 
portanto  lhe  rogues,  que  pois  a  empresa  destes,  &  dos  outros  da  Ásia  todo  he  hum, 
&  o  merecimento  o  mesmo,  lhes  apraza,  começar  aqui  primeiro  sua  guerra  contra 
estes  infiéis,  até  serem  destroídos.  E  que  se  assi  o  fherem,  que  a  vós  prazerá, 
seguir  logo  a  outra  conquista,  para  que  vos  convidão.  Que  em  outra  maneira  pa- 
recia mui  sem  razão  buscar,  para  guerrear  Mouros  em  terras  alheas,  dei.rando-os 
em  paz  nas  nossas  próprias.  E  porém  sem  embargo  deste  meu  conselho,  vós  nisto 
escolhei,^  &  determinai,  o  que  vossa  discreta  vontade  vos  aconselhar,  &  eu  vos  se- 
guirei. Cuidando  primeiramente  mui  bem  como  prudente  em  todas  as  cousas,  que 
se  vos  podem  seguir,  para  que  cumpre  grande  resguardo.  E  com  tudo  em  qual- 
quer cousa,  que  determinardes,  eu  prazendo  a  Deos  serei  convosco.  Porque  esta 
saya,  que  me  deixou  meu  pay,  posto  que  já  seja  muito  usada,  sede  certo  que  ainda 
não  lie  rota.  Mas  pois  se  ha  de  romper,  tanto  me  dá,  que  seja  cedo,  como  tarde. 
E  se  nisto  que  digo,  &  no  que  esses  homens  requerem,  vós  &  os  outros  dixerdes 
que  si,  confunda  Deos  quem  disser  que  não.  Aquelle  Deos  por  cuja  honra,  &  ser- 
viço, nós  fomos  neste  feito  requeridos,  ordene  de  nós  aquella  cousa,  per  que  en- 
tender, que  será  de  nós,  &  de  todos  melhor  servido,  &  seu  nome  mais  exalçado.)» 

Acenheiro,  na  Coronyqua  dos  Reis  de  Portugal  (in  Inéditos  da 
História  Portuguesa,  tomo  o.o,  pág.  99),  refere  a  frase:  «Esta  saia 
que  me  leyxou  meu  pai»  como  pertencendo  à  resposta  dada  por  D. 
Afonso  IV  à  súplica  de  sua  filha  D.  Maria,  rainha  de  Castela,  para  ir 
ajudar  o  marido  na  luta  contra  os  moiros ;  e  nada  diz  relativamente 
à  proposta  do  rei  de  França.  Deve  haver  aqui  confusão  concernente 
à  data  em  que  a  carta  acima  transcrita  foi  feita.  Nunes  de  Leão  diz 
que  o  rei  de  Castela  estava  em  Sevilha  quando  a  recebeu.  Em  Sevi- 
lha estava  êle  também  quando  esperava  a  ajuda  do  rei  português. 
Mas  o  famoso  inimigo  do  prior  do  Crato  acrescenta:  «Despedidos  os 
Embaxadores,  vieram  proseguindo  seu  caminho  a  Portugal,  onde  pro- 
poserão  a  mesma  embaxada,  &  ouverão  a  mesma  resposta.  Os  quaes 
tornando  a  França,  acharão  el-Rey  fallecido,  com  que  aquella  sancta 
empresa  então  cessou.»  E  isto  é  que  não  parece  conferir  com  a  ver- 
dade histórica.  Admitida  a  veracidade  da  carta  (e  não  vemos  motivos 
para  negá-la,  pois  que  perfeitamente  condiz  com  o  feitio  moral  do 
monarca  português  e  com  a  contemporaneidade  de  factos  averigua- 
dos), vemos  imediatamente  que  ela  não  poderia  ter  sido  escrita  senão 
entre  os  anos  de  1331  e  1350,  data  esta  do  falecimento  de  Felipe  VI. 
Todavia  foi  escrita,  decerto,  antes  de  1342,  isto  é,  no  período  cm  que 
cabe  a  expedição  às  Canárias  relatada  por  Ciampi  e  que  na  opinião 
do  sr.  dr.  Teófilo  Braga  comprova  e  autentica  a  famosa  missiva  de 
D.  Afonso  IV  ao  papa. 

No  livro  de  F.  Chassériau :  Précis  historique  de  la  marine  fran- 
çaise  (vol.  I,  Paris,  1845,  pág.  27)  vem: 

<Décidé  à  entreprendre  une  croisade  contre  les  infidéles  de  1'Albanie,  Phi- 
lippe  réunit  à  Marseille,  Aigues-Mortes,   Cette,   Narbonne  et  Montepellier,   un 


30 


grand  nombre  de  vaisseaux,  de  nefs,  de  carakes,  de  hus,  de  cognes,  de  buissars, 
de  galées  et  de  barbes,  pour  transporter  soixante  mille  hommes  avec  tout  leur  ma- 
tériel  de  guerre  et  d'approvisionement  (1336).  Mais  il  se  voit  obligé  de  renoncer  à 
cette  lointaine  expédition  pour  defendre  Ie  royaume  contre  les  menées  d'Édouard, 
qui,  de  vassal,  aspire  à  la  couronue  de  France. 

La  flotte,  composée  en  grande  partie  de  bâtiments  génois,  passa  donc  de  la 
Méditerranée  dans  l'Océan  pour  se  reunir  à  ceux  de  Normandie  et  de  Bretagne, 
sous  le  commandement  de  Hugues  Quieret  et  de  Nicolas  Bahuchete.» 

A  guerra  dos  Cem  Anos  rompeu  em  1338  e  como  a  esquadra 
dos  cruzados  se  formou  em  1336  segue-se  que  o  pedido  do  concurso 
dos  reis  de  Castela  e  de  Portugal  à  empresa  do  Valois  devia  ter  sido 
antes  de  1336  ou,  quando  muito,  de  1338.  Uando-se  porém  o  caso 
dos  embaixadores  de  Felipe  continuarem  teimosamente  a  sua  missão 
na  península  após  o  rompimento  das  hostilidades,  ainda  a  carta  não 
poderia  ter  sido  escrita  depois  de  1342,  porque  nela  se  não  nota  ne- 
nhuma atitude  agressiva  para  Felipe  VI  e  em  1342  já  o  rei  de  Ingla- 
terra considerava  o  de  Portugal  seu  aliado  contra  a  França.  Compro- 
va-se  isso  com  o  que  escreveu  Shillington  e  Chaphsam  na  sua  recente 
obra  The  commercial  relations  of  England  and  Portugal,  a  pág.  81 : 

«At  tlie  beginning  of  the  war  Edward  issued  a  serie  of  proclamations  in  fa- 
vour  of  the  merchanvs  of  Portugal,  Spain,  and  other  friendly  lanas,  but,  as  the 
years  went  on,  the  complaints  of  these  merchants  became  more  and  more  bitter. 
Between  Edward  III.  and  Alfonso  IV.  of  Portugal  a  vigorons  correspondence  was 
carried  on  ;...» 

e  a  pág.  7; 

"The  fact  that  Portugal  was,  passively,  at  any  rate>  on  the  English  sido, 
appears  froin  an  incident  of  the  year  1342 :  a  Portuguese  ship,  wkich  had  been  ar- 
resred  in  the  port  of.  St.  Davids  in  Wales,  as  belonging  to  the  king's  enemies,  was 
ordered  to  he  set  free  at  once,  "becausc  the  inhabitants  of  the  land  of  Portugal  are 
in  the  king's  friendship  and  in  the  enmvty  of  Fhilip  de  Valois  his  enémif.n 

Portanto,  a  acreditarmos  nas  palavras  atribuídas  por  Nunes  de 
Leão  a  D.  Afonso  IV,  ou  ele  armando  uma  expedição  para  a  conquis- 
ta ou  o  descobrimento  das  Canárias  antes  de  1336  ou  em  1341  estava 
doido,  ou  a  carta  de  Fevereiro  de  1345  não  foi  escrita  por  Asse  mo- 
narca português. 

As  duas  cartas  atrás  transcritas,  a  de  1).  Afonso  V  ao  infante 
D.  Henrique  e  a  D.  Afonso  IV  ao  rei  de  Castela,  bastariam  só  por  si 
para  provar  que  de  Portugal  nenhuma  expedição  foi  ás  Canárias  an- 
tes da  que  o  infante  navegador  lá  mandou.  A  primeira  dessas  cartas 
trás-nos  a  prova  irrefragável  da  falsidade  dos  documentos  apresenta- 
dos por  Kaynaldo  e  Ciampi.  E'  uma  prova  olicial  sobre  cuja  autenti- 
cidade não  pôde  ser  levantada  a  mínima  suspeita.  Está  no  livro  5. o 
da  Chancelaria  de  D.  Afonso  V,  a  fls.  17  v.°.  Lá  se  pôde  lêr,  clara- 
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mente,  que,  apesar  da  pretensa  carta  de  1345  dizer  ser  notória  a  ex- 
pedição enviada  por  D.  Afonso  IV  ás  Canárias,  os  portugueses  sabiam 
bem  em  1446  que  «NUNCA  AQUELLAS  ILHAS  DESTES  NOSSOS 
REGNOS  FOKOM  NAU.TOS  NENHUUS»  e  que  o  infante  D.  Henri- 
que foi  «HO  PRIMEIRO  QUE  DESTES  NOSSOS  REGNOS  ALLA 
MANDOU*. 

A  2.a  carta  transcrita  não  tem  o  cunho  de  autenticidade  que 
apresenta  a  primeira  mas  é  uma  prova  moral  de  que  D.  Afonso  IV, 
na  época  em  que  se  diz  que  enviava  expedições  ás  Canárias,  estava 
bem  longe  de  pensar  em  tais  empresas. 

Foi  o  infante  quem  as  iniciou,  através  de  todos  os  obstáculos, 
sósinho,  com  a  sua  pertinácia,  o  seu  génio  e  a  sua  fé. 

Outro  motivo  porém  temos  ainda  —  e  é  aqui  que  nos  aparece 
um  curioso  problema  histórico  —  para  pôr  em  dúvida  a  autenticidade 
de  semelhante  documento.  A  carta  dada  como  feita  em  Montemor-o- 
-Novo  tem  a  data  de  12  de  Fevereiro  do  ano  de  Cristo  de  1345.  Pois 
no  dia  seguinte,  a  13  de  Fevereiro  da  era  de  1383,  que  o  mesmo  é 
que  o  ano  de  1345,  fez  D.  Afonso  IV  em  Leiria  o  seu  testamento  com 
várias  ordenações  para  a  criação  duma  merciaria  em  Lisboa.  Dá-nos 
notícia  disto  D.  António  Caetano  de  Sousa,  no  tomo  I  da  sua  Histo- 
ria Genealógica  da  Casa  Real  Portugueza,  a  pág.  309  e  autentica- o 
no  tomo  I  das  Provas  da  mesma  obra,  a  pág.  221  e  seguintes,  com  a 
transcrição  do  mencionado  testamento,  onde  se  pode  lêr  (pág.  225) : 

<e  esta  ordenhaçom  louvamos,  e  outorgamos  para  sempre,  e  diante,  e  feita 
esta  ordenhaçom  na  Villa  de  Leiria  nos  Paços  dei  Rey  treze  dias  de  Fevereiro  era 
de  mil,  e  trezentos,  e  ochenta  três  annos...  por  mandado  e  outorgamento  dos 
ditos  Senhores  Rey,  e  Raynha  que  prezentes  estavão,...» 

E'  certo  que  frei  Rafael  de  Jesus,  na  Monarquia  Lusitana, 
parte  VII,  livro  X,  cap.  XXI,  n.o  1  (ed.  de  1683,  pág.  565)  fixa  a 
data  do  testamento  em  15  de  Fevereiro  de  1355,  dizendo  que  o  rei  o 
fez  quando  o  apoquentaram  os  remorsos  de  ter  consentido  no  assas- 
sínio de  D.  Inês  de  Castro.  Mas  frei  Rafael  de  Jesus  não  é  escritor 
em  quem,  como  em  Brandão,  se  possa  depositar  inteira  confiança. 
Dele  já  dizia  o  marquês  de  Alegrete  (v.  Inocêncio  Francisco  da  Silva, 
Diccionario  Bibliographico  Portuguez,  vol.  7.o,  pág.  49)  «que  não 
devera  atrever-se  a  continuar  a  Monarchia  Lusitana  por  lhe  faltarem 
todas  as  qualidades  necessárias  para  o  emprego  de  chronista-mor»,  e 
que  nesta  sua, obra,  «a  gravidade  histórica  se  vê  de  tal  modo  desfigu- 
rada, que  não  tem  período  que  não  seja  impróprio,  nem  palavra  que 
esteja  no  seu  devido  logar,  partes  de  que  necessariamente  resulta  um 
todo  monstruoso».  Nele  temos  encontrado  não  poucos  erros,  mormente 
de  datas.  Mas  há  outras  circunstâncias  que  nos  levam  a  preferir  a 
lição  de  D.  António  Caetano  de  Sousa,  embora  as  transcrições  deste 
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autor  não  mereçam  também,  em  seus  detalhes,  pleno  crédito.  A  critica 
histórica  alia-se  aqui  à  psicologia,  o  que  não  deve  desagradar  ao  sr. 
dr.  Teófilo  Braga. 

Na  referida  obra  de  frei  Rafael  de  Jesus  lê-se,  a  pág.  549,  que, 
em  6  de  Dezembro  de  1354,  o  rei  firmou  em  Coimbra 

«hua  escritura  de  doação  que  fez,  de  terras,  &  rendas  para  os  Capelaens,  & 
merceeiras,  que  por  sua  tenção,  &  da  Rainha  Dona  Brites  sua  molher,  avião  de 
rogar  a  Deos  por  suas  almas  nas  Capelas  ;  e  Capela  Mayor  da  Sé  de  Lisboa,  aonde 
tinhão  ordenadas  suas  sepulturas» 

o  que  mostra  que  nessa  data  já  havia  sido  feita  a  instituição 
ou  ordenação  da  capela,  da  merciaria  e  das  sepulturas.  Nas  Provas 
(tomo  I,  pág.  221)  diz-se  que  o  testamento  está  na  capela  de  S.  Vi- 
cente, no  livro  2.o  de  Capelas  e  Testamentos,  a  pág.  26.  Na  Monar- 
quia (parte  7. a,  pág.  565)  diz-se  que  a  doação  feita  em  Coimbra  a  6 
de  Dezembro  de  1354  está  no  livro  2. o  dos  testamentos  do  Cartório 
da  Sé,  a  fls.  40.  O  cartório  é  o  mesmo,  inquestionavelmente,  e  o 
mesmo  o  livro  dos  testamentos  e  capelas,  mas  o  testamento  que  trans- 
creve Sousa  estava  a  fls.  26  e  a  doação  de  1354,  a  que  se  refere  frei 
Rafael  de  Jesus,  a  fls.  40.  Se  os  dois  diplomas  foram  transcritos  com 
a  devida  oportunidade  e  prontidão,  o  primeiro  é  anterior  ao  secundo 
e,  por  isso,  sendo  este  de  1354,  não  pode  aquele  ser  de  1355. 

Há  porém  aqui  uma  coincidência  singular  e  estranha.  E'  a  exis- 
tência de  uma  ordenação  referente  às  tais  capelas  e  feita  em  Leiria  a 
13  de  Fevereiro  de  1355  pelo  mesmo  tabelião  e  na  presença  das 
mesmas  testemunhas  da  de  13  de  Fevereiro  de  1345  transcrita  nas 
Provas!  Está  na  Torre  do  Tombo,  gaveta  1,  maço  1,  n.°  4  e  11  dá 
Estremadura,  fls.  275  v.o.  A'  extrema  amabilidade  do  sr.  Pedro  de 
Azevedo  devemos  a  posse  de  uma  cópia  que  o  eminente  paleógrafo 
para  nós  fez.  Seria  este  último  diploma  feito  para  comemorar  algum 
aniversário  ?  Não  sabemos,  mas  o  que  sabemos  é  que  os  dois  docu- 
mentos são  diversos.  Não  podem  confundir-se.  E  não  são  do  mesmo 
tempo  também.  Entre  um  e  outro  houve  qualquer  coisa,  quaisquer 
factos  que  obrigaram  os  reis  a  esclarecer  o  caso,  confirmando-o,  ex- 
plicando-o  e  estabelecendo  hipóteses.  Qual  teria  sido  o  primeiro  ? 
Vamos  vêr, 

No  testamento  vem: 

«E  tenho  por  bem  de  ordenhar  com  a  Rainha  D.  Brealis  minha  mulher,  que 
escolheo  sepultura  na  dita  minha  Cappella  ú  a  eu  escolhy,  collegio  de  Cappellões 
que  cante  para  sempre  de  cada  dia  por  minha  alma,  e  por  a  sua.  Outro  sy  tenho 
por  bem  de  ordenhar  com  ella  a  serviço  de  Deus  hum  hospital  porque  sejão  man- 
theudos  para  sempre  homens  e  mulheres  pobres  entendemos  eu,  e  a  dita  Rainha 
dar  tantas,  e  taes  possessões,  porque  os  Cappellães,  e  pobres  meus,  e  seus,  sejão 
mantheudos  para  sempre, . .  .> 
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Na  outra  ordenação  vem: 

«como  per  mim  dom  Afonso  quarto  pella  graça  de  deus  Rey  de  Portugal  e 
do  Algarve  Aa  homrra  de  meu  senhor  Jhesu  Christo  e  da  gloriosa  virgem  Sancta 
Maria  sa  madre  e  do  mártir  Sam  Vicente  com  a  Rainha  Dona  Beatriz  minha  molher 
seja  feita  hua  ordinhaçam  per  que  maneira  se  ajam  de  manteer  certos  pobres  no 
nosso  espritale  ajam  de  cantar  por  nossas  almas  certos  capellãees  nas  nossas  capei- 
las  que  som  na  eigreia  de  Lixboa.» 

No  primeiro  documento  funda-se  o  hospital ;  no  segundo  já  se 
fala  do  «nosso  hospital». 
No  primeiro  diz-se : 

«E  outro  sy  mandamos,  e  ordenhamos,  que  o  Cabido  de  Lisboa  nos  faça 
cada  calenda  de  mes,  despois  que  nos  lá  irmos  deste  mundo  ambos,  ou  cada  hum 
de  nós,  anniversario  de  guisa  que  sejão  por  anno  doze  anniversarios  cada  calenda 
hum  anniversario.» 

mas  no  segundo  diz-se: 

«E  o  cabiidoo  desa  eigreja  nos  seja  theudo  e  obrigado  per  composiçom, 
aueença  e  obrigaçom  que  amtre  nos  e  el  sobresto  há  feicta  pêra  nos  fazer  "cada 
caendas  d  ornes  depois  do  saimento  de  nos  ambos  ou  de  cada  huu  de  nós  anniuer- 
sairo  en  guisa  que  seiam  por  anno  doze  anniuerssairos  cada  caendas  do  mes  huu 
anniuersairo.» 

vendo-se  assim  que  antes  desta  ordenação  já  havia  sido  feita 
outra  no  mesmo  sentido.  Qual  seria  essa  outra  ? 
Diz-se  no  primeiro  documento  : 

«E  esse  Cabido,  antes  do  dia  de  Calendas  depôs  Vésporas  deve  dizer,  e 
rezar  Vésporas  dos  passados,  e  Matinas;  e  em  outro  dia  dizer  missa  officiada  de 
requiem,  e  esta  missa  será  ditta  porhum  Cónego  dessa  Igreja  no  altar  mayor ;  e 
se  hum  Cónego  non  houver,  ou  for  embargadodiga  outro"  Beneficiado  na  Igreja'  a 
dita  missa,  e  irá  aos  nossos  moimentos  íTnos  jouveremos,  com  cruz,  e  com  en- 
censo,  e  com  agoa  benta,  e  com  responso  e  dizerem  as  ditas  Oraçoens;  e  por  esto 
haja  o  dito  Cabido  des  livras  cada  calenda  por  cada  hum  anniversario',  e  delhas  o 
Provedjr  cada  calenda  e  outro  sy  dê  ao  Cónego  que  esta  missa  disser  vinte  soldos 
cada  vez  q.  a  disser,  e  se  ao  Cónego  non  disser,  e  a  disser  meyo  Cónego,  ou  outro 
beneficiado  na  Igreja  como  quartanario,  demlhe  des  soldos  ao  tempo  q.  a  disser.< 

E  explica-se  no  segundo  documento : 

«E  por  esto  aja  daver  ho  cabidoo  em  cada  caendas  dez  libras  por  cada  huu 
amuersano  por  hos  bees  das  nossas  capellas  e  esprital  segundo  mais  comprídamente 
hê  contheudo  em  htma  carta  de  obrigaçom  que  hi  sobre  esto  ha  feicta  antre  nós  sed- 
iada dos  nossos  seellos  e  desse  cabidoo.  E  receando  nós  que  depois  dos  nossos 
saimentos  o  cabiidoo  poderia  pooer  feicto  ou  per  alguua  outra  maneira  embargo  a 
Comprir  e  a  guardar  o  que  antre  nós  e  el  lie  posto  acertado  e  firmado  em  razom 
destes  anmersarios  como  ouvimos  e  vimos  que  se  faz  em  alguus  logares  querendo 
a  esto  aver  remédio  e  percebimento  como  a  nós  cabe  pêra  estes  aniuersarios  serem 
íeictos  por  a  maneira  divisada  na  nossa  hordinhaçom  Teemos  por  bem  se  contecer 
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que  ho  cabidoo  de  Lixboa  depois  do  saimento  de  nós  ambos  ou  de  cada  huu  de 
nós  quiserem  poer  e  poererem  alguu  embargo  em  fazer  estes  aniuersarios  que  seia 
afrontado  a  esse  cabiidoo  per  mandado  de  cada  huu  de  nós  ou  per  o  proveedor  da 
nossa  capella  que  per  ho  tempo  fôr  que  faça  esses  anniuersairos  e  receba  as  dietas 
dez  libras  cada  caendas.  E  nom  o  comprindo  ho  cabidoo  como  na  ordinhagom  nossa 
he  contendo  e  na  carta  da  aueença  que  antre  >iós  e  el  sobre  esto  ha  mandamos  que 
lhe  non  seja  mais  frontado  e  que  entam  aquel  que  de  nós  ficar  em  esle  mundo  ou 
ho  sobredicto  proveedor  o  mande  dizer  ahos  moesteiros  de  Sam  Francisco  e  Sam 
Domingos  de  Lixbooa  aho  guardiam  e  aho  priol  desses  moesteiros  se  quiserem 
fazer  estes  aniuersairos  como  de  suso  he  divisado  e  averem  hos  dictos  dinheiros.> 

Assim,  não  resta  dúvida  de  que  antes  de  13  Fevereiro  de 
1355  se  fez  uma  ordenação.  Como  o  documento  desta  data  se  refere 
ao  que  mais  compridamente  é  conteúdo  em  uma  carta  de  obrigação, 
anterior,  essa  carta  de  obrigação,  ou  ordenação,  é  a  que  transcreve 
Sousa  de  igual  dia  de  1345,  onde  isso  se  lê.  A  doação  seria  a  de  6 
de  Dezembro  de  1354  e  a  carta  de  avença,  para  nós  desconhecida, 
teria  sido  dada  entre  1345  e  1354.  De  tal  sorte  se  mostra,  pela  de- 
dução acima  feita,  que  não  podia  ter  sido  de  13  de  Fevereiro  de 
1355  o  testamento,  ou  que  melhor  nome  tenha,  de  D.  Afonso  IV  que 
existia  no  Cartório  da  Só  e  que  dali  foi  transcrito,  bem  ou  mal  no 
primeiro  volume  das  Provas  de  Historia  Genealógica  da  Casa  Beal 
Portugueza,  por  D.  António  Caetano  de  Sousa. 

Afonso  IV  teve  sempre  muita  devoção  cora  a  capela«mór  da  Sé 
de  Lisboa.  Como  o  terramoto  de  1321  a  tivesse  deixado  muitíssimo 
arruinada,  tratou  de  reedificá-la  mal  subiu  ao  trono.  As  obras  dura- 
ram até  Abril  de  1334.  Em  1337  houve  novo  terramoto,  que  não  fez 
grandes  destroços  na  ousia  (capela-raór)  da  Sé;  mas  o  espantoso  ter- 
ramoto de  1344  arruinou-a  consideravelmente.  «Acudiu  logo  (lê-se 
no  Mappa  de  Portugal  antigo  e  moderno  pelo  padre  João  Baptista 
de  Castro,  3.a  edição  revista  e  acrescentada  por  Manuel  Bernardes 
Branco,  Lisboa,  1870,  tom.  3.o,  pg.  199)  el-rei  D.  Afonso  I V  ao  seu 
remédio,  mandando-a  reedificar  cora  magnificência,  e  liberalidade, 
elegendo-a  para  seu  deposito,  c  da  rainha  D.  Brites  sua  mulher, 
onde  jazem  em  primorosos  mausoléus  ao  lado  do  Evangelho  levanta- 
dos do  pavimento.»  Eis  porque,  em  1345,  o  rei  fez  o  tal  testamento, 
ou  melhor,  a  ordenação  em  que  se  refere  à  edificação  por  suas  pró- 
prias despesas  da  «ouvia  ( ousia)  principal  da  ditta  Igreja  com  outras 
Cappellas  darredor  (a  charola),»  acrescentando  «em  esta  obra»  o  co- 
légio de  capelães  e  a  merciaria. 

Além  disso,  pelas  frazes  que  se  lêem  no  mesmo  diploma: 

«...se  cumprir  pello  infante  D.  Pedro  nosso  filho  primeiro  herdeiro,  e  pelos 
Reyes  de  Portugal,  que  delle  descenderem,  aos  quaes  nós  rogamos  pella  bençom  de 
Deus,  e  nossa  q.  façam  cumprir  e  guardar  esta  nossa  ordenhaçom  como  em  ella  hé 
contheudo> 

e 

«rogamos  ao  infante  D.  Pedro  nosso  filho  por  a  bençom  de  Deus,  e  nossa,  e 
outro  sim  áquellos  que  delle  descenderem,  e  pós  de  nós  vierem,» 
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vè-se  que  nessa  ocasião  o  rei  estava  bem  cora  D.  Pedro,  o  que 
não  sucedia  era  Fevereiro  de  1355,  um  mês  depois  do  assasínio  ou 
da  execução  de  D.  Inês  de  Castro,  quando  o  infante  tinha  ido  ou  se 
preparava  para  ir  levantar  gente  com  o  propósito  de  lutar  com  o  pai. 

Nesse  diploma  não  há  a  mínima  referência  a  um  neto  sucessor 
do  infante  herdeiro.  Ora  sabe-se  que  do  casamento  do  infante  D.  Pe- 
dro com  D.  Constança  o  único  filho  varão  viável  foi  D,  Fernando, 
depois  rei,  o  qual  nasceu  em  Coimbra  a  31  de  Outubro  de  1345  e, 
portanto,  no  ano  da  ordenação,  causando  talvez  a  morte  de  sua  mãe 
em  13  de  Novembro  do  mesmo  ano  (v.  Catálogo  das  Rainhas  de 
Portugal  por  D.  José  Barbosa,  pag.  300).  Assim  se  explica  e  se  pre- 
cisa a  frase  «àquellos  que  delle  (D.  Pedro)  descenderem,  e  pós  de 
nós  vierem»  que  cora  propriedade  se  não  poderia  empregar  em  tes- 
tamento feito  em  1355. 

E'  crível  que  o  rei  tivesse  feito  outro,  ou  outros  testamentos, 
pois  que  da  referida  ordenação  que  outorgou,  em  comum,  com  a  rai- 
nha sua  mulher,  não  consta  um  único  legado,  uma  única  lembrança, 
uma  única  recompensa  respeitante  a  amigos  e  parentes.  Nada  se  sabe 
porém  disso;  não  sucedendo  o  mesmo  com  a  rainha  D.  Brites,  que 
em  21  de  Março  de  1349  (Hist.  Genealog.  l.o,  pg.  313)  fez  testamen- 
to, assustada  talvez  com  os  estragos  da  pavorosa  pestilência  que  no 
ano  anterior  dizimara  as  populações  de  quási  toda  a  Europa.  A  esse 
testamento  juntou  D.  Brites  um  codicílo  em  27  de  Dezembro  de 
1354  (id.,  Provas,  l.o,  pgs.  226  e  227),  fazendo  mais  tarde  em  Alen- 
quer, a  29  de  Dezembro  de  1358,  o  testamento  com  que  faleceu.  De 
nenhum  destes  documentos  se  pode  deduzir,  contudo,  a  data  verda- 
deira da  ordenação  testamentária  que  os  dois  cônjuges  riais  fizeram 
em  Leiria. 

O  sr.  Vitor  Eibeiro  escreveu  (Historia  da  Beneficência  publica 
em  Portugal,  Coimbra,  1907,  pg.  39): 

«Como  instituição  mais  de  ié  religiosa,  do  que  de  pura  caridade,  appare- 
cem-nos  as  Mercearias,  instituídas  em  testamento  de  D.  Affonso  IV,  e  sustentadas 
por  sua  mulher  a  caritativa  e  bondosa  rainha  D.  Brites.  Dizia  o  testamento  :-"um 
hospital  para  que  sejam  mantheudos  para  sempre  homens  e  mulheres  pobres,,  (São 
as  mesmas  palavras  que  se  podem  ler  no  documento  transcrito  por  Sousa). 

«Foi  estabelecido  este  instituto  em  prédio  comprado  por  D.  Affonso  IV,  an- 
tes de  1345,  na  freguezia  da  Sé,  encostado  á  muralha  que  deitava  para  o  mar ;  fica- 
va situado  á  Ribeira,  junto  ao  Campo  das  Cebollas,  onde  ainda  hoje  há  uma  torre 
que  deita  para  a  rua  dos  Bacalhoeiros,  com  um  brasão  d'armas.» 

Ora  se  o  rei  comprou  o  prédio  para  merciaria  antes  de  1345 
não  se  compreende  que  estivesse  dez  anos  sem  o  aproveitar  para  o 
seu  piedoso  fim.  O  dizer-se  na  notícia  transcrita  a  pg.  40  da  obra 
acima  citada  que  a  edificação  ou  a  instituição  das  capelas  e  merciei- 
ras  de  D.  Afonso  IV  foi  «no  ano  de  mil  trezentos  e  no  veta  y  trez» 
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é  consequência  de  um  natural  erro  de  cópia,  porquanto,  atrás,  o  au- 
tor refere  que  essas  merciarias  foram  as  primeiras  instituídas  era  Por- 
tugal. Não  se  poderia  avançar  tal  afirmativa  se  a  primeira  ordenação 
fosse  de  1355,  porque  já  em  7  de  Dezembro  de  1348  a  3.a  mulher  do 
conde  de  Barcelos,  D.  Pedro  Afonso,  filho  bastardo  de  D.  Diniz,  cha- 
mada D.  Tereza  Anes  de  Toledo,  fizera  testamento  ordenando  que 
nas  casas  que  possuía  em  Lisboa,  e  que  haviam  sido  de  sua  sogra 
D.  Gracia,  se  fuudasse  um  hospital  e  que  aí  se  sustentassem  4  cape- 
lães e  certos  mercieiros  (Provas  da  Hist.  Genealog.  l.o.,  pgs.  133  a 
137).  O  conde  fundou  o  hospital  e  a  merciaiia,  e  faleceu  antes  de  24 
de  Outubro  de  1354  (id.,  id.,  pg.  137).  Por  conseguinte,  se  as  mer- 
ciarias de  D.  Afonso  IV  eram  as  primeiras  foram  instituídas  antes  de 
1348. 

Por  tudo  isto,  —  e  ainda  porque  estando  D.  Afonso  IV  desde 
Janeiro  de  1355  mal  com  seu  filho  D.  Pedro  e  tendo  sido  as  pazes 
feitas  só  em  Agosto  por  intermédio  de  D.  Brites,  se  torna  ina- 
dmissível que,  em  Fevereiro,  no  período  agudo,  no  período  mais  co- 
lérico e  irreconciliável  das  inimizades,  os  reis  tranquilamente  ditas- 
sem em  Leiria  uma  ordenação  piedosa,  pensando  em  uma  morte  agra- 
dável a  Deus,  quando  o  furioso  e  desolado  infante  se  preparava  para 
assolar  Tras-os-Montes  e  o  Minho:  —  por  tudo  isto,  repetimos,  se  vê 
que  a  data  da  cópia  testamentária  transcrita  na  Historia  (',  cuca  lógica 
é  a  verdadeira  e  que  de  nenhum  modo  se  deve  dar  fé  à  que  apresen- 
ta frei  Rafael  de  Jesus,  o  qual  também  erra  a  data  da  concórdia  en- 
tre os  dois  combatentes,  dando-a  como  firmada  em  5  de  Agosto  de 
1351  (Mon.  Lus.,  P.  VII,  L.  X.,  Cap.  XX,  pg.  563),  isto  é,  muito 
antes  da  morte  de  D.  Inês  de  Castro. 

Ora  sendo  assim,  estando  D.  Afonso  IV  e  a  sua  corte  em  Lei- 
ria no  dia  13  de  Fevereiro  de  1345  (era  de  1383),  como  é  que  no  dia 
anterior  êle  poderia  ter  dado  a  tal  carta  ao  papa  Clemente  VI?  A 
distância  de  Montemor-o-Novo,  que  fica  no  médio  Alentejo,  a  Leiria, 
que  fica  na  alta  Estremadura,  é,  em  linha  direita,  de  260  quilómetros 
pelo  menos,  quási  o  dobro  da  que  vai  de  Montemor-o-Novo  a  Lisboa. 
Por  mais  curto  que  fosse  o  itinerário  entre  aquelas  duas  povoações, 
o  monarca  só  o  poderia  vencei'  se,  durante  vinte  c  quatro  horas,  an- 
dasse, sem  descanso  algum,  a  cavalo,  onze  quilómetros  por  hora  Se- 
ria isso  possível?  Não.  Ou  arrebentava  a  cavalgadura  ou,  se  Afonso 
IV  perdesse  uma  dúzia  de  minutos  a  mudar  de  montada,  quem  arre- 
bentava cia  o  íei,  mais  lho  valendo  então  ter  feito  o  testamento  em 
Montemor-o-Novo. 

Supondo  porém  ainda,  em  caso  mais  favorável  â  demonstrarão 
do  sr.  ilr.  Teófilo  Braga  e  em  harmonia  com  a  hipótese  que  aventa- 
mos, que  o  rei  tivesse  feito  a  carta,  e.u  Montemor,  na  madrugada  do 
12,   por  exemplo  às  5  horas  da  manhã  (và  de  supor  um  sacrifício, 
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porque  tais  horas,  em  Fevereiro,  pertencem  ainda  à  noite  e  o  corpo 
de  um  bravo  de  54  a  55  anos,  em  vésperas  de  testamento  e  em  tem- 
po de  paz,  não  é  de  ferro),  e  que  ditasse  a  sua  ordenação  em  Leiria 
às  11  horas  da  noite  do  dia  13,  obtemos  um  período  de  42  horas, 
das  quais  não  seria  demasiado  tirar  2  para  comer  e  6  para  dormir. 
Nas  34  horas  restantes  o  pobre  do  rei,  cavalgando  sem  paragem,  te- 
ria de  vencer  perto  de  oito  quilómetros  por  hora.  E  isso  para  que? 
Para  ir  fazer  a  Leiria  um  documento  que  interessava  principalmente 
aos  pobres  e  ao  cabido  de  Lisboa,  aonde  o  monarca  poderia  ir  com 
muito  maior  facilidade,  se  realmente  caprichasse  em  não  o  fazer  em 
Montemor!  E'  fora  de  dúvida  que  D.  Afonso  IV,  «um  homem  de  juí- 
so»,  se  não  prestaria  a  tam  inglória  e  inútil  correria,  por  mais  a  di- 
reito que  nela  fosse,  cortando  obstáculos  e  galgando  montes  e  rios. 
E  assim  se  demonstra  que  é  fantasiosa  a  carta  ao  papa  Clemente  IV 
e  fantasiosa  portanto  a  asserção  do  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  e  de  muitos 
outros,  de  que  D.  Afonso  IV  houvesse  mandado  alguma  expedição  às 
Canárias...  que  para  Portugal  canários  trouxesse.  Um  canard,  um 
grande  canard  é  que  essa  carta  representa. 

Cumpre  advertir  que,  ao  fazermos  as  precedentes  considerações, 
um  grande  escrúpulo  nos  tomou  sobre  a  possibilidade  de  ter  sido  feita 
em  Montemor- o-Novo  a  carta  citada.  Para  melhor  nos  elucidarmos, 
consultamos  o  sr.  Pedro  de  .Azevedo,  cuja  competência  em  assuntos 
diplomáticos  está  acima  de  toda  e  qualquer  contestação.  Este  incan- 
sável investigador,  a  cuja  obsequiosa  deferência  muitos  esclarecimen- 
tos e  atenções  devíamos  já,  respondeu-nos 

<E'  um  ponto  obscuro  da  Diplomática  a  chronologia  das  cartas  régias.  E'  vul- 
gar encontrar  cartas  datadas  do  mesmo  dia  escritas  em  Togares  afastados.  Provavel- 
mente os  escrivães  da  chancelaria  ficavam  nas  povoações  a  trabalhar,  enquanto  o 
rei  cavalgava  para  outro  Iogar,  acompanhado  de  outros  funcionários.  As  distan- 
cias percorridas  em  tempo  de  paz  eram  grandes,  o  que  era  facilitado  pela  mudança 
de  cavalos.  Não  sei  dizer  qual  seria  o  itinerário  de  Montemor-o-Novo  a  Leiria,  pois 
o  que  o  sr.  Braamcamp  fez  para  D.  João  II  e  eu  para  D.  Afonso  IV  são  omissos 
nesse  ponto.» 

Corroborando  isso  publicou  o  sr.  Pedro  de  Azevedo,  no  Boletim 
da  Academia,  vol.  VI,  pg.  180  e  segt.es  um  estudo  sobre  a  chance- 
laria de  D.  Afonso  IV  onde  se  encontra  a  menção  de  registos  feitos 
no  mesmo  dia  em  lugares  diferentes.  Assim,  em  15  de  Novembro  de 
1329  passou-se  um  documento  em  Lisboa  e  outro  em  Coimbra  (pg. 
188)  e  em  9  de  Novembro  de  1332  um  em  Lisboa  e  outro  em  Alenquer 
(pg.  190  e  191),  em  16  de  Abril  de  1332  um  em  Santarém  e  outro 
em  Torres  Vedras  (pg.  192)  e  em  4  de  Junho  do  mesmo  ano  um  em 
Montargil  e  outro  em  Santarém  (pg.  192  e  193).  Nenhum  desses  do- 
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cumentos,  porém,  terá  decerto  a  importância  da  pretensa  carta  ao 
Papa  e  da  ordenação  testamentária,  exigindo  a  primeira,  como  adean- 
te  veremos,  a  intervenção  do  escrivão  de  puridade,  inseparável  do 
rei,  e  a  segunda  a  colaboração  de  vários  escrivães  da  chancelaria. 
Ficamos  sabendo  assim  que  ao  tempo  em  que  o  rei  estivesse 
em  Leiria  podia  um  escrivão  da  sua  chancelaria  passar  uma  carta  em 
Montemor.  A  isto  observamos,  apesar  do  respeito  que  nos  merecem  as 
considerações  sempre  justificadas  do  sr.  Pedro  de  Azevedo  e  das 
coincidências  atrás  apontadas  em  documentos  da  chancelaria  do  héroi 
do  Salado,  não  ser  crível  que  na  data  do  testamento  de  D.  Afonso 
IV  a  chancelaria  ficasse  fora  de  Leiria,  pois  que  o  rei  mandou  fazer 
então,  ali,  muitas  cartas  de  ordenação,  todas  de  um  só  teor,  sendo 
uso  daquela  época  a  chancelaria  «seguir  os  soberanos,  então  sempre 
empregados  em  continuas  viagens»  (V.  João  Pedro  Ribeiro,  Memorias 
authenticas  para  a  historia  do  Real  Archivo,  Lisboa,  1819,  pg.  10). 
A  pag.  12  desta  obra  citada,  acrescenta  o  mestre  eminente  da  Diplo- 
mática portuguesa: 

«O  mesmo  affirmamos  ainda  do  Reinado  do  Senhor  D.  Affonso  IV,  por 
quanto  precisando  o  Bispo  do  Porto  D.  Vasco  na  Era  1372  de  se  valer  de  huma 
doação  do  Senhor  D.  Diniz,  de  9  de  Agosto  da  Era  1358,  e  tendo  o  original  delia 
na  Corte,  pedio  se  lhe  desse  a  Certidão  da  mesma  do  Livro  do  Registo  da  Chancel- 
laria,  que  lhe  mandou  expedir  no  ultimo  de  Setembro  daquella  Era  1372  o  Sobre 
Juiz  d'El-Rei.  Em  data  do  1.°  de  Março  da  Era  1385  se  expedio  pelo  Vedor  da  Chan- 
cellaria  huma  Certidão  do  Foral  de  Soure  do  Lirro  dos  Foros  do  Conde  D.  Henri- 
que, que  estava  na  mesma  Chancellaria,  e  se  vê  ser  o  dos  Foraes  Velhos,  que  hoje 
existe  no  peal  Archivo  no  Maço  12  de  Foraes  antigos  n.°  3,  aonde  se  acha  aquelle 
Foral  a  fo'    11  vers.  Ainda  portanto  nesta  data  servia  a  Chancellaria  de  Archivo 

Ora,  se  na  era  de  1385  (ano  de  1347)  a  chancelaria  ainda  servia 
de  Arquivo  e  acompanhava  o  soberano,  não  podia  ter  ficado  em  Mon- 
temor-o-Novo  nenhum  escrivão  da  chancelaria  quando  o  monarca  es- 
tava em  Leiria  e  eles  não  eram  de  mais  ali,  par  causa  das  taes  có- 
pias autênticas  da  ordenação.  De  resto,  nessa  data,  D.  Afonso  IV  não 
era  senhor  de  Montemor-o-Novo  para  poder  ter  lá  chancelaria.  Cinco 
anos  antes,  em  carta  dada  em  Lisboa,  a  7  de  Junho  de  1340,  êle  dera 
e  assinara  a  sua  nora  D.  Constança  Manuel  {Provas  da  Historia  Ge- 
nealógica, I,  pag.  285) : 

« a  cidade  de  Vizeu,  Monte  Mayor  o  Novo,  e  Alanquer  com  todas  sas 

Aldeãs,  e  termos,  rendas,  jurdiçoens,  direitos,  e  pretenças  que  as  aja,  e  pessua 
essa  Donna  Constança  por  sas  arras,  e  donadio  bem,  e  compridamente  em  toda  sa 
vida  asim  como  as  melhor  ouverom  as  Raynhas  de  Portugal. ..> 

E  eis  porque  é  bem  natural  que  nos  livros  da  chaucelaria  da- 
quele monarca,  que  hoje  se  conhecem,  nenhum  documento  apareça 
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posterior  a  7  de  Julho  de  1340  como  passado  em  Vizeu,  Montemor-o- 
Novo  e  Alenquer ;  destas  terras  tinha  D.  Constança,  em  consequência 
das  condições  do  seu  consórcio  com  D.  Pedro,  o  domínio  absoluto. 

Observa-nos  ainda  o  sr.  Pedro  de  Azevedo  que  o  documento 
sobre  as  Canárias  atribuído  a  D.  Afonso  IV  tanto  podia  ter  sido  expe- 
dido pela  Chancelaria  como  pela  Câmara  do  rei.  "Nos  começos  da 
monarchía  nacional,  escreve-nos  o  distintíssimo  paleógrafo,  o  cargo  de 
chanceler  e  o  de  escrivão  da  puridade  ou  secretário  confundem-se, 
mas  no  século  XV  já  a  distinção  é  profunda,  correndo  os  assuntos 
externos  exclusivemente  por  este  funcionário». 

Se  são  profundamente  distintos  os  dois  cargos  no  século  XV  não 
começaria  decerto  nele  a  destrinça.  E'  de  presumir  que  a  houvesse  já 
nos  meados  do  século  XIV.  Mas  o  escrivão  da  puridade  ou  secretário 
ainda  maior  obrigação  tinha  de  acompanhar  o  rei  e  a  corte  do  que  os 
escrivães  da  chancelaria.  Mais  uma  razão  nos  assiste,  portanto,  para 
pormos  em  dúvida  a  autenticidade  da  carta  de  D.  Afonso  IV  ao  Papa 
Clemente  VI. 

E'  claro  que  não  nos  compete  a  nós  verificar,  por  observação 
directa  ou  fotográfica,  se  os  diplomas  encontrados  ou  publicados  na 
Itália  são  falsos  ou  autênticos.  Nem  o  poderíamos  fazer,  por  falta  de 
preparação.  Quem  os  apresentou  como  autênticos  é  que  devia  ter 
provado  que  o  eram.  Não  o  fizeram  Costa  de  Macedo,  o  visconde  de 
Santarém,  Eugénio  do  Canto,  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  e  outros  que 
do  caso  trataram.  Por  seu  lado,  o  sr.  Pedro  de  Azevedo  não  encon- 
trou na  Torre  do  Tombo  «documento  que  nos  demonstrasse  irrefraga- 
velmente  a  existência  da  expedição»  Boletim  da  Segunda  Classe  da 
Academia  das  Sciências  de  Lisboa,  (vol.  VI,  1912,  pag.  214).  Tudo 
isso  autoriza  o  scepticismo  que  opomos  à  crença  daqueles  eruditos 
escritores. 

Quanto  a  investigar-se,  no  caso  de  ser  falso  o  documento  afon- 
sino datado  de  Montemor-o-Novo,  como  julgamos,  a  quem  aproveitaria 
a  faisificação,  isso  só  se  poderá  fazer,  se  for  preciso,  quando  se  sou- 
ber, de  certeza,  a  verdadeira  idade  de  tal  carta.  Mas  sendo  ela  falsa, 
e  não  havendo  também  a  mínima  prova  de  que  seja  verdadeira  a  re- 
lação produzida  por  Ciampi,  que  naturalmente  seria  uma  consequên- 
cia ou  um  desenvolvimento  daquela  ou  do  que  escreveu  Costa  de 
Macedo  na  sua  primeira  memória,  a  expedição  ás  Canárias  alegada 
pelo  sr.  dr.  Teófilo  Braga  e  por  outros  que  antes  dele  escreveram, 
como  argumento  favorável  á  suposição  de  terem  os  empreendimentos 
marítimos  dos  portugueses  começado  antes  da  época  do  infante  D. 
Henrique,  não  passa  de  uma  lenda. 

Não  admira  que  a  data  atribuída  á  carta  de  D.  Afooso  IV  (12 
de  Fevereiro  de  1345)  concorde  com  os  factos  da  história  geral.  Quem 


40 


a  fez  teve  de  estndá-los.  O  dia  e  o  mês  estão  explícitos.  Falta  o  ano, 
mas  não  podia  ser  senão  o  de  1345.  A  trégua  de  Malestroit  foi  em  19 
de  Janeiro  de  1343  e  devia  durar  três  anos,  até  Janeiro  de  1346,  para 
se  negociarem  em  Avinhão,  na  presença  do  papa,  as  condições  defini- 
tivas da  paz.  Um  dos  plenipotenciários  dos  franceses  era  D.  Luís  de 
la  Cerda,  que  em  Avinhão  permaneceu  até  princípios  de  1345.  A  bula 
em  que  o  papa  concedeu  a  D.  Luís  o  título  de  príncepe  da  Fortuna, 
dizem  que  tem  a  data  de  15  de  Novembro  de  1344,  (César  Cantu, 
Historia  Universal,  trad.  de  António  Enes,  vol.  XII,  pg.  101)  como  se 
diz  que  o  princepe  enfeudou  o  seu  principado  à  Sé  Apostólica  em  28 
do  mesmo  mês  e  ano.  Só  depois  disso  teria  o  papa  escrito  as  tais  car- 
tas aos  reis  de  França,  Sicília,  Aragão,  Castela  e  Portugal,  ao  delfim 
e  ao  doge  de  Veneza,  para  estes  ajudarem,  com  navios,  gente  e  di- 
nheiro, a  nova  empresa.  Dois  meses  e  meio  era  tempo  mais  do  que 
suficiente  para  o  rei  de  Portugal  receber  a  carta  que  Clemente  VI 
lhe  dirigia  e  responder  a  ela.  Até  aqui  está  tudo  bem,  embora  Luís 
Gollut,  que  terminou  em  1588  as  suas  famosas  Mémoires  historiqiws 
de  la  Republique  séquanoisc  et  ães  princes  de  la  Franche-Comté  de 
Bourgogne,  nesta  obra,  livro  VIII,  cap.  XIII  (col.  725  e  segt.e  da  edi- 
ção de  Arbois,  de  1846)  escrevesse: 

«L'an  1345,  don  Loys  de  La  Cerda  (arriére- peíit-fils  du  roy  don  Alonso  X), 
appelé  comte  de  Clermont  en  France,  obtint  du  pape  Clément  VI  la  queste  des  isles 
Fortunées;  pour  raison  de  quoy  lon  luy  donat  le  nom  de  Comte  de  la  Fortune,  pour 
ce  qu'il  alloit  à  la  fortune.» 

Mas,  por  um  lado,  mostrou-se  recentemente  que  os  malhorqui- 
nos  tentaram  explorar  as  Canárias  em  1342  (Bulletin  de  Géographie 
historique  et  descripUve,  ano  de  1897,  pg.  349  e  350)  e,  por  outro,  o 
mesmo  Luís  Gollut,  na  mesma  obra  (Livro  X,  cap.  L,  col.  1044),  em 
nada  nomeando  o  nosso  rei  D.  Afonso  IV,  refere : 

«Ce  fut  alors  (1395)  que  les  Guipuzcoans  découurirent  Ies  Canaries,  et  vein- 
quirent  en  1'islc  de  Lancerolte  le  roy  et  laroine,  qu'ils  feirent  prisoniers  auec  170 
autres  qu'ils  amenérent  en  Castille,  auec  plusieurs  cuirs  de  chéures.  Et  dés  lors  le 
roy  donat  les  dictes  isles  á  conquester  á  Iean  deBetancourt,  gentil-home  nortmand.» 

No  nosso  canto,  não  encontramos  meio  de  averiguar  agora  se 
estas  asserções  são  verdadeiras  ou  falsas.  Se  são  falsas  não  tiram 
nem  põem  às  observações  anteriormente  feitas,  ao  passo  porém  que 
se  forem  verdadeiras  mostram:  l.o  que  a  custo  poderia  D.  Afonso  IV 
ter  feito  o  seu  protesto  cm  meados  de  Fevereiro  de  1345  se  só  nesse 
ano  D.  Luís  de  la  Cerda  obteve  do  papa  a  conquista  das  Canárias ; 
2.o  que  se  os  guipuscoanos  em  1395  se  consideravam  descobridores 
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das  ilhas  bem  pouco  notória  foi  a  apregoada  expedição  de  D.  Afon- 
so IV. 

Sabe-se  que  em  1341  D.  Luís  de  la  Cerda  era  almirante  do  rei 
de  França.  Chassérian,  no  seu  Précis  historique  de  la  marine  françai- 
se,  vol.  1.°,  pg.  31,  diz  : 

«Prive  de  sa  flotte  dans  la  journée  de  1'Écluse,  Philippe  dut  s'adresser  à  Louis 
d'Espagne,  qui  soutint  Ia  lutte  avec  des  forces  et  des  chances  presque  égales  contre 
les  floítes  anglaises  (1341-1343).» 

Cruzaria  portanto  nessa  época  Luís  de  Espanha,  ou  D.  Luís  de 
la  Cerda,  que  é  a  mesma  pessoa,  as  costas  francesas  na  Bretanha  ou 
em  Flandres.  Os  negociantes  portugueses  que  frequentavam  nos  seus 
navios  os  portos  da  Bretanha  e  da  Flandres,  ou  ainda  os  genoveses 
de  que  havia  muitos  marinheiros  nas  suas  frotas,  dar-lhe-iam  a  novi- 
dade notória  que  um  particular  logo  havia  recebido  em  Sevilha.  Ora 
será  crível  que  dizendo-se  na  relação  que  as  ilhas  não  ofereciam 
grandes  recursos  I).  Luís  se  dispusesse  a  pagar  à  Igreja,  anualmente, 
400  florins,  do  peso  e  do  cunho  de  Florença,  para  as  conquistar  ? 
Não.  Como  não  é  crível  que  êle  conhecesse  as  Canárias  senão  por 
notícias  de  velha  erudição. 

As  ilhas  compreendidas  na  doação  feita  pelo  papa  tinham  estes 
nomes  (v.  Ene.  mod.) :  Canária,  Ningraria,  Pluvialia,  Capraria,  Ju- 
nonia,  Embroma,  Atlântica,  Hesperia,  Cernent,  Gorgonas  e  Gauleta. 
Quere  dizer:  não  eram  as  Canárias,  ou  apenas  as  Canárias,  porque 
destas  as  que  se  podem  habitar,  as  que  merecem  o  nome  de  ilhas  são 
só  sete,  e  aqui  vemos  onze.  Não  eram  as  Canárias  apenas  porque 
nêsso  tempo  ninguém  falava  em  Canárias.  Eram,  simplesmente,  as 
ilhas  Afortunadas. 

Plínio  (Uist.,  liv.  VT,  cap.  XXXII,  pg.  101  e  102  da  edição  de 
Basilea,  1554)  diz  que  Juba  averiguou  estarem  as  Afortunadas  a  su- 
doeste das  Purpurarias,  e  dá-lhes  estes  nomes:  Ombrion,  Junónia, 
Junónia  menor,  Capraria,  Nivaria  e  Canária.  De  uma  relação  de  Es- 
tácio  Seboso  ainda  o  autor  latino  aproveita  dois  nomes  de  ilhas  .-Plu- 
vialia e  Planaria.  Obtemos  assim  oito  nomes  de  ilhas.  Se  as  quizer- 
mos  identificar  com  as  actuais  Canárias,  que  são  sete,  temos  de  fundir 
dois  nomes  em  um.  Major,  no  seu  livro  já  citado  sobre  o  Infante 
D.  Henrique,  a  pg.  195  identifica  Ombrion  com  Pluvialia.  Suponha- 
mos que  está  bem  e  comparemos  a  nomenclatura  de  Plínio  com  a  de 
D.  Luís  de  la  Cerda. 

Canária,  Capraria  c  Pluvialia  correspondem-se,  ao  menos  pelos 
nomes.  A  Junónia  de  D.  Luís  pode  identificar-se  com  a  Junónia  mi- 
nor  de  Juba  II.  A  Junónia  major  deste  rei  númida,  boa  vontade  te- 
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riamos  de  a  confundir  com  a  Embronea  de  D.  Luís  por  lhe  chamarem 
os  indígenas  Erbania  (Réclus,  Nouvelle  Géographie  Universelle,  vol. 
XII,  Paris,  1887,  pg.  111),  se  fosse  possível  fazer  falar  algum  dos 
canários  da  tal  expedição  de  1341.  Com  mais  outro  esforço  de  vonta- 
de poderemos  pôr  Ningraria  a  substituir  a  Nivaria,  que  poderia  ter 
sido  uma  variante  da  Ninguaria  de  Ptolomeu.  Mas  as  que  restam : 
Atlântica,  Resperia,  Cernent,  Gorgonas  e  Gauleta,  conquanto  de  tra- 
dição erudita,  desde  Platão  até  o  próprio  Plínio,  são  mais  lendárias 
que  reais.  E  isto  prova  mais  uma  vez  que,  apesar  das  notórias  empre- 
zas  marítimas  ás  Canárias  executadas  em  tempo  de  D.  Afonso  IV  e 
apesar  de  D.  Luís  de  la  Cerda  estar  em  circunstancias  de  conhecer 
bem  essas  empresas,  aquelas  ilhas  afortunadas,  como  adeante  mostra- 
remos ainda,  continuavam  a  ser  na  Europa  terras  indecisas  e  miste- 
riosas. 

Desde  as  datas  que  às  expedições  afonsinas  o  sr.  dr.  Teófilo 
Braga  aponta  até  à  tomada  de  Ceuta  nenhum  documento  português 
ou  estranjeiro  regista  navegações  portuguesas  a  ocidente  da  Africa. 
Conseguintemente,  a  afirmativa  de  que  a  época  inicial  dessas  navega- 
ções foi  em  1336  e  até  1415  não  tem  fundamento  de  geito.  E'  uma 
lenda  como  a  de  Sagres,  a  cuja  defesa  se  consagraram  também  escri- 
tores de  subido  merecimento.  Pois  deixemo-la  em  paz,  que  já  não  é 
sem  tempo,  e  passemos  a  demonstrar  que  também  não  tem  fundamen- 
to de  geito  a  afirmativa  de  que  a  continuação  das  navegações  portu- 
guesas atè  1433,  data  da  morte  do  rei  de  Boa  Memória,  se  deve  im- 
plicitamente a  D.  João  I. 


IV 


O  A.  afirma  sem  provas  que  foi  D.  João  I  e  não  D.  Henrique, 
seu  filho,  quem  promoveu  as  navegações. 


Em  a  Lenda  Infantista  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  diz,  mas  não 
prova,  que  as  navegações  portuguesas  realizadas  desde  a  conquista 
de  Ceuta  até  à  morte  de  D.  João  I  (1415-1433)  foram  promovidas 
por  este  monarca.  Não  cita  um  único  documento.  Não  se  apoia  na 
opinião  de  nenhum  cronista  ou  escritor  dos  séculos  XV  e  XVI.  Limi- 
ta-se  a  uma  afirmativa  catedrática,  a  um  implicitamente  que  nada  si- 
gnifica e  a  suposições  mais  ou  menos  fantasistas  e  com  tendências 
a  complicar  a  questão  que,  com  maior  número  de  incógnitas,  menos 
própria  fica  para  ser  resolvida  de  um  modo  positivo  e  histórico. 

Referindo-se  aos  contemporâneos  do  infante,  aponta  como  baju- 
lador Gomes  Eanez  de  Azurara,  por  atribuir  todas  as  iniciativas  a 
D.  Henrique  (pg.  II),  e  de  Diogo  Gomes  só  diz  (pg.  XIII)  «que  o 
visitou  (ao  infante)  já  na  sua  doença»,  sendo  nossa  modesta  opinião 
que  este  já  do  eminente  professor  ofende  singularmente  a  verdade, 
por  isso  que  Diogo  Gomes  conhecera  e  visitara  o  infante  D.  Henri- 
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que,  do  qual  fora  um  dos  navegadores,  muito  antes  da  sua  doença, 
como  se  depreende  das  relações  que  fez  e  que  se  acham  publicadas, 
vertidas  do  latim  por  Gabriel  Pereira,  de  pg.  270  a  pg.  293  da  17.a 
série  (1898-1899)  do  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa. 
E  em  que  se  funda  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  para  acusar  Azurara  de 
bajulador  do  infante?  Em  tê-lo  conhecido  pessoalmente?  Que  critério 
singular!  O  sr.  dr.  Teófilo  Braga  também  conheceu  Herculano,  Cas- 
tilho, Camilo,  Antero  do  Quental  e  Oliveira  Martins  e  destes  tem  fa- 
lado perfuntoriamente  em  seus  livros.  Poderá  por  isso  dizer  alguém, 
daqui  a  quinhentos  anos,  que  os  bajulou?  Azurara  escreveu  a  Cróni- 
ca da  Conquista  da  Guiné  por  ordem  de  D.  Afonso  V,  e  este  facto  de 
um  rei  mandar  registar  os  feitos  de  um  príncipe  seu  súbdito  mostra 
que  eles  não  eram  dos  que  devessem  ficar  esquecidos.  De  resto,  Azu- 
rara corrigiu  a  sua  obra,  segundo  todas  as  probabilidades  (vêja-se 
Gama  Barros,  Historia  da  Administração  Publica,  tomo  2.o.  pg.  398), 
depois  da  morte  do  infante.  Que  necessidade  tinha  de  o  bajular  en- 
tão ?  A  história  não  se  faz  com  indicações  nem  com  suposições.  Faz- 
-se  com  provas.  E  é  isso  que  não  vemos  em  a  Lenda  Infantista. 

O  seu  A.  não  cita  documentos  porque  até  agora,  que  nos  cons- 
te, ainda  nenhum  apareceu  a  provar  que  D.  João  I  tivesse  tido  algu- 
ma interferência  em  descobrimentos  e  navegações.  Pelo  depoimento 
dos  contemporâneos  sabe-se  quanto  para  a  expedição  a  Ceuta  concor- 
reu o  infante  D.  Henrique  e  que  foi  este  o  comandante  das  setentas 
naus  e  barcos,  «afora  outra  muita  fustalha»,  que  saíram  do  Porto 
para  essa  mesma  expedição.  Sabe-se  que  o  infante  D.  Henrique  foi  o 
filho  de  D.  João  I  que  mais  se  distinguiu  nessa  empresa  e  na  tomada 
de  Ceuta,  tanto  assim  que  aquele  Azurara  acusado  de  bajulador  pelo 
sr.  dr.  Teófilo  Braga  (mas  que  neste  ponto  ninguém  ainda  pôde  con- 
traditar) afirma  ter  o  rei  querido  armá-lo  cavaleiro  antes  dos  outros 
infantes,  ao  que  D.  Henrique  não  anuiu.  Sabe-se  pelo  primeiro  docu- 
mento referido  na  publicação  oficial  Alguns  Documentos  do  Archivo 
Nacional  da  Torre  do  lombo  sobre  as  navegações  e  conquistas  portu- 
guezas  (Carta  de  El  Rei  D.  João  I,  e  não  D.  Afonso  V  como  lá  vem, 
passada  em  Estremoz,  a  18  de  Fevereiro  de  1416)  que  o  rei  ordenara 
a  entrega  ao  infante  D.  Henrique  dos  «dinheiros  que  forem  precisos 
para  a  cidade  de  Ceuta,  de  cuja  defesa  fora  encarregado  por  El-Rei 
seu  pae».  E  sabe-se  que  em  1422-1423,  quando  o  infante  tinha  28 
anos,  e  rei  de  Inglaterra  Henrique  VI  lhe  conferira  a  banda  da  Jar- 
reteira  (Major,  Vida  do  Infante  D.  Henrique,  trad.  port.  de  1876,  pg. 
363)  e  que  seu  irmão,  mais  velho,  D.  Pedro,  apesar  das  suas  grandes 
viagens,  só  fora  eleito  em  Londres  cavaleiro  da  mesma  ordem,  quatro 
ou  cinco  anos  depois,  em  Abril  de  1427  (id.,  pg.  117).  Era  portanto 
o  infante  um  homem  de  bem  notória  evidência  já  em  vida  de  seu  pai. 
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Querem  agora  os  leitores  saber  em  que  se  funda  o  sr.  dr.  Teó- 
filo Braga  para  negar  que  o  infante  tivesse  tido  então  interferência 
nas  navegações?  No  que  não  disse  em  a  Lenda  Infantista  mas  expôs 
há  dias  em  uma  comunicação  feita  na  última  reunião  da  Academia  de 
Sciências  de  Portugal  e  relatada  no  Diário  de  NoUáas  de  18  do  cor- 
rente (escrevemos  a  21  de  Fevereiro).  Aí  vai  o  que  o  referido  jornal 
relata : 

«O  sr.  dr.  Theophilo  Braga  realisou  uma  comunicação  sobre  as  lendas  que 
atribuem,  respectivamente,  ao  Infante  D.  Henrique  e  ao  cavaleiro  inglês  Maxin,  do 
tempo  de  Eduardo  III,  a  gloria  do  descobrimento  da  ilha  da  Madeira,  mostrando  a 
sua  insubsistência,  com  documentos  e  datas. 

«Segundo  a  primeira  lenda,  que  foi  originada  por  Azurara,  com  o  propósito 
de  enaltecer  o  Infante  (sempre  a  idéa  da  bajularão!)  este,  depois  da  conquista  de 
Ceuta,  em  1415,  mandou  dois  criados  da  sua  casa,  João  Gonçalves  Zarco  e  Tristão 
Vaz,  descobrir  a  costa  africana,  os  quais,  levados  pelo  temporal,  chegaram  á  ilha 
de  Porto  ?anto,  passando  depois  á  Madeira.  Ora  tal  facto  é  inadmissível,  não  só 
porque  as  cartas  geográficas  do  século  XIV  já  descreviam  e  denominavam  essas 
ilhas  (observamos  nós  que,  entre  outros,  já  Costa  t/e  Macedo,  J.  Torres  e  Aires  de  Sá 
haviam  mostrado  que  este  argumento  não  tem  valor,  porque  as  cartas  geográficas  do 
século  XIV  recebiam  modificações  e  acréscimos  posteriormente,  à  medida  que  os 
cartógrafos  ou  os  respectivos  possuidores  obtinham  noticias  denovos  descobrimentos) 
mas  ainda  porque,  sendo  o  suposto  descobrimento  em  1418,  o  Infante,  nascido  em 
1394,  não  estava,  nessa  época,  em  condições  de  conceber  qualquer  plano  de  nave- 
gação, tanto  mais  que  D.  João  I,  então  no  exercício  de  pleno  governo  absoluto,  ja- 
mais permitiria  que  outrem  se  antepuzesse  á  sua  iniciativa.  A  lenda  ainda  se  avolu- 
mou, devido  á  circunstancia  de  João  de  Barros,  na  «Década  I»,  ter  floreado,  em  es- 
tilo pomposo,  a  noticia  do  cronista,  aumentando-a  até  com  coisas  que  ele  não  disse 

(observamos  nós:  dois  que  poderia  ter  dito  Afonso  de  Cerveira,  em  qualquer  ponto 
não  aproveitado  por  Azurara,  nos  cadernos  avulsos  qae,  segundo  o  sr.  dr.  Teófilo 
Braga  assevera  a  pg.  X  de  a  Lenda  Infantista,  Barr<>s  conhecera).  Além  disso,  a 
mesma  noticia  aparece  também  em  Damião  de  Qoes  e  tornou-se  a  fonte  de  todas  as 
narrativas  dos  nossos  descobrimentos.» 

Sobre  a  ilha  da  Madeira  falaremos  depois.  Agora  do  que  trata- 
mos é  da  iniciativa.  O  A.  garante-nos,  com  seu  académico  saber,  que 
o  infante  não  podia  ter  mandado  João  Gonçalves  e  Tristão  Vaz  à 
descoberta  (ê  inadmissível),  nem  que  estes  por  um  temporal  podiam 
ter  chegado  à  ilha  de  Porto  Santo,  porque  (pondo  de  parte  o  pericli- 
tantissimo  argumento  das  cartas  do  século  XIV):  1.°  o  infante,  tendo 
nascido  em  1394,  ainda  no  ano  de  1418,  isto  é,  quando  atingira  24 
anos,  uào  estava  em  idade  de  conceber  qualquer  plano  de  navegação; 
2.o  D.  João  I  nunca  permitiria  que  outrem  se  antepusesse  à  sua  pró- 
pria iniciativa.  Pois  esmiucemos  um  pouco,  já  que  em  campo  de  con- 
jecturas estamos. 

Segundo  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  o  infante  1).  Henrique,  com  24 
anos,  não  podia  conceber  nenhum  plano  de  navegação,  nenhuma  idéa 
de  génio,  nenhum  acto  de  iniciativa,  naturalmente  porque  não  haja 
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ninguém  que  nesse  período  da  vida,  agora  de  maioridade  legal,  possa  ter 
génio,  conceber  planos  ou  tomar  iniciativas.  Ora  uma  das  caracterís- 
ticas do  génio,  tal  que  pela  opinião  de  Lombroso  o  aproxima  da  lou- 
cura moral,  é  a  precocidade.  Comte  e  Pascal  pensavam  profundamen- 
te aos  13  anos.  Bacon,  aos  15,  concebeu  o  Novum  Organum.  Miguel 
Angelo  já  aos  19  era  célebre.  E  muitos  outros,  muitos  outros  ascen- 
deram em  idade  juvenil  ao  apogeu  da  sua  inteligência  e  da  sua  ima- 
ginação, muitos  outros  nessa  idade  deram  provas  da  sua  energia  vo- 
luntariosa e  fecunda. 

(jNão  fôrara  as  melhores  invenções  de  Edison  concebidas  na  sua 
mocidade  ?  Aos  17  anos  já  havia  inventado  o  telégrafo  duplex  e  aos 
23,  em  1870,  era  engenheiro  de  várias  sociedades  de  telegrafia  e  es- 
tava rico,  tendo  partido  da  miséria,  tam  produtivo  fora  o  seu  esforço 
criador,  i  Acaso  Marconi  precisou  de  ser  velho  para  conceber  o  seu 
sistema  de  telegrafia  sem  fio  ?  <j  Acaso  os  Wright  esperaram  pela  ida- 
de madura  para  voar  ?  i  Acaso  Camões  com  25  anos  não  havia  já 
concebido  os  Lusíadas "?  <j  E  acaso  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  não  publi- 
cava aos  16  anos  o  seu  primeiro  volume  de  versos,  Folhas  Verdes  ; 
não  concebia  e  dava  realização,  em  18G4,  com  21  anos,  à  sua  Visão 
dos  Tempos;  e  não  publicava  aos  23  a  Poesia  do  Direito"?  ^Poderá 
o  A.  repudiar  essas  obras  poéticas  da  sua  mocidade,  considerando-as 
inferiores  às  da  sua  idade  madura?  ^Não  foi  concebido  na  sua  moci- 
dade o  plano  do  monumento  que  ergueu  à  literatura  portuguesa? 
(jQue  opinião  formaria  sua  ex.a  de  um  crítico  que  lhe  negasse  a  ini- 
ciativa dessas  obras  fundando-se  em  que  até  aos  24  anos  as  não  podia 
conceber  ? 

O  que  se  observa  no  campo  das  sciências  e  das  artes,  observa - 
se  no  das  empresas  militares,  de  comércio  e  de  navegação.  As  ideias, 
como  os  actos,  de  mais  originalidade  e  audácia,  rompem  frequente- 
mente dos  cérebros  novos.  Raro  na  idade  madura  se  encontra  o  arro- 
jo da  idade  juvenil.  As  asas  da  imaginação  vão  afrouxando  cora  o 
peso  dos  anos.  E  quanto  mais  se  medita  e  experimenta,  era  geral  mo- 
nos se  cria. 

Pois  os  homens  dos  séculos  XIV  e  XV  não  eram  menos  preco- 
ces que  os  dos  séculos  XIX  o  XX,  que  os  dos  tempos  modernos  e 
contemporâneos.  Aos  24,  em  17  de  Agosto  de  1384,  Nun'  Alvares  ga- 
nhava a  batalha  dos  Atoleiros  e  era  governador  militar  do  Alentejo. 
l'in  ano  depois  estava  condestavel.  Aos  21  anos,  o  infante  D.  Henri- 
que tinha  competência  para  organizar  e  comandar  uma  grande  frota 
(a  do  Porto).  Isso  é  incontestável.  <i Porque  motivo  não  poderia  con- 
cebe rtrès  anos  depois  um  plano  de  navegação? 

Concomitantemente,  o  A.  afirma  que  D.  João  1  nunca  permiti- 
ria que  outrem  se  antepusesse  à  sua  própria  iniciativa,  roas  nós,  em 
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matéria  de  crítica  histórica,  não  podemos  nem  devemos  curvar-nos 
reverentes  perante  uma  simples  afirmação  sem  provas.  Somos  dos  re- 
beldes que  sempre  duvidaram  da  iniciativa  de  D.  João  I.  E  continua- 
remos a  duvidar  enquanto  o  ilustre  presidente  da  Academia  de  Sciên- 
cias  de  Portugal  não  conseguir  provar,  de  modo  irrefutável,  que  o 
fundador  da  dinastia  de  Avis  era  um  espírito  eminentemente  iniciador 
e  despótico,  não  permitindo  em  outrem  liberdades  iniciadoras. 

D.  João  I  nasceu  em  11  de  Abril  de  1357.  Foi  confiado,  na  in- 
fância, aos  cuidados  de  Lourenço  Martins,  cidadão  de  Lisboa,  que  al- 
guns consideram  como  seu  avô  materno.  Para  conquistar  as  esporas 
de  cavaleiro  teve  por  patrono  D.  Nuno  Freire  de  Andrade,  mestre  da 
Ordem  de  Cristo.  Quando,  em  1364,  o  mestre  de  Avis,  D.  Martim  do 
Avelai,  morreu,  tinha  o  pequeno  7  anos.  Nessa  idade,  por  conselho 
de  D.  Nuno  Freire— que  nisso  acedia  aos  desejos  e  para  isso  obtivera 
a  aprovação  do  rei  D.  Pedro — ,  foi  o  infante  eleito  mestre  de  Avis. 

Até  aos  25  anos,  que  foi  quando  a  rainha  D.  Leonor  Teles  o 
fez  prender  em  Évora,  e  ao  que  supunha  seu  conselheiro,  Gonçalo 
Vasques  de  Azevedo,  não  mostrara  o  mínimo  espírito  de  iniciativa, 
mas  um  caracter  reservado  e  prudente,  torcido,  artificioso.  Da  prisão 
tentara  fugir  com  o  auxílio  de  Afonso  Furtado,  ao  passo  que  Gonçalo 
Vasques  nobre  e  valorosamente  recusara  para  si  o  de  seu  genro  e 
carcereiro  Vasco  Martins  de  Melo  (Fernão  Lopes,  Crónica  do  Senhor 
Rei  D.  Fernando,  cap.  CXLII).  E  tanto  o  mestre  obedecia  ainda,  en- 
tão, aos  conselhos  de  Lourenço  Martins,  que  o  rei  D.  Fernando,  des- 
confiando deste,  o  mandara  também  prender  (id.,  id..) 

Um  ano  depois,  o  velho  chanceler  aposentado  Álvaro  Paes  apos- 
sou-se  do  seu  espírito,  levando-o  a  atacar  de  surpresa  o  conde  João 
Fernandes,  o  Andeiro  (cuja  morte  já  muito  antes,  e  por  várias  vezes, 
fora  planeada  pelo  conde  de  Barcelos,  por  Nun 'Alvares  e  por  outros), 
que  não  teria  sido  dessa  vez  morto  ainda  sem  a  intervenção  oportu- 
na e  eficaz  de  Rui  Pereira,  tio  do  futuro  condestavel.  O  mesmo  Álva- 
ro Paes  o  induziu  a  pedir  o  perdão  da  rainha,  no  mesmo  dia  do  as- 
sassínio, levando-o  mais  tarde  à  extrema  baixeza  de  lhe  solicitar  a 
mão  de  esposa. 

Em  todos  os  lances  da  sua  vida  pública  se  mostrou  mais  pru- 
dente do  que  ousado,  e  os  seus  gestos  de  energia  foram  sempre,  mais 
ou  menos,  aconselhados.  Apesar  do  seu  enorme  desejo,  só  depois  de 
muitas  instâncias  consentiu  em  assumir  o  poder  como  defensor  e  re- 
gedor do  reino.  Se  se  decidiu  a  entrar  em  luta  aberta  com  a  rainha 
e  com  Castela  foi  porque,  servindo-lhe  a  ambição,  os  seus  amigos  e 
o  povo  de  Lisboa  a  tal  empresa  o  incitaram.  E  êíe  não  fez  mais  do 
que  executar,  com  notável  inteligência  política,  uma  iniciativa  que 
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era  de  outros,  submetendo-se  desde  logo  ao  plano  jurídico,  concebido 
por  João  das  Regras,  de  uma  monarquia  nova. 

Aclamado  rei  em  6  de  Abril  de  1385,  quando  ia  completar  28 
anos  (idade  que  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  talvez  agora  não  considere 
suficiente  para  iniciar  os  destinos  novos  de  um  povo  adolescente), 
tratou  da  conquista  definitiva  do  reino,  tendo  ao  lado,  ou  à  frente, 
bem  em  evidência,  o  condestavel.  Dois  anos  depois  casava  com  D.  Fe- 
lipa  de  Lencastre,  passando  a  ser  dominado,  ou  aconselhado,  como 
quiserem,  pela  mulher. 

Se  no  seu  tempo  a  adaptação  do  direito  romano  serviu  de  fun- 
damento à  supremacia  do  poder  rial  não  foi  decerto  por  sua  iniciativa 
própria,  mas  do  chanceler.  Se  debelou  as  pretensões  da  nobreza  e  do 
clero  para  isso  se  viu  muito  ajudado,  c  até  incitado,  por  tentativas 
anteriores  e  pelo  partido  popular  ao  qual  devia  a  coroa  e  a  vida.  De- 
cidiu-se  à  expedirão  de  Ceuta  porque  alguns  conselheiros  e  seus  fi- 
lhos, em  especial  o  infante  D.  Henrique,  que  era  o  mais  voluntarioso 
de  todos,  a  isso  o  coagiram,  não  podendo  êle  tam  pouco  desprezar  a 
cooperação  entusiástica  dos  velhos  heróis  de  Aljubarrota,  mormente 
de  Nun'Alvares  que,  acompanhando  o  referido  infante,  tomou  também 
lugar  nessa  façanha  temerária  que  causou  assombro  em  toda  a  Eu- 
ropa. Mas  depois  da  conquista  hesitou  ainda  se  devia  conservar  ou 
não  a  praça  conquistada. 

D.  João  I  foi  um  espírito  ponderado  e  prudente,  político  habi- 
líssimo,  astucioso  homem  de  negócios,  guerreiro  valoroso  mesmo, 
mas  não  foi  um  espírito  iniciador.  Um  conjunto  extraordinário  de 
circunstâncias  felizes  lhe  deu  relevo  e  nome.  Colocado  no  período 
transitório  da  Idade  Média  para  o  tempo  moderno,  não  foi  mais  do 
que  o  fiel  da  balança  em  cujos  pratos  em  Portugal  se  mediam  os  ím- 
petos cavalheirescos  da  nobreza  com  as  calculadas  conquistas  da 
burguesia.  E  justamente  por  não  reconhecer  na  sua  própria  inteli- 
gência audácia  e  iniciativa  soube  colher  com  oportunidade  as  suges- 
tões úteis  dos  seus  conselheiros  liais. 

Nada  do  que  sabemos  da  psicologia  daquele  rei  nos  autoriza  a 
supor  que  fosse  o  propulsor  inicial  dos  descobrimentos  e  das  nave- 
gações dos  portugueses.  As  afirmativas  do  sr.  dr.  Teófilo  Braga  são, 
neste  ponto,  pura  fantasia,  e  por  elas  ninguém  pode  pôr  em  dúvida 
que  as  expedições  marítimas  empreendidas  de  1415  a  1433,  em  vida 
de  D.  João  I,  sejam  obra  do  infante  D.  Henrique,  que  até  para  isso 
empregava,  por  via  de  regra,  os  fidalgos  da  sua  casa  e  os  freires  da 
sua  ordem. 

Mas  ainda  contrariando  a  asserção  académica  do  A.,  de  que 
D.  João  T  «em  pleno  governo  absoluto,  jamais  permitiria  que  outrem 
se  antepusesse  à  sua  própria  iniciativa»  transcrevemos  um  passo  re- 
lativo ao  plano  da  conquista  de  Ceuta  da  Historia  geral  de  Portwjal, 
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por  La  Clede,  traduzida  em  vulgar  (tomo  V,  Lisboa,  1784,  pág.  167), 
que  condensa  luminosamente  o  dizer  dos  cronistas : 

«...  e  foi  deliberar  elle  mesmo  (D.  João  I)  sobre  o  importante  projecto, 
que  se  lhe  acabava  de  communicar.  Houve  que  era  atrevido,  e  cheio  de  difficulda- 
des.  Não  era  possível  sustentar  hum  exercito  na  Africa  sem  enormes  despezas.  As 
vantagens,  que  resultarão  da  conquista  desta  Praça,  erão  grandes  na  verdade,  a 
respeito  do  Commercio  do  Reino  (então  o  espírito  mercantil  era...  do  infante?), 
que  os  Cossários  delia  inquietavão  sem  cessar;  mas  também  a  tomar-se-lhes  a  Praça, 
ficavão  sem  forças  os  Mouros  de  Granada,  e  expostos  a  virem  a  ser  vassallos  de 
El-Rei  de  Castella,  cujo  poder  sendo  demasiado  podia  tornar-se  funesto  para  Por- 
tugal (sempre  aquele  receio  das  consequências...  de  quem  não  tem  iniciativa).  Esta 
consideração  fez  muita  impressão  no  Monarca  Portuguez.  O  qual  resolveo  não 
cuidar  em  tal  conquista,  e  dar  a  conhecer  a  seus  filhos  as  consequência  delia.  Com 
effeito  fallou-lhes  sobre  isto,  e  explicou-lhes  as  razões,  que  se  oppunhão  á  execu- 
ção do  sen  intento.  Mas  os  Infantes  as  destruirão,  e  quer  ellas  fossem  justas,  quer 
o  amor  ardente,  que  elles  mostravão  pela  gloria  seduzisse  a  El-Rei,  seu  Pai,  este 
conveio  em  tudo  quanto  elles  quizerão.» 

Não  nos  levem  a  mal  a  transcrição  de  Lá  Cléde.  Com  ela  pou- 
pamos ao  leitor  o  trabalho  de  procurar  em  Pizano,  Azurara,  Rui  de 
Pina,  José  Soares  da  Silva  e  outros  o  que  assim  bem  expresso  e  cla- 
ro fica.  Além  disso,  a  conclusão  de  La  Cléde  é,  pouco  mais  ou  me- 
nos, a  de  Schaeffer.  Todos  concordam,  inclusivamente  Acenheiro,  em 
que  a  iniciativa  da  empresa  de  Ceuta  foi  contrariada  ao  princípio 
por  D.  João  I,  o  qual  teve  de  submeter-se  aos  conselhos  de  guerrei- 
ros e  letrados  e,  em  especial,  às  arremetidas  do  infante  D.  Henrique 
até  que  mandou  este  seu  filho  ao  Porto  para  organizar  uma  frota,  a 
mesma  frota  que  dois  meses  depois  aparecia  em  Lisboa,  triunfal  e 
magnífica,  acenando  aos  portugueses  com  uma  esperança  nova  e  uma 
nova  e  grande  missão. 


V 


As  Canárias  seriam  conhecidas  mas  a  Madeira  e  os  Açores 
não  o  eram  antes  do  infante  D.  Henrique 


Aduz  o  A.  (pg.  IX)  que  «já  no  Atlas  de  1375  eram  apontadas 
Porto  Santo  e  ínsula  de  Leynamc,  e  no  Mappa  Mediceo  de  1351».  E 
três  anos  antes  o  sr.  Jordão  de  Freitas,  no  seu  folheto  Quando  foi 
descoberta  a  Madeira"?  (Lisboa,  1911)  escrevia,  a  pg.  6 : 

«Provam-no  (o  descobrimento  presumidamente  efectuado  da  Madeira  atites 
de  1418)  a  sua  inconfundível  fixação  em  cartas  geographicas  italianas  da  segunda 
metade  do  século  anterior  á  viagem  de  Zarco  e  seus  companheiros,  e  feitas :  a  l.a, 
que  é  reputada  de  1351,  n  >  reinado  de  D.  Affonso  4.°;  a  2.a,  que  é  datada  de  1375, 
no  reinado  de  D.  Fernando;  e  a  3.a,  em  1384,  isto  é,  no  começo  do  reinado  de 
D.  João  1.°.  A  estas  3  cartas  ha  a  acerescentar  uma  outra,  hespanhola,  de  1415, 
isto  é,  feita  5  annos  antes  daquelle  a  que  é  referida  a  primeira  das  viagens  de  João 
Gonçalves  Zarco  e  Tristão  Vaz. 

<E'  certo  que  alguns  auetores  são  de  parecer  que  a  presença  dos  nomes  de 
Porto  Santo,  Insula  de  Leni/ame  (uma  nota),  Insula  deserte.  Insule  salvages  em  taes 
cartas  manuscriptas  não  deve  ser  tomada  senão  como  addições  posteriores  áquellas 
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datas,  «de  necessidade  scientifica  para  o  geographo,  de  necessidade  pratica  para  o 
navegante».  Contra  uma  tal  interpretação  ha,  porem,  a  oppor  o  que  consta  de  um 
manuscripto  de  um  frade  mendicante  hespanhol  do  século  14,  que,  descrevendo  as 
viagens  que  ahi  diz  ter  feito,  menciona  também  as  ilhas  selvage,  desierta,  lecname 
e  puerto  santo,  logo  depois  das  Canárias  e  antes  dos  Açores.» 

Estas  e  outras  considerações  não  são  novas.  Vários  sábios  es- 
tranjeiros  as  fizeram  também.  Mas  se  para  o  sr.  Jordão  de  Freitas 
(a  quem  nos  cumpre  agradecer  aqui  publicamente  as  muitas  atenções 
que  para  nós  tem  tido),  se  para  o  laborioso  e  incansável  director  da 
Biblioteca  da  Ajuda  o  único  argumento  favorável  à  opinião  de  ser  o 
arquipélago  da  Madeira  conhecido  antes  de  1351  está  na  autentici- 
dade do  manuscripto  do  tal  frade  mendicante,  pela  nossa  parte  desde 
já  declaramos  que  essa  fonte  não  merece  fé.  Dele,  do  frade,  não  há 
a  mínima  notícia,  como  se  ignora  onde  pára  o  manuscrito  original.  O 
Livro  dei  conoscimiento  publicado  por  Jiraéncz  de  la  Espada  é  feito 
sobre  três  cópias  escritas  no  último  terço  do  século  XV,  isto  é,  entre 
1466  e  1500,  portanto  posteriores  aos  descobrimentos  e  às  navega- 
ções do  tempo  do  infante  D.  Henrique.  A  Historia  da  Conquista  das 
Canárias  pelo  senhor  de  Béthencourt,  composta  pelo  franciscano  Pe- 
dro Bontier  e  pelo  padre  João  Le  Versier,  refere-se  nos  cap.  LV  a 
LVIII  à  pseudo-viagem  do  pseudo-frade  mendicante  mas  não  contém 
um  único  nome  de  ilhas  pertencentes  aos  arquipélagos  da  Madeira  e 
dos  Açores.  Ora  como  o  próprio  Jiménez  de  la  Espada  confessa  que, 
os  amanuenses  que  no  século  XV  fizeram  as  tais  cópias  do  pseudo- 
-frade  «canibiaron,  supriraicron  ó  aumentarem  palabras  y  frasds  ente- 
ras;  mudaron  pasajes  de  um  capitulo  á  otro,  y  eorrompieron  y  desfc 
guraron  los  vnmhrrs  geográficos»,  e  essas  cópias  foram  feitas  quando 
já  estavam  colonizadas  pelos  portugueses  as  ilhas  dos  Açores  e  da 
Madeira,  segue-se  que,  paia  o  caso,  o  livro  dei  conoscimiento  nada 
prova  em  contrário  à  iniciativa  do  infante  D.  Henrique. 

Longamente,  e  com  toda  a  competência,  o  sr.  Aires  de  Sá  rei- 
vindicou para  frei  Gonçalo  Velho  o  descobrimento  das  ilhas  dos  Aço- 
res. José  de  Torres  já  havia  opinado  que  as  datas  e  indicações  de 
mapas  e  portulanos  eram  muitas  vezes  alteradas  e  adicionadas,  à  me- 
dida que  se  obtinham  novos  conhecimentos  de  terras  e  ilhas.  A  nós, 
no  momento,  o  que  mais  interessa  é  o  que  se  refere  à  Madeira.  Pois 
E.  A.  Bettencourt,  em  1875,  num  folheto  intitulado  Memoria  sobre 
a  descoberta  das  Mias  de  l}orlo  Santo  e  Madeira,  1418-1419,  a  pg. 
22,  escrevia: 

«Os  nomes,  com  que  se  designam  na  caria  catalan  de  1351,  cilada  pelo  sr. 
Major,  as  differentes  ilhas  do  grupo  da  Madeira,  são  a  mais  evidente  prova  de  não 
lerem  taes  ilhas  sido  incluídas  n'aquella  caria  antes  de  1420,  pois  que,  sendo  o  n- 
nião  geral,  também  partilhada  pelo  sr.  Major,  que  as  ilhas  da  Madeira  foram  po- 
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voadas  depois  da  descoberta  de  Zarco  (1420),  claro  está  que  a  denominação  de 
Deserta,  dada  na  referida  carta  a  uma  das  ilhas,  só  poderia  ter  sido  posta  depois 
das  outras  ilhas  se  acharem  povoadas,  pois  que,  antes,  todas  cilas  eram  desertas,  e 
uma  tal  designação  não  poderia  aproveitar  só  áquella.» 

Mas  é  o  próprio  Costa  de  Macedo  que  na  Memoria  publicada 
em  1835  vem  contraditar  a  afirmação  de  que  o  grupo  da  Madeira 
fora  descoberto  antes  do  tempo  do  infante.  Diz  êle  (segundo  o  snr. 
Aires  de  Sá,  de  quem  transcrevemos  a  trauscrição  inserta  a  pg.  59 

dos  Comentários)  .- 

«Não  vejo  como  possa  d'aqui  seguir-se  que  nas  Canárias  se  compreendam 
também  as  ilhas  da  Madeira.  Se  o  sr.  Ciampi  se  funda  no  portulano  da  Bibliotheca 
de  Medicis,  feito  em  1351,  (é  o  mapa  medíceo  de  que  fala  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga) 
que  já  traz  o  grupo  das  ilhas  da  Madeira  com  o  nome  de  —  lo  legname  — advertirei 
de  passagem,  porque  reservo  para  outro  logar  tratar  mais  largamente  deste  objecto, 
que  os  portulanos  antigos  não  foram  feitos  para  se  guardarem  nas  livrarias,  ser- 
viam para  uso  da  navegação;  que  n'aquelles  tempos  não  havia  ainda  chapas  grava- 
das para  se  multiplicarem  as  cartas,  nem  litographia ;  e  por  consequência  nas  car- 
tas marítimas  de  que  usam  õs  pilotos  e  os  capitães  dos  navios  e  que  passavam  de 
uns  para  os  outros,  iam-se  marcando,  do  modo  que  se  podia,  as  terras  que  de  novo 
se  descobriam,  e  por  isso  n'um  portulano  catalão,  curiosíssimo,  que  vi  na  Biblio- 
theca Real  de  Paris,  feito  em  1346,  vem  já  uma  das  ilhas  dos  Açores  com  o  nome 
de  Brasil,  porem  a  simples  inspecção  ocular  basta  para  fazer  conhecer  que  esta 
terra  foi  marcada  no  mappa  muito  tempo  depois  de  feito,  porque  sendo  elle  colo- 
rido, como  era  costume,  tem  as  cores  apagadas  no  que  primitivamente  se  tinha 
feito,  e  mui  vivas  nas  terras  que  se  foram  ajuntando.  Isso  mesmo  é  o  que  hoje  acon- 
tece, quando  algum  navegante  encontra  um  baixo  desconhecido,  etc,  que  o  marca 
na  carta.  O  mesmo  nome  de  —  lo  legname  —  dado  á  Ilha  da  Madeira,  prova  o  que 
acabo  de  dizer,  porque  é  a  traducção  italiana  de  —  Madeira—  nome  que  os  portu- 
guezes  deram  a  esta  ilha  quando  a  descobriram.» 

Também  o  sr.  Aires  de  Sá  conclui,  logo  a  seguir  à  transcrição : 

«Não  se  comprehende  que  os  contemporâneos  do  infante  D.  Henrique  cha- 
massem de  descobrimento  a  uma  expedição  que  chegava  a  um  lugar  conhecido  ; 
Diogo  Gomes,  Valsequa,  Behaim,  etc,  não  podiam  classificar  de  agora  descoberto 
o  que  já  era  conhecido;  aqui,  entra  a  refutação  do  argumento  apresentado  por  al- 
guns inscientes  :  menção  anterior  nas  cartas.  Nas  cartas  antigas,  mencionava-se  o 
que  se  ia  descobrindo,  e  até  se  iam  deslocando  denominações,  por  exemplo :  Bra- 
sil, e  phantasticas :  São  Brandão,  Sete  Cidades,  Atlaniida,  etc. 

«E'  impossível  demonstrar  que  os  escriplores  e  cosmographos,  coevos,  por- 
tuguezes  e  extrangeiros,  não  sabiam  o  que  diziam,  quando  marcavam  o  novo  des- 
cobrimento :  vide  Diogo  Gomes,  Valsequa,  Behaim,  etc.» 

E  nós  podemos  acrescentar  ainda:  vide  o  que  Luís  Gollut,  na 
obra  já  por  nós  citada,  escrita  nos  meados  do  século  XVI,  insere 
(Livro  VIII,  cap.  LIV,  col.  838)  enumerando  os  filhos  de  D.  João  I 
de  Portugal : 

« heut  dogna  Bianca  qui  mouru  ieune ;  don  Alonso,  qui  décédat  à  dix 
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■ins  ;  don  Edoard,  qui  regnat ;  don  Pedro,  duc  de  Coymbre,  don  Henry,  duc  de 
Viseo,  qui  fut  h  premier  qui  découurit  les  isles  de  Madère;  dogna  Ysabel...>    etc. 

A  isto  (precisamente  a  isto  não,  nem  podia  ser,  mas  ao  que 
observara  José  de  Torres)  objecta  o  dr.  Júlio  Mees  no  seu  artigo  Les 
Açores  d'après  les  portulàns,  publicado  no  n.o  9  da  17.»  série  do  Bo- 
letim da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa  (artigo  cujo  conheci- 
mento devemos  a  uma  obsequiosa  indicação  do  sr.  Pedro  A.  de  Aze- 
vedo, que  muito  e  muito  agradecemos),  o  seguinte,  a  pg.  461  da  ci- 
tada série: 

«José  de  Torres  suppose  que  ces  noms  ne  sonl  qu'une  addition  postérieur 
à  la  découverte  des  iles  de  1'Aílantique  par  les  portugais  (<?  cita  a  obra  de  Torres). 
Inutile  d'jnsisrer  sur  1'inexaclitude  de  cette  hypothèse  :  un  examen  attentif  des  ori- 
ginaux,  dont  nous  en  avons  eu  un  grand  nómbre  sous  Ia  main,  permet  d'assurer 
que  tous  les  noms  ont  été  écrits  de  la  même  main  et  par  conséquent  à  la  même 
époc;ue.> 

Eis  uma  opinião  curiosíssima  e  que  nos  assombra.  O  dr.  Mees 
garante  que  teve  nas  suas  mãos  um  grande  número  das  cartas  origi- 
nais, portulanos  ou  atlas  que  no  referido  artigo  cita.  Pois  na  página 
antecedente  àquela  em  que  isto  afirma  estampa  um  quadro  das  cartas 
que  mencionam  as  tais  ilhas...  dos  Açores.  E  nele  só  vemos  oito  an- 
teriores à  descoberta  destas  ilhas  pelos  portugueses !  Aí  está  o  gran- 
de número!  E  ainda  não  podemos  crer  que  todas  essas  oito  fossem 
vistas  pelo  dr.  Mees  no  original  porque  tais  preciosidades  conservam- 
-se  recatadas  com  o  manto  do  respeito  e  os  estudos  de  detalhe  fazem- 
-se  de  preferência  nas  reproduções  fotográficas.  Ora  o  dr.  Mees  de 
todas  elas  cita  os  nomes  das  publicações  que  as  tornaram  conhecidas 
com  as  suas  reproduções. 

Seja  como  fôr,  pondo  de  parte  o  facto  da  caligrafia,  por  assim 
dizer  impessoal,  dos  cartógrafos  dos  séculos  XIV  e  XV  ser  mais  de- 
senho do  que  escrita  e  não  dever  oferecer  por  isso  notáveis  diferen- 
ças de  individuo  para  indivíduo,  a  observação  do  dr.  Mees  é  pouco 
consistente,  porque  a  mesma  mão  poderia  escrever  em  época  poste- 
rior à  delirreação  da  carta  uma  nova  nomenclatura  em  substituição  de 
outra  mais  incompleta,  quási  apagada  ou  raspada,  e  ainda  porque  o 
mesmo  cartógrafo,  tendo  a  carta  em  seu  poder  ou  sendo  chamado  a 
dar  sobre  ela  indicações,  poderia  em  diferentes  épocas  da  sua  vida, 
com  a  mesma  mão,  adicionar  novos  nomes  aos  que  já  estavam  escri- 
tos  ou  desenhados. 

Em  outro  capítulo  dos  referimos  ao  facto  do  rei  D.  Juan  I  de 
Aragão  ter  enviado  un  m  tpamnndi  ao  jovem  rei  de  França  nos  fins 
do  ano  de  1881.  escrevei]  lhe  então  unia  carta  a  preveni-lo  de  que 
o  autor  do  referido  mapa  daria  induções  pura  a  melhor  inteligência 
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dele.  No  caso  do  autor  não  ser  encontrado,  podia  o  portador  obter  de 
dois  marinheiros  experimentados  as  referidas  indicações :  «i?  en  cas 
quel  dit  juheu  aqui  no  fos  haiats  dos  bons  mariners  que  dei  dit  ma- 
pamundi  enformen  ai  devant  dit  Mossen  Guillem  ai  mils  que  porem. 
Tais  indicações  ou  instruções  devia  decerto  ouvi-las  o  portador  com 
a  máxima  atenção  e  para  mais  fielmente  as  transmitir  ao  soberano 
achamos  perfeitamente  lógico  que  as  escrevesse,  ou  instasse  com  o 
informador  (que  poderia  ser  o  próprio  autor  do  mapamundi)  para  que 
nele  as  escrevesse.  Sendo  elas  interessantes  porque  não  mandaria 
este  adicioná-las  ao  mapa?  Quantos  casos  semelhantes  se  não  te- 
riam dado  na  época  das  descobertas,  ficando  assim  registados  em 
cartas  antigas  factos  novos! 

No  portulano  de  1346  (?),  que  naturalmente  o  dr.  Mees  teve 
na  mão,  facilmente  Costa  de  Macedo  reconheceu,  não  pela  letra  mas 
pela  côr,  que  a  palavra  Brasil  fora  adicionada.  Ora  como  dos  docu- 
mentos cartográficos  anteriores  à  descoberta  portuguesa  dos  Açores, 
inscritos  no  quadro  apresentado  pelo  dr.  Mees,  que  trazem  o  nome 
de  Brasil  ou  Brazíl  só  há  quatro:  o  de  Mecia  de  Viladestes  (1413), 
o  portulano  sem  nome  de  autor  descrito  por  Fischer,  o  do  Pinelli- 
-Walckenaer  atlas,  e  a  carta  catalã  de  1375,  e,  destes,  o  de  Mecia  é 
do  século  XV  e  os  dois  seguintes  são  venezianos,  pode  admitir-se  a 
suposição  de  ser  o  portulano  catalão  observado  por  Costa  de  Macedo 
o  mesmo  que  a  carta  catalã  mencionada  pelo  dr.  Mees.  E,  nesse  caso, 
a  adição  que  se  fez  para  os  Açores  podia  ter  sido  feita  também  para 
a  Madeira. 

Exemplos  de  acréscimos  e  até  de  multiplicações  não  faltam. 
Aí  vai  um,  de  fácil  verificação.  Na  carta  geográfica  desenhada  por 
Pizigano  em  Veneza  no  ano  de  1361  aparecem,  com  a  mesma  cali- 
grafia (V.  America,  por  Rodolfo  Cronau,  Barcelona,  1892,  vol.  l.o, 
pág.  205),  nada  menos  de  três  ilhas  de  Braçir  e  duas  Canária.  E 
ainda  nessa  mesma  carta  as  ilhas  que  aparecem  nas  alturas  da  Ma- 
deira são  as  legendárias  ilhas  Afortunadas  de  S.  Brandam  (Eliseu 
Eeclus:  NouveUe  géographie  universelle,  tomo  XII,  Paris,  1887,  pág. 
61  e  62). 

Pelo  que  nos  indica  a  razão  e  pelos  factos  que  desses  tempos 
sabemos,  as  tais  cartas,  os  tais  portula  nos.  eram  de  uso  e  consulta 
quasi  permanentes.  Não  constituíam  depósito  inviolável.  Serviam  de 
guias  a  viajantes  e  nautas.  E  só  depois  da  imprensa,  da  litografia  e 
da  gravura  terem  sido  aplicadas  à  cartografia  foi  que  se  guardaram 
nos  arquivos  como  preciosidades  e  documentos  aqueles  que  se  não 
inutilizaram  ou  perderam. 

No  caso  porém  de  ser  verdadeiro  o  argumento  de  que  as  cartas 
e  os  portulanos  do  século  XIV  nos  aparecem  hoje  tais  como  primiti- 
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vãmente  foram  desenhados  e  escritos,  sem  adição  alguma,  uma  nova 
prova  daí  resulta  contra  a  opinião  sustentada  pelo  sr.  dr.  Teófilo 
Braga  de  que  as  Canárias  (se  por  fim  se  tornar  irrefutável  a  sua 
identificação  cora  as  Afortunadas)  foram  descobertas  pelos  portugueses 
no  tempo  do  rei  D.  Afonso  IV,  e  isto  porque  já  em  mapas  anteriores 
algumas  delas  vinham  marcadas.  Para  exemplos  damos  o  mapamundi 
do  princípio  do  século  XI  existente  na  Biblioteca  Cottoniana  do  Museu 
Britânico  e  pertencente  a  um  manuscrito  de  Prisciano,  onde,  perto 
da  costa  ocidental  da  Africa,  se  vêem  duas  ilhas  anónimas  que  pela 
sua  posição  se  podem  identificar  com  as  de  Lançarote  e  Forteventura, 
e  o  mapa  do  manuscrito  do  Apocalipse  (século  XII),  do  mesmo  museu, 
que  em  frente  do  Saara  mostra  a  Fortunada  e...  a  Escaria !  Também 
Ptolomeu  as  marcava  já,  embora  um  tanto  deslocadas,  chamando-lhes 
Aprositos,  Junonia,  Pluitalia,  Caspería,  Canária  e  Ninguaria.  K  é 
certo  que,  conquanto  figurem  nas  alturas  da  Madeira,  as  ilhas  mar- 
cadas na  carta  de  Dulcert,  de  1339,  com  os  nomes  de  S.  Brandam, 
Primaria  sive  Puellarum,  Capricio,  Forteventura,  Equi-marini  e  In- 
sula Lanzirotus  Marocelus  se  podem  identificar  com  algumas  das  Ca- 
nárias. 

Seria  porém  para  nós  um  circulo  vicioso  servir-nos  de  certas 
indicações  cartográficas  como  prova  de  um  facto  regeitando  outras 
indicações  como  prova  de  outro.  O  conhecimento  das  Canárias  existia 
de  longa  data  mas  assaz  imperfeito  e  misterioso,  mesmo  na  identifi- 
cação que  se  fez  destas  com  as  Afortunadas  ou  com  as  Bemaventu- 
radas,  das  quaes  uma  não  era  atlântica,  como  se  depreende  desta 
passagem  da  Historia  de  Roma  por  Vitor  Duruy  (trad.  de  Pinheiro 
Chagas,  vol.  2. o,  pag.  55) : 

«Atravessando  o  mar  Jor.io,  encontramos  Creta,  á  qual  a  sua  fecundidade  fi- 
zera merecer  o  cognome  da  Ilha  dos  Bemavenlurados,  e  da  qual  Aristóteles  dizia 
que  nunca  posição  alguma  foi  mais  favorável  para  o  estabelecimento  dum  grande 
império. 

Há  provas  concretas  de  que  não  era  uma  simples  fantasia  a 
noção  de  umas  ilhas  atlânticas  visinhas  da  costa  ocidental  africana 
e  é  vulgar  dizer-se  qne  os  fenícios  as  visitaram. 

Os  cartagineses  também,  sendo  de  tradição  histórica,  pelo  me- 
nos entre  os  latinos,  o  périplo  de  Hanão,  que  Alfredo  J.  Church 
supõe  pai  de  uni  Hamilcar  morto  no  desastre  de  Himera  e  que  por- 
tanto devia  ter  realisado  a  sua  famosa  viagem  aí  por  250  anos  antes 
de  Cristo  (V  Church,  Historia  de  Cirtago,  na  versão  espanhola  de  V. 
Fernandez  y  Gonzalez,  Madrid,  1889,  pag.  129).  Segundo  Bougain- 
ville  porém,  citado  por  Pereira  de  Lima  na  nota  C.  dos  PKertâcios  e 
Carthaginezes  (Lisboa,  1903,  pag.  'Sò('))  o  périplo  de  Hanão  deve  ser 
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colocado  meio  século  antes,  no  ano  570  a.  C.  A  ser  isto  verdade, 
perto  de  dois  milénios  antes  de  D.  Afonso  IV  ter  descoberto  as  Ca- 
nárias já  elas  haviam  sido  visitadas,  elas  ou  quaisquer  outras  ilhas 
atlânticas  ao  ocidente  da  Africa. 

Conhecidas  dos  fenícios,  se  o  foram,  as  Canárias  nunca  perten- 
ceram ao  império  romano.  Pelo  menos  é  o  que  atesta  uma  passagem 
do  grande  historiador  Eduardo  G-ibbon  (The  History  of  lhe  decline 
and  fali  of  lhe  Roman  einpir.e  wilh  notes  by  lhe  rev.  IL  11.  Milman, 
Londres,  1846,  vol.  I,  pág.  28)  referente  à  Africa  de  noroeste : 

«The  germine  Mauritânia,  or  couutry  of  the  Moors,  which,  from  the  ancien 
city  of  Tinoi,  or  Tanger,  was  distinguisheci  by  the  appelation  of  Tingitana,  is  repre- 
sented  by  the  modern  kingdom  of  Fe?.  Sallè,  on  the  Ocean,so  infamous  at  present 
for  its  piratical  depredaiions,  was  noticed  by  the  Romans,  as  the  extreme  object 
of  their  power,  and  almost  oftheir  geography  (itálico  nosso).  A  city  of  their  funda- 
tion  may  still  be  discovered  near  Mequinez,  the  residence  of  the  barbarian  when 
we  condesceud  to  style  the  Emperor  of  Morocco ;  but  it  does  not  appear,  tlmt  his 
more  southern  domínios,  Morocco  itself,  and  Segelmesm,  were  ever  compréhended 
within  the  Roman  province  (id).  The  western  part  of  Africa  are  intersected  by  the 
branches  of  Mount  Atlas,  a  name  so  idly  celebrated  by  the  fancy  of  poets  {nota: 
The  long  range.,  moderate  height,  and  gentle  declivity  of  Mount  Atlas  (see  Sharw's 
Traveis,  p5)  are'  very  unlike  a  solitary  mountain  which  rears  itshead  intotheclouds, 
and  seems  to  suport  the  heavens.  The  peak  of  Teneriíf,  on  the  contrary,  rises  a 
league  and  a  halt  abovc  the  surface  of  the  sea,  and,  as  it  was  frequently  visited  by 
the  íhoenirians,  might  cngage  the  notice  of  the  Greck  poets  (id.)  See  Buffon,  His- 
toire  naturelle,  tom.  i.  p.  312.  Hisíoire  des  Voyages,  tom.  ii.);  bui  which  is  now 
diffused  over  the  iinmense  océan  the  rolls  between  lhe  ancient  and  the  new  conti- 
nent  (nota:  M.  de  Voltaire  tom.  XIV.  p.  297,  mtsupported  by  either  fact  or  probabi- 
lity,  has  gcnerously  bestowed  the  Canary  Tslands  on  the  Roman  empire). 

A  suposição  de  que  o  mito  de  Atlas  provém  do  pico  de  Tene- 
rife, e  não  dos  montes  africanos  desse  nome,  não  nos  parece  bera  de- 
fensável, porquanto  os  poetas  gregos  bastas  vezes  localizavam  em 
montes  pouco  altos  as  relações  entre  o  céu  e  a  terra,  assim  como  as 
moradas  dos  deuses.  Mas  se  as  Canárias  nunca  foram  compreendidas 
no  império  romano,  lá  se  vai  por  água  abaixo  o  valor  histórico  das 
expedições  c  da  narrativa  de  Juba  II,  pupilo  de  Júlio  César  e  rei  de 
uma  parte  da  Getulia  e  das  duas  Mauritánias.  E'  certo  que  Plínio 
atribui  a  Juba  indicações  de  certa  precisão,  segundo  as  quais,  cora 
bastante  boa  vontade,  se  torna  possível  identificar  as  Afortunadas 
cora  as  Canárias,  mas  tais  indicações  podiam  ser  posteriores  ou  de 
outra  fonte.  Em  todo  o  caso,  só  por  meio  de  Plínio  as  conhecemos. 

E  a  ilha  oceânica  de  que  nos  fala  Diodoro  Siculo,  uma  Bem- 
aventurada,  não  pode  ser  canária  (Biblioteca  histórica,  liv.  5  pag.  19 
e  20  do  2.o  vol.  da  trad.  franceza  de.F.  Hoeffer,  Paris,  1805;.  Ela  é 
considerável,  fica  a  oeste  da  Líbia  e  separada  dela  por  muitos  dias 
de  navegação,  Foi  descoberta  por  acaso  pelos  fenícios  e  mais  parece 
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a  morada  feliz  de  alguns  deuses  que  a  dos  homens.  Diodoro  menciona 
a  Líbia,  não  menciona  a  Mauritânia.  A  Líbia  antiga,  a  marítima,  é 
claro,  vinha  até  o  golfo  da  grande  Sirte,  na  Cirenaica.  Daí  até  Cádiz 
havia  muitos  dias  de  navegação.  Podia  portanto  a  tal  ilha  ficar  nas 
imediações  de  Cadiz,  ou  ser  a  própria  ilha  de  Cádiz,  que  os  fenícios 
descobriram,  não  tendo  então  nada  de  comum  com  nenhuma  das  Ca- 
nárias. 

Entre  os  autores  que  das  ilhas  Afortunadas  falaram  podemos 
citar  dois  suficientemente  acessíveis,  Jornandes,  bispo  de  Ravena  (sec. 
VI,  que  na  sua  História  dos  godos  (De  Getarum  sive  Gothorum,  ori- 
gine et  rebus  gestisj,  logo  no  capitulo  primeiro,  a  pg.  424  da  edição 
latino-f  rancesa  da  casa  Didot  (Paris,  1869)  diz : 

«Habel  in  parte  occidua  idem  Oceanus  aliquantas  insulas,  et  pene  canetas 
(itálico  nosso)  ob  frequentiam  euntiwn  et  redeuntium  notas  Et  sunt  poeta  fretam 
Gaditanum  haad  proeul  {id.) ;  una  Beata,  et  alia  quae  dicitur  Fortunata,  quainvis 
nonnulli  et  ília  gemina  Qalliciae,  et  Lusitaniae  promontoria  in  Oceani  insulis 
ponant. 

e  Estrabão,  em  cuja  Geografia,  liv.  I,  cap.  I,  n.o  6  (pag.  4  do 
l.o  vol.  da  tradução  francesa  de  Tardieu,  Paris,  1894),  se  lê  : 

«Ajoutons  que  les  iles  des  Bienheureax  sont  situées  à  1'exírémité  occidentale 
de  la  Maurusie,  à  la  rencontre  de  laquelle  semble  s'avancer  en  quelque  sorte  l'ex- 
trémité  correspondante  de  1'Ibérie;  or,  si  l'on  réputait  les  dites  íles  Fortnnées,  cela 
n'a  pu  tenir  qu'a  leur  proximité  d'une  contrée  aussi  réellement  fortunée  que 
1'Ibérie. » 

Adeante  (liv.  III,  cap.  I,  n.°  4,  pág.  222  e  223)  o  mesmo  geó- 
grafo afirma  que  o  promontório  Sacro  era  a  extremidade  ocidental 
não  só  da  Europa  como  de  toda  a  terra  habitada,  mostrando  assim 
que  desconhecia  a  existência  das  Canárias  e  colocava  as  Afortunadas 
entre  o  cabo  de  S.  Vicente  e  «a  extremidade  da  Maurúsia  que  fica 
em  frente  de  Gadira»  (id.,  cap.  II,  n.o  13,  pág.  246,)  isto  é,  o  cabo 
Espartel.  Estrabão  foi  contemporâneo  de  Juba  II.  Tinha  33  anos 
quando  Auguste  deu  àquele  o  reino  da  Numidia  e  38  anos  quando, 
reduzindo-se  a  Numidia  a  província  romana,  Juba  obteve  o  governo 
da  Mauritânia  onde  morreu  no  ano  19  da  era  crista.  Passou  alguns 
anos  em  Roma.  Devia  ter-lhe  chegado  aos  ouvidos  a  fama  de  Juba, 
depois  da  morte  do  qual  ainda  viveu  pelo  menos  õ  anos  (William 
Smith,  Dictionnavre  classique  de  bwgraphie,  mythologie  cl  géographie 
atnciennes,  trad.  francesa,  2.a  edição,  Paris,  1884).  Como  se  pode 
admitir  que  êle  não  conhecesse  as  expedições  áaquêlc  rei? 

Estrabão,  nascendo  dez  anos  depois  de  uma  graínde  convulsão 
geológica  haver  submergido  as  nossas  costas  e  as  da  Galiza,  poderia 


50 


ter  conservado  a  indicação  de  terras  que  já  no  seu  tempo  não  exis- 
tiam. Confunde  as  Bemaventuradas  com  as  Afortunadas,  e  considera- 
as  como  um  grupo  de  duas  ilhas  mais  próximas  da  Ibéria  que  da 
Maurúsia  (Mauritànea).  Pelo  menos  é  o  gue  se  conclui  da  sua  leitura. 
Assim,  não  se  refere  a  nenhuma  das  Canárias.  Quàsi  sete  séculos  de- 
pois, Jornandes  distingue,  nas  duas,  a  Beata  da  Fortunata.  Mas  tam- 
bém localiza  as  duas  ilhas  nas  proximidades  de  Cadiz,  voltando,  na 
sequência  da  sua  descrição,  como  se  verifica  no  próprio  texto,  para  o 
ocidente  da  Europa  e  não  para  o  ocidente  da  Africa.  Não  se  refere, 
portanto,  também  ás  Canárias. 

Ha  memórias  de  ter  desaparecido  uma  ilha  que  ficava  perto  do 
Cabo  de  S.  Vicente,  por  ocasião  do  terremoto  geral  de  22  de  Feve- 
reiro de  1309.  Não  haveria,  antes  disso,  no  mesmo  logar,  duas  ilhas 
em  vez  de  uma,  e  não  seria  a  essas  que  se  refeririam  os  dois  auto- 
res citados?  A  conjectura  não  é  inverosímil,  tanto  mais  que  a  Ora 
Marítima  de  Avieno,  sobre  que  o  nosso  eminente  arqueólogo  F.  Mar- 
tins Sarmento  fez  um  estudo  magistral,  regista  a  existência,  no  sé- 
culo V  antes  de  Cristo,  de  duas  ilhas  situadas  na  bacia  de  Alvor, 
entre  Lagos  e  o  Cabo  de  S.  Vicente  (Sarmento,  Ora  marítima,  2. a 
edição,  Porto,  1896,  pag.  50  e  51). 

Juba,  segundo  Plínio,  dá  o  nome  de  Junônia  a  uma  das  Afor- 
tunadas. Ora  o  cabo  Trafalgar  chamou- se  no  tempo  dos  romanos  Ju- 
nonis  promontorium.  Estrabão  lá  diz  (livro  III,  cap.  V,  n.o  3, 
pag.  277): 

«Tout  prés,  maintenant,  des  dites  Colonnes,  se  trouvent  deux  petites  íles  dont 
l'une  est  connue  sous  le  nom  d'ile  de  Jnnon.  Quelquefois  même  ce  sont  ces  deux 
ílots  à  qui  l'on  donne  le  nom  de  Colonnes  d'Hércule.  Puis,  au  dela  des  Colonnes, 
est  1'ile  de  Gadira,  dont  nous  n'  avons  encore  rien  dit,  si  ce  n'est  qu'elle  se  trouve 
à  750  stades  environ  de  Calpé,  et  tout  prés  des  bouches  du  Baetis.» 

Talvez  esta  Junónia  seja  a  ilha  Verde,  que  fica  na  baía  de  Al- 
geciras,  cinco  quilómetros  ao  norte  da  ilha  de  Palomas  (V.  Béiard, 
Les  Phénicíens  et  lOdyssêe,  Paris  1902,  l.o  vol.,  pag.  265),  e  que  se 
pode  identificar  com  a  ilha  de  Hera  ou  da  Lua.  Defronte  desta,  na 
Africa,  a  sudoeste  de  ponta  Leona,  ha  a  ilha  de  Perejil,  talvez  a  ilha 
homérica  de  Calipso  (id.)  abrigada  pela  sombra  famosa  do  monte  dos 
Monos,  antigos  Atlas,  cujo  cume  está  sempre  envolto  em  névoa,  ilha 
que  os  portugueses  do  infante  conheceram  bem  mas  que  os  gregos 
desconheciam  por  exercerem  a  cabotagem  do  estreito  só  pela  costa 
européa;  e  que  talvez  fosse  a  misteriosa  Atlântida  de  Platão  (V.  Plí- 
nio, liv.  VI,  cap.  XXXI,  onde  diz :  Tradítur  et  alia  insida  contra 
montem  AUantem  et  ipsa  Atlantis  appellata).  E  tais  seriam  as  ilhas 
em  que  alguns  assentaram  as  colunas  de  Hercules.  Aí  ficam  portanto 
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dois  nomes  de  ilhas,  que  figuram  na  doação  feita  a  D.  Luís  de  La 
Cerda  e  que  não  são  Canárias. 

Mas  no  mesmo  Estrabão  pode  ler-se  (liv.  III.  cap.  II,  n  o  11 
pg.  242): 

«Eratosthènes,  il  est  vrai,  prétend  qu'o:i  appelait  Tarlesside  uniquement  le 
cantou  adjacent  au  mont  Calpé  et  que  le  nom  d'Erythea  désignait  l'une  des  iles 
Fortunées.> 

pouco  abaixo  dele  se  referir  a  terem  antigamente  alguns  auto- 
res identificado  a  Erythea  com  Gadira.  Também,  no  cap.  V,  n.o  4  do 
mesmo  livro  III,  (pg.  278)  se  lê: 

<Phérécyde  semble  dire  que  Qadira  est  1'ancicnne  Erythie  oíi  la  Fable  a  pla- 
cé  les  aventures  de  Géryon.  Suivanl  d'autres  auteurs,  cette  petite  íle  voisine  de  Qa- 
dira, que  n'es[  separée  de  la  ville  que  par  un  canal  d'un  stade  de  largeur,  repre- 
sente mieux  Erythie,  vu  la  beauté  de  ses  pâturages,  etc.» 

Um  pouco  mais  tarde  Pomponio  Mela,  na  obra  De  Situ  ÚrbLs 
(ed.  de  Nisard,  Paris,  1863),  a  pg.  G61,  2.a  coluna,  coloca  as  Afortu- 
nadas defronte  dos  montes  Atlas,  sem  que  a  posição  destes  fique 
bem  determinada,  e  em  outro  ponto  da  mesma  obra,  a  pg.  G52,  re- 
fere 

«In  Lusitânia  Erythia  est,  quam  Qeryone  habitatani  accepimus,  aliaeque  siue 
certis  nominibus;  adeo  agri  fertiles,  ut,  cum  semel  satã  frumenta  sint,  subinde,  re- 
cidivis  seminibus  segetem  novantibus,  septein  minimum,  interdurum  plures  etiani 
messes  ferant.)- 

Sendo  Pomponio  Mela  espanhol  devia  conhecer  com  mais  cer- 
teza do  que  Estrabão  as  ilhas  da  nossa  península,  A'  ilha  Eritea  des- 
crita por  êle  cabe  melhor  a  etiqueta  de  afortunada  do  que  a  qual- 
quer ilha  do  ocidente  da  Africa.  Mas  onde  está  hoje  essa  Eritea'?  Te- 
ria sido  engnlida  pelo  mar?  Será  uma  das  da  foz  do  Guadiana?  Será 
a  ilha  do  Cães,  uma  das  três  de  Santa  Maria?  Em  todo  o  caso,  pa- 
recia uma  ilha  bem  aventurada,  e  ficava  no  Atlântico,  muito  perto  de 
Cadiz  e  bastante  longe  da  posição  das  Canárias. 

Um  século  depois  de  Plínio,  de  Estrabão,  de  Juba  e  de  Pom- 
ponio Mela,  o  beócio  Plutarco  na  vida  de  Sertório,  (Viés  des  Uommes 
llhislrr.s  de  Plutarque,  trad.  de  Ricard,  Paris,  1838,  vol.  II,  pg.  48) 
diz  que,  quando  este  passou  o  estreito  de  Cadiz  e  desembarcou  um 
pouco  acima  da  foz  do  Betis, 

«II  y  rencontra  des  patrons  de  navires  qui  arrivaient  tout  récemment  des  iles 
Atlantiques.  Ce  sont  deux  iles  séparécs  l'une  de  1'autre  par  un  espace  de  mer  fort 
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étroit,  et  éloignées  de  1'Afrique  de  dix  mille  stades  (cinq  cent  lieues);  on  les  appel- 
Ie  les  iles  Fortunées.> 

A  ilha  Canária  mais  próxima  da  Africa  dista  dela  apenas  107 
quilómetros.  Plutarco  refere-se  a  duas  ilhas  que  distam  do  continente 
africano  vinte  vezes  mais;  e  a  marcar-se  essa  distância  no  Atlântico, 
para  ocidente,  quási  se  atingem  as  Bermudas.  Também  as  duas  ilhas 
de  Plutarco  estão  separadas  por  um  braço  de  mar  muito  estreito. 
Ora  das  sete  ilhas  Canárias  habitáveis  as  mais  próximas  uma  da  ou- 
tra são  Lanzarote  e  Fuerteveníura,  e  o  canal  que  as  separa,  a  Bocai  - 
na,  tem  10  a  12  quilómetros.  Por  outro  lado  a  descrição  que  o  bió- 
grafo delas  faz  não  convém  a  essas  ilhas  áridas  e  tristes,  quase  sem 
árvores,  na  primeira  das  quais  só  se  encontra  água  em  poços  e  cis- 
ternas, correndo  apenas  pela  segunda  regatos  débeis.  A  tal  descrição, 
segundo  alguns  comentadores,  é  tirada  de  Homero,  adaptando-se  por 
isso  melhor  às  ilhas  próximas  da  nossa  península,  em  cuja  parte  me- 
ridional Homero  colocava  a  morada  da  ventura.  A  Odissêa  assenta 
em  factos  reais,  é  a  epopéa  de  uma  navegação  mediterrânea;  e  o  pon- 
to ocidental  extremo  dessa  navegação  fica  nas  colunas  de  Hércules. 
Os  nautas  homéricos  adquiriram  decerto  informações  das  terras  visi- 
nhas,  já  atlânticas.  E  foram  essas  mesmas  iuformações,  ou  outras  si- 
milhantes,  que,  segundo  Plutarco,  produziram  em  Sertório  uma  im- 
pressão tam  funda  que  lhe  deu  o  desejo  intenso  de  visitar  as  para- 
gens privilegiadas  onde  tanta  felicidade  e  repouso  havia.  Confundin- 
do-as  cora  as  Canárias,  aventam  alguns  que  Sertório  foi  até  àquele 
arquipélago.  Mommsen  (Histoire  Romaine,  trad.  de  De  Guerle,  Paris, 
1891,  tomo  5. o,  pg,  157)  não  o  afirma: 

«Serrorius,  beaueoup  trop  faible  pour  soutenir  une  luttc  égàle,  rassembla  à 
la  hâle  les  divisions  les  plus  rapprochées  et  s'em'3arqua  à  Nouvelie-Cartha,  et  il  ne 
savail  pas  hii-mêmc  pour  qutlle  destination,  peut-être  pour  Ia  cote  d'Afrique  ou 
pour  les  íles  Canários,  peu  importait,  pourvu  que  le  bras  de  Sylla  ne  pút  1'attein- 
dre.» 

O  encontro  a  que  se  refere  Plutarco  poderia  ter  sido  em  Carta- 
gcuti,  à  partida,  e  não  na  foz  do  Bétis,  à  chegada.  Sertório  passou  à 
Africa,  oirle  combateu.  Não  há  certeza  de  ter  ido  às  Canárias,  nem 
isso  parece  conformar-se  com  o  emprego  do  seu  tempo.  Mas  de  ter 
estado  na  Bética  e  de  solidamente  lá  se  estabelecer  e  na  Lusitânia 
há  a  certeza  que  os  monumentos  e  os  historiadores  confirmam.  Tal 
facto  mais  periclitante  torna  a  sequência  histórica  da  identificação 
das  Bemaventuradas  ou  das  Afortuuadas  com  as  Canárias,  e  ainda 
melhor  mostra  que  também  aquelas  ilhas  se  não  devem  confundir 
cora  as  da  Madeira  e  dos  Açores,  desabitadas  então.  E  isso  é  o  prin- 
cipal. 
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Não  nos  repugna  admitir  a  existência  de  outras  ilhas  atlânticas 
do  tempo  de  Sertório,  hoje  já  cobertas  pelo  mar.  A  250  quilómetros 
do  promontório  extremo  da  costa  portuguesa  existe  o  baixio  de  G-et- 
tysburgo,  recentemente  descoberto,  cujo  cume  está  apenas  02  metros 
abaixo  do  nível  médio  do  oceano.  Reclus  nota  {Nouvellè  Gêographie 
Universelle,  vol.  II,  pg.  61): 

«Ce  bane  de  corail  d'un  rose  vif  cst  la  cime  d'une  grande  lerre  iminergée 
qui  se  ramifie  en  deux  pointes,  d'un  côlé  vers  Madèrc,  de  1'autre  vers  1'archipel  des 
Açores,  par  le  bane  de  Joséphine,  reconvert  de  154  mélres  d'eau.» 

Essa  terra  poderia  ter  aflorado  então,  cm  ilhas,  à  superfície  das 
águas.  Outras  ilhas  teriam  existido  no  Atlântico,  ao  longo  da  costa 
ocidental  da  Europa.  Seriam  algumas  delas  as  ilhas  de  que  falou  Plu- 
tarco? Que  poderemos  nós  afirmar  para  as  identificar  com  as  Caná- 
rias? O  conhecimento  das  Bemaventuradas  manteve-se  tam  vago  que 
para  muitos  elas  não  passavam  de  meras  fantasias,  a  ponto  de  certos 
autores  medievais  as  elevarem  ao  número  singular  de  365  (tantos  são 
os  dias  do  ano),  exilando-as  para  as  regiões  nebulosas  da  Irlanda, 
onde  as  longas  noites  de  inverno  são  povoadas  de  mistérios  e  lendas. 
Mas  ainda  falaremos  disso  adeante.  0  que  por  agora  se  pode  concluir 
é  que  no  tempo  de  1).  Afonso  [V  c  de  D.  Luís  de  La  Cerda  o  conhe- 
cimento das  Canárias  não  parece  ter  ido  além  ao  do  tempo  de  Plínio. 

Afirma-se  que  a  rolarão  publicada  por  Sebastião  Ciarapi,  refe- 
rente a  uma  expedirão  afonsina  às  Canárias  de  que  fala  o  sr.  dr.  Teó- 
filo Praga,  estava  entre  os  manuscritos  de  Boccacio  e  era  de  sua  pró- 
pria letra.  Ora  em  1472,  mais  de  um  século  depois  da  sobredita  ex- 
pedirão, era  publicado  cm  Veneza,  cora  o  De  Genealogia  Deorum,  o 
livro  De  montium,  sylvarum,  lacuum,  fluviorum,  stagnorum  cl  ma- 
rium  nominibus  que  é  do  mesmo  Boccacio.  E  nessa  obra,  segundo  uma 
citarão  do  sr.  Aires  de  Sá,  as  uniras  palavras  dedicadas  às  ilhas  mis- 
teriosas que,  depois  de  Plínio,  Ptolomeu  vulgarizou,  são  :  «  Diz-se  que 
cm  frente  (da  grande  montanha  Sabbion  na  terra  firme)  estão  situa- 
das as  ilhas  afortunadas)..  ;  'Pendo  morrido  Poccacio  34  anos  depois 
da  viagem  mencionada  na  tal  relação,  porque  não  diz  ele  mais  algu- 
ma coisa  àcêrea  daquelas  ilhas  se  cm  verdade  eia  autêntica  e  estava 
entre  os  seus  papeis  e  por  êle  foi  copiada  essa  mesma  relação  que  sé- 
culos mais  tarde  Ciampi  publicou?  Porque  a  tal  relação  lhe  era  per 
feitamente  desconhecida,  e  o  diz-se  lhe  vinha  das  suas  leituras  clás- 
sicas. 

A  dar-se  crédito  inteiro  a  essa  expedição  afonsina  une  não  dei- 
xou vestígios  em  cronistas  e  em  documentos  oficiais,  nem  sequer  na 
tradição,  porque  se  nau  há  de  acreditar  na  viagem  do  genovês  Lan- 
çarote Maloisel?  Porque  se  nao  há  de  acreditar  na  expedição  maio- 
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grada  dos  dois  capitães  genoveses  Tédio  Dória  e  Ugolino  Vivaldi,  de 
1291  ?  De  resto,  se  se  efectuaram  as  duas  tentativas  de  exploração 
das  mesmas  ilhas,  em  1342  e  em  1352,  a  que  se  refere  um  trabalho 
de  D.  Miguel  Bonet  (v.  Bulletin  de  Géographie  hislorique  et  descripti- 
ve,  ano  de  1S(J7,  pg.  349)  foi  porque  antes  desse  tempo  elas  não  eram 
conhecidas,  não  haviam  sido  exploradas,  não  havia  noticias  das  notó- 
rias expedições  de  D.  Afonso  IV  anteriores  a  1336  e  em  1341. 

Pode  admitir-se  que  houvesse  na  Europa,  já  no  século  XIV,  ou 
mesmo  antes,  noções  de  algumas  particularidades  das  Canárias  mais 
próximas  da  costa  africana,  ou  porque,  costeando  a  Africa,  realmente 
e  por  acaso  lá  tivesse  ido  alguém,  ou  porque  os  moiros  da  costa 
fronteira  trouxessem  informações  quando  negociavam  com  os  moiros 
de  Espanha  ou  com  os  cristão  das  praças  do  Mediterrâneo.  E  isto 
ainda  se  pode  admitir  por  distar,  como  já  dissemos,  a  ilha  de  Fuerte- 
ventura  107  quilómetros  apenas  da  costa  mais  próxima,  ao  passo  que 
a  Madeira  dista  700  quilómetros  do  Cabo  de  S.  Vicente  e  o  arquipé- 
lago dos  Açores  dista  1250  quilómetros  do  Cabo  da  Eóca.  Comparan- 
do estas  distâncias  e  considerando  as  épocas  e  os  meios  de  navega- 
ção das  presumidas  viagens  afonsinas,  chega-se  ao  grau  de  possibili- 
dade com  que  devemos  encarar  a  pretensa  descoberta  dos  dois  grupos 
de  ilhas  portuguesas  no  século  XIV. 

E'  inútil  insistir  e,  de  tudo  o  que  temos  visto,  impõe-se-nos  a 
conclusão  de  que,  se  as  Canárias  já  eram  conhecidas,  embora  muito 
mal  conhecidas  e  sem  esse  nome,  no  tempo  de  D.  Afonso  IV,  dos  ar- 
quipélagos da  Madeira  e  dos  Açores  não  há  a  mínima  notícia  digna 
de  fé  anterior  ao  tempo  do  infante  D.  Henrique,  que  durante  alguns 
anos  foi  senhor  das  Canárias  também,  a  não  ser  referencias  cartográ- 
ficas que  provavelmente  não  passam  de  acrescentamentos  posteriores 
à  confecção  das  cartas. 


VI 
Ainda  a  Madeira,  e  os  Açores 


Há  quem  fundamente  a  opinião  de  ter  sido  descoberta  a  Madei- 
ra antes  do  tempo  do  infante  D.  Henrique  em  encontrar  os  nomes 
dessas  ilhas  escritos  em  mapas  anteriores.  No  já  citado  folheto  do  sr. 
Jordão  de  Freitas,  Quando  foi  descoberta  a  Madeira  ?,  a  pg.  8,  lè-se  : 

«No  facto  de  o  archipelago  da  Madeira  não  vir  arrumado  em  outros  conhe- 
cidos monumentos  geographicos  feitos  entre  1351  e  1418,  tem-se  querido  encon- 
trar a  confirmação  de  que  a  presença  d 'este  archipelago  nos  já  citados  monumentos 
de  1351,  1375,  1384  (a  1400),  e  1413,  não  passa  effectivamente  de  accrescentamen- 
tos  feitos  posteriormente  a  1418.  A  esta  argumentação  adduzida  pelo  celebre  geo- 
grapho  francez  D'Avezac,  respondeu  já  o  sábio  visconde  de  Santarém,  em  1845, 
chamando  para  o  facto  a  attenção  de  que  a  marcação  do  archipelago  madeirense 
só  apparece  precisamente  em  cartas  posteriores  ás  expedições  de  D.  Affonso  4.°  ás 
Canárias  (1331-1344),  ao  passo  que  tal  se  não  dá  com  as  que  foram  feitas  antes 
d'essas  expedições  portuguezas,  como  são  o  famoso  portulano  de  Visconti  (1318), 
o  mappamundo  de  Marino  Sanuto  (1329?)  e  o  mappamundo  de  1320  da  Bibliothe- 


66 


ca  Nacional  de  Paris.  Para  mais  :  o  mappamundo  de  Saindo  colloca  as  «ilhas  dos 
Bem-aventurados»  ao  occidente  da  Irlanda,  segundo  a  opinião  dos  que  collocavam 
as  ilhas  Afortunadas  (Canárias)  ao  sudoeste  da  Europa  !» 

Não  deve  haver  a  mínima  dúvida  de  que  no  século  XV  se  fize- 
ram acrescentamentos  em  cartas  anteriores.  Na  Chronica  do  desco- 
brimento c  conquista  da  Guiné  (Paris,  1841,  cap.  LXXVIII,  pg.  870 
e  371)  Azurara  muito  naturalmente  observa: 

«E  foe  achado  que  ataa  esta  era  de  iiijcRvj  (1446)  annos  do  nascimento  de 
Jhíi  Xpõ,  foram  em  aquellas  partes  cinquoenta  e  hfia  caravellas ;  mas  da  soma  dos 
Mouros  que  filharom,  fallaremos  em  fim  deste  primeiro  livro.  E  forom  estas  cara- 
vellas a  aliem  do  Cabo  {Bojador)  iiij('L  legoas.  E  achasse  que  toda  aquella  costa 
vay  ao  sul,  com  muytas  pontas,  segundo  que  este  nosso  príncipe  mandou  acrecen- 
tar  na  carta  </r  marear.  E  lie  de  saber  que  o  que  se  sabya  em  certo  da  costa  do 
mar  grande,  eram  vp  legoas  {nota  para  que  se  leia  :  -Mio  léguas),  e  som  acrecenta- 
das  sobre  cilas  estas  iiij  cL;eo  que  se  mostrava  no  mapamundy,  quanto  ao  desta 
costa,  nom  era  verdade,  ca  o  nom  pintavam  senom  a  arca/ara:  mas  esto  que  agora 
he  posto  nas  carias,  foe  cousa  vista  por  olho,  segundo  ja  leendes  ouvido.» 

Esta  asserção  de  Azurara  não  pode  ser  tomada  à  conta  de  ba- 
julação. Já  atraz  dissemos  que  andando  as  cartas,  e  os  portulanos,  nas 
mãos  dos  marinheiros  a  estes  convinha  acrescentá-las  ou  emendá-las 
todas  as  vezes  que  por  experiência  própria  ou  por  outrem  obtivessem 
novas  indicações.  O  que  se  dava  com  terras  sertanejas  ou  com  lito- 
rais pode  aplicar-se  a  ilhas  atlânticas.  Não  tem  pois  o  visconde  de 
«Santarém  razão  em  afirmar  {Opúsculos  e  Esparsos,  vol.  II,  pg.  423) 
que  a  carta  do  portulano  medíceo  «cuja  data  é  fixada  por  Baldelli  a 
1351»,  a  dos  irmãos  Pizzigani  de  1367,  a  catalã  de  1375  e  o  portu- 
lano Pinelli  «desenhado  entre  1384  e  1400»  constituem  prova  de  que 
os  portugueses  haviam  descoberto  a  Madeira  em  tempo  do  rei  D. 
Afonso  'IV.  Nem  essas  são  todas  as  cartas  que  desse  período  restara. 

Se  as  cartas  anteriores  não  mencionam  tais  ilhas,  quere  isso 
dizer  que  as  de  que  se  trata  nao  foram  nesse  ponto  acrescentadas? 
Não.  Os  navegantes  do  primeiro  quartel  do  século  XV  deviam  ser- 
vi r-se,  de  preferência,  de  cartas  recentes.  Por  insuficiência  de  indica- 
ções iam-se  pondo  de  parte  as  mais  antigas,  como  com  os  livros  su- 
cede e  sucederá  em  quási  todos  os  ramos  do  saber  humano,  como 
ainda  hoje  com  os  mapas  geográficos  sucede.  De  sorte  que  era  nas 
mais  recentes  que  os  possuidores  de  cartas  faziam  acréscimos  ou  ano- 
tações. E  um  período  de  70  anos  não  se  pode  considerar  longo  no 
tempo  em  que,  não  havendo  imprensa  nem  litografia,  de  cada  carta 
não  havia  mais  de  um  exemplar. 

Nada,  absolutamente,  prova  que  no  tempo  de  D.  Afonso  IV  os 
portugueses  fossem  à  Madeira,  como  nada  prova  que  outros  a  tives- 
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sem  avistado  antes,  mas  tudo  prova  que  eles  foram  lá  no  tempo  do 
infante  D.  Eenrique.  Entre  as  duas  épocas  (1351-1418)  aparecem  em 
cartas  nomes  de  ilhas  que  se  sabe  terem  sido  os  que  os  portugueses 
do  infante  deram :  Madeira,  por  ter  grandes  florestas ;  Porto  Santo, 
por  ter  sido  a  salvação  dos  descobridores ;  Deserta,  por  não  ter  sido 
colonizada.  Por  que  motivo  se  dá  tam  singular  coincidência  ?  Como 
poderiam  italianos  c  catalães  adivinhar  que  os  portugueses  viriam  a 
dar  esses  nomes  às  ilhas  ?  E'  mais  verosímil  supor  que  os  italianos  e 
os  catalães  marcaram  os  nomes  das  ilhas  em  mapas,  já  feitos,  depois 
do  infante  ter  mandado  buscar  à  Sicília  com  que  cultivá-las  (Esme- 
raldo de  situ  orbis,  pg.  58)  e  a  Malhorca  o  famoso  mestre  Jácome 
(/.'/..).  O  segredo  dos  descobrimentos  não  se  guardava  ainda,  e,  assim,  é 
de  crer  que  a  notícia  do  achado  das  ilhas  tivesse  chegado  primeiro  à 
Itália  e  à  Catalunha  e  os  navegantes  de  lá  marcassem  nas  cartas  que 
então  usavam,  nas  que  estavam  mais  em  dia  por  serem  mais  moder- 
nas, os  nomes  traduzidos  dos  que  os  portugueses  lhes  deram.  Repeti- 
mos. Se  a  descoberta  fosse  dos  súbditos  de  Afonso  IV,  e  se  esta  fosse 
notória,  mais  natural  seria  encontrar  as  ilhas  marcadas  em  todos  os 
mapas  ou  portulanos  desde  esse  tempo  até  1418.  E  isso  é  o  que  se 
não  verifica.  A  tradição  das  ilhas  —  e  por  isso  muitas  apareciam  nas 
cartas  antes  de  descobertas  —  existia  desde  muito  mas  como  lenda, 
como  miragem,  como  produto  do  misticismo  medieval,  como  siual  de 
lugares  privilegiados  e  pouco  atingíveis  de  felicidade  e  bera-aventu- 
rança  ou  como  sobrevivência  saudosa  de  terras  já  desaparecidas. 
Muitas  eram  as  ilhas  perdidas.  Assim  é  que  na  carta  de  Soleri,  do 
fim  do  século  XIV,  a  oeste  do  grupo  de  ilhas  Porto  Santo,  de  lenya- 
iiie  e  deserte  figura  outra,  anónima,  à  espera  de  designação.  Quem  a 
estas  deu  os  nomes  de  Madeira,  Porto  Santo  e  Deserta  foram  os  na- 
vegadores e  colonizadores  do  infante;  e  Diogo  Gomes  é  bera  claro  a 
tal  respeito,  como  veremos  no  capítulo  seguinte. 

Só  depois  de  terem  sido  descobertas  por  acaso  as  ilhas  da  Ma- 
deira e  de  se  verificar  que  se  tornava  progressiva  e  próspera  a  sua 
povoação,  é  que  o  infante  D.  Henrique,  até  então  quási  todo  ocupado 
com  a  Africa,  entrou  a  cogitar  que  deveria  haver  outras  ilhas  apro- 
veitáveis, no  Atlântico,  talvez  em  frente  do  seu  país.  Por  isso,  um 
belo  dia,  mandou  à  descoberta,  para  ocidente,  o  audaz  Gonçalo  Velho. 
E  do  seio  das  águas  misteriosas  surgiu  então,  para  Portugal,  o  arqui- 
pélago dos  Açores. 

Num  estudo  a  que  já  nos  referimos,  Les  Açores  d' après  les  por- 
tulans,  e  depois  no  livro  Histoire  de  la  détouverte  des  iles  Açores  et 
de  1'orif/ine  de  leur  dénomination  d' iles  /lama/ides  (Gand,  1901)  o  dr. 
Mees  pretende  provar  que  o  arquipélago  açoriano  era  conhecido,  em- 
bora  imperfeitamente,  muito  antes  de  Gonçalo  Velho  lá  ter  aportado, 
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pelos  marinheiros  catalães,  que  teriam  descoberto  algumas  das  suas 
ilhas  na  primeira  metade  do  século  XIV.  Depoimentos  contemporâ- 
neos não  apresenta,  e  a  coisa,  assim,  não  passa  de  uma  hipótese.  Mas 
essa  hipótese  julga  o  dr.  Mees  poder  confirmá-la  com  a  apresentação 
de  uma  série  de  portulanos,  do  meiado  do  século  XIV  ao  fim  do  sé- 
culo XV,  em  que  se  marcaram,  por  latitude  incerta,  com  outra  orien- 
tação e  mais  perto  da  costa  portuguesa,  ilhas  indecisas  em  que  vê  os 
Açores.  Note-se  que  tal  marcação  não  vem  em  todos  os  portulanos. 
O  monumento  geográfico  mais  antigo  que  as  traz  é  o  nosso  co- 
nhecido atlas  medíceo  de  1351.  Elas  lá  estão,  em  direcção  norte-sul 
e  em  número  de  seis:  Insule  de  coreis  marinis*  Insule  de  ventura  sive 
de  columbis,  Insula  de  brazi,  Insule  de  cabrera,  formando  corpo  com 
o  arquipélago  madeirense.  A  carta  catalã  de  1375  também  as  mencio- 
na. Aqui  fazemos  uma  pequena  pausa,  ligando  o  assunto  com  o  que 
escrevemos  no  capítulo  precedente  e  para  mostrar  que  no  século 
XIV,  já  depois  do  pretenso  protesto  de  D.  Afonso  IV  ao  papa  Cle- 
mente VI  contra  a  doação  a  D.  Luís  de  La  Cerda  das  ilhas  Afortu- 
nadas, aparece  um  documento  indicando  que  elas  não  eram  as  Caná- 
rias, pois  ficavam  ao  norte  destas  e  ao  sul  das  Bemaventuradas.  Kss.e 
documento  é  a  tal  carta  catalã  de  1375.  Km  frente  a  Portugal  (v.  Joa- 
quim Bensaude,  UÂstaronomie  nautíque  nu  Portugal  à  Vépoque  des 
grandes  découvertes,  Berna,  1912,  pg.  85  e  seg.es)  começam  as  ilhas 
Bemaventuradas  (que  o  dr.  Mees  agora  confunde  com  os  Açores), 
tendo,  de  norte  a  sul,  os  seguintes  nomos:  Insula  de  Corei  Marini,  Li 
Conigi,  Sun  Zorza,  Insula  de  la  Ventura,  Li  Colombi,  Insula  <!<■  llra- 
zil.  Daí  até  abaixo  das  Canárias  (cujos  nomes  são:  Graciosa,  Laro- 
granza,  liocho,  Ínsula  de  Lanzaroio  Maloooelo,  Insula  dei  Neifunari, 
Forte  Ventura,  lnsxda  de  Canária,  Insula  de  Lanserann,  Insula  de 
Gomera,  ínsula  de  lo  Fero)  vê-se  a  longa  nota  catalã  que  segue: 

«I.es  lies  Beneventurades  son  cu  la  mar  gran,  co::tra  la  ma  squera,  prop  lo 
termo  dei  Occident ;  mes  prop  sou  dintre  la  mar  (mas  /><t/o  estão  n<>  mar).  Isidori 
lio  diu  ai  seu  XV  libro  que  :  aquestes  sou  dites  Beneventurades,  quar  de  tots  bens, 
blats,  fruyts,  lierbcs,  arbres  sou  plenes  ;  e  los  pagans  se  cuiden  qui  aqui  sia  parais, 
per  lo  temperament  dei  sol  e  habundancia  de  la  terra. 

-<J/rn  diu  Isidorius,  une  los  arbres  lii  crexen  tots  ai  meyiis  CXI.  pes,  ab  molts 
poms  e  mols  aucels.  Aqui  lia  mel  e  let,  majorment  eu  la  ylla  de  Capria,  que  ayxi  es 
apellada  per  la  mulliíud  de  les  cabres  que  hi  son. 

■l/m  cs  apres  Canária  illa  (está  depois  o  ilha  Canária),  dita  Canária  per  la 
multitud  deis  cans  que  son  en  elha,  molt  grans  e  forts.» 

Deixamos  aos  filólogos  e  aos  paleógrafos  o  cuidado  de  investi- 
gar se  essa  nota,  ou  essas  notas,  e  a  nomenclatura  das  ilhas  íoram 
feitas  na  mesma  ocasião  e  pela  mesma  mão,  como  o  dr.  Mees  quere. 
Parece -nos  que  não.  Apesar  das  arbitrariedades  ortográficas  cometi- 
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das  nesses  velhos  tempos,  achamos  estranho  que  a  mesma  pessoa  e 
na  mesma  ocasião  escrevesse  a  palavra  ilha  com  ortografias  sensivel- 
mente diferentes :  Insula,  illa,  tjlla,  a  primeira  latina  e  as  outras  ca- 
talãs. Mas  o  que  é  certo  é  que  o  conhecimento  que  o  cartógrafo  tinha 
de  tais  ilhas  não  fora  colhido  da  experiência  das  navegações,  antes 
da  tradição  literária.  Se  os  malhorquinos  tivessem  visitado  essas  ilhas 
Bemaventurãdas  não  carecia  o  autor,  ou  qualquer  anotador  da  carta 
de  1375,  de  reportar-se  a  Isidoro  de  Sevilha,  ou  melhor  a  Plínio. 
Adiante. 

O  atlas  Pinelli-Walckenaer  inscreve:  y."  de  corui  marini,  li  co- 
nubi,  san  zorzi,  //."  de  la  fruíam,  //."  de  brazil,  caprara,  luovo.  Uma 
carta  de  Soleri,  sem  data,  traz :  insula  de  corui  marini,  li  conigi, 
sua  corro,  insula  de  la  ventura,  columbis,  de  brazir,  capraria,  lovo. 
Daí  em  diante  aparecem  na  maioria  dos  documentos  cartográficos  as 
oito  ilhas  (as  oito  Bem-aventur ancas),  com  os  mesmos  nomes,  pouco 
mais  ou  menos.  Em  conclusão :  segundo  o  dr.  Mees,  das  ilhas  dos 
Açores,  que  são  nove,  só  eram  conhecidas  de  catalães  e  italianos  oito 
até  o  fim  do  século  XV,  isto  é,  até  meio  século  depois  delas  haverem 
sido  colonizadas  pelos  portugueses  do  Infante.  E  essas  oito  chama- 
vam-se:  dos  Cornos  marinhos,  dos  coelhos,  das  pombas,  de  S.  Jorge, 
da  Ventura    do  Brasil,  Capraria  e  Lobo. 

Que  quere  isso  dizer?  <j  Que  os  Açores  foram  descobertos  antes 
de  1351  pelos  catalães,  os  quais  deram  aos  italianos  indicações  para 
os  marcarem  nas  cartas  ?  Nada  o  prova,  nem  o  podia  provar  desde  o 
momento  em  que  se  admita  a  existência  de  acrescentamentos  e  a  so- 
brevivência de  tradições  literárias  relativas  a  velhas  fantasias.  Que 
catalães  e  italianos  ignoravam  a  descoberta  e  a  colonização  levadas 
a  efeito  por  Gonçalo  Velho  ?  Também  não,  porque,  por  maiores  que 
fossem  as  reservas,  tal  facto  não  passaria  despercebido.  O  que  prova 
é  que  os  nomes  das  ilhas  dos  Açores  foram  dados  em  Portugal  muito 
a  puridade,  e  variaram,  de  sorte  que  havendo  os  cartógrafos  e  nave- 
gadores estranjeiros  do  segundo  quartel  do  século  XV  conhecimento 
da  descoberta  marcaram  as  ilhas  nos  seus  mapas  com  os  nomes  im- 
precisos, tradicionais  ou  que  lhes  sopraram,  acrescentando-os  os  na- 
vegantes aos  mapas  anteriores  e  incluindo-os  os  outros  cartógrafos 
nos  que  se  lhes  seguiram.  A  isto  junte-se  o  facto  de  terem  esfriado 
as  relações  entre  os  marinheiros  poitugueses  e  os  daquelas  bandas, 
em  consequência  da  concorrência  comercial,  da  conquista  de  Ceuta, 
e  de  novos  mercados  abertos  para  nós  na  Europa  ocidental,  principal- 
mente Flandres  donde  tantos  colonos  vieram  para  as  ilhas  açorianas. 

Teera  elas  hoje  os  seguintes  nomes  :  Santa  Maria,  S.  Miguel, 
Terceira,  Graciosa,  S.  Jorge,  Pico,  Faial,  flores  e  Corvo.  As  mais 
próximas  de  Portugal  são  Santa  Maria,  S.  Miguel  e  as  ilhotas  Formi- 
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gas,  as  quais  ficara  25  quilómetros  a  nordeste  da  primeira  e  40  a  su- 
doeste da  segunda.  No  grupo  central  ficara:  Terceira,  Graciosa,  S. 
Jorge,  Pico  e  Faial.  No  grupo  ocidental  Flores  e  Corvo.  O  primeiro 
grupo  dista  do  segundo  175  quilómetros,  o  segundo  dista  do  terceiro 
195.  Frei  Gonçalo  Velho  encontrou  as  Formigas  em  1131.  No  ano 
seguinte  descobriu  a  ilha  de  Santa  Maria.  Mais  tarde  chegou  a  S.  Mi- 
guel. E  até  1439  foram  descobertas  sete  ilhas.  Em  2  de  Julho  desse 
ano  (Ah/niis  documentos...,  pg.  (3)  deu  D.  Afonso  V  uma  carta  ao  in- 
fante D.  Henrique  concedendo-lhe  licença  para  povoar  as  sete  ilhas 
dos  Açores,  onde  já  mandara  lançar  ovelhas.  As  sete  ilhas  são,  evi- 
dentemente, as  dos  grupos  oriental  e  central.  Assim  se  vê  que,  uêsse 
ano,  no  ano  em  que  foi  feita  a  carta  de  Valsequa,  ainda  não  estavam 
descobertas  as  ilhas  do  Corvo  e  das  Flores.  ^Como  é  então  que  o  dr. 
Mees  encontra  nomes  de  oilo  ilhas  açorianas  nos  portulanos  anterio- 
res a  143(1,  e  no  de  Andréa  Blanco  desse  ano,  em  que  figura  uma 
ilha  de  coriios  e  outra  de  corbo*  maritios?  A  ilha  do  Corvo  só  foi 
descoberta  entre  1439  e  1453,  pois  que  peste  ano,  eiu  Évora,  a  8  de 
Janeiro,  D.  Afonso  V  (id.,  pg.  14)  dá  carta  de  doarão  da  ilha  do  Cor- 
vo a  favor  de  D.  Afonso,  duque  de  Bragança.  Isto  é  documental,  e  o 
que  vem  nas  cartas,  natural  mento,  fantasia  ou  acrescentamento. 

Também  de  insofismáveis  documentos  oficiais  se  deduzem  os  no- 
mes que  os  portugueses  do  Infante  deram  ás  ilhas  do  arquipélago 
açoriano.  A  3  de  Dezembro  de  14G(),  mês  e  meio  após  o  falecimento 
do  infante  1).  Henrique,  D,  Afonso  V  faz  carta  de  mercê  a  seu  irmão 

0  infante  D.  Fernando,  filho  adoptivo  e  herdeiro  daquele  (id.,  pg.  27) 
das  ilhas  de  Madeira,  Porto  Santo,  Deserta,  S.  Litis,  S.  Uenis,  S.  Jor- 
ge, S.  Tomás,  Santa  Iria,  Jesus  Cristo,  Graciosa,  S.  Miguel,  Santa 
Maria,  S.  Jacobo,  S.  Felipe,  das  Maias,  S.  Cristóvão  e  Lana.  Portan- 
to, nessa  época  já  todas  as  ilhas  dos  Açores  estavam  achadas,  e 
eram:  S.  Luís,  S.  Dinis.  S.  Jorge,  S.  Tomás,  Santa  Iria,  Jesus  Cristo, 
Graciosa,  S  Miguel  e  Santa  Maria.  Das  restantes  do  citado  documen- 
to as  primeiras  pertencem  à  Madeira  e  as  últimas  a  Cabo  Verde. 
Pois,  exceptuando  S.  Jorge,  nenhum  desses  nomes  condiz  com  os  que 
vém  nos  portulanos,  sendo  porém  certo  que,  durante  algum  tempo,  a 
ilha  do  Corvo  deixou  de  ter  esse  nome. 

Só  na  Ccirtci  de  Cristóvão  Soligo,  a  que  o  dr.  Mees  atribui  no 
artigo  a  data  de  14(55  e  no  livro  a  de  1455  (Sophus  Ruge  fixa-a  em 

1  is,")),  é  que  aparecem  pela  primeira  vez  os  nomes  dados  pelos  portu- 
gueses ás  ilhas  dos  Açores :  y.a  de  santa  maria,  //."  de  sam  michiel, 
//."  de  ihs  uj96,  //."  de  san  i>i<'m  (decerto  san  jorie),  //."  de  san  diais, 
y.a  de  salvis  (san  lais),  tf."  de  í/ratiovea,  >/."  de  san  tontas,  //."  de  sam- 
tant  (Santana),  a  qual  devo  ser  a  de  Santa  I ria.  Aí  vem  as  ilhas 
marcadas  com  mais  certeza  que  em  Iodas  as  outras  cartas,  pareceu 
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que  o  sen  autor  obteve  informações  directas  e  não  fez  apenas  obra  de 
cópia,  embora  lhes  junte  uma  ilha  das  Sele  Údótòés  c  uma  ilha  de 
Montecristo,  a  primeira  das  quais  de  longa  data  vinha  mencionada,  in- 
determinadamente, em  mapas  e  escritos,  tendo  sido  procurada  também 
pelos  nossos  navegantes  até  o  fim  do  reinado  de  D.  Joào  II.  Não  dei- 
xa todavia  de  marcar,  como  as  outras  cartas,  o  tal  grupo  dos  corri 
marini,  etc,  com  os  mesmos  nomes,  o  tal  grupo  em  que  o  dr.  Mces 
e  Sophus  Ruge  julgam  vêr  o  arquipélago  açoriano.  Pode  depreen- 
der-se  deste  facto  que  Soligo,  ou  o  possuidor  da  sua  carta,  fez  um 
acrescentamento  relativo  aos  Açores.  Atribuído  ao  mesmo  autor  há 
ainda  o  portulano  Guinea  Portogale.ve,  de  1470,  e  esse  traz  já  os  no- 
mes actuais  das  ilhas,  embora  misturados  com  outros.  Se  a  data  fixa- 
da por  Sophus  Ruge  é  a  verdadeira  tanto  em  um  como  em  outro 
destes  documentos  cartográficos  a  nova  marcação  dos  Açores  repre- 
senta um  acrescentamento,  pois  que  ainda  neles  figura  também  a  an- 
tiga marcação. 

De  então  até  o  fim  do  século  outros  cartógrafos  continuaram  a 
apontar  as  ilhas  como  os  anteriores,  o  que  mostra  o  pouco  conheci- 
mento que  delas  tinham,  ou  ainda  que  elas  continuavam  a  ser,  para 
muitos,  as  legendárias  bon- aventuradas,  ou  ilhas  errantes  e  fantásti- 
cas. Lobo  e  Capraria  não  pertenciam  aos  Açores.  Eram  outras  ilhas, 
que  se  diziam  descobertas  mas  não  povoadas,  e  que  o  rei  D.  Afonso  V 
(id.,  pg.  28)  doara  em  19  de  Fevereiro  de  1462  a  João  Vogado.  Bra- 
sil é  uma  ilha  errante  que  aparece  nos  mapas  desde  o  século  XIV  ao 
XVIII,  vendo-se  ainda  no^  grande  mapa  de  Jeffery,  de  1770,  com  a 
designação  Imapinary  islavd  ofO.  Brasil  (Roáolto  Crónátí :  AmeHca, 
historia  de  sn  descobrimienlo  desde  los  tiempos  primitivos  hasta  los 
mas  modernos,  Barcelona,  1892,  tom.  I,  pg.  206)  Uma  obra  publicada 
em  1778  com  o  título  de  Gidielmi  de  Wercester  Itinerária  refere  que 
que  a  15  de  Julho  de  1480"  João  Jay  empreendeu  de  Bristol  uma  via- 
gem de  descoberta  à  ilha  do  Brasil,  mas  sem  resultado.  E  Pedro  de 
Azala,  embaixador  da  Espanha  em  Inglaterra,  ainda  em  carta  de  25 
de  Julho  de  1498,  dois  anos  antes  de  Pedro  Alvares  Cabral  ter  apor- 
tado ao  Brasil,  dessa  e  de  outras  tentativas  falava.  A  ilha  da  Ventu- 
ra, se  não  é  fabulosa,  tanto  pode  pertencer  às  Canárias  como  a  outro 
qualqner  grupo.  S.  Jorge  era  um  nome  então  muito  comum  e  evoca- 
do, e  o  nome  da  ilha  poderia  nas  cartas  ser  um  produto  da  fantasia 
mas  também  poderia  proceder  de  qualquer  vaga  indicação.  Pombos  e 
Coelhos  a  nada  correspondem.  A  Pomba  á  uma  ave  evangélhica.  Tem 
uma  missão  reveladora  c  profética.  Posta  no  meio  do  largo  mar  su- 
gere viagens  aventurosas  e  anuncia  o  reinado  da  Ventura  nos  misté- 
rios que  as  ondas  afastam  e'as  brumas  envolvem.  Até  no  mar  Índico 
havia  nesse  tempo  uma  ilha  das  Pombas,  porque  talvez  o  Espírito 
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Santo  houvesse  descido  à  terra  para  inspirar  os  cartógrafos.  Resta  a 
designação  de  Corvos  Marinhos  como  elemento  de  outra  vaga  indi- 
cação. 

A  estas  conclusões  havíamos  chegado  quando  o  sr.  Aires  de  Sá, 
que  com  suma  gentileza  muito  nos  tem  estimulado  em  nosso  modesto 
trabalho,  nos  enviou  um  quadro  dos  nomes  das  ilhas  dos  Açores 
que  pensa  incluir  na  2.a  parte  dos  seus  Comentários,  para  ser  publi- 
cado na  «Folha  de  Viana».  Como  porém  na  «Folha  de  Viana»  se  pu- 
blicou também  o  presente  estudo,  solicitamos  do  ilustre  autor  do  qua- 
dro a  fineza  de  o  deixar  incluir  neste  capítulo.  Sua  ex.a  acedeu  ime- 
diatamente. E'  o  quadro  que  acompanha  esta  pagina. 

Sem  que  a  tal  respeito  o  sr.  Aires  de  Sá»  c  nós  houvéssemos 
trocado  impressões  que  não  fossem  de  caracter  geral,  sem  que  ne- 
nhum dos  dois  conhecesse  o  trabalho  inédito  do  outro,  as  conclusões 
de  sua  ex.a  concordam  com  as  nossas,  em  quási  todas  as  minúcias.  E 
isso  vale  para  nós  mais  do  que  o  aplauso  da  maioria,  se  acaso  a  maio- 
ria se  preocupa  com  estes  estudos  de  desentulho  dos  velhos  feitos 
portugueses,  porque  o  sr.  Aires  de  Sá  é  quem  hoje  em  Portugal,  c 
fura  de  Portugal,  mais  profundamente  conhece  o  que  se  refere  ao  des- 
cobrimento dos  Açores. 

O  quadro  é  uma  síntese  definitiva  e  clara,  trabalho  novo,  sim- 
ples, curto,  e  todavia  completo.  Carece  contudo  de  duas  palavras  de 
explicações. 

A  l.a  coluna  marca,  por  ordem  alfabética,  os  nomes  de  ilhas 
fantásticas  e  de  ilhas  errantes  que  os  cartógrafos  e  escritores  marca- 
vam no  Atlântico  antes  e  depois  do  descobrimento  dos  Açores  por 
frei  Gonçalo  Velho.  A  2. a  coluna  marca  as  identificações  fantasistas 
e  inaceitáveis  de  Sophus  Ruge,  autor  de  um  livro  intitulado  Brinz 
Hemrich  der  Seefahrer.  Estas  duas  colunas  vão  separadas  das  outras 
por  uni  traço  contínuo  e  cheio  porque,  não  correspondendo  a  realida- 
des concretas,  devem  ficar  bem  separadas  das  outras,  que  trazem  no- 
mes autênticos.  E'  pois  na  :>.;i  coluna  que  as  designações  autênticas 
começam.  Umas  e  outras,  não  obstante,  se  combinam  para  o  estudo 
completo  da  questão  e  para  se  descriminar  a  fábula  da  realidade.  A 
2.a  coluna  principia  pela  designação  Lobos  (oro),  em  consequência  de 
Sophus  Ruge  ter  chamado  ilha  do  Oro  à  Uha  'los  Lobos. 

Aproveitamos  o  ensejo  para  apresentar  ao  sr.  Aires  de  Sá,  com 
os  nossos  sinceros  agradecimentos,  a  homenagem  da  nossa  mais  alta 
consideração. 

Assim,  pois,  as  marcações  dos  tais  monumentos  geográficos  ci- 
tados pelo  dr,  Mccs  não  representam  o  conhecimento  prévio  de  ne 
nhum  facto  real  c  palpável:  ou  são  acréscimos  retrospectivos  ou  có- 
pias destes  ou  meras  fantasias  que  por  acaso  vieram  a  concordar  cm 
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parte  com  determinado  facto.  E  esse  facto,  o  descobrimento  do  arqui- 
pélago dos  Açores  por  iniciativa  do  infante  D.  Henrique,  traduz-se 
nos  seguintes  nomes  oficiais  das  ilhas:  Santa  Maria,  S.  Miguel,  Jesus 
Cristo,  Graciosa,  S.  Jorge,  S.  Luís,  S.  Denís,  S.  Tomás  e  Santa  Iria, 
a  que  respectivamente  correspondem  as  designações  modernas  de: 
Santa  Maria,  S.  Miguel,  Terceira,  Graciosa,  S.  Jorge,  Pico,  Faial, 
Flores  e  Corvo.  Não  esqueçamos  todavia  que  na  idade  média  poderia 
ter  ficado  a  reminiscência  de  ilhas  outrora  existentes  a  meio  caminho 
de  Portugal  aos  Açores  e  de  que  restam  vestígios  nos  baixios  de  que 
falamos  no  capítulo  precedente. 

Uma  fonte  de  que  muitos  derivam  o  conhecimento  das  ilhas  dos 
Açores  e  Madeira  no  século  XIV  é  o  Libro  dei  conoscimiento,  donde 
o  dr.  Mecs  (ob.  cif.,  pg.  38)  transcreve  o  seguinte  trecho,  que  aqui 
vai  tal  qual  êle  o  copiou: 

". ...  e  fuy  ver  las  islãs  perdidas  que  llama  Tolomeu  las  islãs  de  la  caritad  e 
sabed  que  desde  el  cabo  de  buider  fasta  la  primera  islã  son  CX  millas.  Sobi  en  un 
leno  con  unos  moros  e  legamos  a  la  primera  islã  que  disen  gresa  e  apres  delia  es 
la  islã  de  lanzarote  e  dizènle  asi  porque  as  gentes  desta  islã  mataron  a  un  gino- 
ves  que  disen  langarote  e  donde  fuy  a  olra  islã  que  dizen  besimarin  e  outra  que 
dizen  Radia»  e  dende  ha  otra  que  dizen  alegranga  e  a  otra  que  dizen  Vegimar 
e  a  otra  qne  dizen  forte  ventura  e  a  otra  que  dizen  Coitaria  c  fuy  a  otra  que  dizen 
Tenerefz  c  a  otra  que  dizen  Ia  islã  dei  infirmo  e  fuy  a  otra  que  dizen  gomem  c  a 
olra  que  dizen  la  islã  de  lo  fero  et  a  olra  que  dizen  aragavia  e  a  otra  que  dizen  sel- 
vage  e  a  otra  que  dizen  Ia  islã  disierta  e  a  otra  que  dizen  lecname  c  a  outra  el 
jiiwrtp  santo  e  a  otra  la  islã  dei  lobo  c  a  otra  la  islã  de  la*  cabras  e  a  otra  la  islã 
dei  brasil  e  otra  la  Golumbaria  e  olra  la  islã  de  la  ventara  c  a  otra  la  islã  de  Sant 
Jorge  c  a  otra  la  islã  de  los  cortejos  e  otra  la  ista  de  los  aterros  marinas  e  en  tal  ma- 
nera  que  son  veynte  e  cinco  yslas.fl 

E'  uma  fonte  de  água  chilra  esse  depoimento  do  tal  frade  men- 
dicante de  que  já  falamos  o  que  o  sr.  Aires  de  Sá,  nos  seus  excelen- 
tes C^mmentarios,  reduziu  às  devidas  proporções.  Mas  o  dr.  Mees  li- 
ga todo  o  crédito  a  esse  copista  pouco  escrupuloso  (supondo  que  é 
uma  única  pessoa),  que  diz  ter  viajado  por  terras  que  nunca  viu  e 
ter  estado  em  lugares  que,  não  obstante  haverem  sido  marcados  cm 
cartas  do  tempo — na  ou  nas  que  tomou  como  modelo — ,  não  existem 
na  Terra.  O  dr.  Mees  não  deixa  de  estar  convencido  de  que  o  pseudo- 
-frade  pôs  em  prosa  o  que  vira  em  uma  ou  mais  cartas  de  que  copiou. 
Afirma  porém,  a  seu  mero  alvedrio,  sem  a  mínima  prova,  ou  sequer 
uma  hipótese  aceitável  para  fundamentar  a  sua  opinião,  que  o  libro 
dei  conoscimiento  é  tirado  de  uma  carta  anterior  ou  de  cartas  ante- 
riores, muito  provavelmente,  a  1350  (pg.  39  da  obra  citada).  Isto  é, 
dá  claramente  a  entender  que  o  Libro  dei  conoscimiento  é  de  1350  e 
mostra  portanto  os  conhecimentos  geográficos  do  meado  do  século  XIV. 
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Eis  porque  o  sr.  Pedro  de  Azevedo  escreveu  (As  Ilhas  pera%- 
das,  in  Archivo  histórico  porfaiguez,  vol.  II,  1904,  pg.  54) : 

UE'  doloroso  para  o  amor  próprio  portuguez  ter  de  reconhecer  que  parle 
das  ilhas  atlânticas,  já  muito  antes  da  colonisação,  haviam  sido  visitadas  por  nave- 
gadores, provavelmente  genoveses  ou  catalães,  do  que  restam  provas  bastantes  em 
mappas,  dando  até  um  frade  hespanhol  por  1345  ou  1350  noticia  das  "islãs  de  las 
cabras,  islã  dei  Brazil,  la  Columbaria,  islã  de  la  Ventura,  islã  de  San  Jorge,  islã 
de  las  Conejos  e  islã  de  los  Cuervos  marinos. 

Mas  a  virtude  de  uma  invenção  não  está  só  no  descobrimento,  está  também, 
ou  ainda  mais,  no  aproveitamento  ou  valorisação  delia.  Assim  como  os  povos  do 
norte  da  Europa  substituíram  modernamente  os  portuguezes,  assim  também  estes 
aqui  substituíram  os  genoveses.  A  substituição  destes  foi,  todavia,  devido  mais  á 
collocação  favoravej  de  Portugal  no  fim  do  mundo  conhecido,  do  que  á  execução 
reflectida  de  um  plano. 

Deixando-se  prender  nas  deduções  do  dr.  Mees  e  de  Sophus 
Ruge,  o  sr.  Pedro  A.  de  Azevedo  refere  se  às  provas  que  estes  apre- 
sentam do  descobrimento  dos  Açores  por  outra  gente  que  não  portu- 
guesa :  portulanos  e  libro  dei  conoscimiento.  Nada  mais  adianta,  por 
isso,  à  questão.  Vimos  o  que  vale  a  primeira  prova.  Vamos  ver  ago- 
ra se  a  segunda  merece  mais  fé. 

Julga  porém  o  sr.  Pedro  de  Azevedo  que  a  palavra  portuguesa 
ilha  deriva  da  catalã  Ma,  c  observa  (pg.  59)  : 

Conseguindo  demonstrar-se  que  não  usávamos  desse  termo  até  uma  certa 
época,  cabal  fica  a  prova  de  se  lerem  os  marinheiros  portugueses  apropriado  delle, 
pelo  encontrarem  nos  portulanos  de  origem  italiana  e  catalã,  de  que  usavam,  para 
reencontrar  as  ilhas  que  os  navegadores  do  Mediterrâneo  teriam  achado;  ou  pro- 
vir-nos-hia  então  por  via  de  relações  directas  com  marinheiros  catalães. 

Mas  a  carta  catalã  onde  encontra  pela  primeira  vez  a  palavra 
Ma  é  a  «de  1450,  aproximadamente»,  isto  é,  uma  carta  posterior  à 
colonização  portuguesa  dos  Açores  (1439),  ao  passo  que  já  pôde  ler 
a  palavra  portuguesa  ilha  em  dois  diplomas  de  D.  João  I,  um  de  1407 
e  outro  de  1421,  aplicada  a  ilhas  fluviais,  confessando  (pg.  60)  que  é 
«alguma  coisa  extranho  e  pouco  satisfatório»,  para  a  sua  hipótese  «o 
encontro  em  tempo  tão  remoto  e  ião  longe  da  influencia  cslnm<jcira, 
do  referido  nome.» 

Ora  se  o  dr.  Mees  tivesse  continuado  a  transcrição  da  viagem 
pelas  ilhas  encontraria,  após  um  pequeno  período  que  não  vale  a 
pena  reproduzir,  o  seguinte:  «E  de  todas  estas  yslas  non  eran  po- 
bladas  de  gentes  mas  de  las  três  que  son  canária  e  lançaroteE  forte- 
ventura» ;  e,  então  ficaria  sciente  de  que  o  tal  fradinho,  ou  là  quem 
era,  nem  sequer  ás  Canárias  fora,  quanto  mais  á  Madeira  e  aos  Aço- 
res !  De  facto.  Se  o  trecho  transcrito  data  do  meado  do  século  XIV, 
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de  1350,  como  quere  o  dr.  Mees,  íica-nos  o  Libro  dei  conoscimiento 
um  pouco  posterior  à  expedição  às  Canárias  de  1341,  que  para  o  sr. 
dr.  Teófilo  Braga  é  ura  feito  indiscutível  e  indicativo  de  cavalheiro- 
sas  empresas. 

Notemos  que  o  fradinho,  se  fradinho  era,  vivia  em  Sevilha  (o 
que  é  diferente  de  ter  nascido  em  Sevilha),  pois  no  fim  do  seu  arra- 
zoado diz:  «E  dende  (Flandres)  vin  me  para  seuilla  donde  sali  pri- 
meraraente».  Necessariamente,  tendo  èle  viajado  em  Sevilha,  nas  ruas 
de  Sevilha  e  no  seu  convento  de  Sevilha,  e  sendo  ao  mesmo  tempo 
mendicante,  devia  conhecer  os  mercadores  de  Sevilha,  que  bastas  ve- 
zes, decerto,  lhe  dariam  esmola.  A  relação  da  expedição  de  1341  diz- 
-se  feita  por  mercadores  florentinos  residentes  em  Sevilha.  ^Conio  foi 
que  em  nove  anos  o  fradinho  não  teve  conhecimento  dessa  expedição 
que  achou  nas  Canárias  mais  de  três  ilhas  habitadas :  a  primeira,  a 
segunda,  a  quinta  (que  o  parecia)  e  outras  ?  A  própria  relação  diz  : 

«Et  appareut  quoque  insulae  V  numero  habitatae,  quas  ex  XIII  ad  quas  inve- 
runt,  invenerunl,  et  sunt  habitatores  plurimi;  non  tamen  aequaliter  habitantur,  nam 
una  plus  altera  íncolas  habet». 

O  que,  em  resumo,  dá-:  «Das  três  ilhas  cinco  eram  habitadas ; 
havia  porém  umas  muito  mais  populosas  do  que  outras». 

Portanto,  das  três  coisas  uma:  ou  o  fradinho  não  conhecia  as 
Canárias,  ou  não  houve  a  tal  expedição  em  1341,  ou  não  existiram 
nem  um  nem  outra. 

Por  outro  lado,  se  o  Libro  dei  conoscimiento  foi  feito,  ou  compi- 
lado, posteriormente  aos  meados  do  século  XV  revela-se  também  obra 
de  um  ignorante,  pois  que  nesse  tempo  já  o  Infante  D.  Henrique 
havia  cominado  a  micer  Maciote  o  senhorio  da  ilha  de  Lançarote  e 
tinha  o  exclusivo  da  navegação  das  Canárias,  das  quais  quàsi  meio 
século  antes,  ao  tempo  da  posse  tomada  por  João  de  Réthcncourt,  jà 
eram  habitadas  as  sete  que  hoje  o  são:  Lançarote,  Fuerteventura. 
Canária,  Ferro,  Palma,  Gomera  e  Tenerife. 

Em  qualquer  dos  casos  o  Libro  dei  conoscimiento  erra  neste 
ponto.  E  como  erra  neste  ponto  e  em  muitos  outros  não  é  documento 
em  que  possa  assentar-se  seientitteamente  qualquer  demonstração  vá- 
lida. Melhor  andaria  o  dr.  Mees  se  nem  sequer  dele  falasse. 

O  facto  de  vir  citado  o  Libro  dei  conoscir^ienío  (não  como  libro 
dei  conoscunicnUi  mas  como  livro  de  um  frade  mendicante)  na  HiMoi- 
rr  dr  la  premirre  descouvetíe  et  conqueste  des  Canaries  faite  dès  Van 
1402  par  Messire  Jiean  de  IJélhencourt,  cftambellan  du  roy  Çhaçles 
17  mio  implica  que  èle  fosse  escrito  no  século  XIV.  A  referida  Bis- 
loire  só  foi  publicada  em  1630.  Aquele  que  então,  em  1630,  represen- 
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tava  o  conquistador  das  Canárias  julgava  (não  tinha  a  certeza)  que  o 
manuscrito  estava  na  sua  família  desde  os  princípios  do  século  XV, 
portanto  desde  que  fora  escrito.  Supondo  isto  verdadeiro,  o  manuscri- 
to não  chegou  às  mãos  do  editor  Borgeron  no  seu  estado  primitivo, 
pois  que  termina  referindo-se  à  morte  de  João  de  Béthencourt,  que 
descreve,  com  estas  palavras:  «II  est  enterrée  à  G-rainville-la-Telntu- 
íiére,  dans  1'église  de  ladite  ville,  tont  devant  le  grand  autel  de  la 
dite  église,  et  trépassa  Van  mil  qwttre  cmt  knngt+ciMqb.  Outras  altera- 
ções sofreu,  e  sabe-se  que  algumas  consistiram  em  substituir  cm  va- 
lias passagens  o  nome  de  Béthencourt  ao  de  Gadifer  de  la  Salle 
(Commeniarios,  pg.  103).  Nada  mais  natural  do  que  intercalar-se 
também  a  citarão  do  livro  do  frade  mendicante,  se  por  ventura  o 
manuscrito  da  Hisloiré  é  anterior  ao  ano  de  1425,  o  que  não  ciemos. 

Nós  só  podemos  actualmente  conhecer  o  Libro  dei  cõnoscimien- 
to,  {telas  suas  cópias,  e  essas  já  vimos  que  são  do  último  terç.o  do  sé- 
culo XV.  Um  original  perdido  ó  una  argumento  sem  valor.  Fosse  êle 
do  século  XIV,  fosse  do  século  XV,  não  podemos  fazer  obra  por  éle, 
porquê  o  não  conhecemos,  e,  não  o  conhecendo,  não  sabemos  se  ás 
cópias  dóle  feitas  são  fieis  ou  contém  acréscimos,  ou  alterações.  Mas 
admitindo,  ,por  cúmulo  de  tolerância,  que  essas  cópias  são  fieis  ainda, 
dizemos  que  o  Libro  dei  conoscimíento  é  posterior  ao  meado  do  sé- 
culo XV.  Aí  vão  algumas  citações,  para  prová-lo. 

Diz  o  libro  .- 

■'.y  sabei  que  a  treinta  y  seis  millas  desta  africa  es  la  grand  torre  que  dizen 
li  nu  y  desta  torre  ligem  alcarahuan  do  se  torno  nioromaho-mal  sou  quarenta  mil- 
las y  sabei  que  en  esla  alcarahuan  fue  desbaratado  albohaçe  i  Rey  de  toda  africa 
fasta  el  poniente  y  fueron  Robados  todos  sus  Reales.» 

Como  a  derrota  de  \lm-I-Nasan  Ali,  junto  de  l\'.ii  imati,  foi  em 
10  de  Abril  de  loK4,  segue-se  que  o  referido  livro  é  posterior  a  esta 
data. 

Quando  se  refere  à  Inglaterra,  escreve: 

v  el   Rev  deslas  tierras  a  por  seuales  vn  pendon  a  quarlerones  eu  l 
quarios  a  flores  de  oro  cu  campo  azul  porque  es  el  Ttey  de  la  casa  de  frangia  en 
los  oiros  dos  quartos  ay  en  cada  vno  três  onças  de  oro  luenguas  y  cl.  canpo  ber 

('onhecc-se  a  origem  da  guerra  dos  cem  anos.  Eduardo  III,  que 
se  intitulou  rei  de  França  só  paia  desafiar  Felipe  VI,  em  breve  reco- 
lheu a  pretenção,  por  maneira  que  no  meado  do  século  XIV  já  nem 

disso  se  lembrava,  apesar  da  guerra.  Nem  de  nem  ninguém  diria 
nesse  tempo,  que  pertencia  i'i  rasa  de  França,  por  ter  nascido  de 
princesa  francesa.  Pedro,  o  cruel,  de  Castela,  não  se  supunha  também 
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da  casa  de  Portugal  por  ser  filho  de  uma  filha  do  nosso  rei  D.  Afon- 
so IV.  A  casa  de  França  aqui  é  a  casa  reinante,  de  facto,  c  varonil. 
Ora  Henrique  V  de  Inglaterra  intitulou-se  «Rex  Angliae,  Haeres  et 
Regens  Franciae,  et  Dominus  Hiberniae»  em  1421  (A  Genealogical 
and  heraldic  history  ofthe  Peèrage  and  Baronetage,  thepriuy  council, 
Knigtage  and  companionage  por  Bernard  Burke  e  Ashworth  P.  Burke 
70.a  edição,  Londres,  1908,  pg.  eexi),  mas  só  seu  filho  Henrique  VI 
se  intitulou  «Dei  Gratia  Rex  Angliae  et  Franciae  et  Dominus  Hiber- 
niae», e  este  reinou  desde  1429  em  Inglaterra,  foi  coroado  rei  de  Fran- 
ça em  Dezembro  de  1531  e  assim  se  conservou  até  que  o  depuzeram, 
depois  da  2.a  batalha  de  St.o  Alban,  em  4  de  Março  de  1461. 

Dir-se-há :  Eduardo  III  adoptou  o  titulo  de  rei  de  França  e  as 
armas  que  descreve  o  libro.  Não  é  assim.  As  armas  que  descreve  o 
libro  vêm  lá  gravadas,  trazem  dois  quartéis  em  cada  um  dos  quais  se 
contam  três  flores  de  lis  (flores  de  oro)  e  essas  são  as  que  adoptou 
Henrique  V  e  não  as  de  Eduardo  III  que  nos  respectivos  dois  quar- 
téis tinham,  em  cada  um  deles,  de  sete  a  dez  flores  de  lis  (ob.  cil.). 
Portanto,  se  isto  é  verdade,  como  é,  o  libro  é  posterior,  pelo  menos, 
a  1421,  aproximando-se  a  largos  passos  do  ultimo  terço  do  século  XV. 

Atinge  esse  ultimo  terço  logo  no  princípio,  quando  descreve  as 
armas  do  reino  de  Portugal  e  as  desenha  com  sete  castelos.  Foi  D. 
João  II  o  primeiro  monarca  português,  segundo  a  História  Genealó- 
gica, que  no  brasão  do  reino  reduziu  o  número  de  castelos  a  sete.  D. 
João  II  reinou  de  1481  a  1485.  E  não  sendo  preciso  mais  nada  para 
se  verificar  que  se  as  copias  do  libro  dei  conoscimiento  estão  confor- 
mes cora  o  original  este  é  do  último  terço  do  século  XV  e  não  do 
meado  do  século  XIV,  passemos  adiante,  voltando  outra  vez  ao  dr. 
Mees. 

Antes  da  transcripção  do  Libro  que  deu  origem  a  todo  este 
novo  arrazoado  havia  o  dr.  Mees  escrito  (pag.  37.) 

«on  ignore  complétement  la  vie  de  ce  religieux,  qui  naquit  à  Séville  en  1304 
et  composa  son  ouvrage  vers  le  milieu  du  XVe  siécle.» 

Evidentemente  o  doutor  belga  quis  dizer:  «vers  le  milieu  du 
XlVe  siècle»,  pois  de  outro  modo  como  nos  poderia  convencer  de 
que  o  fradinho  o  escreveu  aos  150  anos  de  idade?  <»Mas  como  pode  o 
dr.  Mees  fixar  a  data  do  nascimento  de  um  frade  que  ninguém  co- 
nhece e  ao  qual  apenas  se  referem  os  capelães  de  João  de  Béthen- 
court,  falecidos  depois  do  descobrimento  português  da  Madeira  e  dos 
Açores  em  tempo  do  Infante?  ^  Pelo  que  se  diz  no  principio  do  tal 
libro:  «yo  fuy  uascido  en  el  Reynado  de  Castilla  Reynante  en  vno  el 
muy   uoble   Rey   don   fernando  fijo  dei  muy  noble  Rey  don  Sancho, 
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quando  andava  en  la  era  dei  mundo...  E  la  era  de  Christus  en  raill 
y  trezientos  y  quatro  anos»?  E  porque  nasceu  era  Sevilha  e  não  ern 
qualquer  outra  terra  de  Castela'?  Para  que  fixa  o  dr.  Mecs  o  nasci- 
mento desse  impostor  que  talvez  nunca  tivesse  existido?  Se  é  apenas 
para  mostrar  que  o  pseudo-viajante  copiou  a  nomenclatura  dos  por- 
tulanos  não  valia  a  pena  tocar  no  assunto,  porque,  fazendo  obra  tam- 
bém pelos  portulanos,  fica  a  substituir,  sem  vantagem,  o  mesmo 
pseudo-viajante.  Se  é  para  provar  que  foram  os  catalães  os  descobri- 
dores dos  Açores,  ficamos  como  de  antes. 

Em  parênteses  diremos  que  o  dr.  Mees  tem  agora  pela  frente 
um  francês  que,  pelo  mesmo  processo,  isto  é,  sem  provas  ou  só  pelos 
portulanos,  puxa  para  os  franceses  a  primasia  das  navegações  atlân- 
ticas e  explorações  africanas.  E'  o  sr.  Alberto  Malet,  que,  em  um 
compêndio  escolar  adoptado  (Histoire  moderne,  2.a  ed.,  Pavis,  1913), 
referindo-se  aos  precursores  dos  'portugueses,  escreve  (pag.  261) : 

«Les  premiers  voyages  de  découverte  datis  1'Atlantique  et  sur  la  cote  d'Afri- 
que  furent  entrepris  par  de  hardis  marias  génois  et  trançais.  Dès  le  debut  du  qua- 
torzième  siècle,  au  temps  de  Philippe  le  Bel  et  des  derniers  Capétiens  dircets,  ou 
avait  atteint  le  cap  Bojador,  les  iles  Açores,  Madère  et  les  Canaries.  Ces  divers 
points  figurent,  en  effet,  sur  une  carte  rècémment  écouverte  et  qui  est  datée  de 
1339.  Ao  commencement  du  quinzième  siècle,  en  1402,  les  iles  Canaries  furent  con- 
quises  et  érigèes  en  royaume  par  Jean  de  Bettencourt,  un  Normand  du  pays  de 
Caux.  Mais  cíéjà  prés  d'un  demi-siécle,  auparavant,  vers  1 3(>0,  des  marlns  de  Diep- 
pe,  puis  des  marins  de  Rouen,  avaient  atteint  le  golfe  de  Guiuée.  Pendant  toul  le 
regue  de  Charles  VI,  de  1364  à  1410,  ils  vinreut  chercher  divers  produits,  not  un- 
ment  de  1'ivoire  et  de  la  poudre  d'or,  sur  les  parlies  de  la  cote  qui  s'appelenl  enco- 
re aujourd'hui,  la  Cote  d'Ivoire  et  la  Cote  d'or.  Leb  desastres  de  la  guerre  de  Cent- 
Ans,  1'occupation  du  nord  de  la  France  par  les  Anglais  interrompi rtíut  ce  cominar  - 
ce  africain. 

A  tudo  isto  já  respondeu  vitoriosamente  o  visconde  de  Santa- 
rém. Mas  como  surge  agora  um  argumento  novo,  a  tal  carta  recente- 
mente descoberta  de  1339,  e  êsse  é  da  especialidade  do  dr.  Mees,  que 
este  sábio  da  Bélgica  e  o  outro  da  França  se  entretenham  a  discutir 
se  foram  os  marinheiros  franceses  c  genoveses  quem  primeiro  avistou 
os  Açores,  se  os  catalães.  Nós,  ao  menos,  apegarao-nos  aos  documen- 
tos autênticos  e  não  respondemos  a  quem  nos  pede  provas  que  elas 
arderam  ou  se  perderam  nas  guerras. 

Cabe  citar  aqui  um  trecho  da  réplica  magistral  do  sr.  Aires  de 
Sá  aos  argumentos  tirados  do  livro  do  fradinho,  ou  lá  de  quem  é. 
Nos  seus  Commcnlarios  escreve  o  intemerato  reabilitador  de  frei 
Gonçalo  Velho  (pg.  79  e  80) : 

«Deixando  a  crítica  dos  mappas  e  portulanos,  já  feita  n'estes  Commentarios, 
referindo-nos,  em  especial  ao  Libro  dei  conoscimiento,  notaremos  que  ocaso,  em  si, 
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é  innacreditavel,  porque  se  não  comprehende  uma  tal  facilidade  de  viagem  e  um  tal 
esquecimento  d'ella,  a  ponto  de  ser  dado,  mais  tarde  (Valsequa,  Diogo  Gomes,  Be- 
haim,  etc.,)  por  descobrimento,  nm  encontro  que,  esse  frade  tivera  e  conlára,  havia 
oitenta  e  sete  annos.  Mas,  os  hespanhoes  não  reclamaram  a  favor  da  sua  priorida- 
de; porquê?  E'  extranhavel  que,  assim,  se  deixassem  desapossar  de  uma  gloria  e 
de  uma  propriedade,  sem  a  mais  ligeira  menção,  nas  suas  chronicas,  ao  passo  que 
tanto  brigaram  por  Béthencourt.  O  silencio  dos  genoveses  também  seria  muito  para 
admirar,  se  o  mendicante  tivesse  existido  e  o  Libro  dei  conoscimiento  remontasse  ao 
século  XIV.  Não  só  admittiram,  sem  protesto,  o  descobrimento  portuguez,  mas  até 
acceitaram  a  nomenclatura  portugueza.» 

Este  parece-nos  um  argumento  decisivo.  Ainda  hoje  prevalecem 
os  nomes  que  os  portugueses  puzeram  às  terras  e  ilhas  que  descobri- 
ram. Se  na  Idade  Média  (tins  do  século  XV  em  diante)  espanhóis  e 
italianos  adoptaram  a  nomenclatura  açoriana  fixada  pelos  portugue- 
ses, abandonando  as  designações  fantásticas  dadas  nos  portulanos  de 
que  o  dr.  Mees  fala,  foi  porque  não  puderam  deixar  de  reconhecei 
que  aos  portugueses  cabia  a  glória  de  descobridores  do  arquipélago 
dos  Açores.  Neste  ponto  a  miopia  do  dr.  Mees  e  de  quem  o  aprova  é, 
pelo  menos,  singular.  Terminemos  porém  a  réplica  do  sr.  Aires  de  Sá: 

"D'um  lado,  os  testemunhos  de  Valsequa,  Diogo  Gomes  e  Behaim,  toda  a  do- 
cumentação das  chancellarias  da  Torre  do  Tombo,  referida  à  colonisação  dos  Aço- 
res, e  toda  a  tradição,  desde  o  século  XV,  recolhida  por  Fructuoso  e  por  todos  os 
escriptores  estrangeiros.  D'outro  lado,  alguns  mappas  e  portulanos,  acerescentados, 
sem  a  menor  notícia  documental  ou  dos  chronistas,  e  uma  relação  que  se  diz  ter  sido 
feita  em  1350  e  que  só  é  conhecida  por  copias,  feitas  depois  do  descobrimento  dos 
Açores,  referindo-se  a  uma  viagem  e  a  um  viajante  que  não  existiram. 

Compete  aos  detractores  provarem  : 

Primeiro  :  que  os  mappas  e  portulanos  não  foram  addicionados,  o  que  é  im- 
possível, visto  ser  esse  costume  até  dos  pintores  de  quadros  (vide  tábuas  pintadas 
por  Nuno  Gonçalves,  chamadas  de  S.  Vicente). 

Segundo:  que  os  manuscriptos,  chamados  Libro  dei  conoscimiento,  são  copias 
d'um  original  do  século  XIV. 

Terceiro :  N'este  caso,  que  a  parte  relativa  à  costa  da  Africa,  ao  sul  do  Boja- 
dor, ?  Madeira  e  aos  Açores,  não  foi  addicionada,  nas  copias. 

Até  que  se  provem,  pelo  menos  os  dois  últimos  números,  ninguém,  absoluta- 
mente ninguém,  que  mereça  consideração  scientifica,  tem  o  direito  de  duvidar  de 
que  fossem  os  portugueses  que  primeiro  chegaram,  por  mar  à  Terra  Alta  e  os  pri- 
meiros homens  que  viram  o  archipelago  dos  Açores.» 

Supor  que  os  Açores  foram  conhecidos  dos  romanos,  que  eram 
as  Cassiterides,  que  os  fenícios  os  visitaram,  que  os  normandos  fize- 
ram ali  uma  estatua  (o  cavaleiro  da  ilha  do  Corvo),  é  pura  fantasia. 
«Pas  plus  que  1'antiqyjté,  le  moyen  âge,  au  moins  jusqu'au  XlVe  siè- 
cle,  ne  paraít  avoir  connu  les  Açores»,  diz  o  dr.  Mees.  Valha-nos  essa 
consolação !  Mas  também  não  foram  os  italianos  que  os  descobriram. 
E  o  inspirador  do  sr.  Tomé  observa  (pg.  39) : 
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«En  effct,  si  l'on  attribuail  généralment  la  découverte  de  ces  ílesàdes  Italiens, 
c'est  parce  qu'on  croyait  trouvcr  Icur  premier  trace  sur  1'atlas  médicéen  de  1351, 
c'està-dire  sur  une  cart  italienne.  Or  voici  qu'avant  cette  date,  des  portulans  sana 
donte  catalãos  donnaient  des  Açores  un  trace  bien  plus  coniplet.  Ne  peut-on  pas 
conclure  avec  beaucoup  de  raison  que  c'est  à  des  marins  catalans  que  sontduesces 
données?» 

Sentimos  ter  de  dizer  que  não.  Tanto  se  pode  concluir  que 
esses  dados  provêem  de  marinheiros  catalães,  como  de  italianos,  an- 
daluzes, portugueses,  franceses  ou  árabes.  Tanto  se  pode  concluir 
que  esses  dados  se  aplicam  aos  Açores  como  a  qualquer  outro  grupo 
de  ilhas  atlânticas  descobertas  ou  por  descobrir,  existentes,  perdidas 
ou  por  existir.  Sem  dúvida  alguma  foram  os  portugueses  que  desco- 
briram os  Açores.  O  dr.  Mees  é  que  até  agora  não  descobriu  coisa 
nenhuma,  a  não  ser  nm  discípulo  na  pessoa  do  sr.  Tomé,  que  meteu 
na  Lenda  de  Sagres  tudo  o  que  encontrou  no  artigo  Henri  le  Nari- 
gateur  ei  VAeadrrnie  Portugaise  de  Sagres  publicado  pelo  doutor  bel- 
ga no  n. o  2  da  21. a  série  do  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de 
Lisboa  (1903),  como  uma  descoberta  destinada  a  revolucionar  a  his- 
tória. 

Afinal  somos  injustos.  Não  descobriu  nada  :  é  modo  de  dizer.  O 
dr.  Mees  descobriu  o  que  ninguém  previra  ainda  que  viesse  a  desço- 
brir-se.  Não  só  descobriu  que  os  Açores  foram  descobertos  pelos  ca- 
talães come  que  o  autor  do  Libro  dei  conoscimienlo,  o  fradinho,  já 
se  vê,  nasceu  em  Sevilha  c  que  muito  provavelmente,  sem  dúvida,  de 
Sevilha  oram  ainda  os  cavalheiros  amáveis  que  no  último  terço  do 
século  XV  lhe  copiaram  e  alteraram  o  original.  ^Mas  para  que  colo- 
caria o  dr.  Mees  em  Sevilha  o  berço  do  pseudo-frade  mendicante  que 
visitou  nas  cartas  todas  as  ilhas  perdidas  e  delas  só  nos  revelou  os 
nomes  ?  Para  aceitar  a  leitura  que  fez  Tastu  na  carta  de  Valscqua 
(pg.  Ti) : 

Aquestes  Mes  fora  a  Iro 
bades  />.  diego  de  Sivilla 

pelot  ael  reij  dr  ]'o 
rtogall  an  lai/n 

MCCCCXXXVI1 

dando  como  re-descobiidor  dos  Açores  Diego  de  SemUa  (que  muito 
provavelmente  teria  tido  conhecimento  dessas  ilhas  pelo  Libro  delco- 
nosámiento)  e  promovendo  logo  este  desconhecido  e  problemático  se- 
vilhano a  piloto  dos  navios  que  o  infante  D.  Henrique  aos  Açores 
mandou.  Confessa  o  dr.  Mees  que  onde  Tastu  leu  Sivilla  outros  leram 
Guitllen  e  Sunis,  como  outros  leram,  na  data,  MCCCCXXXII.  Mas  não 
querc  dizer  que  houve  quem  lesse  < •anil  e  SenUl.  Pois  houve  quem 
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lesse  esses  nomes  sem  a  preposição  que  na  leitura  de  Tastu  precede 
o  que  lá  está  na  carta  (vide  Commentarios,  pg.  54  e  55),  Isto  não 
o  quere  dizer  o  dr.  Mees,  como  não  quere  dizer  que  Diego  vinha  em 
abreviatura  (D. o),  porque  lhe  não  agrada  vêr  os  portugueses  desco- 
brir os  Açores.  Ora  o  erro  da  leitura  de  Tastu  foi  corrigido  triunfal- 
mente pelo  sr.  Aires  de  Sá,  o  qual  mostrou  que  se  deve  lêr: 


Aquestas  Mas  foran  Iro 
bacias  per  G.°  Seníll 
pelot  dei  Rey  de  Po 
rtogall  an  Van 


MCCCCXXX1I. 


Confundindo-se  o  D  antigo  com  o  G  e  sendo  senil  a  tradução 
de  velho  (até  mesmo  em  português  significa  velho),  o  nome  do  desco- 
bridor torna-se  Gonçalo  Velho,  e  fica  certo. 

O  dr.  Mees  não  ignorava  que  o  visconde  de  Santarém  preferia 
a  leitura  D.o  Seníll  e  MCOCGXXXII,  e  não  ignorava  também  a  con- 
clusão do  sr.  Aires  de  Sá,  porque  ela  vem,  em  nota,  a  pg.  CLXXXV 
do  l.o  vol.  de  frei  Gonçalo  Velho,  obra  monumental  publicada  em 
1891),  isto  é,  dois  anos  antes  do  dr.  Mees  ter  publicado  o  livro  His- 
toire  de  la  découverte  des  iles  Açores,  etc,  e  o  artigo  Les  Açores 
d'aprés  les  portulans.  Não  ignorava.  Não  podia  ignorar.  Por  espírito 
de  contradição,  talvez,  procurou  tirar  a  Gonçalo  Velho  a  glória  que 
para  ele  o  sr.  Aires  de  Sá  havia  achado,  dando-a  muito  provavelmen- 
te a  uns  catalãs  anónimos  que  não  deixaram  vestígios  da  sua  existên- 
cia na  terra.  Nem  uma  só  vez  cita  o  nome  e  a  obra  do  ilustre  reabi- 
litador  da  memória  de  Gonçalo  Velho.  Serve-se  do  que  lhe  agrada  e 
oculta  o  que  nào  lhe  convém.  Pois  houve  em  Portugal  quem  achasse 
isso  legítimo  e  digno  até,  decerto,  de  louvor,  não  se  levantando  uma 
única  voz  a  protestar. 

Referimo-nos  em  especial  ao  dr.  Mees  porque  é  ele  actualmente 
o  principal  detractor  estranjeiro  do  descobrimento  dos  Açores  por 
Gonçalo  Velho,  porque  é  a  êle  que  neste  ponto  como  era  outros  o  sr. 
dr.  Teófilo  Braga  naturalmente  se  encosta.  Mas  a  crítica  que  o  dr. 
Mees  emprega  para  querer  impor  a  sua  opinião  gratuita  falha  nos 
próprios  fundamentos.  A  pg.  53  do  seu  livro  refere : 

«Henri  le  Navigateur  entrepril  Ia  ãécouverte  de  cel  archipel  (Açores),  soit  à  la 
suite  d'une  révélalion  divine,  soil  grâce  à  une  carte  raportée  d'Italie  en  1428  par 
1'infant  D.  Pedro  (diz  que  esta  indicação  foi  tirada  por  Frutuoso  de  António  Gal- 
vão) et  aux  renseignements  fournis  par  les  Vénitiens». 

Aqui  não  faz  mais  do  que  resumir  o  que  escreveu  Gaspar  Fru- 
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ctuoso  mas,  como  nenhuma  outra  observação  faz,  julga  ter  demons- 
trado com  os  dados  fornecidos  pelos  venezianos  qne  a  prioridade  do 
descobrimento  pertence  aos  catalães!  Ora  se  os  portugueses  não 
descobriram,  ao  menos  acharam  e  aproveitaram.  Ele  o  diz  (apag.  6l). 

<L'honneur  d'avoir  retrouvé  les  Açores  revient  à  Henri  le  Navigateur.  Plusi- 
eurs  historiens  ont  retrace  la  vie  de  ce  héros  et  ont  fait  ressortir  les  résultats  im- 
menses  de  ses  découvertes,  qui  ont  préparée  la  grandeur  coloniale  du  Portugal. > 

E  como  foi  que  o  infante  encontrou  os  Açores  ?  Pela  revelação 
divina?  O  dr.  Mees  não  acredita  nisso,  como  Azurara  acreditava. 
Pela  carta  italiana  de  1428  e  os  dados  fornecidos  pelos  venezianos  ?: 
Não.  Isso  era  bom  para  a  página  53.  Na  página  64  já  não  serve.  Na 
página  64  o  que  vem  é  : 

«Ce  cartograplie  (Jáeome  de  Malhorca)  apprit  aux  Portugais  1'art  de  cons 
truire  les  cartes  marines  (Azurara  en  fait  plusieurs  fois  mention),  el  non  content 
de  leur  enseigner  son  art,  il  leur  comn.uniqua  fort  probablgnient  des  modeles, 
c'cst-à-dire  des  cartes  catalanes  anciennes  peul-être  du  lype  de  la  célebre  carte  ca- 
talane  de  1375  ou  de  celle  de  Mecia  de  Viladestes  (1413).  Ces  portuhns  offrent  un 
traité  complet  des  Açores  et  c'esl  grâce  à  leurs  indications  que  1'infant  D.  Henrique 
va  retrouver  et  non  clècouvrir  ces  íles. 

Nous  disions  retrouver,  car,  s'il  les  avait  découvertes,  Azurara  ne  le  signale- 
rait-il  pas? 

L'ocasion  ne  lui  a  pas  manque;  quatre  fois  il  parle  des  iles  de  1'Atlantique 
et  il  considere  leur  colonisation,  nous  ne  disons  pas  leur  découverte,  comine  une 
des  plus  grandes  gloires  de  1'infant.» 

E  era!  Quer  sugerida  pelos  venezianos,  quer  indicada  pelos  cata- 
lães, a  colonização  dos  Açores  era  uma  glória.  Era  alargar  o  mundo 
mais  de  seiscentas  léguas  para  ocidente.  Quanto  maior  glória  não  era 
provindo  de  iniciativa  própria!  Que  importa  descobrir  ou  achar  se  se 
não  faz  caso  do  que  se  descobre  ou  acha  ?  Um  acontecimenio  só  me- 
rece louvor  quando  produz  utilidade.  Descobrir,  sem  mais  nada,  não 
é  glória,  é  desleixo.  O  que  é  gloria  é  descobrir  e  saber  aproveitar 
esse  descobrimento,  é  não  ir  somente  á  aventura,  é  ter  um  fim  e  pro- 
curar via  nova  para  atingi-lo.  Como  o  próprio  dr.  Mees  se  vê  obrigado 
a  confessar,  a  pag.  76:  «La  colonisation  des  Açores  est  un  des  titres 
de  gloire  du  prince  Henri  le  Navigateur». 

Afirma  porém  o  dr.  belga  que  os  Açores  não  podiam  ser  achados 
em  1432  porque  só  cm  1439  D.  Afonso  V  deu,  a  2  de  Julho,  a  carta, 
a  que  já  nos  referimos,  concedendo  a  povoação  das  ilhas  descobertas, 
o  intervalo  de  7  anos  é  para  êlc  muito  grande,  inadmissível  até.  Que- 
ria talvez  que  logo  no  ano  seguinte  ao  da  descoberta  da  primeira 
ilha  partissem  colonos  para  os  Açores.  Por  isso  adopta  a  data  de 
1437.  O  inteivalo  dos  sete  anos  não  lhe  serve.  Pois  esse  intervalo 
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foi,  nem  mais  nem  menos,  que  o  do  reinado  de  D.  Duarte  (1433-1438), 
e  todos  sabem  que  circunstâncias  ocuparam  nesse  período  o  espírito 
do  infante.  Até  1436  esteve  voltado  para  as  navegações  africanas  e 
com  os  olhos  postos  em  Africa  preparava  a  expedição  de  Tanger1,  que 
no  ano  seguinte  produziu  o  desastre  bem  conhecido.  E'  natural  que 
em  1438  D.  Henrique  afrouxasse  ura  pouco  nos  seus  trabalhos,  após 
a  sua  grave  doença  de  Ceuta,  não  sendo  de  mais  a  mais  essa  a  opor- 
tunidade de  solicitar  do  rei,  seu  irmão,  novas  concessões.  Por  isso, 
só  em  1439  solicitou  do  novo  rei,  seu  sobrinho,  a  colonização  dos 
Açores. 

«Cest  dans  une  charte  du  2  juillet  1439  quenousrenconlronspour  la  premiére 
fois  le  noni  tles  Açores  et  Ut  preuve  irréfutàble  de  la  dêeouverte,  avont  cette  date,áz 
plusieurs  íles  de  1'  archipel  açoréen.» 

Que  queria  então  o  doutor  ?  Que  a  descoberta  fosse  depois  da 
colonização  ?  Bem  sabemos  que  o  que  êle  queria  era  contraditar  Fru- 
tuoso, mas  nem  cora  esse  subterfúgio  conseguiu  provar  que  não  fo- 
ram os  portugueses  do  tempo  do  Infante  que  descobriram  os  Açores. 
Antes  nos  parece  que,  pelo  contrário,  muito  provavelmente,  provou  o 
que  não  queria. 

Pomos  ponto  aqui,  com  a  conclusão  expressa  pelo  sr.  Aires  de 
Sá  a  pg.  63  dos  seus  Commentarios : 

«Concluindo  :  era  bem  lastimável  para  os  flamengos,  catalães,  italianos  e  ou- 
tros povos  que,  à  falta  de  glorias  nacionaes,  pretendessem  as  alheias,  que  podes- 
sem  provar  terem  tocado  nos  Açores,  antes  de  Frei  Gonçalo  Velho  ter  descoberto 
este  archipelago,  porque,  encontrando  ilhas  d'aquella  naluresa,  deixavam-nas  sem 
as  colonisar ;  e  resalta  mais  surprehendente  a  gloria  de  Frei  Gonçalo  Vel  o,  que, 
só  por  ser  colonisador  d'aquelle  archipelago,  por  saber  aproveital-o,  merecia  a  lau- 
dativa  admiração  da  Historia,  fundada  nas  censuras  em  que  incorreriam  os  desco- 
bridores ingénuos  que,  nem,  ao  menos,  souberam  protestar,  justificando  o  seu  di- 
reito, quando  os  portugueses  se  apossaram  d'aquellas  ilhas,  onde  elles  ou  seus  pães 
teriam  chegado  antes,  quanto  mais  tendo-o,  elle  mesmo,  descoberto.  Nós,  fasemos 
justiça  aos  flamengos,  italianos,  catalães,  etc,  n'esse  tempo,  bem  longe  de  suppo- 
rem  o  que  alguns  dos  seus  descendentes. inventariam  ;  os  quaes  povos,  temos  em 
muito  melhor  conta  do  que  os  teem  alguns  dos  seus  escriptores,  suppondo-os  des- 
cobridores de  terras  que  não  ficavam  conhecendo  e  onde  não  sabiam  voltar.» 


VII 


Descobertas  e  navegações  empreendidas  por  D.  Henrique 
em  vida  de  seu  pai 


Há  quem  diga  que  o  infante  mandou  fazer  a  primeira  viagem 
de  exploração  em  1412.  Tal  asserção  não  apresenta  porém  fundamen- 
to algum.  O  documento  autêntico  mais  antigo  donde  se  infere  a  data 
das  primeiras  tentativas  marítimas  de  D.  Henrique  (para  não  nos  re- 
ferirmos a  Azurara,  que  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  tanto  detesta)  é  a 
bula  do  papa  Nicolau  V,  de  que  havemos  de  falar  ainda,  datada  de 
8  de  Janeiro  de  1454  (Alguns  documentos,  pg.  14  e  seg.es),  onde  se 
diz  que  o  infante  iniciou  as  suas  navegações  desde  a  joventude,  «ab 
ejus  ineunte  aetate».  E  isso  concorda  plenamente  com  a  data  em  que 
foi  armado  cavaleiro,  ou,  pelo  menos,  com  a  da  descoberta  de  Porto 
Santo. 

Diogo  Gomes  começa  assim  a  sua  relação  do  descobrimento  da 
Guiné,  (versão  portuguesa  de  Gabriel  Pereira,  já  citada) : 


«No  anno  do  senhor  de  1415  um  certo  nobre  do  reino  de  Portugal,  D.  João 
de  Crasto  (Castro),  era  capitão  da  armada  feita  por  D.  Henrique,  infante,  filho  de 
D.  João  I,  rei  de  Portuga],  e  irmão  da  duquesa.de  Burgundia  (Borgonha),  mãe  de 
Carlos. 

«O  qual  infante  sempre  cuidou  de  agasalhar  homens  illustres  e  nobres,  e  de 
mandar  á  sua  custa  descobrir  regiões  ignotas. 

E  o  sobredito  João  de  Castro,  navegando  pelo  mar  Atlântico  tomou  á  força 
parte  de  uma  ilha  chamada  Gran  Canária,  a  qual  parte  da  terra  ou  da  ilha  se  cha- 
mava na  lingua  dos  seus  naturaes  Telli,  que  quer  dizer  fértil.» 

Claramente  aqui  fica  indicado  que,  apesar  dos  seus  24  anos,  o 
infante  D.  Henrique  já  era  1415,  e  provavelmente  após  a  expedição 
de  Ceuta — pois  que  esse  D.  João  de  Castro  pode  identificar-se  ao  que 
se  assinalou  na  conquista  daquela  praça  africana — ,  organizara  uma 
armada  para  navegações  ou  empresas  no  Atlântico  e  que  os  capitães 
dessa  armada  lhe  obedeciam  directamente,  o  que  se  depreende  tam- 
bém de  outra  passagem  que  um  pouco  abaixo  vem  na  referida  rela- 
ção, depois  de  uma  referência  a  certa  corrente  marítima: 

«E  assim  o  sobredito  capitão  voltando  a  Portugal  com  grande  trabalho  annun- 
ciou  ao  senhor  infante  o  que  fica  escripto  supra. > 

Logo  Diogo  Gomes  segue : 

«Porém  no  anno  seguinte,  1416,  mandou  o  infante  senhor  D.  Henrique  um 
cavaleiro  nobre,  de  nome  Gonçalo  Velho,  para  além  das  ilhas  Canárias,  ao  lon- 
go da  beira-mar,  desejando  saber  a  causa  de  tão  grande  corrente. 

«O  qual  navegou  além  e  achou  mar  tranquillo  e  sereno  junto  da  costa  de  Afri- 
ca ou  da  Libya,  e  chegou  a  um  lugar  que  se  chama  agora  Terra  Alta.» 

Esta  referência  tem  muitíssimo  valor,  porque  é  a  mais  antiga 
que  se  conhece,  em  livro,  relativamente  ao  descobrimento  da  Terra 
Alta  por  frei  Gonçalo  Velho,  e  não  pode  ser  alcunhada  de  bajuladora 
visto  ter  sido  a  relação  de  Diogo  Gomes  escrita  uns  quinze  anos  de- 
pois da  morte  do  infante  D.  Henrique.  A  sua  autoridade  é  incontes- 
tável. Diogo  Gomes  foi  moço  de  câmara  do  infante,  assistindo-lhe  à 
morte.  Tomou  parte  em  expedições  marítimas.  Conhecia  perfeitamen- 
te o  filho  de  D.  João  I.  Ele  diz  que  foi  o  infante  e  não  o  rei  quem 
mandou  Gonçalo  Velho  averiguar  a  causa  da  grande  corrente  de  água 
que  D.  João  de  Castro  no  ano  precedente  achara  nas  alturas  das  Ca- 
nárias. Foi  ao  infante  e  não  ao  rei  que  Gonçalo  Velho  deu  conheci- 
mento do  que  encontrara,  como  foi  ao  infante  e  não  ao  rei  que  D.  João 
de  Castro  se  dirigira  antes.  Destas  coisas  concluirá  talvez  o  snr.  dr. 
Teófilo  Braga  que  tudo  se  deve  a  D.  João  I  e  nada  a  seu  filho  D.  Hen- 
rique, mas  para  nós  é  óbvio  que  o  desejo  de  conhecer  a  causa  da 
corrente  marítima  não  era  no  infante  uma  curiosidade  fútil,  porque 
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se  tornara  um  propósito  de  novos  e  reais  ousados  empreendimentos. 
Continuemos  porém  com  os  depoimentos  de  Diogo  Gomes,  já 
que  Azurara  é  tam  bajulador: 

«No  tempo  do  infante  D.  Henrique,  uma  caravella,  correndo  com  tormenta, 
viu  uma  ilha  pequena,  a  qual  estava  próxima  da  ilha  da  Madeira,  que  se  chama 
agora  Porto  Santo,  não  povoada.  E  n'esla  ilha  de  Porto  Santo  ha  muitas  arvores 
chamadas  dragoeiros  que  deitam  uma  linda  resina  de  côr  vermelha,  que  chamam 
sangue  de  drago.  E  voltou  a  caravella  annunciando  ao  infante  a  terra  descoberta 
(itálico  nosso),  trazendo  o  sangue  de  drago  e  ramos  de  outras  arvores,  do  que  o  se- 
nhor infante  ficou  muito  contente. 

Da  ilha  da  Madeira 

«Pouco  tempo  depois  mandou  o  senhor  infante  (id.)  uma  caravella  para  visitar 
e  examinar  a  ilha  descoberta  (id.)  de  Porto  Santo,  onde  foi  por  piloto  Affonso  Eer- 
nandez,  de  Lisboa,  e  entraram  n'ella.  E  passaram  além  directamente  á  ilha  agora 
chamada  (id.)  da  Madeira.» 

Se  agora,  isto  é,  quando  Diogo  Gomes  escrevia,  a  ilha  se  cha- 
mava da  Madeira,  como  podia  ser  que,  mais  de  um  século  antes,  ela 
figurasse  no  mapa  medíceo  com  a  designação  de  insula  de  legname  ? 
Mas,  etc.;  etc,  e  : 

«Voltaram  ao  senhor  infante  (id.)  dand<>lhe  esta  nova,  o  que  muito  o  alegrou. 

De  que  modo  foi  povoada 

«Não  muito  tempo  depois  um  cavalleiro,  familiar  e  criado  do  senhor  infante, 
de  nome  Joham  Gonçalvez  Zarco,  não  muito  abastado,  pediu  a  capitania  d'aquella 
ilha  ao  senhor  infante  (id.),  dizendo  que  iria  para  alli  com  sua  mulher  e  família  e  a 
povoaria.  Agradou  isto  ao  senhor  infante  (id.),  e  preparou  caravellas  mandando 
vaccas,  porcos,  ovelhas  e  outros  animaes  domésticos,  e  foram  desembarcar  ao  so- 
bredito logar  do  Funstchal.» 

<j  Passar-se-iam  estas  coisas  notáveis,  que  provam  a  iniciativa 
do  infante  D.  Henrique,  em  tempo  de  D.  João  I?  Indubitavelmente. 
Diogo  Gomes  assevera  que  João  Gonçalves,  o  Zarco,  quando  foi  po- 
voar a  ilha,  depois  de  construir  casas  com  ramos  de  árvores  e  colmo, 
como  era  uso  nesse  tempo,  mandou  deitar  fogo  ao  feno  e  às  folhas  de 
árvores  que  havia  no  chão,  com  o  fim  de  conhecer  a  qualidade  da 
terra.  O  incêndio  propagou-se  com  tal  violência  e  tal  largueza  que 
«durante  nove  anos  a  ilha  ardeu  sempre».  «E  quando  eu  Diogo  Go- 
mes alli  fui  pela  primeira  vez,  que  ha  já  mais  de  trinta  annos,  me 
disseram  que  ainda  em  alguns  logares  havia  fogo  sob  o  chão». 


Ora  o  extremo  da  narrativa  de  Diogo  Gomes  atinge  o  ano  de 
1475,  ou  pouco  mais,  consoante  a  opinião  fundamentada  de  Gabriel 
Pereira.  Ele  teria  estado  ná  Madeira,  pela  primeira  vez,  antes  de 
1445.  Se  nesse  ano  havia  ainda  em  alguns  lugares  fogo  sob  o  chão, 
não  terminara  o  incêndio  menos  de  um  ano  antes,  em  1444  ;  e,  se  a 
ilha  esteve  a  arder  nove  anos,  não  poderia  ter  sido  posto  o  fogo  se- 
não em  1435  ou  antes.  Nesse  ano  já  os  colonos  haviam  construído  as 
tais  casas  que  o  fogo  destruiu.  Suponhamos  portanto,  guiados  por  Dio- 
go Gomes,  que  João  Gonçalves  foi  povoar  a  ilha  em  1434.  O  infante 
teve  de  preparar  embarcações,  ferramentas  e  géneros  para  a  coloniza- 
ção e  isso  não  lhe  levaria  poucos  meses,  sendo  certo  que  uma  carta 
de  D.  Duarte,  de  26  de  Setembro  de  1433,  se  refere  às  ilhas  da  Ma- 
deira, Porto  Santo  e  Deserta,  «que  agora  novamente  o  dito  Iffante 
per  nossa  autoridade  pobra».  A  ser  tudo  isto  verdade  (e  onde  está  a 
prova  de  que  o  não  seja  ?)  a  viagem  de  Afonso  Fernandes  e  o  pedido 
de  João  Gonçalves  ao  infante,  o  qual  foi  feito  não  muito  tempo  (por- 
tanto algum  tempo)  depois  daquela,  cabem  ainda  no  reinado  de  D. 
João  I.  Então  se  conclui,  contrariamente  ao  que  afirma  sem  provas  o 
sr.  dr.  Teófilo  Braga,  que  a  acção  do  infante  sobre  os  descobrimentos 
e  as  navegações  se  exercia  com  eficácia  já  em  vida  de  seu  pai. 

Por  seu  turno  Damião  de  Góes  diz  ter  o  infante  mandado  des- 
cobrir terras  e  mares  depois  da  tomada  de  Ceuta,  bem  como  em  1419. 
Mas  como  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  parece  dar  pouco  apreço  ao  que  re- 
fere Damião  de  Góes,  ainda  podemos  opôr-lhe  a  opinião  de  Duarte 
Pacheco,  autor  anterior  a  Damião  de  Góes  e  até  a  João  de  Barros, 
que  no  Esmeraldo  de  situ  orbis,  a  pg.  1,  assenta: 

«A  qual  naveguaçam  &  pratica  delia  se  tirou  asy  dos  olhos  de  todolos  anti- 
guos  de  tal  maneira  se  perdeo  que  por  tempo  de  mil  &  quinhentos  annos  ou  mais 
soube  de  todo  esquecida  &  morta  os  quais  fizerom  fim  no  principio  do  muito  exci- 
lenle  Príncipe  prudente  &  virtuoso  baram  ho  Infante  Dom  Anrique  Duque  de  Vi- 
zeu  &  Senhor  de  Covilhan,  vosso  Tyo  que  Deos  tem,  o  qual  alumiado  da  graça  do 
esprito  santo,  &  movido  por  divinal  mistério  com  muitas  &  grandes  despezas  de 
sua  fazenda  &  mortes  de  criados  seus  naturaes  portuguezes  mandou  descobrir  a 
Ilha  da  Madeira,  &  a  mandou  pauoar ; 

e  a  pg.  57  esclarece: 

«Muitos  benefícios  tem  feytos  o  virtuoso  Infante  Dom  Anrique  a  estes  Reynos 
de  portugal  por  que  descobrio  a  Ilha  da  Madeira  no  anno  de  nosso  senhor  de  mil 
CCCCXX  &  ha  mandou  pauorar  &  mandou  a  Cicilia  pelas  canas  de  assuquar  que 
nella  fez  plantar,  &  pelos  mestres  que  o  assuquar  ensinarom  fazer  aos  portuguezes, 
a  qual  Ilha  agora  rende  trinta  mil  cruzados  douro  ao  mestrado  de  christo ;» 

Pois  se  agora  não  dermos  crédito  senão  a  Duarte  Pacheco,  ain- 
da se  verifica  pertencer  a  descoberta  da  Madeira  (1420)  ao  período 
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em  que  reinou  em  Portugal  D.  João  I  e  ter  sido  a  sua  colonização 
feita  por  iniciativa  do  infante  D.  Henrique.  E  ainda  no  caso  de  admi- 
tir-se  algum  descobrimento  anterior  desse  arquipélago,  o  certo  é  que 
foi  o  infante  quem,  reconhecendo  desertas  e  susceptíveis  de  cultura 
as  ilhas,  as  aproveitou  como  centro  de  operações  e  estação  de  abas- 
tecimento no  Atlântico  (vêja-se  o  trabalho  do  sr.  Aires  de  Sá,  os 
Portuguezes  e  o  Atlântico,  no  5. o  vol.  da  Revista  Portugueza  Colonial 
e  Marítima,  pg.  93),  mandando  a  povoá-las  João  Gonçalves,  Tristão  e 
Perestrelo. 

Todavia,  se  para  provar  tal  facto  não  bastam  os  depoimentos 
dos  autores  mais  chegados  à  época  do  infante,  encontraremos  provas 
suficientes  no  que  dizem  os  documentos  oficiais  conhecidos.  Na  obra 
Alguns  Documentos,  etc,  já  citada,  achamos  menção  de  uma  carta  de 
D.  Duarte,  datada  era  Sintra  a  25  de  Setembro  de  1433,  isto  é,  antes 
ainda  dos  funerais  de  D.  João  I,  «concedendo  ao  Infante  D.  Henrique 
exempção  do  pagamento  do  quinto  das  prezas  feitas  pelos  navios  e 
fustas  armadas  por  elle  (itálico  nosso)  d  sua  custa  e  em  que  andarem 
os  seus  capitães,»  mostrando-se  assim  que  no  tempo  de  D.  João  I  o 
infante  tinha  a  iniciativa  de  empresas  marítimas  e  as  mandava  reali- 
zar à  sua  custa.  No  dia  seguinte,  o  rei  D.  Duarte  deu  duas  cartas : 
em  uma  fazia  mercê  ao  infante  das  ilhas  da  Madeira,  Porto  Santo  e 
Deserta  «com  todollos  djreitos  e  rendas  delias,  assy  como  as  nos  de 
djreitos  avemos  e  devemos  d  aver ;  e  em  outra,  de  que  atrás  falamos, 
doava  à  ordem  de  Cristo  todo  o  espiritual  das  ditas  ilhas  «que  agora 
novamente  o  dito  Iffante  per  nossa  autoridade  pobra.» 

Nas  já  referidas  alegações  apresentadas  pelo  bispo  de  Burgos 
no  concílio  de  Basileia  em  1435,  apenas  dois  anos  após  a  morte  de 
D.  João  I  de  Portugal,  diz-se  que  depois  de  1424  o  infante  D.  Hen- 
rique suplicou  a  el-rei  de  Castela  que  lhe  concedesse  a  conquista  das 
Canárias.  Note-se  bem :  o  infante  D.  Henrique  e  não  o  rei  de  Portu- 
gal. O  mesmo  infante  passou  em  Santarém,  a  8  de  Maio  de  1440, 
uma  carta  a  favor  de  Tristão  Teixeira,  cavaleiro  de  sua  casa,  e  que 
fora  «um  dos  primeiros  que  foram  povoar  as  ilhas  da  Madeira,  Porto 
Santo,  e  Deserta,  e  depois  fez  nelas  grande  povoação  (itálico  nos- 
so)y>.  Ora  naquele  tempo  não  poderia  transformar-se  de  um  momento 
para  outro  um  lugar  deserto  em  grande  povoação,  de  mais  a  mais 
tendo  havido  o  tal  incêndio  que  alastrou  por  toda  a  ilha  da  Madeira 
e  que  durou  nove  anos.  Por  conseguinte,  não  deve  restar  dúvida  de 
que  tanto  as  tentativas  da  conquista  das  Canárias  como  o  povoamen- 
to do  arquipélago  da  Madeira  foram  feitos  em  vida  do  rei  D.  João  I 
e  devidos  à  iniciativa  de  seu  filho  D.  Henrique,  decerto  por  ter  este 
em  vista  obter  pontos  de  apoio  no  Atlântico  para  as  suas  futuras  em- 
presas. 
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Finalmente  (Alguns  Documentos,  pg.  26)  na  carta  em  que  con- 
cedeu à  Ordem  de  Cristo  o  espiritual  das  ilhas  da  Madeira,  Porto 
Santo  e  Deserta,  e  que  foi  dada  na  sua  vila,  a  18  de  Setembro  de 
1460,  o  infante  declara  que  começou  «de  povorar  a  minha  ilha  da  Ma- 
deiía  averá  ora  trinta  e  cinco  annos,  e  isso  mesmo  a  de  Porto  Santo,». 
Pois  1460  menos  35  dá  1425,  que  é  um  dos  anos  do  reinado  de  D. 
João  I. 

Relativamente  aos  Açores  escreve  o  sr.  Aires  de  Sá  nos  seus 
Coynmentarios,  a  pg.  120  : 

«Está  provado  que  antes  de  1431  ninguém  sabia  da  existência  de  ilhas  a 
oeste  de  Portugal,  foi  preciso  que  apparecessem  um  iniante  D.  Henrique  e  um  Gon- 
çalo Velho  para  que  se  quebrassem  as  lendas  do  mar  tenebroso,  e  se  navegasse 
pelo  oceano,  immenso,  até  alli  desconhecido;» 

e,  mais  adeante,  a  pg.  124,  o  seguinte : 

«Terminando  este  commentario  referi r-nos-hemos  a  mais  dois  documentos 
que  provam,  se  ainda  fossem  precisas  as  provas,  que  as  ilhas  dos  Açores  foram 
descobertas  no  tempo  do  infante  D.  Henrique.  N'um  dos  capítulos  das  Cortes  reu- 
nidas em  Évora,  em  1481,  diz-se  : 

«Senhor,  não  consinta  vossa  senhoria,  nas  ilhas  estarem  extrangeiros  por  es- 
tantes, que  fazem  grande  damno  e  perda  a  vossos  reinos  e,  por  ello,  o  Infante  D. 
Henrique,  inventor  d'ellas,  sentindo  o  damno  que  os  taes  estantes  podiam  fazer, 
defendeu  que  não  fossem  ahi  consentidos. „  (Archivo  dos  Açores,  vol.  III,  pag. 
10-11). 

«A  pag.  493,  494  e  496  do  vol.  X,  do  Archivo  citado,  refere-se  Ernesto  do 
Canto,  ao  livro  de  registo  da  alfandega  de  Ponta  Delgada,  onde,  fl.  62,  se  encontra 
o  alvará,  feito,  em  Lisboa,  a  16  de  maio  de  1583,  por  Manuel  Franco,  assignado 
por  Filippe  II,  subscripto  por  Ruy  Dias  de  Menezes,  no  qual  acerescenta  600  reaes, 
aos  2:400  reaes  que  os  vigários  das  ilhas  dos  Açores  recebiam,  por  dizer  uma  mis- 
sa, todos  os  sabbados  pelas  almas  dos  «Infantes  que  foram  descobridores  das  ilhas 
dos  Açores»,  sendo  pagos,  duas  partes  em  trigo  e  uma  em  dinheiro,  da  mesma 
maneira  que  recebiam  os  seus  ordenados. 

"Ernesto  do  Canto,  explica  a  razão  do  plural  "infantes,,  que  é  proveniente 
de  D.  Manuel,  rei,  ter  também  estabelecido  missas  por  alma  de  seu  pae,  o  infante 
D.  Fernando,  herdeiro  do  infante  D.  Henrique  (uma  nota),  o  qual,  para  si,  insti- 
tuirá missas  no  seu  testamento;  assim,  passou  a  dizer-se  :  infantes.  Estes  dois  do- 
cumentos mostram  que  sempre  foi  sabido  que  os  Açores  tinham  sido  descobertos, 
no  tempo  do  infante  D.  Henrique.,, 

Não  faltam,  na  obra  de  que  acabamos  de  transcrever  este  tre- 
cho, e  em  outras,  documentos  e  argumentos  comprovativos  da  inicia- 
tiva do  infante  D.  Henrique,  quere  no  tempo  de  seu  pai,  quere  na  se- 
quência das  descobertas  posteriores.  Mas  não  julgamos  de  mais  trans- 
crever ainda  a  versão  de  um  trecho  muito  elucidativo  da  bula  que, 
sobre  as  conquistas  de  Africa  e  descobertas  do  infante  D.  Henrique 
e  de  D.  Afonso  V,  o  papa  Nicolau  V  passou  em  8  de  Janeiro  de  1454, 
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(Alguns  Documentos,  pg.  15  e  16),  confirmada  por  outra  de  ('alis- 
to III,  passada  em  15  de  Março  de  1456  (id„  pg.  20  e  seg.es)  e  outra 
de  Xisto  IV,  passada  era  21  de  Junho  do  1481  (id.,  pg.  47  e  seg.es, 
podendo  vêr-se  também  em  Provas  cia  História  Genealógica,  vol.  I, 
pgs.  443  e  seg.es).  Eis  a  versão,  feita  pelo  nosso  bom  amigo  snr.  p.e 
Rodrigo  Fontinha,  ex-deputado  da  nação  e  professor-secretário  do  li- 
ceu nacional  de  Viana-do-Castélo : 

"Pois  que,  há  pouco  tempo,  chegou  aos  nossos  ouvidos,  não  sem  grande 
júbilo  e  satisfação  do  nosso  espírito,  que  o  nobre  (D.)  Henrique,  Infante  de  Portu- 
gal, (nosso)  dilecto  filho,  tio  de  (D.)  Afonso,  ilustre  Rei  dos  Reinos  de  Portugal  e 
Algarve,  nosso  caríssimo  filho  em  Cristo,  seguindo  os  vestígios  da  ínclita  memória 
de  seu  pai  (D.)  João,  Rei  dos  ditos  Reinos,  e  muito  abrasado  no  zelo  da  salvação 
das  almas  e  no  ardor  da  fé,  como  católico  e  verdadeiro  soldado  de  Cristo,  Criador 
de  todas  as  coisas,  assim  como  acérrimo  ê  heróico  defensor  e  intrépido  atleta  da 
mesma  fé,  ansiando,  com  todas  as  forças,  desde  a  sua  mais  tenra  ida/h'  {os  itálicos 
são  nossos)  que  o  gloriosíssimo  nome  do  mesmo  Criador  seja  divulgado,  exaltado 
e  venerado  em  todo  O  orbe,  até  nos  lugares  mais  remotos  e  desconhecidos,  e  ainda 
que  sejam  levados  ao  grémio  da  mesma  fé  os  pérfidos  inimigos  daquele  (Cristo)  e 
da  vivificante  Cruz,  com  que  fomos  remidos,  isto  é,  os  sarracenos  e.  quaisquer  ou- 
tros infiéis,  depois  de  submetida  a  cidade  de  Ceuta,  situada  na  Africa,  pelo  dito 
Rei  (D.)  João  ao  seu  domínio,  e  depois  de  muitas  guerras  feitas  vor  intermédio  do 
mesmo  Infar.te,  mas  em  nome  do  dito  Rei,  contra  os  inimigos  e  infiéis  referidos, 
algumas  vezes  até  pessoalmente,  não  sem  enormes  trabalhos  e  despesas,  bem  como 
perigos  e  perda  de  coisas  e  pessoas,  e  ainda  morte  de  muitos  compatriotas  seus, 
não  abatido  nem  atemorizado  por  tantos  e  tam  grandes  trabalhos  e  danos,  mas 
cada  vez  mais  inflamado  na  prossecução  do  seu  tam  louvável  e  piedoso  intento  — 
povoou  de  fieis,  no  mar  Oceano,  algumas  ilhas  solitárias  e  ítc  fundar  e  construir  aí 
mesmo  igrejas  e  outros  lugares  pios,  onde  são  celebrados  os  ofícios  divinos.  Tam- 
bém, por  obra  e  diligência  louvável  do  dito  Infante,  a  maior  parte  dos  colonos  ou 
habitantes  de  diversas  ilhas  existentes  no  dito  mar,  chegando  ao  conhecimento  do 
verdadeiro  Deus,  receberam  o  sagrado  batismo,  para  honra  e  glória  do  mesmo 
Deus  e  salvação  de  muitas  almas  e  ainda  para  propagação  da  fé  ortodoxa  e  aumen- 
to do  culto  divino.  Além  disso,  como  um  dia  tivesse  chegado  ao  conhecimento  do 
mesmo  Infante  que  nunca  ou,  pelo  menos,  desde  que  há  memória  humana,  houvesse 
por  costume  navegar  por  tal  mar  Oceano,  em  direcção  às  regiões  meridionais  e  ori- 
entais, e  a  nós,  ocidentais,  aquele  nos  fosse  tam  desconhecido,  que  nenhuma  notícia 
certa  tivéssemos  acerca  dos  povos  daquelas  partes,  julgando  êle  que  (nisso)  prestava 
um  relevante  serviço  a  Deus,  se  por  seu  esforço  e  diligência  se  tornasse  navegável 
o  mesmo  mar  até  aos  índios,  que  se  diz  venerarem  o  nome  de  Cristo,  e  assim  pu- 
desse participar  (comunicar)  com  eles  e  levá-los  ao  auxílio  dos  cristãos  contra  os 
sarracenos  e  outros  semelhantes  inimigos  da  fé  e  combater  sem  tréguas  alguns  po- 
vos gentios  ou  pagãos,  não  infeccionados  pela  seita  do  nefandíssimo  Mahomet, 
nesse  mesmo  meio  existentes,  e  pregar  e  facer  pregar  o  nome,  para  eles  incógnito, 
do  sacratíssimo  Cristo,  contudo  sempre  munido  da  autoridade  rial,  há  vinte  e  cin- 
co anos  a  esta  parte  não  tem  deixado  de  enviar  quási  todos  os  anos  um  exército  das 
gentes  dos  ditos  reinos,  com  enormes  trabalhos,  perigos  e  despesas,  em  velocíssi- 
mas naus,  chamadas  caravelas,  a  fim  de  pesquisar  o  mar  e  as  províncias  maritimas 
para  as  portes  meridionais  e  polo  antártico;  e  assim  aconteceu  que,  como  as  naus 
por  esta  forma  tivessem  descoberto  e  ocupado  muitos  portos,  ilhas  e  mares,  como  che- 
gassem finalmente  à  província  da  Guiné,  e,  depois  de  ocupadas  algumas  ilhas,  portos 
e  o  mar  adjacente  à  mesma  província,  navegando  para  alem,  também  chegassem  à  foz 
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dtim  grande  rio,  geralmente  considerado  o  Nilo,  não  só  foi  sustentada  por  alguns 
anos  a  guerra  contra  os  povos  daquelas  partes,  em  nome  dos  mesmos  Rei  (D.) 
Afonso  e  Infante,  mas  também  nela  foram  vencidas  e  pacificamente  possuídas,  aí 
mesmo,  muitas  ilhas  vizinhas,  como  ainda  o  são  (possuídas)  com  o  mar  adjacente. > 

Este  documento  oficial  foi  passado  em  vida  do  infante.  Nele  se 
diz,  sumariamente.,  o  que  o  mesmo  infante  praticou,  àcêrca  de  desco- 
bertas, navegações,  combates  contra  os  infleis  e  dilatação  da  fé  cris- 
tã, por  seu  esforço  próprio,  embora  em  nome  de  seu  pai  e  de  seu  so- 
brinho, reis  de  Portugal,  e  com  plena  anuência  destes ;  nele  se  esboça 
o  plano  que  D.  João  II  depois  desenvolveu  relativamente  às  comuni- 
cações com  a  índia  e  com  as  terras  do  Preste  João  ;  nele  se  presta 
homenagem  aos  grandes  serviços  de  D.  Henrique,  «o  infante  riah, 
como  lhe  chama  Schaeffer.  Pois  bem.  Quatro  e  meio  séculos  após  a 
morte  do  infante  D.  Henrique,  vem  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  dizer  que 
o  Navegador  nada  fez  de  sua  própria  iniciativa  em  vida  do  pai  e  que 
o  que  fez  em  vida  do  sobrinho  foi  só  com  um  intuito  exclusivamente 
mercantil.  Quem  falará  verdade?  O  papa  na  sua  bula?  Ou  o  A.  na 
sua  carta-prefácio  ?  Responda  o  leitor. 

Terminado  este  ponto,  e  para  mostrar  com  boa  autoridade  que, 
ao  contrário  do  que  afirma  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  o  infante  D.  Hen- 
rique não  desviou  «a  corrente  das  emprezas  maritimas  do  seu  espiri- 
to generoso  e  heróico  para  o  mercantilismo  imediato»,  transcrevemos 
ainda,  de  outro  notável  trabalho  do  sr.  Aires  de  Sá,  Talent  de  bien 
faire,  publicado  nos  vols.  9.o  e  lO.o  da  Revista  Portugueza  Colonial  e 
Marítima,  o  longo  trecho  que,  no  vol.  9. o,  vai  de  pg.  153  a  pg.  155, 
e  que  é  o  que  segue: 

«O  commercio,  só  o  commercio  entre  os  povos  do  norte,  sul  e  oeste  da 
Europa,  merecia  a  attenção  dos  governos  :  o  descobrimento  longínquo,  perdendo 
de  vista  a  costa,  era  um  commettimento  impossível  para  as  civilisações  que  sempre 
tinham  olhado,  com  pavor,  o  mar. 

«Não  bastava  o  conhecimento  da  agulha  de  marear,  o  uso  d'El  Marteloio  e 
do  quadrante  para  supprir  as  cartas,  para  advinhar  onde  se  levantavam  os  cacho- 
pos, para  conhecer  onde  seriam  favoráveis  ou  desfavoráveis  as  correntes  ;  as  cara- 
vellas  vogariam  sem  direcção,  enfunando  as  suas  velas  e  correndo  no  Oceano,  sem 
que  obedecessem  ao  leme  e  perder-se-hiam  n'essas  regiões  ignotas,  tenebrosas  ;  ao 
pensar  em  tal  os  espíritos  d'esses  homens  entravam  no  temor  supersticioso  que 
lhes  fazia  crear  imagens  pavorosas,  semelhantes  ás  que  a  egreja  lhes  ensinava  e 
viam  além  mar  o  que  julgavam  existir  além  da  sepultura:  um  deus  temivel  e  o  in- 
ferno. 

«Já  se  formava  um  dogma  e  uma  lithurgia,  já  se  estabelecia  uma  lei  sobre- 
natural, quando  o  glorioso  infante  cortou  de  dois  talhos  (1416,  1431-1432)  a  ca- 
beça d'este  novo  monstro  e  disse  á  Europa  que  bastava  de  religiões  absurdas ; 
d'esta  forma,  D.  Henrique,  foi  antecessor  de  Galileu,  de  Copérnico,  de  Lavoisier  e 
de  Pasteur  ;  foi  um  homem  que  marcou  o  ponto  final  ao  erro,  que  desfez  a  tra- 
dicção  e  creou  o  conhecimento  da  verdade  ;  D.  Henrique  não  é  só  o  iniciador  dos 
descobrimentos  de  novas  terras,  de  paízes  desconhecidos,  é  o  maior  revolucionário 
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que  tem  havido,  porque  extermina  toda  a  concepção  medieval  e  cria  uma  sociedade 
nova,  cheia  de  força,  que  domina  o  mundo  e  que  sacode  para  sempre  o  poder 
esmagador  da  ignorância. 

«O  homem,  caminha  para  o  conhecimento  do  absoluto,  deixa  as  narrativas 
estéreis  dos  livros  judaicos,  abandona  os  costumes  concentrados  e  fúteis  dos  seus 
maiores,  cinge  a  espada  e  vae  ao  extremo  da  Ásia,  ao  extremo  da  America  ;  toda 
a  Terra  é  o  que  antigamente  fora  o  logar  onde  nascera,  e  envestiga  as  leis  da  Na- 
tureza como  envestigára  antes  os  foraes  do  seu  concelho ;  caminha,  caminha,  sem- 
pre, do  Norte  ao  Sul,  do  Nascente  ao  Poente  e  vae  desmentindo,  a  todo  o  mo- 
mento, as  historias  que,  em  creança,  lhe  contaram  á  lareira ;  caminha  para  a  supe- 
rioridade individual,  como  caminhava,  antes,  para  o  aniquilamento  geral  ;  ser- 
ve-se  das  forças  naturaes  que,  antes,  o  escravisavam,  já  não  tem  a  vida  horrorosa 
do  animal  inferior,  já  pôde  tomar  o  titulo  de  senhor  da  Terra ;  e  tudo  isto  se  deve 
ao  descobrimento  do  caminho  marítimo  da  Europa  á  Ásia  e  ao  descobrimento  das 
duas  Américas ;  depois,  ás  descobertas  scientíficas,  resultado  dos  primeiros. 

«Foi  assim  que  Portugal  passou  além  da  Grécia  e  de  Roma  ;  as  obras  de 
Homero  e  Virgílio,  dos  philosophos  e  dos  prosadores,  estiveram  sepultadas  largo 
tempo,  mercê  das  invasões  barbaras  ;  a  obra  do  infante  D.  Henrique,  a  despeito 
de  todos  os  detractores,  de  todos  os  exforços  da  egreja,  de  todas  as  invasões  de 
mal-crença,  é  cada  vez  mais  brilhante,  cada  vez  domina  com  mais  força,  rodeando 
de  luz  vivíssima  o  nome  glorioso  de  Portugal. » 

A  não  ser  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  e  poucos  mais,  todos  os  inves- 
tigadores reconhecera  que  o  infante  D.  Henrique  deu  largueza  aos 
empreendimentos  marítimos  e  possuia  um  espirito  verdadeiramente 
iniciador.  O  sr.  Pedro  de  Azevedo,  que  só  em  documentos  autênticos 
assenta  as  suas  conclusões,  confessa  num  pequenino  estudo  Algumas 
notícias  sobre  navios  portugueses  do  século  XIV,  lido  na  sessão  da 
2.a  classe  da  Academia  de  Sciências  de  Lisboa  de  27  de  Novembro 
de  1913  e  publicado  no  Boletim,  da  mesma  (vol.  VIII,  pg.  37  a.  38), 
o  seguinte: 

«Foi  este  príncipe  (o  infante)  quem  pretendeu  pela  primeira  vez  verificar  se 
eram  certas  não  só  as  afirmações  dos  antigos  autores  sobre  as  regiões  do  Atlântico 
como  também  as  legendas  dos  portulanos  tomando  posse  das  ilhas  espalhadas 
nesse  oceano,  quem  buscou  contornar  a  Africa  e  procurou  travar  relações  com  o 
soberano  da  Abissínia.  Não  foi  muito  feliz,  porém,  com  os  delegados  que  lhe  não 
compreendiam  os  intuitos  e  se  prendiam  com  insignificâncias  dando  ouvidos  à 
rotina.  O  único  espírito  raspado  é  o  do  Infante  durante  aquele  período,  OS  mais  são 
creaturas  apagadas. > 

Citando  Souza  Viterbo,  o  sr.  Joaquim  Bensaúde,  na  sua  monu- 
mental obra  UAstronomie  nautique  aa  Portugal  à  1'époque  des  gran- 
des découvertes  (vol.  I,  Berne,  1912,  pg.  46)  escreve  : 

«L'Infant  D.  Henrique  institua,  Ie  12  octobre  1431,  des  cours  sur  les  sept 
arts  libéraux  à  1'université  de  Lisbonne,  parmi  les  quels  se  trouvaíent  1'arithméti- 
que,  la  géométrie  et  1'astronomie.» 

<j  Que  melhor  prova  pode  haver  de  que  o  infante  não  era  um 
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espirito  mercantil  e,  promovendo  a  instrução,  tinha  iniciativa  para 
preparar  úteis  e  eficazes  acontecimentos  futuros  ?  ,j  Que  melhor  prova 
pode  haver  de  que  o  infante  não  era  nenhum  espírito  ignorante  e 
egoista  mas  uma  inteligência  culta  e  luminosa  movida  pelo  desejo  in- 
tenso de  espalhar  no  mundo  a  grandeza  da  sua  pátria  e  da  sua  reli- 
gião? Todos  reconhecem  que  o  infante  não  era  qualquer.  O  snr.  dr. 
Luciano  Pereira  da  Silva,  no  seu  formidável  trabalho  Astronomia  dos 
Lusíadas  (Coimbra,  1915,  pg.  149)  o  reconheceu  também  .• 

«Encetadas  as  navegações  dos  descobrimentos  sob  o  impulso  forte  do  In- 
fante D.  Henrique,  lançadas  as  naus  portuguesas  através  dos  terrores  do  desco- 
nhecido para  regiões  que  a  sciência  então  dizia  inbabitáveis,  os  reis  portuguezes, 
proseguindo  a  obra  do  Infante,  tiveram  particular  cuidado,  como  resulta  do  prece- 
dente capítulo,  em  que  os  nossos  mareantes  partissem  providos  de  instrumentos  e 
das  necessárias  regras  de  astronomia,  sendo-lbes  guia  todos  os  recursos  que  os 
conhecimentos  dos  cosmógrafos  podiam  ministrar.» 

tendo  já  escrito  (pg.  118): 

«O  próprio  rei  (Z>.  Duarte)  dá  pois  o  exemplo  de  se  ocupar  com  prazer  de 
problemas  astronómicos,  tão  importantes  num  país  que  seu  irmão,  o  infante 
D.  Henrique,  impelia  para  as  navegações.» 

Também,  em  síntese,  Kart  Kranse,  na  sua  dissertação  inaugu- 
ral para  doutor  de  filosofia  na  universidade  de  Leipzig  (Os  Portw/ue- 
na  Abissínia,  versão  portuguesa,  Usboa,  1915,  pg.  13  e  14)  diz: 

Na  edade  média,  durante  a  qual  o  impulso  das  descobertas  e  dos  empreen- 
dimentos se  dirigia  para  o  oriente,  por  meio  das  cruzadas,  estava  Portugal  na  extre- 
midade do  mundo  civilisado  de  então,  no  litoral  dum  oceano  sem  ilhas,  e  ao  qual 
faltava  ainda  uma  costa  fronteira.  Voltava-se,  ao  contrario  dos  interesses  europeus, 
para  o  Oceano  Atlântico-  S6  debaixo  da  direcção  genial  do  príncipe  D.  Henrique, 
conhecido  pelo  nome  de  «o  navegador»,  utilizou  o  povo  a  situação  do  país  junto  do 
oceano,  e  deu  início  aos  seus  empreendimentos -para  além-mar. 

No  principio  do  século  XV  teem  lugar  as  primeiras  viagens  ao  longo  da 
costa  ocidental  da  Africa.  Ceuta  vem  parar  em  1-415  á-;  mãos  dos  portuguezes,  em 
1419  deseobriuse  a  Madeira,  em  1-132  dobrou-se  o  Cabo  Bojador;  assim  se  foram 
descobrindo  sempre  mais  os  contornos  das  costas  do  continente  negro,  até  que  em  fim 
se  alcançou,  em  14S7,  o  Cabo  da  Bôa  Esperança,  e  se  abriu  à  esquadra  de  Vasco  da 
(íania  o  caminho  marítimo  para  a  índia. 

A  par  da  anciã  pelas  descobertas,  desempenharam  motivos  religiosos  um 
papel  muito  importante  em  todas  estas  viagens.  Para  os  portuguezes  foi  a  figura 
lendária  do  Prestes  João  que  devia  dar  a  verdadeira  causa  a  empresas  também 
noutras  partes  da  Africa.» 

Nào  vale  a  pena  citar  mais  autores  para  mostrar  que  o  Infante 
D.  Henrique  foi  o  verdadeiro  iniciador  dos  descobrimentos  e  ura 
homem  superior,  não  só  na  cultura,  como  na  inteligência  e  na  vonta- 
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de.  D.  João  II  teve  quem  o  antecedesse,  e  quem  o  antecedesse,  ape- 
sar da  diferença  dos  tempos,  com  notável  superioridade  de  vistas  e 
não  menor  energia.  O  infante  D.  Henrique  era,  por  todos  os  motivos, 
o  «infante  rial»  e  o  «iniciador».  Como  tal,  cabe-lhe  a  glória  de  ter 
levado  a  efeito,  em  vida  de  seu  pai,  pelo  menos,  os  factos  geográficos 
que  cronologicamente  resumimos  :  , 

1415  —  Expedição  de  D.  João  de  Castro  às  Canárias. 

1416  —  Descobrimento  da  Terra  Alta  por  frei  Gonçalo  Velho 
que  para  isso  dobrou  o  cabo  Bojador. 

1418  —  Id.  de  Porto  Santo. 

1419  —  Id.  da  Madeira. 

1424  —  Expedição  de  D.  Fernando  de  Castro  às  Canárias. 

1425  —  Colonização  da  Madeira  e  de  Porto  Santo. 

1431  —  Fundação  de  um  curso  de  astronomia  na  universidade 
de  Lisboa. 

1431-32  —  Descobrimento  dos  Açores. 

1433  —  Id.  de  algumas  ilhas  de  Cabo  Verde. 

Eis  como  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  pode  provar  que  as  primeiras 
navegações  oceânicas  se  devem  implicitamente  a  D.  João  I  e  que  o 
infante  D.  Henrique  nada  fez  em  vida  de  seu  pai. 


VIII 
O  famoso  e  misterioso  Jácome  de  Malhorca 

Escreve  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  (pg.  VIII  e  IX) : 

uCorreu  por  toda  a  parte  a  fama  do  Judeu  das  Brussulas  (bússolas) ;  era  o 
celebre  judeu  Cresqui  lejeba,  o  autor  do  atlas  catalão  de  1375  e  dos  Mapas  de  1381 
e  1304,  hoje  identificado  com  Mestre  Jacome  de  Malhorca,  officialmente  Jacome  Ri- 
bes, nome  que  tomou  sendo  forçado  a  converter-se  à  egreja.  Em  uma  das  persegui- 
ções religiosas  Jacome  Ribes  ausentou-se  de  Malhorca  em  1410;  é  n'esta  ausência 
que  se  fixa  a  sua  viagem  a  Portugal  convidado  para  ensinar  a  formação  das  Cartas 
e  conhecimento  dos  rumos  ! 

"Segundo  Duarte  Pacheco  e  João  de  Barros,  essa  tradição  do  Mestre  Jacome 
de  Malhorca  é  encabeçada  no  Infante  D.  Henrique,  como  tendo-o  chamado  para  vir 
ensinar  a  Cartographia.  A  tradição  só  pode  ser  verdadeira  em  relação  a  D.  João  I, 
depois  da  tomada  de  Ceuta  em  1415  (ingénua  pregunta  nossa  ;  ipor  onde  teria  an- 
dado o  pobre  do  Jácome  perseguido,  de  1410  a  1415?)  ;  com  relação  a  D.  Henrique 
é  clironologicamente  impossível.  Prova-se  ( !)  que  Cresqui  lejeba  (Jacome  Ribes  ou 
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Jacotne  de  Malhorca)  é  o  auctor  do  Atlas  Catalão  de  1375 ;  uma  obra  de  tal  saber 
só  poderia  ser  feita  por  homem  de  longos  estudos,  com  uns  quarenta  anos  ;  teria 
então  nascido  por  1335,  e  a  vir  ao  convite  de  D.  João  I  a  Lisboa  contava  84  anos 
(outra  ingenuidade  nossa  :  se  depois  da  tomada  de  Ceuta,  por  exemplo,  em  1416,  o 
bom  do  Jâcome  tinha  84  anos  foi  porque  a  perseguição  atingiu  tal  intensidade  que 
em  um  ano  o  fez  envelhecer  três.)  Mas  a  actividade  maritima  do  Infante  só  começou 
em  1438  depois  da  morte  do  rei  D.  Duarte  ;  e  n'esse  caso,  Mestre  Jacome  de  Ma- 
lhorca teria  então  104  anos :  já  não  estava  em  estado  de  vir  a  Portugal  ao  convrte 
do  Infante  D.  Henrique. „ 

Em  resumo,  a  coisa  é  esta.  O  Judeu  das  Brussidas,  o  judeu 
Cresqui-le-jeba,  o  autor  do  atlas  de  1375  e  dos  mapas  de  1381  e 
1394,  Jácome  Ribes  e  Jácome  de  Malhorca,  estes  quatro  nomes  dis- 
tintos e  este  autor  ou  autores  são,  para  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  uma 
só  pessoa  verdadeira.  O  pontífice  da  Literatura  Portuguesa  apresenta 
assim  à  veneração  dos  crentes  um  novo  dogma,  misterioso,  complexo, 
superior  em  número  de  pessoas  ao  da  Trindade.  Mais.  Jácome  Eibes 
ausentou-se  de  Malhorca  em  1410  mas  só  veio  para  Portugal,  a  con- 
vite de  D.  João  I,  depois  de  1415,  para  ensinar  a  cartografia  aos  por- 
tugueses. A  existência  de  um  mestre  indica  a  existência  de  uma  es- 
cola. Onde  estaria  ou  funcionaria  essa  escola  ?  Em  Lisboa  ?  Em  Sa- 
gres ?  em  Sintra  ?  Há  aqui  uma  terrível  confusão.  E  ainda  o  A.  mais 
nos  atrapalha  quando  conjectura  que  esse  Jácome,  Ribes  ou  de  Ma- 
lhorca, esse  Cresqui-le-jeba,  esse  proteu  de  nomes  e  feitos,  sendo  o 
autor  do  atlas  catalão  de  1375, "devia  ter  nascido  em  1335  e  que, 
quando  veio  para  Portugal,  a  convite  de  D.  João  I,  contava  84  anos, 
o  que  fixa  para  data  da  sua  chegada  a  nossas  terras  o  ano  de  1419. 
Para  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  estas  coisas  devem  ser  imensamente  cla- 
ras. Para  nós  que  não  temos  a  orientação  positiva  nem  o  método  rígi- 
do do  notabilíssimo  polígrafo,  afiguram-se-nos  escuras.  Resolvemos 
por  isso  aclará-las,  tanto  quanto  em  nosso  poder  caiba,  investigando  as 
provas  que  o  A.  não  cita. 

A  pg.  13  do  estudo  que  fizemos  sobre  a  Lenda  de  Sagres  do  sr. 
J.  Tomé  da  Silva  havíamos  confessado  a  ignorância  em  que  estáva- 
mos de  qualquer  escrito  do  dr.  Júlio  Mees.  Uma  indicação  preciosa  do 
sr.  Pedro  A.  Azevedo,  a  quem  de  novo  agradecemos  as  deferências 
que  comnosco  tem  tido,  levou-nos,  depois  disso,  a  lêr  o  trabalho  Les 
Açores  d'après  les  portulans  que  aquele  autor  publicou  no  n.o  9  da 
17.a  série  do  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  como 
por  intermédio  de  outros  notáveis  investigadores  conseguimos  lêr 
mais  obras  do  mesmo.  Ai  a  pg.  463,  o  dr.  Júlio  Mees  fala  da  célebre 
carta  catalã  de  1375  (lá  vem  1 325,  mas  é  evidente  erro  tipográfico) 
e,  em  nota  diz: 

«Cette  Carte,  conservée  à  la  bibliothèque  nationale  de  Paris,  fut  composée 
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probablement  [itálico  nosso)  par  un  certain  Cresques  lo  Juheu  ou  Jaffuda  Cresques 
qui  se  convertit  au  catholicisme  avec  les  autres  juifs  de  Majorque  en  1'année  1391  et 
prit  alors  le  nom  de  Jaime  Riber.» 

citando  os  títulos  das  obras  donde  essa  hipótese  se  deduz.  Ime- 
diatamente as  adquirimos  e  consultamos.  Eis  o  que  elas  dizem. 

O  Boletim  de  la  Real  Academia  de  la  Historia,  tomo  IX  (Ma- 
drid, 1886)  traz,  de  pg.  294  a  pg.  312,  um  trabalho  de  José  Maria 
Quadrado  intitulado  La  Juderia  de  la  ciudad  de  Malhorca  en  1391, 
referente  a  uma  inquirição  ali  feita  em  Outubro  do  referido  ano  do 
número  de  conversos  que  tinham  albergues  no  Call.  Sob  o  n.o  43 
dessa  inquirição  vem  (pg.  299  do  Boletim)  .- 

«Jaffuda  Cresques, — Jacobus  Ribes. —  Magnum  hospitium  versus  portam 
dei  Temple,  cujus  hortus  cum  pariete  ipsius  domus  confrontat.  —  Habitare  vel  loca- 
re.  (Obsermciones,  pág.  309.)» 

E  nessas  Observaciones,  em  nota,  concretiza  o  autor : 

«El  Jehudá  Cresques,  que  lleva  este  número  y  que  tomo  el  nombre  de  Jaime 
Ribes  es  indudablemente  el  insigne  cosmógrafo  Cresques,  á  quien  en  1389,  según 
un  libro  de  cuentas  de  la  procuración  real,  se  pagaron  sesenta  libras  ocho  sueldos 
por  un  mapamundi  que  dos  anos  atrás  le  habia  encargado  el  rey  D.  Juan  I  de  Ara- 
gón.  Tenía  una  grande  casa  (mar/num  hospitium)  cuya  pared  confrontaba  con  el 
huerto  dei  Templo. > 

Para  o  sr.  Quadrado,  portanto,  este  Jehudá  Cresques,  ou  Jáco- 
me  Ribes,  era,  indubitavelmente,  o  que  dois  anos  antes  da  inquirição 
recebera  do  rei  de  Aragão  D.  João  I  o  pagamento  de  um  raapa-mundi 
encomendado  em  1387  e  feito,  por  consequência,  de  1387  a  1389,  em 
um  período  de  pelo  menos  um  ano.  Tal  mapa-mundi  não  pode  ser  ne- 
nhum dos  de  que  fala  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  que  são  os  de  1381  e 
1394.  Mas  adiante. 

De  pg.  283  a  pg.  294  do  tomo  XXXI  do  Boletín  de  la  Socieãad 
Geográfica  de  Madrid  (1891)  D.  Cesáreo  Fernandez  Duro  publica  um 
estudo  sobre  Los  Cartógrafos  mallorquines  Angellino  Dulceti  e  Jaffu- 
da Cresques,  em  que,  a  pg.  291  escreve : 

«Revelan  los  documentos  hablados  ahora  que  Jafudá  Cresques,  hebreo,  hijo 
de  Cresques  Abrae,  cuyos  antecessores  de  muy  atrás,  tal  vez  de  la  conquista  resi- 
dían  en  Ia  islã,  habito  desde  1381  à  1394  en  las  casas  inmediatas  ai  portal  y  huerto 
dei  Castillo  dei  Temple,  dedicándose  à  Ia  construcción  de  cartas  é  instrumentos 
náuticos.  Entre  el  pueblo  se  le  designaba  por  lojueu  buxoler  (el  judio  de  las  brú- 
julas),  teniendo  fama  de  esperto,  por  la  que  demandaban  sus  obras,  no  solo  loa 
mareantes  {itálico  nosso),  sino  también  príncipes  y  reyes.» 

Se  os  mareantes  procuravam  as  obras  do  tal  cartógrafo  e  fabri- 
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cante  de  instrumentos  náuticos  bem  poderiam  os  mapas  feitos  de  1391 
a  1394  ter  andado  por  mãos  daqueles  e  estarem  por  isso  sujeitos  a 
quaisquer  modificações  ou  acrescentamentos  posteriores.  Mas,  adiante. 
Para'_legitimar  as  suas  conclusões  reporta-se  o  signatário  do  artigo  a 
um  trabalho  do  arqueólogo  D.  Gabriel  Llabrés,  que  não  pudemos  ad- 
quirir. Suponhamos  porém  que  èle  é  de  documentação  incontestável, 
e  aceitemo-lo  temporariamente  para  continuarmos  com  as  transcrições 
de  D.  Cesáreo  Duro  no  que  directamente  aqui  interessa. 

«D.  Juan  I  de  Aragón,  el  Cazaãor, adquirió  de  su  mano  un  mapa-mnndi  que 
guardaba  con  mucho  aprecio  en  el  palácio  de  Barcelona.  Por  obsequio  de  estimar 
lo  envio  ai  rey  de  Francia  á  fines  dei  afio  1391  por  el  mensajero  Quillermo  deCour- 
cey,  y  en  carta  que  ai  efecto  escribió,  prevenia  que  Cresques  diera  instrucciones 
para  la  mejor  inteligência  dei  dibujo,  y  en  caso  de  "no  encontrarse  el  autor,  las  co- 
municara ai  referido  mensajero  un  marino  práctico.> 

Observamos  que  D.  João  I  de  Aragão  reinou  de  1387  a  1395, 
ano  em  que  morreu  sem  deixar  grandes  saudades  nos  seus  súbditos, 
e  que,  por  isso,  em  1381  não  era  rei  mas  príncipe.  Não  sabemos  que 
instruções  seriam  necessárias  para  melhor  inteligência  do  desenho, 
mas  deduzimos  que  elas  poderiam  ter  sido  dadas  posteriormente  por 
qualquer  marinheiro  prático,  o  que  mais  presumível  torna  a  suposição 
de  modificações  e  acréscimos.  Adiante. 

«Algo  despues,  en  1387,  encargo  D.  Juan  otro  mapa-mundi  por  el  cual  se 
abono  á  Jafudá  la  cantidad  considerable  de  68  libras,  y  no  parece  fuera  solo,  pues 
entres  los  objetos  pertencientes  ai  monarca  Amador  de  la  gentileza,  se  mencionan 
tablas,  astrolábios  y  mapas,  llevados  en  sus  viajes,  y  hay  constância  de  que  por 
cambio  de  libres,  lebreles,  alcones,  músicos,  pedidos  á  soberanos,  sus  amigos,  de- 
volvia astrolábios,  relojes  de  arena,  almanaques  y  mapas,  senaladamente  uno  de  los 
últimos  ai  Conde  de  Foix  en  1391.» 

E'  curioso  o  apreço  que  D.  João  T  de  Aragão  dava  aos  astrolá- 
bios e  aos  mapas.  Até  os  trocava  por  falcões  e  cães !  Não  pode  haver 
melhor  medida  da  atenção  e  do  cuidado  que  os  mapas  lhe  mereciam. 
Mas  prossigamos  que  assim  é  necessário. 

«Por  resultas  dei  saqueo  dei  Call  en  1391,  y  conversíon  subsecuente  de  ju- 
dios que  allí  residían,  se  bautizó  nuestro  cosmógrafo  cambiando  el  nombre  de  Ja- 
fudá Cresques  por  el  de  Jaime  Ribes,  que  asi  se  llamava  un  canónigo  de  la  Seo, 
persona  de  valimiento,  sin  duda,  pues  tuvo  voto  en  la  eleccíon  dei  Capítulo  para  la 
mitra. 

«Fuera  por  la  protectíon  de  tal  padrino,  por  el  hecho  mismo  de  la  conversión 
ó  por  otras  circunstancias  relacionadas  con  sus  méritos,  el  maestro  cartógrafo  obtu- 
vo  desde  entonces  repetidas  distinciones  dei  rey  D.  Juan,  acreditandolo  las  cartas 
dirigidas  ai  gobernador  y  ai  procurador  real  de  Malhorca,  facilitándole  salvo  condu- 
cto  ;  exímiendole  dei  pago  de  ciertos  impuesíos  ;  amparándole  contra  litigantes  te- 
merários á  él  y  su  família,  dándole  moratórias,  y  por  fin,  llamándole  á  la  corte  con 
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tanta  insistência,  que  maese  Jaime  vendió  su  casa  ai  notário  Fera  de  SantPeray  se 
ausentió  de  la  islã.  Interrúnpense  en  este  punto  las  notícias,  pêro  una  carta  dê  D. 
Martin,  fechada  en  1409,  indica  que  seguia  disfrutando  la  proteccion  de  la  corona. 
«Murió  este  rey  en  1410  á  tiempo  que  el  maese  debía  contar  de  50  a  60  anos 
de  edad,  y  piérdese  su  rastro...  Qué  hizo  después?  Presume  con  razón  el  dr.  Lla- 
brés  que  noticiozo  dei  movimiento  iniciado  en  Portugal  por  el  infante  D.  Enrique, 
y  de  los  propósitos  de  fundar  la  academia  náutica  de  Sagres,  se  traslado  alli ;  fué  el 
mismo  Jacome  ó  Jaime  da  Malhorca  que  tanto  contribuyó,  dirigiendo  la  escuela,  á 
la  ensenanza  y  elevacion  de  los  marinos  portugueses,  y  con  sus  excelentes  cartas 
abrió  por  otra  parte  el  camino  seguido  en  Malhorca  por  los  Valseca,  Viladestes, 
Primes,  Soler,  Oliva,  Salvat  e  demas  imitadores.» 

Por  estes  dizeres  não  se  prova,  nem  se  podia  provar,  que  o 
mapa-mundi  enviado  em  fins  de  1381  pelo  príncipe  de  Aragão  ao  rei 
de  França  era  a  célebre  carta  catalã  de  1375 ;  mas  mostra-se  que  no 
ano  de  1381  quem  enviara  o  mapa  não  sabia  onde  estava  Cresques, 
seu  autor.  Se  conjugarmos  porém  harmonicamente  as  informações  do 
sr.  Duro  com  as  do  sr.  Quadrado,  concluimos  que  o  remetente  soube-o 
até  13(S7,  ano  em  que  o  rei  de  Aragão  encarregou  Oresques  de  fazer 
novo  mapa,  o  qual  foi  pago  em  1389.  Durante  seis  anos,  de  1381  a 
1387,  foi  Cresques  portanto  uma  personagem  misteriosa,  de  tal  modo 
vivendo  oculta  que  o  próprio  rei.  que  decerto  o  mandara  procurar, 
ignorava  o  seu  paradeiro.  Isto  é  curioso  porque,  segundo  se  colhe 
ainda  da  transcrição  acima  feita,  Oresques  habitara  desde  1381  a 
1394  a  casa  vsinha  do  edifício  dos  templários  de  Malhorca;  e  teria 
sido  neste  último  ano  chamado  por  D.  João  I  de  Aragão  à  corte  quere 
dizer,  a  Barcelom .  Ou  não  foi  este  homem  quem  fez  o  mapa-mundi 
de  1381  ou  há  grande  mistério  aqui. 

Cresques  bapthou-se  em  1391  mas  não  se  sabe  se  foi  por  isso, 
se  pela  protecção  do  padrinho,  se  pelos  seus  trabalhos  anteriores, 
que  desde  essa  época  obteve  repetidas  distinções  do  seu  rei.  Hou- 
vesse o  que  houvesse,  depois  de  1394  vendeu  o  converso  a  casa  e 
partiu  de  Malhorca.  Para  a  corte  1  Não  o  indica  o  sr.  Duro,  mas  pa- 
rece que  até  à  morte  do  rei,  em  1410,  gosou  a  protecção  da  coroa, 
Nessa  data  tinha  5C  a  60  anos,  devendo  ter  nascido  portanto  entre 
1350  e  1360.  isto  é,  sendo  de  15  a  25  mais  novo  do  que  o  fez  o  sr. 
dr.  Teófilo  Braga,  e  não  podendo  portanto  ter  feito  a  célebre  carta 
catalã  de  1375  senão  entre  os  15  e  os  25  anos.  Se  assim  ê,  á  data 
das  primeiras  tentativas  de  navegação  iniciadas  pelo  infante  D.  Hen- 
rique em  1416,  teria  de  56  a  66  anos,  muito  boa  idade  para  ensinar 
cartografia.  A  admitir-se  que  a  carta  de  1375  fosse  feita  por  esse 
Cresques,  e  que  êle  não  tivesse  nascido  entre  1350  e  1360,  nada  nos 
obriga  a  dar-lhe..  ainda,  como  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  a  idade  de  40 
anos,  pois  que  a  de  entre  25  e  30  anos  (Astronomie  naiitiqae,  pág. 
101)  não  exclui  a  possibilidade  da  execução  de  um  trabalho  que  não 
tem  grande  originalidade  porque  é  quási  todo  plagiado  e  cujo  prin- 
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cipal  mérito  hoje  consiste  em  se  terem  perdido  as  cartas  anteriores 
que  lhe  serviram  de  modelo  e  base.  E  o  facto  do  rei  de  Aragão  só" 
começar  a  favorecer  o  cartógrafo  de  1891  em  diante  mais  nos  mantém 
na  persuasão  de  que  só  depois  da  execução  do  mapa-mundi  de  138t) 
o  referido  monarca  se  convenceu  de  que  Cresques  tinha  verdadeiro 
mérito  e  merecia  protecção.  Por  consequência,  se  o  sr.  dr.  Teófilo 
Braga  tem  razão,  por  outra  se  Cresques  não  podia  ter  feito  a  carta 
de  1375  antes  dos  10  anos,  não  foi  autor  dessa  carta  este  a  que 
agora  nos  temos  referido. 

Pois  vamos  a  ver  também  o  que  sobre  o  caso  pensa  o  dr.  E.  T. 
Hamy  e  vem  referido  no  seu  livro  E'tudes  historiques  d  géographi- 
quês  (Paris,  1896)  depois  da  transcrição  das  cartas  já  mencionadas 
que  em  1381  escreveu  o  então  príncipe  D.  João,  de  Aragão.  A  págs. 
106  e  107  lê-se : 

«La  lecture  de  ces  deux  documenls  nous  apprend  que,  à  Ia  date  du  5  no- 
vembre  1381,  D.  Juan,  voulant  faire  un  présent  au  nouveau  roi  de  France,  le  jeune 
Charles  VI,  âjé  d'un  peu  moins  de  treize  ans,  résolut  de  lui  envoyer  par  les  mains 
deGuillaumedeCourcyune  mappemonde,  qui  lui  appartenait  et  qui  se  trouvait  dé- 
posée  dans  les  archives  à  Barcelone,  sous  la  garde  de  P.  Palan.  Le  prince  regle  les 
dispositions  à  prendre,  pour  la  remise  de  1'object  précieux  qu'il  destine  à  son  cher 
cousin  ie  roi  de  France,  «nostre  Car  Cosi  lo  Rey  de  França».  Puis  il  ordonne  de 
faire  chercher  1'auteur  de  la  mappemonde  Cresques  le  Jníf,  «Cresques  lo  juheu  qui 
lodit  mapamundi  a  fet»,  que  l'on  trouvera  dans  Ia  Juiverie,  si,  comme  le  pense 
D.  Juan,  il  est  bien  à  Barcelone.  Cresques  fournira  à  Guillaume  de  Courcy  toutes 
les  informations  utiles  à  répéter  au  roi  de  France,  et,  s'il  n'est  point  présent,  on 
requerra  deux  bons  marins  qui  renseigneront  de  leur  mieux  1'envoyé  du  prince. 

«La  chose  se  passe,  je  le  répète,  en  novembre  1381.  II  est,  par  conséquent, 
tout  à  fait  impossible  que  la  mappemonde  (lo  mapamundi),  envoyée  en  France 
après  cette  date,  puisse  être  le  fameux  atlas  catalan  de  la  Bibliotheque  Nationale, 
qui  se  trouvait  déjà  au  Louvre  en  novembre  précédent,  alors  que,  faisant  par  ordre 
du  duc  de  Bourgogne,  le  récolement  des  livres  du  feu  roi  Charles  V,  Jean  Blanchet 
mettait  en  marge  de  la  courte  notice  descriptive  de  1'atlas  (uma  nota)  c°s  trois 
mots  :  il  y  est  (nota)>. 

Esta  nota  é: 

•<L'atlas  catalan  (Bibl.  nat.,  iMss.  esp.,  n.0  30)  est  de  1'année  1375  ;  il  figure 
cependant  déjà  dans  1'inventaire  dressé  par  Gilles  Malet  en  1373,  mais  il  y  est  ins- 
crit  dans  la  dernière  partie  du  chapitre  qui  est  consacré  aux  livres  placés  dans  la 
salle  basse  de  la  Tour  de  la  Librairie,  et  M.  L.  Delisle  suppose  que  Gilles  Malet  <a 
enregistré  à  la  fin  de  ce  chapitre  les  volnmes  qui  entrérent  dans  la  bibliotheque  du 
Roi  postérieurement  à  l'année  1373>  (L.  Deslile,  Le  Cabinet  des  manmcrtte  de  la 
Bibliotheque  impêriale,  t.  I,  p.  22-23,  Paris,  1868,  in-4.o.).  Quoi  qu'il  en  soit,  la 
note  marginale  de  Jean  Blanchet  démontre  1'existence  de  ce  précieux  atlas  dans  la 
bibliotheque  du  Roi  en  novembro  1380,  un  an  avant  1'envoi  en  France  de  la  map- 
pemonde de  Cresques.  Cette  dernière  a  pu  être  prise  par  le  duc  de  Berry,  dans  la 
bibliotheque  du  quel  (1402-1416)  on  pouvait  voir  plusieurs  mappemondes  (n.°? 
191-193),  dont  une  première  «escripte  et  historiée  en  vn  grant  roole  de  parchemin> 
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(L.  Deslile,  o/,,  c/7.,  t.  III,  p.  1S6)  et  une  secqude  «en  vns  lableaux  de  bois  longués 
fermans  en  manière  d'vn  livre»  n'ont  pas  dorigine  avouée  à  l'inventaire.> 

Quando  o  dr.  E.  T.  Hamy  isto  escrevia  ignorava  ainda  as  iden- 
tificações feitas  por  D.  Gabriel  Llabrés  deste  Cresques  com  o  Jácome 
Bibes,  de  Malhorca,  e  a  que  se  referira  D.  Cesáreo  Duro.  Mas,  de- 
pois, conheceu-as ;  e  eis  como  delas  fala  (págs.  44<S  e  seg.tes  da 
mesma  obra,  em  apêndice) : 

La  note  de  D.  ií.  Llabres,  parue  en  octobre  Ib90,  ne  contenait  d'ailleurs 
que  des  affirmations  sans  preuves  relatives  à  un  eertain  Jafuda  Cresques,  fils  de 
Cresques  Abrae,  résidant  à  Majorque,  qui  aurait  été  adonné  à  la  fabrieation  des 
compas  et  à  la  confection  des  cartes  marines,  et  qui  aurait  été  conmi  du  populaire 
sous  le  noui  du  Jvi1  des  boussqles  (El  Judio  de  las  brujulas). 

«D.  G.  Llabres  avait  eu  conuaissance  des  rnémes  pièces  que  je  venais  de  pu- 
blier  et  les  analysait  à  sa  manière,  en  assurant  sans  la  moindre  hésitation  que  1'Atlas 
de  Charles  V  n'était  autre  que  le  mapamundi  catalan  dont  íl  était  question  dans  la 
lettre  de  D.  Juan,  duc  de  Gérône,  dont  on  a  lu  plus  haut  le  texte  (nota ). 

<J'avais  si  netteuient  déniontrê  le  contraire  que  l'affirniation  si  déeidée  du 
jeune  écrivain  majoreain  mJempêcha  d'attribuer  aucune  importanee  aux.  autres  con- 
jectures qu'il  jtroposait  en  terminant  son  article.>- 

Mais  tarde,  em  Novembro  de  1891,  o  sr.  Llabres  publicou  se- 
gunda memória  em  que  transcrevia  os  dois  documentos  apresentados 
pelo  sr.  Hamy  e  ainda  outra  carta  do  príncipe  D.  Juan  ao  rei  de 
França.  E,  registando  isso,  o  sr.  Hamy  continua: 

<Après  avoir  copie  de  son  mieux  ccs  doc.uments  l'auteur  insistait  de  nouveau 
sur  la  signiHcation  erronée  qu'il  avait  cru  devoir  leur  attribuer  uès  le  príncipe.  Et 
comine  quelquc  critique,  D.  C.  Feruandez  Duro  peut-étre,  lui  avait  objecte,  d'une 
manière  générale,  les  textes  des  inventaires  de  la  Bibliothèque  du  Louvre,  il  s'éffor- 
çait  de  montrer  que  ce  que  l'on  avait  dit  à  ce  sujet  n'avait  rien  de  décisif.  Rien  n'est 
pourtant  mieux  démontré  que  la  présence  de  1'Atlas  catalan  dans  la  Bibliotbèque  de 
Cbarles  V  dès  1680  (aliás  1380);  et  il  est  ã  peine  nécessaire  d'affirmer  une  fois  de 
plus  que  Jean  Blanchet,  collationnant,  par  ordre  du  duc  de  Bourg-ogne,  au  móis  de 
novembre  de  cette  année,  les  manuscrits  du  teu  roi,  a  mis  en  marge  de  la  notice 
descriptive,  consacrée  au  célebre  manuscrit  géographique,  èes  trois  rnots  il  y  est... 
un  an  environ  avant  que  Guillaume  de  Courcy  ait  apportée  au  jeune  Cbarles  VI  la 
ma])pemoude  de  Cresques  que  lui  ottrait  le  duc  de  Gérone.> 

Depois  de  assim  verificar  que  o  sr.  Llabres  não  provou,  nem 
deixou  de  provar,  que  o  chamado  atlas  catalão  de  1875  seja  obra  do 
Cresques  malhorquino,  o  dr.  Hamy  leu  os  documentos  publicados  por 
D.  Miguel  Bonet,  de  Palma,  e,  havendo-os  transcrito  no  Biúlelin  de 
Géographie  historique  et  descriptive  (ano  de  1897,  pág.  388  a  388), 
conclui : 

«Les  documents  que  je  viens  de  transcrire  prouvent  indubitablement,  comino 
Quadrado   1'avait  affirmé,  que  Jaffudin  ou  Saifuda  Cresques  est  bien  Cresques  lo 
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Juheu,  anteur  de  la  mappemonde  aujourdliui  perdue  de  Charles  VI  et  d'un  certain 
nombre  d'autrcs  oeuvres  géographiques  importantes. 

Mais  ils  n'ajoutent  ancun  argument  nouveau  à  la  thèse  soutenue  iécemment 
à  Palma  et  qui  fait  de  oe  Jaffndin  Cresques,  devenu  Jaime  Ribes  ou  Ribas,  1'illustre 
fondateur  de  l'E'cole  de  Sagres  «maese  Jaime)»  ou  «maestro  Jaime  natura]  de  Ma- 
lhorca». 

Tal  o  estado,  ainda  hoje,  da  questão.  Pois  o  sr.  dr.  Teófilo 
Braga,  não  desconhecendo  decerto  as  deduções  do  sr.  Hamy,  escreve 
a  pág.  VIII  da  sua  carta-prefácio  o  que  vera  transcrito  ao  começar 
deste  capítulo  !  Pomos  um  ponto  de  admiração,  mas  uma  dúzia  deles 
não  seria  de  mais.  Em  que  pese  ao  sr.  dr.  Teófilo  Braga  nada  prova 
que  Jácome  de  Malhorca  seja  Jácome  Ribes,  como  nada  prova  que 
este  tivesse  sido  o  autor  do  atlas  de  1375.  As  afirmações  do  A.  de 
a  Lenda  Infantista,  neste  particular,  são  de  pura  fantasia,  e  de  pura 
fantasia  é  supor  Jácome  de  Malhorca  vindo  a  Portugal  a  convite  do 
nosso  rei  D.  João  I  ou  de  outro  qualquer  que  não  fosse  o  infante 
D.  Henrique.  Deste  ainda  a  tradição  fala,  e  os  cronistas.  Do  rei,  ape- 
sar de  rei,  é  que  ninguém  diz  nada,  a  não  ser  agora,  a  meio  milénio 
de  intervalo,  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga. 

Por  outro  lado,  o  atlas  catalão  de  1375  não  exigia  conhecimen- 
tos tam  profundos  que  não  nos  inibam  de  o  considerar  executado  por 
um  cartógrafo  moço.  Eram  vastos,  inquestionavelmente,  esses  conhe- 
cimentos, mas  colhidos  de  cartas  anteriores,  do  convívio  dos  astró- 
logos e  de  leituras  clássicas.  Poucas  indicações  novas  traz  e  as  que 
traz  poderiam  ter  sido  acrescentadas.  Contém  monstros  fabulosos  dis- 
tribuídos geograficamente  em  conformidade  com  as  narrativas  de  au- 
tores antigos  e  de  mitógrafos  (vide  Santarém,  Essai  sur  Vhistoire  dr 
la  cosmograpliie  et  de  la  cartographie  pendant  le  moyen  àge,  Paris, 
1S49,  vol.  I,  pág.  214)  e  ainda  adopta  a  legenda  bizarra:  O  grande 
senhor  de  Gog  e  de  Magog.  Virá  no  tempo  do  Anticristo  com  nume* 
roso  séquito  (id.,  id.,  pág.  239).  O  autor  do  atlas  não  conhecia  a 
Africa  senão  de  cartas  anteriores  (Santarém,  Inéditos,  pág.  536)  e  é 
absurdo  crer  que  os  catalães  conhecessem  nessa  época  o  sul  do  con- 
tinente negro  cuja  costa,  no  atlas,  não  vai  além  da  Barbaria  (id.,  id.). 
De  resto,  o  atlas  não  indica  o  mínimo  conhecimento  de  navegações 
oceânicas  que  não  fossem  costeiras  (id.,  pág.  294).  Por  outro  lado  o 
sr.  Joaquim  Bensaude  (UAstronomie  nautique,  pág.  78)  diz : 

<La  carte  catalane  de  1375  nous  montre  les  relatious  étroites  de  la  naviga- 
tion  et  de  1'astrologie  à  cette  époque.  II  suffit  d'examiner  les  deux  premières  plan- 
ches  de  cette  carte  pour  s'en  convaincre.  Chose  curieuse  cependant,  on  n'y  rrouve 
point  de  référence  aux  instruments,  pourtant  indispensables  et  forcément  d'un  u=age 
répandu.  On  serait  porte  à  croire  que  la  marine  de  la  Catalogne  se  servait  pour  ses 
voyages  jusqu'à  la  mer  du  Nord  et  à  la  Baltique,  plutôf  de  la  reconnaisaflce  de  la 
ligne  de  cote  que  des  procedes  astronomiques». 
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E  isto  implica  a  condenação  do  que  o  dr.  Mees  gratuitamente 
afirma :  que  antes  de  1350  os  catalães  haviam  descoberto  os  Açores. 
No  que  se  distinguia  principalmente  o  autor  do  atlas  catalão  de  1375 
era  no  desenho,  firme,  nítido,  e  tanto  quanto  possível  exacto,  reve- 
lando o  emprego  de  mão  que  não  treme,  de  mão  viril  e  delicada, 
talvez  moça.  A  pág.  88  da  obra  citada,  o  sr.  Joaquim  Bensaude  nota: 
«L'exactitud  de  la  ligne  de  cote  des  Indes  est  si  remarquable,  que 
Nordenskiold  la  designe  comine  une  copie  des  cartes  árabes,  décrites 
par  Vasco  da  Gama  et  restées  introuvables  jusqu'à  nos  jours». 

No  estudo  já  citado,  Les  Açores  d'après  les  portúlans,  o  dr.  Jú- 
lio Mees  (pg.  403)  é  também  de  opinião  de  que  o  autor  do  atlas  ou 
da  carta  de  1375  não  fez  mais  do  que  servir-se  de  trabalhos  anterio- 
res, pois  diz  : 

«La  confusion  d'une  legendo,  relativo  aux  iles  Fortunées  des  anciens,  avec 
une  dénomination  donnée  (probablement  au  hasard)  par  des  marias  à  deux  íles  des 
Açores  (ainda  é  a  tal  história  dos  Açores),  prouve  à  l'évidence  que  le  cartographe 
catalau  n'avait  aucune  connaissance  precise  de  ces  dernières  (Muita  aos  admira 
isso,  porque  não  compreendemos  que  sendo  os  catalães  os  descobridores  dos  Açores 
na  opinião  do  dr.  Mees  e  sendo  o  atlas  catalão  posterior  à  data  que  o  mesmo  doutor 
atribui  ao  tal  descobrimento  pelo  menos  um  quarto  de  século,  não  haja  no  autor  do 
famoso  monumento  geográfico  nenhum  conhecimento  dos  Açores.  Admira-nos,  mas, 
se  assim  é,  nenhum  dos  grupou  de  ilhas  que  figura  no  atlas  catalão  é  os  Açores.). 
Commeut  en  effet  aurait-il  pu  dans  le  cas  contraire  les  confondre  avee  la  legende 
sus-dite?  La  conséquence  inévitable  de  tout  ceei  c'est  qu'il  a  eú  pour  protorype  un 
autre  Portulan,  qui  donnait  la  ménie  représentation  des  Açores,  comine  il  ne  possé- 
dait  pas  de  renseignenient  sur  ces  íles  (como  se  sente  a  fraqueza  da  hipótese  na  argu- 
mentação!), rien  ne  lui  était  plus  íacile  que  de  confondre  le  groupe  meridional  avec 
la  Capraria  des  Insulae  Fortunatàe.* 

[sto  não  j>rova  que  os  Açores  fossem  conhecidos  então,  pelas 
razões  que  já  atrás  alegamos,  mas  é  mais  uma  opinião  que  põe  em 
dúvida  a  profundeza  de  conhecimentos  do  autor  do  atlas  e  a  sua  ida- 
de ponderada  e  madura. 

O  protótipo  de  todas  as  cartas  catalãs  conhecidas,  é  o  inapa- 
-luundi  de  Dulcert,  de  1339.  Este  autor  inscreve,  em  referência  á  Ir- 
landa (Hamy,  ob.  cit.,  pg.  39),  o  seguinte: 

«In  Hibernia  que  Irlanda  dicitui  sunt  multa  mirabilia  que  credenda  sunt.vt 
narrat  Yssidolus  (qiu  é  Isidoro  de  Sevilha).  Est  autem  in  Iberaia  Insula  quedan  pa- 
ru a  in  qua  homines  nonquam  moriuntur.  Sed  quando  nímio  senio  afioiuntui  ut  mo- 
riantur,  extra  Insulam  dcíeruntur.  Est  alia  Insula  in  qua  sunt  arbores  quabus  aves 
portantur  et  sicut  papones  maturant.  Item  est  allia  Insula  in  qua  mulieres  pregnan- 
tes  nonquam  pariunt.  Sed  quando  sunt  determinato  ad  peperiendon  extra  Insulam 
deferuntur  secondoin  consuetudinem. 

Nulus  est  serpens,  nula  rana,  nula  aranea  venenosa.  Ymo  tota  terá  est  con- 
traria adeo  venenosis  vt  idem  delata  et  dispersa  perimiit.» 
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E  o  atlas  catalão  repete  (id.,  id.) : 

«Eu  Inbernia  ha  moltes  illes  inerauellosas  que  son  credores  eu  las  quais  nia 
vna  poque  quels  homens  uuyl  tempins  no  y  niorcn  mas  con  son  molt  veys  que  inuy- 
ron  son  aportats  fora  la  illa.  No  y  a  neguna  serpent  ne  neguna  granota  ne  naguna 
aranya  verinosa,  abans  tota  la  terra  es  contrariosa,  a  tota  bistia  verinosa :  cor  aqui 
es  lacus  e  insull  Encora  mes  hi  a  arbres  ais  quels  ançels  hi  sont  portats  axi  com  a 
figa  mmadura,  item  hia  altre  illa  en  la  qual  les  fembres  non  enfantem  mas  con  son 
determenades  a  enfantar  son  portades  fora  la  illa  segons  custuma.„ 

Não  deixa  de  ser  curioso  comparar  esta  passagem  com  a  do 
Libro  dei  conoscimiento  que  descreve  a  visita  do  pseudo-frade  men- 
dicante à  Irlanda,  partindo  da  Noruega,  e  o  que  lá  viu,  para  se  veri- 
ficar o  pouco  escrúpulo  com  que  nesses  tempos  se  misturavam  factos 
com  lendas  ou  se  inventava  pelo  dizer  dos  outros.  Aí  vai : 

«...  y  fuy  con  ellos  y  andudo  aquella  nao  por  alta  mar  tanto  tienpo  que  llega- 
mos  a  vna  islã  que  dizen  eterns  y  dende  a  otra  que  dizen  artania  y  a  otra  que  dizen 
çitilant  y  a  otra  que  dizen  ibernia  y  son  estas  islãs  a  la  parte  do  se  pone  el  sol  en  el 
mes  de  junio  y  todas  estas  islãs  eran  pobladas  y  abondadas  y  tierra  muy  tenplada  y 
en  esta  islã  de  bernia  avia  arboles  que  la  fruta  que  lleuauan  eran  aves  muy  gordas 
y  estas  aves  eran  muy  sabrosas  de  comer  quier  cozidas  quer  asadas  y  en  esta  islã  son 
los  ornes  de  muy  grand  vida  que  algunos  dellos  biuen  dozientos  anos  los  que  y  son 
nascidos  y  criados  de  maneira  que  non  pueden  morrii-  de  mientra  que  estan  en  la 
ysla  y  quando  sou  muy  nacos  de  virtud  sacanlos  de  la  islã  y  mueren  logo.  Et  en  esta 
islã  non  ay  culebras  nin  biuoras  nin  sapos  nin  moscas  nin  arai! as  nin  otra  cosa  ve- 
ninoza.» 

Se  o  autor  do  atlas  catalão  de  1375  conhecesse  a  expedição  de 
D.  Afonso  IV  e  as  ilhas  Afortunadas,  e  se  estas  fossem  as  Canárias, 
não  as  teria  colocado  fora  do  seu  lugar.  Os  malhorquinos  localiza- 
vam as  Afortunadas  em  um  golfo  ocidental  da  Irlanda.  E  como  diz  o 
dr.  Hamy  a  pg.  41  da  sua  obra  já  tantas  vezes  por  nós  citada: 

«La  legende  des  íles  fortunées  appartient  à  ce  cycle  de  récits  fantastiques 
inspires  peut-être  à  1'origine  par  les  fables  maritimes  des  Orientaux,  et  considérable- 
ment  augmentés  par  les  narrateurs  des  voyages  de  Saint-Brandam  ou  de  Saint-Malo 
dans  1'ouest  (uma  nota).  lies  de  Bonheur  chez  les  Árabes,  elles  deviennent  Vlle  des 
Delires,  la  Terre  promise  des  Saints,  etc,  pour  les  Irlandais  du  Xle  siécle  etle  gol- 
fe ou  Dulcert  les  groupe  prend  sous  la  plume  de  ses  successeurs  le  nom  de  lacus  for- 
tunadus  (Atlas  de  Carlos  V)  ou  fortunatus  (Solery)  qu'  il  conservera  pendant  tout 
le  Moyen  Age  (Nota:  Gratiosus  Benincosa  réunit  même  les  deux  mentions  dans  sa 
carte  de  14(57.  On  lit  en  effet:  " Lacus  fortunatus  ubi  sunt  Insule  que  d/cuntur  Insu- 
le Saneie  Beate  CCCLXVir„ 

Já  que  se  trata  de  ilhas  misteriosas,  fantásticas,  fabulosas,  e 
portanto  não  descobertas  ainda  ou  nunca  descobertas,  vamos  citar  dois 
trechos  de  uma  obra  do  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  O  povo  i^ortuf/uez  nos 
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seus  costumes,  crenças  e  tradições  (Lisboa,  1885)  que  não  deixam  de 
vir  a  propósito.  O  primeiro  (vol.  2.o.  pg.  21)  é  : 

''A  tradição  poética  das  Ilhas  encantadas,  conhecidas  nos  uiydios  celtas  da 
Ilha  de  Avalon,  e  aproveitada  por  Camões  no  seu  episodio  da  Ilha  dos  Amores,  acha- 
te entre  os  habitantes  da  Ilha  de  Tonga,  é  a  ilha  phantastica  de  Bolotoo ;  esta  mes- 
ma crença  apparece  entre  os  Esquimáos,  e  podemos  dizer  que  ainda  no  século  XV 
{itálico  nosso)  foi  esta  tradição  no  estado  poético  que  estimulou  (id.*)  a  imaginação 
dos  Portuguezes  para  as  arrojadas  emprezas  marítimas.  As  lendas  theologicas  da 
bemaventurança  tem  suas  raizes  n'este  solo  inferior  das  raças  selvagens  e  barbaras.> 

O  segundo  (id.,  pg.  239)  é: 

"As  guerras  de  D.  João  I  contra  Castella  e  no  norte  da  Africa  acot 
(itálico  nosso)  a  credulidade  popular,  generalisando  as  lendas  da  ilha  encantada  do 
rei  Arthur  e  das  viagens   maravilhosas  de  Sam  Brendam,  citadas  pelo  chronista 
Azurara '. 

X'esta  forma  da  credulidade  popular,  o  primeiro  facto  é  a  tradição  das  Ilhas  cncan~ 
tadas,  movei  que  excitou  iu>  século  XV  os  navegadores  portugueses  a  explorarem  o 

Mm-  Taiehrozn  (/'/.).,. 

Não  seria  preciso  mais  nada  para  mostrar  que  o  autor  do  famo- 
so atlas  catalão  de  1375,  pouco  mais  fazendo  do  que  copiar,  pelo 
menos  os  trabalhos  de  Dulceti  e  de  Sanuto  (se  é  que  conheceu  este)  e 
de  cartógrafos  árabes,  compilando  além  disso  lendas  e  depoimentos 
de  viajantes  e  autores  geográficos,  não  precisou  de  empregar  para 
isso  erudição,  circunspecção  e  experiência  incompatíveis  com  a  moci- 
dade. Tam  pouco  precisou  de  viajar  porque  trabalhava  por  modelos 
feitos.  Com  um  bom  mestre  e  abundância  de  indicações  (desde  1854 
que  os  navios  aragoneses  eram  obrigados  a  levar  cartas  de  marear, 
onde  se  apontavam  as  novidades  encontradas)  poderia  executar  a 
obra  aos  vinte  anos.  Nesse  caso,  não  teria  nascido  em  1385  mas  em 
1355,  e  em  1415  teria  60  anos,  isto  é,  a  fama  e  a  experiência  de  um 
bom  mestre  cartógrafo.  Ora  já  demonstramos  que  nessa  data  tomou  o 
infante  D.  Henrique  a  iniciativa  das  navegações  portuguesas,  não 
havendo  nenhum  documento,  nem  sequer  nenhuma  tradição,  que  mos- 
tre serem  elas  devidas  à  de  seu  pai  D.  João  I,  com  certeza  muito 
mais  cavaleiro  que  navegador.  Por  conseguinte,  a  identificar-se  Jáco- 
me  de  Malhorca  com  Jácome  Ribes  ou  o  judeu  Oresques,  como  quere 
o  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  e  a  aceitarmos  as  indicações  dos  srs.  Llabres 
e  Duro,  nada,  absolutamente  nada,  impede  a  suposição  de  èle  ter  pre- 
sidido, sob  os  auspícios  do  infante  D.  Henrique,  à  confecção  de  car- 
tas e  portulanos  a  que  os  experimentados  e  audazes  navegadores  por- 
tugueses, que  descobriram  e  conquistaram  a  Guiné,  visitaram  várias 
vezes  as  Canárias  e  colonizaram  a  Madeira  e  os  Açores,  trouxeram. 
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depois  novas  e  preciosas  indicações.  A  não  ser  que  ele  tivesse  vindo 
cá  paia  registar  os  descobrimentos  dos  nossos  navegadores  e  comuni- 
car essas  notícias  aos  catalães.  Se  isto  ainda  é  fantasia  —  e  é  —  tem 
ao  menos  verosimilhança.  A  que  a  tal  respeito  faz  o  sr.  dr.  Teófilo 
Braga  é  que  nos  parece  exceder  as  marcas  —  porque  catedraticamen- 
te  afirma  uma  coisa  que  não  pode  provar. 

Por  enquanto  ao  menos,  nenhum  historiador  tem  o  direito  de 
supor  que  o  rei  D.  João  I  de  Portugal  assumisse  a  iniciativa  das  na- 
vegações, ao  passo  que  as  crónicas,  os  depoimentos  dos  contemporâ- 
neos e  os  documentos  oficiais  mostram  qiie  essa  iniciativa  cabe  ao  In- 
fante. Afirma  porém  categoricamente  o  A.  de  a  Lenda  lnfantista  que 
o  infante  nada  fez  nem  mandou  fazer  até  1433.  De  sorte  que  a  expe- 
dição de  D.  Fernando  de  Castro  às  Canárias  é  zero.  O  descobrimento 
da  Terra  Alta,  além  do  cabo  Bojador,  em  1416,  por  frei  Gonçalo  Ve- 
lho, é  zero.  A  colonização  da  Madeira  é  zero.  Zero  também  a  dos 
Açores.  Estas  ilhas,  se  por  ventura  não  foram  descobertas  (conceda- 
mos por  um  momento  isso,  por  excesso  de  tolerância),  foram  de  novo 
achadas  pelos  portugueses,  e  com  eficácia,  porque  nunca  mais  lhes 
perderam  o  rasto  e  porque  delas  fizeram  pontos  de  apoio  para  ulte- 
riores e  mais  largas  navegações.  Isso,  contudo,  é  zero.  Isso  é  mercan- 
tilismo imediato.  Isso  não  é  generoso  nem  heróico.  O  que  não  é  zero, 
o  que  não  é  mercantilismo  imediato,  o  que  se  mostra  generoso  e 
heróico  é  a  presumida  expedição  às  Canárias  do  tempo  do  rei  D.  Afon- 
so IV,  feita  com  um  intuito  de  pilhagem,  como  diz  Êéclus ;  é  essa  ex- 
pedição ávida  que,  a  ter-se  de  facto  realizado,  nenhum  resultado  útil 
produziu.  A  tal  persuasão  nos  pretende  levar  o  espírito  crítico,  meti- 
culoso e  filosófico  do  sr.  dr.  Teófilo  Braga ! 


IX 
A  acção  iniciadora  e  os  intuitos  do  Infante 


Como  as  antigas,  as  ideas  modernas  do  sr.  dr.  Teófilo  Braga 
não  são  originais.  Sugestões  várias,  quási  todas  dadas  por  leituras, 
teem  modificado  o  modo  de  pensar  do  ilustre  professor.  Mas,  neste 
assunto,  das  opiniões  que  mais  nitidamente  aproveitou  ressaltam  em 
lugar  primacial  as  que  cita  a  pgs.  XV  e  XVI  da  sua  carta-prefácio  e 
que  foram  expendidas  em  1877  e  1878  pelo  dr.  João  Teixeira  Soa- 
res ao  dr.  Ernesto  do  Canto  em  cartas  depois  publicadas  no  Ârchivo 
dos  Açores.  Tudo  leva  a  crer  que  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  desconhecia 
essas  cartas  antes  de  1894,  ou  não  lhes  prestara  particular  atenção, 
porque  se  então  as  conhecesse  ou  por  elas  se  deixasse  sugestionar 
não  seguiria  decerto  a  orientação  que  seguiu  no  seu  poemeto  O  Mar 
Tenebroso,  de  que  adeante  falaremos.  Foi  depois  da  comemoração  do 
centenário  do  infante  D.  Henrique  que  elas  lhe  apareceram  ao  espíri- 
to como  uma  novidade  e  uma  fonte  de  originalidades  fáceis.  Não  tra- 
duzem senão  uma  opinião  isolada,  e  todavia  dessa  opinião  isolada  de- 
riva inquestionavelmente  a  actual  corrente  de  agressão  contra  os 
actos  e  os  intuitos  do  Infante,  em  Portugal  iniciada,  e  que  os  estran- 
jeiros  habilmente  souberam  aproveitar,  no  meio  da  criminosa  indife- 
rença a  que  entre  nós  era  votado  o  estudo  dos  descobrimentos  marí- 
timos dos  portugueses. 

14 
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O  di.  Teixeira  Soares  não  expôs  ao  público  as  suas  idéas  sobre 
o  caso :  comunicou-as  em  cartas  ao  dr.  Ernesto  do  Canto.  Bastas  ve- 
zes este  as  rebateu,  em  artigos  e  trabalhos  publicados,  posteriormen- 
te mesmo  à  época  em  que  as  patenteou  aos  leitores  do  Archivo  dos 
Açorei  como  homenagem  ao  seu  falecido  autor.  Mas  o  espírito  nega- 
tivista tem  no  nosso  país  numerosos  adeptos.  Houve  imitadores,  houve 
discípulos.  A  voz  da  negação  ecoou  lá  fora,  fez-se  mais  volumosa  e 
áspera,  produziu  aplausos.  E,  regressando  a  Portugal,  parecia  coisa 
nova  o  que,  apenas  em  esboço,  daqui  saíra. 

Entre  muitas  outras  coisas,  escrevia  então  o  dr.  Teixeira  Soares: 

«o  que  eu  queria  que  me  exhibissem  era  um  touco  documento,  um  único,  'in- 
terior á  morte  de  Dom  João  I  (.1433)  em  que  se  provasse  que  o  Infante  D.  Henrique 
tinha  tido  a  menor  idea  de  viagens  e  descobrimentos  marítimos. * 

Pois  esta  exigência,  pouco  menos  de  estapafúrdia,  parece  ao  sr. 
dr.  Teófilo  Braga  um  excelente  argumento  para  negar  a  iniciativa  do 
Infante.  Claro  que  ninguém  poderia  fornecer  ao  falecido  epistológrafo 
açoriano  o  documento  que  pede,  mas  se  pelo  facto  de  não  haver  ne- 
nhum documento  oficial  conhecido  do  tempo  de  D.  João  I  que  se  re- 
fira a  descobrimentos  promovidos  pelo  Infante  se  tem  de  concluir  que 
éle  os  não  empreendeu,  igual  raciocínio  se  deve  aplicar  ao  próprio 
D.  João  I  e  provado  fica  então,  contra  a  opinião  do  sr.  dr.  Teófilo 
Braga,  que  aquele  rei  não  teve  também  a  mínima  interferência  em 
tais  feitos.  A  adoptar  semelhante  processo  qualquer  crítico  pode  ne- 
gar, por  exemplo,  a  batalha  do  Salado  ou  outro  qualquer  reconhecido 
facto  histórico  que,  como  certos  descobrimentos  do  infante,  só  em  cronis- 
tas venha  descrito.  Não  pode  ser  largo  o  espírito  de  quem  tal  exigên- 
cia faça.  E  é  tam  restrito  esse  critério  singular  de  fazer  história  que 
o  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  embora  aproveite  dele  os  detalhes  que  mais 
lhe  agradem,  o  põe  de  parte  nas  suas  argumentações,  chegando  ao 
extremo  contrário  de  fazer  obra  por  hipóteses  e  aparências.  Pois  é 
assim,  com  tanta  incoerência  e  tanta  indecisão,  que  se  criticam  em 
Portugal  os  feitos  dos  homens  notáveis  da  nossa  história! 


Outro  ponto  que  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  dá  como  certo,  estabe- 
lecendo-o  de  um  modo  dogmático,  é  o  de  que  a  acção  do  infante  só 
se  exerceu  de  1438  a  1460,  data  da  sua  morte,  e  de  que,  portanto, 
nada  por  sua  iniciativa  houve  de  notável,  quanto  a  descobrimentos  e 
navegações,  de  1433  a  1438.  Nesses  cinco  anos  de  esperanças,  lutas 
e  desilusões  o  infante  não  fez  nem  tentou  fazer  coisa  a  que  o  ilustre 
escritor  dê  importância. 
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Compreende-se  que  as  negociações  da  empresa  de  Tanger  e  o 
seu  resultado  infeliz  tenham  preocupado  enormemente  o  espírito  de 
D.  Henrique  e  por  maneira  a  impedir-lhe  a  prossecução  das  suas  ou- 
sadas tentativas.  Além  disso,  foi  solicitado  a  intrometer-se  na  política 
do  reino,  o  que  fez  com  notável  superioridade,  conseguindo  dominar 
durante  algum  tempo  o  espírito  da  rainha  e  as  já  nascentes  e  mal  dis- 
farçadas ambições  do  conde  de  Barcelos.  Factos  porém  são  factos.  E 
não  podemos  duvidar  de  que,  nessa  época  mesmo,  por  iniciativa  do 
infante,  o  seu  escudeiro  Gil  Eanes  e  o  seu  copeiro  ou  vedor  Afonso 
Gonçalves  de  Baldaia,  o  primeiro  na  barca  em  que  já  dobrara  no  ano 
precedente  o  cabo  Bojador  e  o  segundo  no  varinel  armado  por  1).  Hen- 
rique, chegaram  em  1434  à  angra  dos  Ruivos,  80  a  50  léguas  ao  sul 
desse  cabo.  No  ano  seguinte,  tornaram  a  partir  os  mesmos  navegado- 
res, passando,  70  léguas  além  da  angra  dos  Ruivos,  ao  rio  do  Oiro ; 
e,  então,  dois  adolescentes,  Heitor  Homem  e  Diogo  Lopes  de  Almei- 
da, fizeram,  a  cavalo,  a  primeira  exploração  de  terras  africanas,  que 
durou  nove  dias.  O  que  pode  ser  isso  para  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  ? 
Zero  também,  naturalmente. 

Durante  os  preparativos  para  a  expedição  a  Tanger  pouco  se 
podia  cuidar  de  outras  empresas.  Os  infantes  desembarcaram,  em  Ceu- 
ta á  26  de  Agosto  de  1437.  A  13  de  Setembro  D.  Henrique  chegou  a 
Tanger.  Os  combates  estenderam-se  até  15  de  Outubro,  dia  em  que 
se  fez  o  tratado.  A  20  partiu  a  frota  dos  vencidos.  O  infante  enfer- 
mou gravemente  em  Ceuta,  nessa  mesma  Ceuta  que  as  Cortes  de  1438, 
sacrificando  D.  Fernando,  decidiram  não  entregar ;  e  ali  se  conservou 
cinco  meses,  até  que  o  rei  o  mandou  chamar  a  Portugal.  Na  primave- 
ra desembarcou  no  Algarve  e  depois  foi  a  Portel  conferenciar  com  o 
irmão  reinante,  partindo  em  seguida  para  Lagos.  Nesse  ano,  a  25  de 
Maio,  Cala-ben-Cala,  que  tinha  todo  o  interesse  em  ceder  o  iufante- 
-santo  pelo  seu  próprio  filho,  prisioneiro  dos  portugueses,  viu-se  obri- 
gado a  entregá-lo  ao  rei  de  Fez.  D.  Duarte  morreu  em  Tomar  a  9  de 
Setembro.  Vindo  do  Algarve,  D.  Henrique  assistiu  às  exéquias  e  to- 
mou parte  activa  na  questão  da  regência  do  reino,  participando  dos 
conselhos  de  Estado  por  ordem  da  rainha  (Silva,  Memorias  dél  Rey 
D.  João  1,  liv.  I,  cap.  LXXV,  pgs.  387  e  388).  ;tComo  quere  o  Á. 
exigir  que  êle  pensasse  então  em  descobrimentos,  se  todo  o  tempo  era 
pouco  para  deslindar  a  meada  das  intrigas  palacianas  astutamente 
preparadas  pela  raínha-mãe  e  pelo  conde  de  Barcelos  ?  Há  exigências 
que  se  não  podem  admitir. 

Todavia,  parece  que  em  1438  os  portugueses  tinham  estado  na 
ilha  despovoada  de  S.  Mateus,  àquem  de  S.  Tomé  (Barros,  I)ec.  I,  liv. 
II,  cap.  II).  De  então  para  cá,  até  1460,  não  há  nada  da  iniciativa  do 
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Infante  que  para  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  não  seja  movido  por  espírito 
de  mercantilismo  imediato.  Pois  todo  o  ano  de  1439  é  ocupado  em 
questões  políticas.  Mas  já  os  ollios  do  Infante,  postos  nos  Açores, 
pensam  na  sua  colonizarão  e  no  caminho  que  por  ali  se  abre  para  oci- 
dente. Em  1440  armam-se  duas  caravelas  cujas  viagens  para  o  sul 
se  malograram.  Em  1441  foi  Antão  Gonçalves,  guarda-roupa  do  In- 
fante, e  muito  moço  ainda,  quem  chegou,  explorando,  ao  pòito  do  Ca- 
valeiro, assim  chamado  por  ter  sido  o  mesmo  explorador  armado  ali 
cavaleiro  por  Nuno  Tristão,  que  depois  chegou  ao  cabo  Branco.  Que 
pode  isso  ser?  Mercantilismo  imediato,  é  claro. 

A  embaixada  ao  papa,  nesse  ano,  mercantilismo  seria  também. 
Ainda  depois  da  expedição  de  Tanger  Heitor  Homem,  ou  (rareia  Ho- 
ruem  como  lhe  chama  Diogo  Gomes,  foi  numa  caravela,  «pelo  mar 
largo»,  à  Pedra  da  Galé,  lugar  que  achou  habitado  (vêja-se  sempre  a 
relação  de  Diogo  Gomes,  visto  ser  Azurara  tam  bajulador).  Gonçalo 
de  Sintra  e  Diniz  Fernandes,  ou  Dias,  chegaram  ao  cabo  Branco  e  à 
ilha  de  Arguim.  Logo  depois  de  ter  voltado  Heitor  ou  Garcia  Homem, 
o  infante  armou  duas  caravelas  e  mandou  por  capitão-mór  de  ambas 
e  comandante  de  uma  Nuno  Tristão  e  por  capitão  da  outra  Antão 
Gonçalves,  recebendo  deles,  na  volta,  informações  detalhadas  do  país 
e  da  sua  gente.  Nuno  Tristão,  descobrindo  o  rio  do  seu  nome,  é  o  pri- 
meiro português  que  firma  pazes  com  os  negros.  Pela  sua  ida  à  Gui- 
né, fez  o  Infante  Antão  Gonçalves  alcaide-mór  de  Tomar.  Diogo  Go- 
mes e  outros  navegantes  (Gil  Eanes  dç  Vilalobos,  cavaleiro,  Lança- 
rote, almoxarife  de  Lagos,  Nuno  Tristão  e  Gonçalo  Afonso  de  Sintra) 
foram  em  quatro  caravelas  para  além  de  Arguim,  tomando  as  ilhas 
de  Teslim  e  Onar  e  a  grande  ilha  de  Tider. 

Indo  de  novo  às  ilhas,  Gonçalo  de  Sintra  lá  morreu  pelejando. 
Outras  caravelas  foram  ao  rio  de  S.  João  e  ao  cabo  de  Tofia  e,  pas- 
sando ao  sul,  encontraram  pretos  e  o  rio  Cenega,  na  terra  Gelofa.  Na 
volta  do  rio  Grande,  Diogo  Gomes  e  os  seus  companheiros  entraram 
no  Gambia,  abrindo  negócios  comerciais  com  Tombuctu.  Foi  assim  que 
o  papa  Eugénio  concedeu  ao  Infante  o  privilégio  da  navegação  da 
Guiné,  que  D.  João  II,  ainda  príncipe,  aproveitou.  Durante  dois  anos 
suspenderara-se  as  expedições  à  Guiné,  porque  D.  Afonso  V  foi  com 
352  velas  tomar  Alcácer,  acompanhado  pelo  Infante.  Depois  foi  a  des- 
coberta da  terra  e  de  algumas  ilhas  de  Cabo  Verde.  Isto  seria  mer- 
cantilismo imediato  ?  Não  admitiria  uma  parcela  sequer  de  heroísmo  ? 
Desmereceria  em  alguma  coisa  da  pretensa  expedição  afonsina  às  Ca- 
nárias ? 

Na  carta  de  22  de  Outubro  de  1443,  em  que  D.  Afonso  V  con- 
cede ao  Infante  o  privilégio  da  navegação  além  do  cabo  Bojador  (Al- 
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(jiiits  Documentos,  pg.  8),  diz-se  que  o  mesmo  infante  «se  meteo  a 
mandar  seus  navjos  a  saber  parte  da  terra  que  era  além  do  cabo  de 
Bojador,  porque  atee  eníani  nom  avja  njngem  na  cristandade  que 
d  ello  soubese  parte,  nem  sabiam  se  avia  la  poboraçam  ou  nora,  nem 
direitamente  nas  cartas  de  marear  nem  mapamundo  nora  estavam  de- 
buxadas senom  a  prazer  dos  homens  que  os  faziam  des  o  dito  cabo 
de  Bojador  por  duiante».  O  sr.  Joaquim  Bensaude,  a  pg.  181  da  sua 
obra,  já  várias  vezes  aqui  citada,  escreve : 

uL'oeuvre  nautique  de  ces  deux  hommes  (Fedro  Nunes  e  D.  João  de  Castro) 
est  évidemment  Ia  continuation,  le  développement  logique  de  1'astronomie  nautique 
du  Reglement  de  1'astrolabe  de  Munich.  Ce  document,  représentani  les  plus  ancien- 
nes  études  portugaises,  découle  lui-même  d'une  autre  source  plus  grande,  plus  hau- 
te  encore ;  il  esl  la  conséquence  de  la  ténacité,  de  la  préroyance  et  du  génie  de  Vln- 
fant  de  Sagres,  C'est  à  Vlnfant  D.  Henrique  que  le  Portugal  doit  la  gloire  <l'aroir 
ãevancê  VEurope  dois  la  dícouverte  du  monde,  aiíssi  bien  que  dans  Vart  de  la  navi- 
gation,  source  mère  de  ses  suceès  maritimes.„ 

Tudo  isto  para  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  continuará  a  ser  zero, 
apesar  de  estar  confirmado  por  documentos  oficiais.  Mas  prossigamos. 

Depois  de  Alcacer-Ceguer,  Diogo  Gomes  foi  ao  cabo  Verde  e  ao 
cabo  de  Tofia  e,  tendo  entrado  em  Arguim,  regressou  finalmente  a 
Lagos.  Destas  expedições  trouxeram  os  exploradores  cenégios  (azene- 
gues)  e  negros  captivos. 

«E  o  senhor  infante  tinha  sempre  de  todos  os  captivos  que  traziam  uma 
quarta  parte,  e  costumava  dar-lhes  tudo  o  que  careciam,  e  tudo  fazia  á  sua  custa. > 

Por  espírito  de  mercantilismo  imediato,  certamente,  embora  se 
esteja  a  ver  que  não,  que  o  fim  do  infante,  guardando  os  captivos  e 
tratando-os  bem,  era  tê-los  como  reféns  e  obter  deles  o  maior  núme- 
ro  possível  de  informações. 

«Depois  d'isto  no  seu  conselho  o  senhor  infante  dizia  que  para  o  futuro  não 
brigassem  com  aquella  gente  naquellas  regiões,  mas  que  travassem  allianças,  e  tra- 
tassem de  commercio,  e  com  elles  assentassem  pazes,  porque  a  sua  intenção  erafa- 
zel-us  christãos.  E  mandou  caravellas  preparadas  para  paz  e  guerra. B 

Os  marinheiros  do  infante  passaram  além  do  cabo  Tofia  (ou  Co- 
fia), como  referimos,  e  ali  só  havia  negros.  Pois  Diogo  Gomes  refere : 

«Mandaram  os  christãos  mercadorias  que  comsigo  haviam  trazido  para  a 
terra  firme,  e  elles  receberam-nas  e  não  quizeram  fallar.  Os  christãos  bem  poderiam 
tomar  alguns,  e  não  ousavam,  porque  o  senhor  infante  assim  lhes  ordenara,  nem 
que  lhes  fizessem  qualquer  coisa  nociva,  e  assim  nada  lhe  fizeram. > 
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Mais  tarde  é  que  de  Africa  trouxeram  muitos  pretos  por 
compra : 

«E  assim  desde  então  até  agora  e  cada  <lhi  mais  trazem  pretos  sem  número 
daquele  logar.» 

Acaso  nunca  repararia  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  uo  valor  deste 
depoimento  ?  O  extremo  da  narrativa  de  Diogo  Gomes  atinge  o  ano 
de  1-182  ou  depois.  Nessa  ocasião  reinava  em  Portugal  D.  João  II,  e 
havia  vinte  e  dois  anos  já  que  D.  Henrique  estava  morto.  O  «cada 
dia  mais  trazem  pretos  sem  número  daquele  logar»  refere-se  ao  tem- 
po em  que  com  os  negócios  da  Guiné  lucravam:  primeiro  o  infante 
D.  Fernando,  filho  adoptivo  do  infante  e  pai  de  D.  Manuel,  depois  o 
príncipe  D.  João,  como  príncipe  e  como  rei.  Diogo  Gomes,  escrevendo 
bastante  tempo  depois  da  morte  do  Infante  e  dando  a  sua  relação  a 
um  estraujeiro  que  estava  nas  boas  graças  de  D.  João  II,  não  tinha 
nenhum  interesse  em  bajular  D.  Henrique.  A  bajular  alguém  seria  o 
rei  de  quem  era  almoxarife  em  Sintra.  Ora  Diogo  Gomes  confessa 
implicitamente  no  citado  trecho  que  a  escravatura  se  exercia  no  tem- 
po de  D.  João  II  em  mais  larga  escala  do  que  no  tempo  do  infante 
D.  Henrique.  Ê  daí  pode  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  mais  uma  vez  con- 
cluir também  que  o  movei  do  Infante  era  só  «de  mercantilismo  utili- 
tário até  aos  lucros  da  escravatura»,  ao  passo  que  o  de  D.  João  II 
obedecia  a  preocupações  meramente  scientificas  ! 

Não  precisávamos  do  depoimento  de  Diogo  Gomes  para  verificar 
que  D.  João  II  exercia  a  escravatura,  sem  grandes  escrúpulos.  Nico- 
laus  von  Popplau,  viajante  alemão,  esteve  em  Portugal  nos  fins  do 
século  XV.  Da  sua  relação  de  viagem  e  explicando  que  o  viajante 
chamava  mouros  aos  negros  da  costa  de  Africa,  o  conde  de  Vila  Fran- 
ca transcreve,  entre  outros,  este  trecho  (D.  João  1  e  a  alliança  in- 
gleza,  Lisboa,  1884,  pg.  205): 

«0  thesoureiro  recebeu  ordem  de  comprar  dois  dos  melhores  mouros  que  se 
encontrassem,  e  em  nome  de  S.  M.  offereceu-m'os  de  presente.  Mandei-os  vestir 
logo,  porque  estavam  nus  como  Deos  os  fez.  Em  sua  terra  não  precisam  vestir-se 
por  causa  dos  grandes  calores.  Vivem  de  mistura  com  os  animaes.» 

Por  este  pequeno  exemplo  vê-se  que  o  rei  D.  João  II  era  tam 
generoso  e  heróico  que  até  mandava  comprar  escravos  nús  para  ofe- 
recer aos  estranjeiros  cuja  primeira  obrigação,  após  os  agradecimen- 
tos à  régia  munificência,  consistiria  na  obra  misericordiosa  de  vestir 
os  pretinhos  da  Guiné  ! 

Depois  de  ter  asseverado,  com  desdenhosa  superioridade,  que  o 
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infante  D.  Henrique  desviara  a  corrente  das  empresas  marítimas  do 
seu  espírito  generoso  e  heróico  para  o  mercantilismo  imediato,  o 
sr.  dr.  Teófilo  Braga  fala  (como  já  vimos)  das  heróicas  e  generosas 
expedições  às  Canárias  do  tempo  de  D.  Afonso  IV,  supondo  que 
houve  mais  de  uma,  e  escreve  a  pág.  VII  da  sua  carta-prefácio : 

«No  reinado  de  D.  Affonso  IV  (1326-1357),  segundo  refere  o  vice  Almirante 
Quintella  (Ann.  I,  22)  o  porto  de  Tavira  tinha  70  navios  destinados  á  pesca,  e 
outros  para  a  navegação  do  mar  alto  ;  pela  sua  situação  mais  fácil  para  a  explora- 
ção da  costa  de  Africa  e  do  Atlântico,  estes  marítimos  de  Tavira  constituiram-se 
em  Parcerias  para  a  exploração  da  costa  da  Guiné  (!),  como  refere  Azurara  dos 
marítimos  de  Lagos  («  quem  naturalmente  bajulara).  Estas  Parcerias  tinham  um 
Compromisso,  e  organizaram  duas  confrarias  ou  irmandades  de  assistência,  com  os 
títulos  de  Nossa  Senhora  da  Boa  Viagem,  Nosso  Senhor  dos  Mareantes,  da  Se- 
nhora da  Guia.  A'  medida  que  se  aventuravam  ao  largo  (?),  careciam  do  auxílio 
da  bussula  e  do  modo  de  conhecer  pelo  sol  a  latitude.» 

concluiudo-se  assim  que  o  espírito  de  mercantilismo  imediato 
de  parçarias  e  explorações  africanas  não  apareceu  no  tempo  de 
D.  Henrique  mas  no  de  seu  bisavô  por  ascendência  masculina,  isto  é, 
concluindo-se  quási  o  contrário  do  que  o  que  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga 
concluirá.  E  mais  nada  do  trecho  se  conclui,  a  não  ser  que  as  duas 
confrarias  ou  irmandades,  a  avaliar  pelos  títulos  ou  invocações,  — 
eram  três ! 


A  pág.  IX  avança  que  o  convite  que  presume  ter  sido  feito 
por  D.  João  I  a  Jácome  de  Malhorca  explica  o  conhecimento  do  ar- 
quipélago da  Madeira  antes  de  1419,  porque  no  atlas  catalão  de  1375 
e  no  mapa  medíceo  de  1351  está  escrito  Porto  Santo  e  Insula  de 
Legname  (Vèja-se  neste  estudo  o  cap.  VI).  Ora  1351  não  pertence 
ao  reinado  de  D.  João  I  mas  ao  de  D.  Afonso  IV.  Portanto  isto  tanto 
pode  provar  o  conhecimento  da  ilha  da  Madeira  no  tempo  de  D.  João  I 
como  no  de  D.  Afonso  IV,  em  que  os  Peçanhas  floresceram.  Sempre 
a  mesma  precipitação  em  concluir !  Qualquer  estudantinho  observaria 
que  se  o  facto  de  ter  vindo  Jácome  de  Malhorca  a  Portugal  antes 
de  1419  explica  o  conhecimento  do  grupo  insular  da  Madeira  é  por- 
que este  não  fora  descoberto  por  iniciativa  de  D.  Afonso  IV  nem  dos 
portugueses.  A  influência  do  dr.  Mees  é  manifesta.  Mas  nós  não 
observamos  nada,  a  não  ser  que"  na  pág.  VIII  o  A.  fixa  a  viagem  de 
Jácome  a  Portugal  em  1410  e  na  pág.  seguinte  diz  que  quando  veio 
a  Lisboa  (?)  teria  84  anos,  devendo  ter  nascido  em  1335.  Pois  1335 
com  84  dá  1419.  Quem  o  entende? 
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As  conclusões  precipitadas  uão  ficam  porém  por  aqui.  Para 
exemplo,  aí  vai  outra.  A  pág.  X  escreve  o  A.  da  carta-preíácio  ■. 

<A  Década  I  de  João  de  Barros  lambem  esteve  inédita  até  1553  e  por  isso  a 
lenda  Infantista  ahi  contida  não  influiu  no  critério  do  grande  mathetnatico  Fedro 
Nunes  nem  na  idealisação  heróica  de  Camões.» 

e,  mais  adeante,  a  pág.  XII : 

«a  Década  de  Barros  foi  publicada  depois  de  ter  embarcado  Camões  em 
Abril  de  1553,  tendo  começado  o  primeiro  Canto  dos  Lusíadas  após  a  leitura  da 
Historia  do  Descobrimento  da  índia,  por  Castanheda.» 

Ora  isto  é  um  erro,  e  um  erro  proveniente  talvez  do  sr.  dr.  Teó- 
filo Braga  se  ter  fiado  nas  indicações  de  Barbosa  Machado.  Se  para 
o  caso  consultasse  Inocêncio  lá  encontraria,  no  vol.  3.o  do  Dicdona- 
rio  Bibliographico,  a  pág.  321,  isto : 

«Ásia  de  Joam  de  Barros,  dos  fectos  que  os  Portuguezes  fizeram  no  des- 
cobrimento e  conquista  dos  mares  e  terras  do  Oriente.  Lisboa,  por  Germau  Ga- 
lhardo 1552  foi.  max.  caracter  gothico  (Cumpre  emendar  o  erro  de  Barbosa,  que 
indica  a  data  d'esta  edição  1553.)> 

Foi  a  i."  Década  impressa  a  28  de  Junho  desse  ano,  e  não  a 
24  de  Março  de  1558  (data  da  impressão  da  2.o  Década)  como  vem 
na  nota  a  pág.  469  do  livro  Camões,  época  e  cicia  (Porto,  1907)  do 
sr.  dr.  Teófilo  Braga.  Nessa  mesma  uota  o  autor  acrescenta  que  a 
referida  Dccada  foi  impressa  dois  dias  antes  de  Camões  partir  para 
a  índia;  na  mesma  obra,  a  pág.  496,  diz  que  em  18  de  Abril  de  1558 
Camões  já  levava  vinte  e  seis  dias  de  viagem  (o  que  dá  a  entender 
que  partira  a  23  do  mês  precedente) ;  e  no  índice  dessa  mesma  obra, 
a  pág.  <S43,  lembra  «Condições  angustiosas  do  seu  embarque  em 
24  de  março  de  1553».  De  maneira  que  em  1907  o  sr.  dr.  Teófilo 
Braga,  no  mesmo  livro,  dava  as  indicações  seguintes  sobre  a  data  da 
partida  de  Camões :  23,  24  e  26  de  Março,  isto  é,  antes,  no  próprio 
dia  e  dois  dias  depois  daquele  em  que  diz  ter  sido  concluída  a  pri- 
meira impressão  da  l.a  Década  de  Barros  !  Mas  como  ua  primeira 
edição  da  lfi  Década  de  Barros  vem  que  ela  foi  «Impressa  por  Cler- 
mão  Galharde  em  Lisboa  a  XXVII J  de  Junho  ano  de  m.d.lij  (1552)» 
[vêja-se,  por  exemplo.  Manual  Bibliographico  Põrtuguez  por  Ricardo 
Pinto  de  Mattos,  Porto,  1878,  pág.  63,  e  o  frontespício  da  edição, 
que  aqui  no  fim  reproduzimos],  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  para  provar 
que  Camões  não  conhecia  a  referida  Década  quando  embarcou  para 
a  índia,  adia  o  embarque  para  Abril  de  1553  (vide  pág.  XII  da  carta- 
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prefácio),  meses  depois  de  haver  afirmado  que  o  mesmo  embarque 
fora  na  nau  S.  Bento  era  24  de  Março  (Historia  da  Litieratura  lJor- 
tugueza,  U,  Renascença,  Porto,  1914,  pág.  441)!  Não  há  nada  mais 
lógico,  mais  claro  e  mais  positivo,  como  vêem.  ^.Depois  disto,  qnem 
se  atreverá  a  dizer  que  Camões  conhecia — a  lenda  infantista? 

Quereria  talvez  o  imaginoso  professor  que  Camões  escolhesse 
outro  assunto  para  o  seu  poema,  mas  o  Poeta,  a  tantos  séculos  de 
intervalo,  não  podia  adivinhar  o  desejo  do  seu  futuro  biógrafo.  Se 
pudesse  fazia-o,  pela  certa,  quando  mais  não  fosse  para  provar  que 
não  ignorava  a  iniciativa  do  infante  D.  Henrique.  No  entanto,  Ca- 
mões propusera-se  cantar  os  que 

Por  mares  nunca  d'antes  navegados 
Passaram  inda  além  da  Taprobana. 


Entre  gente  remota  edificaram 
Nouo  reino  que  tanto  sublimaram. 

Era  a  viagem  de  Vasco  da  Gama  à  índia.  Contudo,  na  evoca- 
ção sumária  dos  feitos  anteriores,  Camões  não  esquece  o  infante 
D.  Henrique.  Na  estância  L  do  canto  IV,  falando  da  morte  de 
D.  João  I  resume : 

Mas  para  defensão  dos  Lusitanos 
Deixou  quem  o  levou,  quem  governasse 
E  aumentasse  a  terra  mais  que  d/antes, 
ínclita  geração,  altos  Infantes. 

E  no  canto  V,  estâncias  III  e  IV,  Vasco  da  Gama  diz  como  se 
afastou  da  terra  pátria  : 

E  já  depois  que  toda  se  escondeo, 
Não  vimos  mais  enfim  que  mar  e  ceo. 

Assi  fomos  abrindo  aqueles  mares, 
Que  geração  alguma  não  abrio, 
As  novas  ilhas  vendo  e  os  novos  ares, 
Que  o  generoso  Henrique  descobrio: 
Da  Mauritânia  os  montes  e  lugares,  etc... 

15 
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Assim,  lesse  ou  não  lesse  Camões  a  l.<*  Década  de  Barros 
antes  da  composição  dos  Lusíada*,  o  facto  é  que  o  Poeta  tinha  o  que 
o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  chama  a  lenda  infantista  como  uma  verdade 
indiscutível. 

Mas,  se  Gamões  não  cantou  o  Infante,  outro  poeta  houve  era 
Portugal  que  em  prosa  e  verso  evocou  seus  altos  feitos,  o  seu  vasto 
plane  de  descobrimentos  e  navegações,  a  sua  iniciativa  guerreira  e 
geneiosa,  a  sua  fé  ardente,  o  seu  espírito  cavalheiresco.  Esse  poeta... 
é  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga.  No  seu  poemeto  O  Mar  Tenebroso,  publi- 
cado no  Porto  em  1894  em  comemoração  do  5.o  centenário  do  nasci- 
mento do  Infante,  lê-se,  no  Argumento,  a  pág.  7  e  8: 

«Estava  então  no  seu  retiro  de  Sabres  o  Infante  Dom  Henrique  contem- 
plando o  Mar  Tenebroso  vedado  pelas  tradições  temerosas  da  antiguidade,  quando 
lhe  chegou  a  noticia  da  tomada  da  Constantinopla  pelos  turcos 


Como  sustar  a  corrente  do  implacável  inimigo,  e  salvar  a  Civi- 

lisação  do  Occidente?  O  Infante  achou  a  solução  do  grande  problema  :  Dar  ás  ci- 
vilisaõe^  da  bacia  do  Mediterrâneo  um  leito  mais  vasto,  tendo  por  margens  a 
Europa  e  a  Africa  e  do  outro  lado  o  continente  desconhecido ;  abrir  <>  caminho 
tnaiitimc  da  índia  (itálico  nosso,  fá  se  pê),  e  pôr  em  alarme  as  forças  turcas  fazen- 
do-as  refluir  da  Europa  para  a  Ásia.  Raynal  formulou  com  clareia  esta  consequên- 
cia histórica:  «Que  seria  da  liberdade?  Morreria,  se  os  Portuguezes  não  embara- 
çaissem  o  progresso  do  fanatismo  mussulmano  fazendo-o  parar  na  impetuosa  car- 
re  ra  das  suas  conquistas,  cortando-lhe  o  nervo  das  riquezas*  (Observação  nossa : 
Quque  vem  cm  Raynal :  Histoire  philosophique  et  politique  des  établissements  et 
d  commerce  des  européeus  dans  les  deux  Indes  (Genebra,  1781,  tomo  I,  pág.  103 
e  104)  ê.  <C?en  êtoit  donçfait  de  la  liberte  du  inunde  entier;  elle  étoit  perdue,  si  le 
peuple  de  ht  chrétienté,  le  plus  sttperstitieux,  &  peut-être  le  plus  esclave,  n'eut  arre- 
te li  progrès  dufanatisme  des  Musulmans,  <f  brisé  le  cours  impétuetiz  de  leiírs  con- 
quêtes,  en  leur  coupant  le  nerf  des  richesses.).  I  osta  previsão  que  anima  as  em- 
prezas  marítimas,  dando  ao  vulto,  e  pensamento  do  Infante  Dom  Henrique  uma 
grandeza  épica. 

Em  20  anos,  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  modificou  a  sua  opinião, 
reduzindo  o  vulto  de  grandeza  épica  à  estatura  de  um  negociante 
ávido,  de  um  negreiro,  de  um  incorrigível  solicitador  de  concessões. 
Isto  em  prosa,  que  no  verso  não  presumimos  o  que  será,  por  não  nos 
constar  que  o  ilustre  autor  da  Visão  dos  Tempos  haja  dedicado  outros 
poemetos  às  descobertas  marítimas.  Mas  no  Mar  Tenebroso,  a  pág. 
39,  lá  vemos  : 

O  Infante  D.  Henrique  os  olhos  lança 
A*  vastidão  do  atlântico  Oceano, 
Cujo  horisonte  infindo  é  um  raysterio, 
Mar  tenebroso,  e  nunca  navegado, 
i^ue  os  nautas  com  terror  de  si  repelle ! 
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O  mar  tenebroso  nuuca  fora,  até  então,  navegado,,  diz  o  poeta! 
Pois  havia  20  anos  que  dormia  o  sono  eterno  o  iniciador  D  João  I. 
E  havia,  perto  de  100  anos  que  o  sono  eterno  dormia  o  não  menos 
iniciador  D.  Afonso  IV !  Mas  eis  que  se  desperta  o  espírito  mercantil 
a  pág.  40 : 

Como  correspouder  ao  digno  appello 

Do  Grão  Mestre  de  Christo?  Heróicos  tempos 

Das  luctas  de  Ricardo  e  Saladino 

São  idos  para  sempre ;  esse  desprezo 

Do  Sultão  por  cavalheirescos  passos, 

Mostra  ao  Infante  da  pessoal  bravura 

Finda  a  edade :  a  Cwilisação  pede 

Outra  arma  mais  larga  de  combate. 

Aqui,  o  poeta  concorda  com  Augusto  Comte  e  em  especial 
com  a  matéria  pelo  filósofo  desenvolvida  na  56*»  lição  do  seu  Curso 
de  Filosofia  Positiva,  mas  não  concorda  com  o  que  o  sr.  dr.  Teófilo 
Braga  diz  agora  Acerca  do  governador  da  ordem  de  Cristo,  porque  o 
que  então  lhe  parecia  digno  é  hoje  simplesmente  ganancioso.  Mas  co- 
mo a  civilisação  pede  outra  arma  mais  larga  de  combate,  vamos  às 
navegações  (pág.  41) : 

Com  ser  pequena  a  Grécia  em  território, 
Da  Pérsia  o  enorme  exército  derrota 

Em  combate  naval ! 

Inicie  Portugal 
Contra  o  Oriente  a  guerra :  no  equóreo 
Abrindo  para  a  Ásia  a  estranha  rota. 

e  (pág.  43)  : 

N'este  alto  pensamento  se  arrebata ; 
Activa  o  Infante  intrépidas  emprezas 
Das  Navegações  grandes  portuguezas : 
Das  intimas  tristezas  se  resgata, 
N'uma  visão  do  infinito  equóreo 
De  Sagres  no  remoto  promontório. 

Não  são  geniais  os  versos  deste  poemeto, — cujo  produto  o  autor 
e  o  editor  ofereceram  à  Oficina  de  S.  José  e  ao  Asilo  Profissional  do 
Terço,  do  Porto,  —  mas  mostram  que  nessa  época  o  sr.  dr.  Teófilo 
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Braga  pensava  de  outra  maneira,  apesar  de  conhecer  já,  com  certeza, 
a  caria  atribuída  a  D.  Afonso  IV  e  a  relação  cuja  cópia  foi  atribuída 
a  Beccacio,  escritos  estes  que  Costa  de  Macedo  mais  de  meio  século 
antes  tornara  públicos.  Pois  das  duas  uma:  ou  o  A.  desrespeitou  a 
verdade  em  1894,  em  prosa  e  verso,  ou  a  desrespeitou,  só  em  prosa, 
em  1914.  E  em  qualquer  dos  casos  tem  de  se  desdizer  do  que, 
quando  a  desrespeitou,  escreveu.  Adiante! 

Na  mesma  página  da  carta-prefácio,  continuando,  aíirmou  o 
douto  professor  que  Pedro  Nunes,  no  Tratado  da  Defensam  das  Car- 
tas de  Marear,  «teve  uma  excelente  ocasião  para  memorar  o  Infante 
D.  Henrique,  se  houvesse  exercido  alguma  acção  sobre  os  descobri- 
mentos?/ (o  mesmo  diríamos  nós  relativamente  a  D.  João  I  se  quizés- 
semos  imitar  ou  parafrasear  os  argumentos  do  A.),  e  transcreveu  da- 
quele eminente  matemático  um  trecho  cujo  sentido  não  deixou  com- 
pleto, mu  trecho  que  é  apenas  uma  parte  de  outro  já  transcrito  a  pg. 
17  e  IS  da  citada  obra  Camões.  Transcrevemos  da  mesma  obra  este 
último  trecho,  porque  só  se  destingue  na  pontuação  e  na  ortografia 
do  correspondente  do  referido  'l  ratado  de  Pedro  Nunes,  reproduzido 
e  publicado  pejo  si.  tenente- eoronel  Esteves  Pereira  nos  vols.  16.°  e 
17."  (1911  e  1912)  da  Revista  da  engenharia  militar  (o  trecho  a  pg. 
241  daquele  volume). 

«Não  ha  duvida  que  as  navegações  d'este  reyuo  de  cem  anos  a  esta  parte 
,s.soi  são  as  mayores  :  mais  maravilhosas  :  de  mais  altas  e  mais  discretas 
conjeyturas,  que  as  de  nenhuma  outra  gente  do  mundo.  Os  Portugueses  ousaram 
cometer  o  grande  mar  Oceano.  Kntraram  por  elle  sem  nenhum  receo.  Descobriram 
novas  ylhas,  novas  terras,  novos  mares,  novos  povos  ;  e  o  que  mais  he  :  novo  céo 
e  novas  estrellas.  E  perderam-lhe  tanto  o  medo,  que  :  nem  a  grande  quentura  da 
torrada  zona,  nem  o  descompassado  frio  da  extrema  parte  do  sul,  com  que  os  an- 
tigos escriptores  nos  ameaçavam,  lhes  pôde  extorvar  ;  que  perdendo  a  estrella  do 
norte  e  tornai. do-a  a  cobrai"  :  descobrindo  e  passando  o  temeroso  Cabo  da  Boa  Es- 
perança, o  mar  da  Ethyopia,  de  Arábia,  de  Pérsia,  poderam  chegar  à  Índia.  Passa- 
ram o  rio  Ganges  tão  nomeado,  a  grande  Taprobana,  e  as  ilhas  mais  orientaes.  Ti- 
rarão-nos  muitas  ignorâncias  e  aniostraram-nos  ser  a  terra  mór  que  o  mar  e  haver 
hi  Antípodas,  que  até  os  Santos  duvidavam  ;  e  que  não  ha  regiam  que  nem  per 
quente  nem  per  fria  se  deixe  de  habitar.  E  que  em  um  mesmo  clima  e  egual  distan- 
cia da  equinocial,  ha  homens  brancos  e  pretos  e  de  mui  difíerentes  calidades.  E  fe- 
zeram  o  mar  Iam  cham  que  nam  ha  quem  hojt  ouse  dizer  qv^  achas$<  novamente  al- 
guma pequena  ylhá,  altftis  ba.ro*,  nu  sequer  algum  penedo,  que  piar  nossas  navega- 
rto.  í  A"  agora  que  rui  o  que  o  A.  transcreveu'  na  carta-prefá- 
cio.) Ora  manifesto  he:  que  estes  descobrimentos  de  costas,  ylhás  e  terras  rirmes 
não  se  fezeram  indo  a  acertar;  mas  partiam  os  nossos  mareantes  fyuy  ensinados  e 
providos  de  csionnentos  e  regras  de  Astrologia  e  Geometria,  que  sam  as  cousas  de 
que  os  Cosmographos  ham  de  andar  apercebidos. . .  {Esta  reticencia  corresponde  a 
uma  frase  qui  <>  A.  da  carta-prefácio  não  transcreveu,  e  que  <' :  segundo  diz  Ptolo- 
meu no  primeiro  livro  dá  sua  Geografia).  Levavam  canas  muy  particularmente  ru- 
madas, e  não  já  as  de  que  os  antigos  usavam,  que  não  tinham  mais  figurados  que 
do^e  ventos,  e  navegavam  sem  agi'! 
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Este  mesmo  trecho  vem  transcrito  ua  Memoria  da  vida  e  escri- 
tos de  Pedro  Nunes  por  António  Ribeiro  dos  Santos,  a  pg.  260  do 
tomo  VII  das  Memorias  de  Litteratura  Portuguesa  da  Academia  ;  es- 
crevendo Bibeiro  dos  Santos,  logo  a  seguir,  a  frase :  «Estas,  e  outras 
mais  couzas  diz  Pedro  Nunes,  que  muito  honrão  e  ennobrecem  as 
primeiras  tentativas  e  descobrimentos  dos  Argonautas  Portuguezes». 

O  referido  tratado  do  cosmógrafo  de  D.  João  III  foi  publicado 
em  1537.  Pedro  Nunes  não  menciona  nele  senão  Martim  Afonso  de 
Sousa  e  cosmógrafos  antigos,  não  menciona  nem  o  nome  de  um  prín- 
cipe (a  não  ser  aquele  a  quem  oferece  o  livro)  nem  o  nome  de  um  na- 
vegador, mas  na  sua  concisão  e  sobriedade,  afirma  que  não  houve  na- 
vegações maiores  e  mais  maravilhosas  que  as  dos  portugueses  de 
èem  anos  a.  esta  parti'.  Por  conseguinte,  os  portugueses  ousaram  co- 
meter o  grande  mar  Oceano,  entrando  sem  receio  por  ele  (navegação 
pelo  alto  mar)  e  descobrindo  novas  ilhas,  novas  terras,  novos  mares 
e  novos  povos,  pelo  menos  desde  1437,  isto  é,  desde  o  tempo  do  in- 
fante D.  Henrique  em  que  já  era  morto  D.  João  I.  E  assim  é  o  pró- 
prio Pedro  Nunes  que,  reportando  o  início  das  navegações  maravilho- 
sas dos  portugueses  à  época  do  Infante,  corrobora  a  lenda  infan- 
tista  de  que  tanto  se  defende  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga. 

Logo  a  seguir  à  transcrição  feita,  observa  o  douto  professor 
(pg.  XI)  : 

«O  Dr.  Pedro  Nunes  não  desconhecia  a  importância  da  junta  dos  Matemáti- 
cos de  D.  João  II  e  o  uso  geral  do  Alrhanach  Perpetuum  de  Abrahão  Zacuto,  e  es- 
crevia já  sem  a  influencia  de  D.  Manuel,  que  repellia  tudo  quanto  provinha  de  D. 
João  II  ;  como  homem  de  sciencia  não  lhe  seria  indiff  erente  qualquer  indicio  da 
Eschola  Cosraographica  de  Sagres,  sendo  elle  de  Alcácer  do  Sal.,, 

Esta  passagem  é  curiosa  e  revela  a  superficialidade  das  conclu- 
sões do  sr.  dr.  Teófilo  Braga.  Alcacer-do-Sal  está  mais  perto  de  Lis- 
boa que  de  Sagres.  A  tal  Junta  dos  Matemáticos  de  D.  João  II,  fun- 
cionando em  Lisboa  e  no  tempo  deste  monarca,  devia  ser  muito  mais 
conhecida  de  Pedro  Nuues  do  que  a  outra  Escola  de  Sagres,  i  Ora 
não  nos  constando  que  o  cosmógrafo  falasse  da  Junta  dos  Matemáti- 
cos, porque  motivo  havemos  de  estranhar  que  não  falasse  também  de 
Sagres?  Por  outro  lado,  se  D.  Manuel  repelia  tudo  quanto  provinha 
de  I).  João  II,  podemos  presumir  ainda  com  bons  fundamentos  que 
D.  João  II  repelia  tudo  quanto  poderia  glorificar  o  infante  D.  Henri- 
que, pai  adoptivo  do  infante  D.  Fernando,  sogro  dele,  (D.  João)  mas 
pai  do  infante  D.  Diogo,  duque  de  Vizeu  (como  o  grande  Infante), 
que  o  mesmo  D.  João  matou.  Todavia,  I>.  João,  ainda  príncipe,  rece- 
beu os  lucros  das  empresas  do  Infante  e  a  obrigação  de  continuá-las, 
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pois  que,  três  meses  antes  de  morrer,  D.  Afonso  V,  em  Torres  Novas, 
a  4  de  Maio  de  1481,  lhe  doou  o  comércio  da  Guiné  e  as  pescarias 
dos  seus  mares  e  rios  (Alguns  documentos,  pg.  46),  o  comércio  dessas 
memas  terras  da  Guiné  que  «ficaram  sempre  desconhecidas,  tanto 
aos  que  viviam  então  como  os  que  estavam  mortos  até  á  época  do 
infante  D.  Henrique»  (Santarém,  Opúsculos  e  esparsos,  II,  pg.  127). 

Mas  o  que  é  mais  curioso  ainda  é  o  A.  da  carta-prefácio  atri- 
buir ao  Almanaque  de  Zacuto  (impresso  em  Leiria  em  1496,  mas  es- 
crito originalmente  em  hebreu  de  1473  a  147cS)  um  uso  geral.  Esse 
Almanaque  foi  publicado  em  verão  latina,  língua  conhecida  de  pou- 
cos e,  por  conseguinte,  pouco  familiar  aos  pilotos. 

Para  não  citar  outra  vez  UAstronomie  nautique  do  sr.  Joaquim 
Bensaude  diremos  que  em  um  estudo  crítico  feito  pelo  sr.  Gallois, 
professor  da  Universidade  de  Paris,  a  esse  livro,  estudo  que  o  ilustre 
professor  da  Universidade  de  Coimbra,  sr.  dr.  Luciano  Pereira  da 
Silva,  reproduziu,  com  uma  lúcida  introdução,  no  vol.  III,  n.°  4,  da 
Revista  da  Universidade  de  Coimbra,  e  depois  em  separata  (Coimbra, 
1914),  lê-se  (mesma  separata,  pg.  14  e  15) : 

<L'Almanach  perpetuum  de  Zacuto  a  1'avantage  de  fournir  en  un  seul  volu- 
me toutes  les  données  nécessaires  à  la  détermination  de  la  latitude ;  mais  il  ne  dis- 
pense pas  de  faire  des  calculs  assez  compliques.  Pas  plus  que  les  ouvrages  de  Ré- 
giomontan,  ce  recueil  de  316  pages,  contenant  56  tables  différentes,  ria  été  redigi 
pour  des  morins  inexpèrimentés  et  n'est  ii  leur  portée.  D'ailleurs  tous  ces  ouvrages 
sont  en  latin. 

Et  voici  un  nouveau  service  rendu  à  Ia  science  por  M.r  Bensaude.  II  a  re- 
trouvée  un  des  manuels  pratiques  dont  se  sont  servis  les  marins  portugais  à  1'épo- 
que  des  grandes  découvertes,  recueils  rediges  sans  aucun  doute  pour  leur  usage, 
celui  peut-être  qui  a  été  prepare  par  les  membres  de  la  junte,  dans  tous  les  cas  une 
oeuvre  qui  derive  directement  de  ce  prototype.. 


Havia  portanto  trabalhos  de  que  se  serviam  os  mareantes  por- 
tugueses da  época  das  grandes  descobertas,  práticos,  e  que  a  elas 
eram  anteriores.  O  uso  geral  do  Almanaque  de  Zacuto,  publicado  em 
latim  e  exigindo  cálculos  complexos,  não  existia  nessa  época,  só  exis- 
te agora  na  cabeça  do  sr.  dr.  Teófilo  Braga. 

Segundo  todas  as  probabilidades,  dois  desses  trabalhos  estavam 
já  impressos  no  tempo  de  D.  João  II  (vêja-se  a  separata  citada,  pg. 
15) :  o  Regimento  do  estrolabio  e  do  quadrante  e  o  Tractado  da  Spe- 
ra,  e  por  eles  se  guiaria  um  piloto  de  Cabral,  em  1500,  para  o  cál- 
culo das  latitudes.  Supõe-se  que  o  autor  do  Regimento  seria  um  dos 
membros  da  tal  Junta,  o  mesmo  que  traduziu  para  latim  o  Almana- 
que de  Zacuto,  o  que  mais  prova  ainda  que  este  não  era  prático.  E 
êle  teria  aprendido  cora  os  navegadores  e  cosmógrafos  do  infante,  ou 
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com  os  seus  discípulos  directos,  o  manejo  do  astrolábio  e  do  quadran- 
te, pois  que  já  em  1462  Diogo  Gomes  deste  instrumento  usara.  «No 
astrolábio  náutico,  dh  o  sr.  dr.  Luciano  Pereira  da  Silva  (ob.  cit, 
pg.  7),  suprimiram-se  os  discos  de  latitude  e  a  aranha,  conservando- 
se  apenas  as  peças  necessárias  para  a  medição  das  alturas.  O  instru- 
mento de  preferência  usado  nas  nossas  navegações  provêm  assim  dum 
outro  mais  complicado,  muito  usado  pelos  astrólogos  e  bem  conheci- 
do na  península  muito  antes  da  vinda  de  Behaim»,  que  teria  sido 
nos  fins  do  século  XV.  Ora  uma  tal  simplificação  de  instrumentos 
náuticos  pressupõe  uso  prévio  e  inteligente  deles. 

Para  Zacuto  ter  composto  o  seu  Almanaque  de  1478  a  1478 
com  a  segurança  e  a  concisão  que  nisso  empregou,  devia  ter  começa- 
do os  seus  estudos  pouco  depois  do  tempo  do  Infante  e  aproveitado 
com  a  experiência  das  suas  navegações,  muito  embora  não  residisse 
então  em  Portugal.  Porque  a  fama  dos  feitos  do  Infante  era  de  tal 
ordem  que  percorrera  toda  a  Europa.  E  até  na  carta  que  o  dr.  Jeró- 
nimo Montado  escreveu  a  D.  João  II  em  1493  se  lê:  «Ao  sereníssimo 
e  inuictissimo  Joliãue  Key  de  portugal  e  dos  algarues  e  da  maurita- 
nia  maritana,  e  inuentor  primeyro  das  ylhas  fortunadas  canárias,  da 
madeira  e  dos  açores.  Hieronimo  montario  doutor  alemã  muy  humil- 
dosaraente  se  encomenda.  Porq  atee  este  louuor  recebeste  do  sereiíis- 
simn  Infante  do  Anrique  teu  tio,  etc...»  (Vêja-se  D.  João  II  e  a 
Renascença  portuguesa  por  F.  A.  da  Costa  Cabral,  Lisboa,  1914,  pg. 
142  e  143,  nota).' 

Mas  ainda  do  interessante  estudo  do  sr.  Joaquim  Bensaude  (pg. 
23)  podemos  citar  a  passagem : 

tVlmago  Munãi,  de  Petrus  d'A!liaco,  écrit  vers  1410,  a  été  connu  au  Portu- 
gal en  manuscrir,  du  temps  de  D.  Henrique.  Ce  livre  est  cite  dans  la  chronique 
d'Azurara  {A zu rara,  Chronica  da  Guiné,  1841,  pg.  291),  termine  vers  144S.  On 
doit  donc  adinettre  que  sous  D.  João  II,  on  aura  pu  se  procurer  de  bonne  heure 
les  éléments  astronomiques  nécessaires  pour  résoudre  le  problême  de  1'orientation 
des  navigateurs  dans  1'hémisphère  sud.  Cela  est  d'autant  plus  probable  que  le  be- 
soin  s'en  est  fait  sentir  dès  1471,  date  à  laquelle  on  avait  atteint  1'équateur.  D. 
João  II  était  chargé  des  questions  coloniales  dès  1474.  II  avait  dans  son  entourage 
maitre  José  Vizinho  qui,  comme  Riccius,  devait  connaitre  1'oeuyre  de  Zacuto,  son 
maítre.  Mais  indépendamment  même  de  1'oeuvie  de  Zacuto  à  laquelle  Vizinho  au- 
rait  pu  recourir,  nous  reviendrons  bienlôt  sur  une  série  d'oeuvres  semblables  ré- 
pandues  en  manuscrit,  parmi  lesquelles  il  faut  d'abord  citer  celles  de  Jehuda  ibn 
Veega,  mtteur  d'un  traitè  d'astronomie  date  de  Lisbonne  en  1457  et  de  tables  astro- 
nomiques, les  premières  nommées  dans  1'introduction  latine  de  1'Almanach  perpe- 
luum.r 

Donde  mais  uma  vez  se  conclui  que  a  iniciativa  dos  descobri- 
mentos dos  portugueses  ao  infante  D.  Henrique  com  toda  a  justiça  e 
verdade  pertence. 
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Escreve  o  A.  de  a  Lenda  Infantista,  a  pág.  XII  : 

«João  de  Barros,  que  por  simples  plágio  dos  cadernos  de  Affonso  Cerveira 
gratificou  D.  Henrique  do  (sic)  prestígio  das  Navegações,  desvenda  o  movei  da 
sua  actividade,  no  capítulo  2.°  da  Década  I;  vendo  pela  conquista  de  Ceuta  que  fi- 
cavam sob  a  Coroa  de  Portugal  os  reinos  de  Fez  e  Marrocos,  nada  podia  conquis- 
tar para  si  «assentou  de  mudar  de  conquista  para  outras  partes  mais  remotas  da 
Hespanha  e  os  méritos  do  seu  trabalho  ficassem  na  Ordem  de  Christo,  que  elle 
governava  e  de  cujo  thezouro  podia  dispor.» 

Ora  não  foi  João  de  Barros  quem  gratificou  D.  Henrique  com 
o  prestígio  das  navegações,  pois  que  antes  dele,  além  dos  documen- 
tos oficiais,  às  navegações  henriquinas  se  referiram  Azurara,  Diogo 
Gomes,  Duarte  Pacheco,  Rui  de  Pina,  Martim  da  Boémia  (Behaim), 
o  dr.  Monetário  e  outros.  E  implicitamente,  como  adverbializou  o 
sr.  dr.  Teófilo  Braga  quando  aplicou  o  caso  a  D.  João  I,  implicita- 
mente gratificou  também  o  infante  D.  Henrique  (embora  o  não  no- 
measse) com  o  prestígio  das  primeiras  navegardes  eficazes  dos  por- 
tugueses o  cosmógrafo  Pedro  Nunes. 

O  que  porém  parece  mais  grave  é  esta  nova  história  de  João 
de  Barros,  depois  de  ter  gratificado,  por  plágio,  o  Infante  D.  Henri- 
que do  prestígio  das  navegações,  vir  desvendar  que  o  móvel  da  sua 
actividade  era  o  que  aí  atrás  vem  transcrito.  Porque,  no  passo,  o 
sr.  dr.  Teófilo  Braga  altera  o  texto  de  João  de  Barros,  cerzindo  duas 
passagens  que  estavam  separadas  e  apresentando-as  como  conse- 
quência fatal  de  um  intuito  reservado  e,  até  certo  ponto,  rebelde.  Se 
por  um  lado  o  autor  das  Décadas  desvenda,  pelo  outro  o  autor  de  a 
Lenda  Infantista  pretende  ocultar  não  o  móvel  mas  os  móveis  do 
infante  D.  Henrique.  O  texto  que  devia  ser  transcrito  e  forma  sentido 
completo  é  o  seguinte  (Década  primeira  da  Ásia  dr  João  de  Barros, 
Lisboa,  1752,  liv.  I,  cap.  II,  fls.  4.o  v.  e  5) : 

«<Depois  qve  el  Rey  dom  Ioão  de  gloriosa  memoria  o  primeiro  deste  nome 
em  Portugal,  por  força  d'armas, tomou  a  cidade  de  Çepta  aos  Mouros  na  passage 
que  fez  em  Africa  :  ficou  o  Infante  dõ  Henrique  seu  filho  terceiro  genito,  muito 
mais  desejoso  de  fazer  guerra  aos  infiéis.  Porq.  se  acrescentou  a  natural  inclinação, 
qsempre  teue  de  exercitar  este  officio  de  milicia  por  exalçamento  da  fé  Catholica, 
não  somête  a  gloriosa  victoria  que  seu  padre  com  tanto  louuor  de  Deos,  &  gloria 
da  coroa  deste  Reyno  alcançou  na  tomada  desta  cidade  Çepta,  de  q  elle  Infante  foi 
parte  muy  principal  (segudo  escrevemos  em  a  outra  nossa  parte  intitulada  Africa, 
de  q  neste  precedente  capítulo  fizemos  mençam  :)  mas  ainda  foi  acerca  delle  outra 
causa  muito  mais  eficaz,  q  era  a  obrigação  do  cargo  (itálico  nosso,  é  claro)  tf:  admi- 
nistração q  tinha  de  gouernador  da  ordem  da  cavallaria  de  nosso  senhor  lesu 
Christo,  q  el  Rey  Dô  Dinis  seu  tresauo  pêra  esta  guerra  dos  infiéis  ordenou,  k  no- 
uamente  constituyo.  E  se  ante  da  tomada  de  Çepta,  não  pos  em  obra  este  seu  na- 
tural desejo,  foy  porq  já  em  seu  tempo  neste  Reyno  não  auia  Mouros  que  cõ- 
quistar :  porque  os  Reys  seus  auôs  (segundo  dissemos)  a  poder  de  ferro  os  tinhão 
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laçado  alem  mar  em  as  partes  de  Africa.  E  para  os  elle  Ia  ir  buscar  a  cumprir  o 
que  lhe  ficara  por  auoengo,  &  conuinha  per  officio :  era  necessário  passar  tão  po- 
derosamente como  fez  seu  padre  na  tomada  de  Çepta,  pêra  q  lhe  cõueo  poer  gran- 
de parte  de  seu  estado,  &  ainda  com  tanto  segredo  industria  &  cautellas  como 
nisso  teue.  Quanto  mais  q  a  mesma  passagem  que  seu  padre  per  muyto  tépo  trasia 
guardada  r.o  peito,  lhe  foy  mayor  empedimeto :  ca  nunca  quis  que  os  mouros  fos- 
sem encetados  cõ  entradas  &  saltos  q  os  espertassem,  &  elle  perdesse  nua  tam 
grande  empreza  como  foy  o  cometimento  &  tomada  daquella  cidade  Çepta.  E  posto 
que  cõ  a  posse  delia,  parecia  este  negocio  de  conquistar  os  Mouros  muyto  leue, 
por  a  entrada,  &  porta  q  per  aqui  estaua  aberta :  o  Infante  dom  Henrique  pêra  seu 
propósito  achaua  tudo  ao  contrario.  Porque  vendo  elle  como  os  Mouros  do  Reyno 
de  Fez,  &  Marrocos  ficauão  per  conquistar  rrretidos  na  coroa  destes  Reynos,  por  o 
nouo  título  qne  seu  pay  tomou  de  senhor  de  Çepta,  &  q  per  esta  posse  real  a  em- 
preza daqlla  guerra  era  própria  dos  Reys  deste  Reyno,  &  elle  não  podia  entreuir 
nisto  como  cõquistador  mas  como  capitão  enviado,  em  o  processo  da  qual  guerra 
elle  auia  de  seguir  a  võtade  delRey,  &  a  disposição  do  Reyno,  &  não  a  sua  :  assen- 
tou em  mudar  esta  conquista  pêra  outras  partes  mais  remotls  de  Espanha,  do  que 
erão  os  Rei/nos  de  Fez,  &  Marrocos.  Cõ  que  a  despeza  deste  caso  fosse  própria  delle 
dt  não  taxada  por  outrem  ;  &  os  méritos  do  seu  trabalho  ficassem  metidos  na  ordem 
da  Cavallaria  de  Christo  que  elle  gouernaua  de  cujo  tesouro  podia  despender.  E 
também  porque  acerca  dos  homees  lhe  ficasse  nome  de  primeiro  cõquistador  & 
descobridor  da  r/ente  ydolatra :  empresa  <j  té  0  S6U  tempo  nenhum  Príncipe  tentOU.> 


A  transcrição  deste  longo  trecho  de  Barros  era  aqui  necessária, 
aíim  de  ficarmos  scieutes  de  que  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  aproveitou 
para  a  sua  tese  do  mercantiHsmo  imediato  o  que  melhor  lhe  convi- 
nha, pondo  para  o  lado  o  que  a  prejudicava.  O  que  Barros  aí  quere 
dizer,  em  concordância  com  o  que  refere  em  outros  lances,  é  que  a 
conquista  de  Ceuta,  em  que  D.  Henrique  foi  parte  mui  principal,  es- 
timulou mais  o  ardor  combativo  do  Infante  contra  os  infiéis.  Ele  era 
um  crente  sincero,  tendo  feito  voto  de  castidade,  de  que  nunca  se 
dispensou.  Já  professo  na  ordem  de  Cristo  em  1417,  decidiu-se  a  cum- 
prir o  fim  principal  daquela  milícia  cristã  combatendo  os  moiros  das 
terras  longínquas  visto  não  os  haver  já  com  domínio  neste  reino  e  a 
conquista  dos  de  Fez  e  Marrocos  nã/i  poder  ser  da  iniciativa  da  sua 
cavalaria.  Esta  cavalaria  tinha  um  fira  mais  amplo  que  a  de  Avis,  de 
que  fora  mestre  D.  João  1,  pois  que  a  de  Avis  se  limitava  a  comba- 
ter os  moiros  no  campo  da  batalha  e  expulsá-los  de  Portugal,  ao 
passo  que  a  de  Cristo,  instituída  depois  dos  moiros  terem  sido  expul- 
sos de  Portugal  e  com  reminiscências  da  dos  Templários,  podia  em- 
preender movimentos  de  Cruzada  e  tinha  por  fim  inicial  combater  os 
moiros  de  Granada  e  Marrocos,  impedindo  que  eles  por  mar  e  terra 
viessem  fazer  dano  a  Portugal.  A  missão  espiritual  da  milícia  que 
no  nosso  reino  sucedeu  â  dos  Templários  era  ainda  nesses  tempos 
autónoma.  Os  cavaleiros  deviam  obediência  ao  rei  mas  este  mesmo 
reconhecia  neles  essa  missão  espiritual:  a  conversão  dos  ímpios,  em- 


126 


bora  pela  conquista  e  pela  força.  E  foi  até  nesse  sentido  que  o  Papa 
reconheceu  a  escravatura. 

I  Que  fim  poderia  então  haver  mais  generoso  e  heróico  do  que 
arriscar  vida  e  fazenda  em  aventurosas  empresas  e  combates  aguer- 
ridos para  redimir  almas  e  alargar  os  domínios  da  fé?  Ora  como  o 
mestre  D.  Lopo  de  Sousa  tivesse  deixado  bem  cheio  o  tesoiro  da 
ordem  de  Cristo,  e  o  infante  na  sua  profissão  tivesse  reservado  o 
emprego  dos  seus  próprios  rendimentos,  D.  Henrique,  informado  de 
que  para  além  de  Fez  e  Marrocos,  e,  a  separá-lo  dos  domínios  mis- 
teriosos do  Preste  João,  viviam,  em  vastíssimas  regiões  por  onde  não 
se  estendera  ainda  a  palavra  divina,  infiéis  e  idólatras  cuja  conversão 
se  poderia  fazer  pelo  mar  Tenebroso  e  desconhecido,  aplicou  as  suas 
próprias  rendas  e  os  dinheiros  da  ordem,  assim  como  os  seus  cava- 
leiros, nessa  empresa  grandiosa,  não  só  por  amor  da  própria  glória, 
como  era  digno  de  um  cavaleiro,  mas  principalmente  pelo  da  glória 
e  posteridade  da  milícia  que  servia,  que  era  exclusivamente  portu- 
guesa, e  que  impunha  deveres  e  estabelecia  direitos  que  a  todos  os 
portugueses  interessavam. 

De  tal  eorte,  escreveu  depois  o  dr.  fr.  Francisco  Brandão  na 
Parte  VI  da  Mona, 'num  Lusitana,  liv.  XIX,  Cap.  XV.  pág.  355  (ed. 
de  1672) : 

«Nos  mais  descobrimentos,  &  conquistas,  que  se  principiarão  {itálico  nosso) 
debaixo  do  estandarte  desta  Ordem,  ét  com  os  cabedaes  do  Infante  D.  Henrique  Go- 
vernador delia,  reconhece  o  Reyno  o  que  deve  a  esta  cavalaria,  &  assi  com  muita 
rasão  todas  as  armadas  que  saem  para  nossas  Conquistas  levão  os  estendartes  das 
armas  Reaes  assentadas  sobre  a  Cruz  da  Ordê  de  Christo  reconhecendo  ser  aquella 
herança  devida  a  esta  Ordem. > 

e,  mais  adiante,  a  pág.  357: 

«Destas  palavras  (as  da  bula  de  Nicolau  Vem  elogio  do  Infante),  &  de  muitas 

outras  que  os  Summos  Pontífices  suecessores  de  Martinho  V  repitirão,  &  abditarão, 
inteirados  &  criticados  do  zelo  do  nome  de  Christo  com  que  nossas  Conquistas  se 
principiarão,  &  proseguirão,  se  desmente  a  vileza  <l<>.<  maldizente*,  {itálico  nosso)  & 
se  confirma  a  divida  em  que  este  Reyno  está,  &  toda  a  Christandade  à  Ordem  de 
Christo.  que  por  tão  espaçosos  &  dilatados  climas  espalhou  a  Fé  &  pregação  do 
Evangelho  de  Jesu  Christo :  &  ainda  se  lembra  aos  Freires  Cavaleiros  desta  Ordem 
a  obrigação  que  como  taes  tem  de  propugnar  os  inimigos  da  Fé  em  gloria  do  nome 
de  Christo,  &  continuar  nas  Conquistas,  conforme  seu  estatuto,  que  aquelle  Infante 
como  Administrador  da  Ordem  bem  entendeo  não  ser  ella  instituída  sô  para  resistir 
à  invasão  dos  Mahometanos,  &  defender-lhe  o  Reyno,  senão  para  os  debelar,  &  in- 
vadir, faltando  em  Portugal  necessidade  de  defensão. > 

Mas  o  grande  infante  não  foi  só  regedor,  governador  e  adminis- 
trador da  Ordem  de  Cristo.  Tanto  os  seus  méritos,  como  chefe  de 
uma  milícia  cristã,  no  seu  tempo  se  notabilizavam,  que  em  carta  dada 
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em  Lisboa,  a  27  de  Maio  de  1449  (Liv.  H.^  dos  Místicos,  fls.  121), 
D.  Afonso  V  o  nomeou  governador  e  administrador  da  Ordem  de 
Avis,  em  substituição  de  seu  sobrinho  o  infante  D.  Pedro,  enquanto 
não  chegava  a  permissão  do  Santo  Padre,  "confiando  nós  (êle,  rei) 
da  singular  prudência,  piedosa  intenção  e  outras  virtudes  que  conhe- 
cemos no  infante  I).  Henrique,  duque  de  Vizeu.» 

Por  tudo  isto,  e  por  muito  mais  que  se  não  diz,  porque  não  vale 
a  pena  agora  dizer,  se  vê  que  o  Infante  não  empreendeu  conquistas, 
navegações  e  descobrimentos  para  si,  que  não  quis  lutar  com  o  poder 
rial  nem  diminuir-lhe  as  prerrogativas  mas  na  medida  das  suas  forças 
colaborar  autonomamente  com  êle  em  certo  sentido,  que  empregou 
toda  a  sua  actividade  e  inteligência  como  príncipe  e  como  governador 
da  Ordem  de  Cristo  em  benefício  do  reino,  da  fé  cristã  e  da  institui- 
ção religiosa  e  militar  que  estava  a  seu  cargo  e  que  o  móvel  do  mer- 
cantilismo imediato  de  que  o  acusa  com  estranha  severidade  o 
sr.  dr.  Teófilo  Braga,  se  em  algum  momento  se  mostrou  não  foi  no 
espírito-  e  no  plano  do  Infante,  mas  pela  força  das  circunstâncias,  e 
principalmente  pelas  despertadas  ambições  e  cubicas  de  aventureiros 
e  navegadores,  em  grande  parte  estranjeiros,  desviados  pela  isca  da 
novidade  de  ronceiras  cabotagens  comerciais  e  de  menos  arriscados 
mercantilismos. 


X 
Atavismos.  Comentário  geral 


Além  de  ter  demonstrado,  a  seu  modo,  que  o  iufante  D.  Henri- 
que não  foi  o  iniciador  dos  trabalhos  náuticos  dos  portugueses,  o  sr. 
dr.  Teófilo  Braga  descobre  que  (pg  II) : 

"Os  escritores  ingleses  deram  universalidade  á  lenda,  porque  a  actividade 
marítima  dos  portugueses  derivava-se  do  atavismo  saxonio  comunicado  ao  génio 
náutico  do  Infante  D.  Henrique  por  sua  mãe  a  ingleza  D.  Filippa  de  Lencastre,  fi- 
lha de  João  de  Qant.> 

e  que  o  escritor  inglês  Major  (pg.  XIII) : 

«escreveu  a  sua  monographia  sobre  o  Infante,  para  patentear  nos  seus  fei- 
tos o  impuiso  do  atavismo  inglez.  Sobre  este  ponto  escreveu  Ramalho  Ortigão,  no 
Centenário  do  Infante,  em  1894:  (<■  transcreve  um  trecho  do  autor  de  As  Farpas). > 

Atavismo  saxóuio !  Impulso  de  atavismo  inglês !  Para  que  in- 
voca o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  tanto  atavismo  ?  Naturalmente,  para  não 
cair  em  um  círculo  vicioso.  Porque  das  duas  uma :  ou  os  portugue- 
ses tinham  o  espírito  das  navegações  ou  não.  Se  tinham  nenhuma  ra- 
zão assiste  ao  douto  professor  para  negar  esse  espírito  ao  infante  D. 
Henrique  que,  pelo  sangue,  era  mais  português  do  que  inglês.  Se 
Dão  o  tinham  lá  se  vão  então  por  água  abaixo  as  iniciativas  navega- 
doras de  D.  Afonso  IV  e,  depois,  de  D.  João  I. 
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Como  se  sabe,  o  atavismo  é  uma  forma,  por  assim  dizer  regres- 
siva e  intermitente,  da  heriditariedade.  No  atavismo  reaparecem  num 
dado  indivíduo,  como  que  expontâneamente,  qualidades  ou  impulsões 
não  de  parentes  imediatos  e  directos  mas  de  parentes  afastados  em 
ascendência,  de  colaterais  e  de  avoengos.  Se  D.  Henrique,  por  inter- 
médio de  sua  mãe,  apresentava  traços  fisiológicos  ou  psicológicos  de 
João  de  Gant  devia- os  à  hereditariedade  e  não  ao  atavismo.  Mas  êle, 
o  infante  D.  Henrique,  sofreu  maior  influência  ancestral  de  portugue- 
ses que  de  ingleses,  porque,  por  exemplo,  na  lista  dos  seus  bisavós 
do  sexo  masculino  encontramos  um  rei  português,  um  português  anó- 
nimo, um  rei  e  um  duque  ingleses,  e  na  lista  das  suas  bisavós  encon- 
tramos uma  infanta  de  Castela,  uma  portuguesa  e  duas  francesas. 
Desses  oito  bisavós  masculinos  e  femininos,  que  não  tinham  paren- 
tescos próximos,  havia  três  portugueses,  dois  ingleses,  dois  franceses 
e  um  castelhano :  predomínio  portanto  do  sangue  português  sobre 
qualquer  dos  outros. 

Escreve  o  sr.  dr.  Júlio  Dantas,  no  livro  Outros  tempos  (Lisboa, 
1909,  pg.  35)  que: 

«Todos  os  reis  portugueses  até  D.  Fernando,  foram,  a  acreditar  nas  cara- 
cterísticas somáticas  apresentadas  pelos  chronistas,  homens  altos,  esguios,  typo 
aryano,  louro,  naturalmente  dolicocephalo.  A  primeira  excepção  foi  precisamente 
D.  João  I,  baixo,  atarracado,  trigueiro,  cabellos  pretos,  cráneo  curto,  —  indicando 
tudo  a  influencia  do  typo  celto-slavo,  escuro,  plebeu,— influencia  esta  que  não  po- 
dia ter  vindo  senão  da  mãe.  Depois,  pelo  cruzamento  com  o  ramo  normando  de 
Lancaster,  as  raças  reaes  portuguezas  voltaram  ao  typo  louro,  germânico,  —  mas 
ainda  assim,  logo  na  primeira  geração,  lá  está  um  celta  escuro,  plebeíssimo,  tenaz, 
terminante,  a  representar  o  typo  materno  da  bastardia:  o  infante  D.  Henrique. > 

De  facto.  Nenhuma  razão  assiste  aos  escritores  ingleses  para 
verem  no  génio  náutico  do  pseudo-fundador  de  Sagres  influência  in- 
glesa. Antes  do  infante  D.  Henrique  nunca  os  ingleses  haviam  pen- 
sado em  descobertas  marítimas.  As  suas  viagens  costeiras  só  tinham 
um  fim:  a  pirataria.  E  os  avós  ingleses  dos  filhos  de  D.  João  I  eram 
loucos  morais  da  mais  baixa  espécie,  por  cujas  cabeças  nunca  passou 
a  menor  idéa  de  navegações  de  descoberta.  Pelo  lado  paterno  não  pa- 
rece também  que  o  infante  D.  Henrique  colhesse  do  sangue  rial  que 
o  animava  as  características  dominantes  no  seu  temperamento.  De 
sua  avó,  plebea  ou  não,  lhe  viera  decerto  o  equilíbrio,  a  força,  a  te- 
nacidade, a  imaginação  criadora,  simultaneamente  ousada  e  prática, 
o  cálculo  paciente,  a  resistência  à  dor.  Galego  ou  português  seria,  in- 
glês não.  K  como  pouco  ou  nada  devia  à  sua  ascendência  rial,  desde- 
nhava quási  sempre  das  futilidades  e  das  companhias  da  corte,  viven- 
do aparte  a  acariciar  e  a  aperfeiçoar  o  seu  sonho,  encontrando  mais 
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estímulos  para  as  suas  empresas  na  sociedade  rude  dos  marinheiros 
intrépidos,  como  êle  habituados  à  tenacidade  e  à  solidão. 

Mostrando  que  no  atavismo  do  Infante  reaparecem  as  qualida- 
des comunicadas,  quando  muito,  por  sua  avó  paterna,  estamos  nós 
fora  do  círculo  vicioso  em  que  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  tam  precipita- 
damente caiu  e  estamos  ainda  na  sequência  lógica  da  nossa  demons- 
tração, por  isso  que,  havendo  salientado  a  iniciativa  de  D.  Henrique 
nos  descobrimentos  e  nas  empresas  marítimas,  não  temos  necessidade 
de  atribui-la  à  influência  ancestral  de  seu  bisavô  D.  Afonso  TV,  o 
qual,  quanto  a  nós,  nunca  cuidara  de  descobrimentos  nem  de  conquis- 
tas de  além-mar. 


Francamente  dizemos  que,  no  seu  curto  estudo  a  Lenda  lnfan- 
tisla,  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  nos  parece  ter  ido  mais  longe  do  que 
devia  ir,  tomando  a  nuvem  por  Juuo,  a  hipótese  pelo  facto.  Fê-lo  de- 
certo um  pouco  sobre  o  joelho  e  por  isso  em  pontos  desfalece,  como 
professor,  como  historiador,  como  filósofo  e  como  crítico.  Como  pro- 
fessor, a  sua  exposição  não  é  clara  nem  convincente.  Falta-lhe  equi- 
líbrio, dedução,  firmesa.  Falta-lhe  Lógica.  Como  historiador,  regeita 
os  elementos  mais  seguros  para  fundamento  de  critério,  como  sejam 
a  tradição  contínua,  os  documentos  registados  e  as  crónicas,  arriman- 
do se  a  escritos  cuja  autenticidade  se  põe  em  dúvida  e  a  opiniões  iso- 
ladas que  revelam  mais  parcialidade  do  que  exame.  Como  filósofo,  não 
toma  em  consideração  os  factos  inegáveis  e  as  causas  evidentes,  não 
procura  estabelecer  e  acentuar  as  relações  entre  estas  e  aqueles,  mas 
retalha  e  escurenta  o  assunto  com  hipóteses  fantasistas,  dando  como 
verdadeiro  o  que  carece  de  prova.  O  seu  estudo  é  uma  série  de  pos- 
tulanos.  Raríssimos  teoremas  demonstrados  ou  demonstráveis  encerra. 
Finalmente  como  crítico,  põe  de  parte  as  diferenças  dos  tempos,  e 
portanto  as  diferenças  de  compreensão  que  esses  tempos  distinguem, 
não  analisa  com  método,  não  sintetiza  com  base  e  só  procura  impor 
dogmáticamente  a  sua  opinião,  visionando  os  factos  e  os  indivíduos 
mais  por  preferências  do  que  pela  observação. 

Em  tam  dúbias  circunstâncias  não  será  de  estranhar  que  a 
nossa  admiração  pela  obra  monumental  e  patriótica  do  sr.  dr.  Teófilo 
Braga  afrouxe  um  tanto  perante  o  afan  que  o  douto  professor  mostra 
em  denegrir  uma  figura  eminente,  que  há  muito  estamos  habituados 
a  considerar  como  uma  das  mais  dignas  de  veneração  e  estudo  das 
da  nossa  raça  e  da  nossa  terra.  Se  ao  menos  provasse  o  que  avança, 
era  dever  curvarmo-nos  perante  uma  convicção  fundamentada  e  reco- 
nhecermos que  do  nosso  espírito  se  desvanecera,  a  golpes  de  crítica 
implacável,  mais  uma  ilusão.  Mas  não  prova.  R  como  não  prova  é  li- 
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cito  que  protestemos  contra  esse  processo  de  fazer  história,  processo 
negativista,  fantasista,  inconsistente,  estéril  e  confuso,  que  procura 
destruir  e  não  pode  edificar. 

Eis  porque  à  Lenda  Infantista  do  sr.  dr.  Teófilo  Braga  fizemos 
estes  comentários  simples,  que  não  podem  ser  completos  (porque  só 
nos  socorremos  da  nossa  modesta  livraria — aparte  duas  ou  três  indi- 
cações valiosas  de  sabedores,  que  muito  agradecemos,  mas  que  são  feitos 
com  tal  sinceridade  e  independência,  com  uma  tal  preocupação  de  ver- 
dade que  ninguém  tem  o  direito  de  os  julgar  uma  agressão  insólita, 
uma  irreverência  escusada  ou  um  assomo  sequer  de  vaidade  estulta. 
Se  alguma  largueza  lhe  demos  foi  por  julgarmos  ter  o  assunto  ligações 
íntimas  com  o  facto  heróico  da  tomada  de  Ceuta,  cujo  5.o  centenário 
este  ano  se  comemorou.  Isso  explica  em  parte  a  oportunidade  de  um 
estudo  que,  sendo  de  análise,  muitos  elementos  encerra,  todavia,  para 
a  concreção  de  uma  síntese.  Para  os  erros  que  acaso  contenha  este 
trabalho,  e  para  as  suas  deficiências,  haja  desculpa  no  facto  de  ter 
sido  feito  e  escrito  de  Fevereiro  a  Abril,  embora  posteriormente  lhe 
acrescentássemos  detalhes  que  de  nenhum  modo  alteraram  a  orienta- 
ção primitiva.  E  limitamo-nos  a  acrescentar  apenas  um  resumo  geral 
de  tudo  (apesar  de  haver  ainda  outras  considerações  a  fazer)  porque 
já  em  muito  excede,  no  tamanho,  a  análise  da  lenda  a  própria  lenda. 


XI 
Relance  geral.  Sínteses  e  conclusões 


Os  portugueses  descobriram  a  Terra  e  o  Homem,  desvendando 
simultaneamente  o  Céu  pelas  suas  navegações.  Além  da  revolução 
económica  que  deu  origem  a  novos  empórios  comerciais  e  deslocou  o 
centro  da  actividade  civilizadora,  esse  esforço  colossal  teve  como  con- 
sequência imediata  o  grande  desenvolvimento  das  sciêucias  e  o  alar- 
gamento da  consciência  humana.  Deu-se  como  que  uma  revelação.  O 
passado  foi-se  desfazendo  em  brumas,  o  futuro  alumiou-se  de  clarões 
novos.  Modificou-se  por  completo  o  ponto  de  vista  das  nacionalidades. 
Criaram-se  indústrias  que  nunca  se  haviam  pressentido.  Houve  real- 
mente, uma  novidade  no  mundo.  Por  isso  a  Idade  Moderna  teve  o  seu 
início  nos  descobrimentos  dos  portugueses,  começando  assim  um  pou- 
co antes  da  tomada  de  Constantinopla. 

De  tal  sorte,  a  tigura  que  abre  a  Idade  Moderna  está  hoje  de  pé 
perante  a  História  nas  rochas  ásperas  do  cabo  de  S.  Vicente.  E'  a  do 
infante  D.  Henrique,  iniciador  iluminado  e  audaz,  revolucionário  da 
acção,  percursor  de  factos  positivos,  verdadeiro  modificador  da  corrente 
histórica  e  tradicional,  e  um  génio  íntegro,  porque  era  ao  mesmo  tempo 
idealista  e  prático,  religioso  e  político.  Em  vão  se  procura  agora 
amesquinhar  essa  figura  colossal  de  Herói,  denegrir  a  sua  acção  de 
incomensurável  alcance.  Os  resultados  da  sua  iniciativa  falam  mais 
alto  que  todos  os  seus  detractores.  E  porque  foi  um  dos  principais 
obreiros  da  conquista  de  Ceuta  —  ponto  de  partida  histórico  dos  des- 
cobrimentos portugueses  —  seria  indisculpável  ingratidão,  ao  comemo- 
rar o  centenário  dessa  conquista,  não  recordar  o  infante  D.  Henrique, 
primeiro  defensor  daquela  praça  africana  e  primeiro  propulsor  do  nosso 
desenvolvimento  colonial,  que  foi  o  maior  do  mundo. 
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Afirma  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga:  l.o  que  as  viagens  náuticas  e 
os  descobrimentos  dos  portugueses  começaram  antes  do  Infante ;  2. o 
que  este  pouco  tez  e  o  que  fez  foi  movido  por  um  espírito  mercantil ; 
3.o  que  Jácome  de  Malhorca  (que  alguns  dizem  ter  sido  o  mestre  pri- 
macial da  problemática  Escola  de  Sagres)  não  veio  a  Portugal,  como 
dizem  os  cronistas,  chamado  pela  fama  do  infante  mas  a  convite  de 
D.  João  I,  se  veio  ;  4.*»  que  o  Infante  era  um  mau  irmão. 

Para  fundamentar  a  primeira  asserção,  que  merece  particular 
estudo,  avança  que  a  marinha  portuguesa  estava  organizada  em  1314, 
pois  que  nesse  anno  foi  nomeado  Almirante  maior  Nuno  Fernandes 
Cogominho.  Tal  asserção  faria  recuar  a  época  da  organização  da  nossa 
marinha  de  guerra,  em  vista  do  documento  citado  pelo  A.  não  ser  o 
da  nomeação  do  referido  almirante,  mas  outro  que  dá  esse  cargo  co- 
mo já  concedido  ao  mesmo  indivíduo  anteriormente,  se  se  não  desse 
o  facto  de,  três  anos  depois,  em  1317,  D.  Denis  nomear  o  genovês  Ma- 
noel Pezagno  almirante  de  galés  com  obrigação  de  manter  á  sua  cus- 
ta, e  para  seu  uso,  enquanto  o  rei  deles  não  precisasse,  20  marinhei- 
ros genoveses.  Quere  isto  dizer  que  em  1317  não  havia  ainda  organi- 
zada em  Portugal  marinha  de  guerra.  Os  tais  marinheiros  genoveses 
eram  mais  comerciantes,  ou  talvez  piratas,  do  que  guerreiros  regula- 
res; e  o  facto  de  em  1314  se  chamar  almirante  ao  Cogominho  não 
prova  que  êle  tratasse  de  coisas  do  mar,  porque  entre  os  sarracenos 
almirante  ou  amiral  era  um  senhor  de  terras  e  governador  de  praças 
e  no  tempo  de  D.  Denis  a  tradição  moirisca  estava  tam  arreigada  em 
Portugal  que  muitos  cargos  públicos  conservaram  os  seus  nomes  ára- 
bes —  ou  mosárabes.  Os  documentos  mostram  que  o  primeiro  almiran- 
te português  que  tratou  de  coisas  do  mar  foi  Manuel  Pezagno  e  ain- 
da assim  a  sua  acção  não  se  limitou,  no  princípio,  a  mais  do  que  ao 
comando  de  três  galés. 

Parece  que  a  marinha  de  guerra  portuguesa  não  foi  organizada 
antes  de  1321,  mas  a  pesca  e  a  marinha  mercante  já  então  haviam 
obtido  uni  certo  desenvolvimento.  Desde  os  meados  do  século  XII 
que  Portugal  mantinha  relações  comerciais  com  portos  da  Bretanha. 
Estas  relações  estenderam-se  logo  à  Inglaterra,  a  Flaudres  e  mesmo 
a  terras  de  moiros,  pelo  Mediterrâneo.  Antes  de  ser  nomeado  almi- 
rante de  galés  Manuel  Pezagno  era  mercador,  como  seu  irmão  Leo- 
nardo, transaccionando  com  os  navios  que  armava  entre  Génova  e 
determinados  portos  ingleses.  Leonardo  ficou  em  Inglaterra,  protegido 
pelo  monarca  inglês  ;  e,  obtendo  idêntico  favor,  Manuel  veio  para 
Portugal  e  aqui  continuou  como  almirante  e  senhor  de  terras  as  suas 
operações  comerciais  de  mistura  com  missões  diplomáticas. 
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0  nosso  comércio  marítimo  atingiu  pleno  desenvol rimento  no 
principio  do  reinado  de  D.  Fernando  I,  mas  a  marinha  de  guerra  con- 
tinue'!! rude  e  indisciplinada.  Foi  no  reinado  de  D.  João  I  e  já  sob  a 
sugestão  de  seu  filho  D.  Henrique  que  atingiu  real  importância.  An- 
tes disso  trouxe-nos  mais  vergonhas  que  glórias. 

i  ! 

Outro  argumento  há  em  que  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  e  outros 
assentara  a  afirmativa  de  que  houve  descobrimentos  portugueses  antes 
do  infante  D.  Henrique  :  e  esse  argumento  consiste  numa  pretensa 
viagem  às  Canárias  (uma  ou  mais)  feita  no  tempo  do  nosso  rei  D. 
Afonso  IV.  Como  provas  documentais  apresentam  uma  carta  que  di- 
zem escrita  por  aquele  monarca  ao  papa  Clemente  VI  em  12  de  Fe- 
vereiro de  1345,  datada  de  Montemor-o-Novo,  e  uma  relação  referindo 
uma  viagem  a  ilhas  atlânticas  de  Julho  a  Novembro  de  1341,  a  qual 
relação  se  diz  ter  sido  encontrada  entre  manuscritos  de  Boccácio  nos 
princípios  do  século  XIX. 

Paia  mis.  carta  e  relação  não  São  documentos  autênticos.  Pomos 
portanto  em  dúvida  tal  viagem,  tanto  mais  que  ela  teria  sido  feita 
em  um  período  de  tempo  excessivamente  curto,  se  a  compararmos 
com  outras  posteriores  realizadas  com  melhores  navios  e  melhor  co- 
nhecimento do  mar.  As  mesmas  dúvidas  já  as  teve  o  sr.  Aires  de  Sá 
e  foram  proficientemente  expostas  nos  seus  volumes  Frei  Gonçalo 
Velho  e  Cómmentarios. 

Mas  o  que  menos  se  compreende,  apesar  de  tudo,  é  que  uma 
expedição  às  Canárias  em  1341  seja  considerada  um  descobrimento, 
desde  que  é  ponto  assente  para  os  que  tal  crêem  a  identificação  des- 
sas ilhas  com  as  Afortunadas  de  que  os  antigos  já  falavam,  a  ponto 
de  se  avançar  que  Sertório  lá  estivera.  Tudo  se  relaciona,  e  sem  a 
coerência  das  relações  não  se  pode  afirmar  nenhum  facto  concreto  e 
ainda  menos  formular  uma  hipótese. 

I  II 

Por  nossa  parte,  aos  argumentos  apresentados  contra  a  auten- 
ticidade dos  dois  documentos  atrás  referidos  (a  carta  e  a  relação) 
acrescentamos,  por  agora,  os  seguintes  : 

l.o  Em  uma  carta  dada  em  Lisboa  por  D.  Afonso  V  em  3  de 
Fevereiío  de  1410  lê-se: 


Nós  sabíamos  bem  como  nunca  àquelas  ilhas  (as 


135 


Canárias)  destes  nossos  reinos  foram  navios  ne- 
nhuns até  que  êle  (o  Infante)  mandou. 

e  que  foi  o  mesmo  infante 

o  primeiro  que  destes  nossos  reinos  lá  mandou. 

E  como  essa  carta  é  um  documento  oíicial  da  chancelaria,  ainda 
hoje  existente  no  Arquivo  Nacional  da  Tone  do  Tombo,  cremos  bem 
que  não  admite  contestação. 

2.o  Nas  alegações  apresentadas  no  concílio  de  Basiléa  em  1435 
acerca  das  Canárias  não  se  faz  a  míuima  alusão  a  nenhuma  expedição 
afonsina,  ao  passo  que  se  alude  à  expedição  henriquina  de  D  Fer- 
nando de  Castro. 

3>.o  Da  expedição  ou  das  expedições  afonsinas  não  fala  nenhum 
cronista,  analista  ou  viajante  anterior  ao  século  XVII. 

4. o  Ao  convite  feito  por  Filipe  VI,  de  França,  para  a  coopera- 
ção numa  cruzada  contra  os  infiéis,  por  intermédio  do  rei  de  Castela, 
D.  Afonso  IV  respondeu  em  carta  a  este  rei,  segundo  refere  Duarte 
Nunes  de  Leão : 

tudo  isto  podemos  fazer  na  própria  terra  em  que  estamos 

(os  reis  de  Portugal  e  Castela)  e  que  os  que  os  vissem  por  tam  lon- 
gas viagens  ir  buscar  guerra  com  gente  em  tudo  igual  a  esta,  que 
temos  às  portas,  com  razão  nos  poderiam  chamar  homens  sem 
sizo  e  discrição,  e  em  tudo  minguados,  pois  parecia  mui  sem  razão 
buscar  para  guerrear  Mouros  em  terras  alheias,  deixando-os  em 
paz  nas  nossas  próprias.  Em  limites  amplos,  esta  carta  devia  ter 
sido  escrita  entre  1331  e  1342,  isto  é,  no  período  em  que  cabe  a  ex- 
pedição às  Canárias  referida  na  relação,  mas  o  visconde  de  Santarém 
data-a  de  1336  (Quadro  elementar,  tomo  I,  pg.  168  a  170). 

5.o  A  carta  atribuída  a  D.  Afonso  IV  é  datada  de  Montemor-o- 
-Novo,  de  12  de  Fevereiro  de  1345.  Pois  no  dia  seguinte  fez  o  rei  em 
Leiria  um  testamento  ou  ordenação  em  forma.  Alguns  escritores  su- 
põem que  este  último  documento  foi  escrito  dez  anos  mais  tarde,  por- 
que existe  um,  sobre  o  mesmo  assunto,  feito  em  12  de  Fevereiro  de 
1355;  mas  o  primeiro,  que  naturalmente  se  perdeu  no  terramoto  de 
1755,  e  o  segundo,  que  existe  ainda  na  Torre  do  Tombo,  são  bem  di- 
ferentes um  do  outro.  Há  de  facto  uma  coincidência  curiosa  de  terra, 
dia  e  mês,  mas  isso  pode  atribuir-se  à  comemoração  de  algum  aniver- 
sário íntimo. 

I  Ora  como  poderia  o  rei  fazer  a  carta  em  Montemõr-o-Novo  e 
a  ordenação  em  Leiria,  com  intervalo  de  ura  dia,  servindo  de  mais  a 
mais  nesse  tempo  a  chancelaria  de  arquivo  e  acompanhando  este  sem- 
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pre  o  monarca  nus  suas  contínuas  viagens  ?  Além  disso,  nào  competia 
a  D.  Afonso  IV  ter  então  chancelaria  em  Montemor-o-Novo,  porque 
em  7  de  Junho  de  1740  doara  inteiramente  aquela  vila,  por  suas  arras, 
a  sua  nora  D.  Constança  Manuel;  e  assim,  desde  essa  data,  não  apa- 
rece, nem  naturalmente  aparecerá,  nenhum  documento  oficial  dado  por 
esse  rei  em  Montemor-o-Novo.  Donde  se  conclui,  mais  uma  vez,  que  a 
tal  carta  de  12  de  Fevereiro  de  1345  é  falsa. 

G.o  As  Canárias  não  eram  então  conhecidas  senão  por  notícias 
de  velha  erudição,  em  que  apareciam  ultimamente  confundidas  com 
as  Afortunadas.  Provam  isto  os  nomes  que  figuram  na  doação  que  das 
ilhas  Afortunadas  (e  não  Canárias,  que  ainda  assim  se  não  chama- 
vam) o  papa  Clemente  VI  íez  a  1).  Luís  de  La  Cerda  e  contra  a  qual 
se  diz  que  protestou  na  tal  carta  o  rei  D.  Afonso  IV.  E,  por  outro 
lado,  tanto  a  relação  nào  estava  entre  os  manuscritos  de  Boccacio  que 
este,  em  certa  obra  sua,  apenas  acerca  das  ilhas  Afortunadas  refere 
que  se  diz  qne  ficam  defronte  dos  Montes  Sabbion. 

Como  de  mais  nenhuma  viagem  de  descobrimentos,  ou  sequer 
expedição  marítima  de  exploração,  anterior  ao  infante  D.  Henrique  se 
fala  na  carta-prefácio  do  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  segue-se  que  nenhum 
valor  tem  a  afirmativa  de  que  tais  descobrimentos  ou  expedições  dos 
portugueses  começaram  antes  do  tempo  em  que  viveu  o  referido  in- 
fante. 

IV 

Sem  provas,  afirma  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  que  foi  D.  João  I  e 
nào  seu  filho  D.  Henrique  quem  promoveu  as  navegações  portugue- 
sas do  século  XV.  E  diz  que  o  Infante  não  podia  ter  interferido  no 
descobrimento  da  ilha  da  Madeira  em  1418  porque  não  estava  nessa 
época  em  condições  de  conceber  qualquer  plano  de  navegação,  por 
sua  pouca  idade,  e  porque,  além  disso,  D.  João  I,  então  no  exercício 
do  pleno  governo  absoluto,  jamais  permitiria  que  outrem  se  antepu- 
sesse à  sua  própria  iniciativa. 

Curioso  é  que  aos  24  anos  o  Infante  nào  pudesse  conceber  ne- 
nhum plano  de  navegações  e  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  pudesse  conce- 
ber, aos  21,  o  vasto  plano  da  sua  epopõa  Visão  dos  Tempos.  A  pre- 
cocidade nào  é  apanágio  de  sua  ex.a.  Aos  21  anos  tinha  o  Infante 
competência  para  organizar  uma  grande  frota  (a  do  Porto)  e  reunia 
em  Lisboa  no  seu  navio,  como  um  almirante,  os  chefes  da  expedição 
a  Ceuta,  incluindo  o  infante  D.  Pedro,  seu  irmão  mais  velho,  e  dava 
ordens  que  todos  acatavam  ;  mas  aos  24  não  podia  conceber  nenhum 
plano  de  navegações !  Aos  22  anos  incompletos  mandava  o  pai  entre- 
gar-lhe  «os  dinheiros  que  forem  precisos  para  a  cidade  de  Ceuta»,  de 
cuja  defesa  fora  pelo  rei  encarregado,  sendo  certo  que  isso  represen- 
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tava  um  posto  de  altíssima  confiança  ;  mas  aos  24  anos  não  podia 
conceber  nenhum  plano  de  navegações  !  Aos  28  anos,  decerto  pela  fa- 
ma dos  seus  feitos,  já  era  cavaleiro  da  Jarreteira,  distinção  especia- 
líssima no  tempo,  e  para  que  decerto  teria  sido  consultado  o  rei 
D.  João  T;  mas  aos  24  parece  que  nem  inteligência  tinha  para  dirigir 
armadas  !  Em  verdade  poderia  dizer-se  que,  em  assunto  de  desco- 
bertas, esta  do  sr.  dr.  Teófilo  Braga  é  verdadeiramente  infantil. 

Por  outro  lado,  não  vemos  donde  o  A.  de  a  Lenda  Infàntista 
concluísse  que  o  rei  D.  João  I  não  permitia  que  ninguém  se  antepu- 
sesse à  sua  própria  iniciativa.  O  que  se  sabe  é  que  D.  João  I  foi  toda 
a  vida  um  indivíduo  sem  iniciativa  própria.  Tinha  mais  prudência  e 
critério  do  que  imaginação  criadora.  Em  grande  maioria,  as  suas  re- 
soluções foram  sugeridas  por  outrem,  e  na  lista  dos  que  sobre  êle 
exerceram  influência  figurara  Lourenço  Martins,  Gonçalo  Vasques  de 
Azevedo,  Álvaro  Pais,  João  das  Regras,  Nun'Alvares,  D.  Felipa  de 
Lencastre,  o  próprio  infante  D.  Henrique,  e  quantos  mais !  Onde  está 
a  prova  de  uma  ideia  nova  que  tivesse  tido  e  houvesse  executado, 
sem  consulta,  o  rei  D.  João  I  ?  Apesar  de  toda  a  nossa  boa  vontade 
não  a  encontramos.  O  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  aqui,  fez  romance,  pondo 
de  parte  todo  o  critério  histórico  e  até  os  próprios  documentos. 

V 

Fala-se  em  atlas,  cartas,  mapas,  portulanos,  etc.,  do  século  XIV 
em  que  vém  mencionadas  ilhas  que  certos  autores  fazem  correspon- 
der às  da  Madeira  e  dos  Açores,  como  também  se  fala  em  um  Libro 
dei  conoschniento,  que  igualmente  as  menciona  e  cujo  original,  perdido, 
pessoas  crédulas  julgam  contemporâneo  do  meiado  do  mesmo  século. 

A  razão  indica-nos  que  as  tais  menções  desses  documentos  geo- 
gráficos são  posteriores  ao  tempo  era  que  estes  foram  feitos,  isto  é, 
acrescentadas  depois  de  haver  notícia  dos  portugueses  terem  desco- 
berto essas  ilhas,  no  século  XV ;  c  mais  se  vê  que  o  Libro  dei  conos- 
cimiento,  a  avaliar  pelas  cópias  que  dele  conhecemos,  é  posterior  ao 
meiado  do  século  XV  e  por  consequência  aos  referidos  descobrimentos. 
Exemplos  de  acréscimos  feitos  em  mapas  não  faltam,  e  apresentam- 
-se.  Por  isso,  pondo  de  parte  o  periclitantíssimo  argumento  das  men- 
ções cartográficas,  nada  prova  que  as  ilhas  da  Madeira  e  dos  Açores 
fossem  conhecidas,  ou  ao  menos  visitadas,  antes  do  tempo  do  infante 
D.  Henrique. 

As  mesmas  Canárias,  de  que  tanto  se  tem  escrito,  só  se  torna- 
ram conhecidas  por  ocasião  da  viagem  de  Béthencourt,  no  princípio 
do  século  XV.  E  por  maior  boa  vontade  que  os  historiadores  nisso 
empreguem,  não  é  fácil  identificá-las  com  as  ilhas  Afortunadas  ou  as 
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ilhas  Bem-aventuradas.  Tal  identificação  não  passa  de  uma  lenda  e 
para  ela  chamamos  a  atenção  do  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  perito  em 
lendas. 

Exemplificando.  Uma  Bem-aventurada  estava  no  Mediterrâneo 
e  era  a  ilha  de  Creta.  Outra  de  que  fala  Diodoro  Siculo  deve  ser  a 
ilha  de  Cadiz  ou  qualquer  das  que  lhe  ficam  próximas.  Estrabào  pu- 
nha as  Afortunadas  entre  o  eabo  de  S.  Vicente  e  o  de  Espartel  e, 
confundindo-as  com  as  Bem-aventuradas,  julgava-as  mais  próximas 
da  Ibéria  que  da  Maurúsia  (Mauritânia).  São  só  duas  ilhas,  que  sete 
séculos  depois  Jornandes  distingue,  chamando  a  uma  Beata  e  a  outra 
Fortunata;  e  colocando-as  também  perto  de  Cádiz.  Todos  os  autores 
antigos  que  delas  falam  supõem-nas  mais  ou  menos  nas  imediações 
do  estreito  de  Gibraltar  e.  quando  se  afoitam  a  sair  dele  para  o  vas- 
to Atlântico,  levam-nas  para  o  norte  e  não  para  o  sul  (onde  estão  as 
Canárias),  terminando  por  adormentá-las  nas  alturas  da  Irlanda. 

Só  Plutarco  as  exila  para  bem  longe  das  terras  européas,  colo- 
cando-as em  uma  situação  inconfundível  com  a  das  Canárias.  Pela 
discrição  delas  feita,  as  duas  ilhas  de  Plutarco  de  nenhum  modo  po- 
dem identificar-se  com  as  ilhas  canárias  de  Lançarote  e  Fuerteventu- 
ra,  consideradas  como  as  primeiras  conhecidas  de  todo  o  arquipélago. 

I  Ora  se  as  Canárias  eram  até  o  século  XV  quási  desconheci- 
das, apesar  de  distarem,  as  mais  próximas,  da  costa  de  Africa  107 
quilómetros  apenas,  como  poderiam  ser  conhecidas,  num  tempo  em 
que  a  navegação  era  só  costeira,  as  da  Madeira,  que  distam  700  qui- 
lómetros do  cabo  de  S.  Vicente,  e  as  dos  Açores,  que  do  cabo  da 
Roca  distara  1250  quilómetros  ?  E'  absurdo  supor  que  tais  ilhas  fos- 
sem descobertas,  visitadas  e  conhecidas  antes  do  tempo  do  infante 
D.  Henrique,  em  que  pese  ao  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  ao  sr.  dr.  Júlio 
Mees  e  a  outros  eruditos  doutores. 

VI 

O  facto  de  aparecerem  as  ilhas  da  Madeira  marcadas,  com  os 
seus  nomes  traduzidos,  em  documentos  geográficos  do  século  XIV 
não  prova  senão  que  esses  documentos  foram  acrescentados.  Os 
acréscimos  nas  cartas  eram  tam  vnlgares  que  Azurara  já  a  eles  se 
referiu.  Demais,  tudo  indica  que  no  século  XIV7  ainda  as  cartas  não 
tinham  uso  prático.  Em  geral,  os  pilotos  não  sabiam  lèr.  E,  não  sa- 
bendo lèr,  ,\como  haviam  de  entender  as  cartas?  Estas  eram  propria- 
mente objectos  de  gabinete.  Poderia  haver  alguma  excepção  entre  os 
malborquinos,  cujos  navios  levavam  cartas  de  marear,  mas  essas  car- 
tas eram  simples  portulanos,  bem  grosseiros  de  certo,  de  costas  co- 
nhecidas, onde  qualquer  rude  piloto  podia  marcar  com  sinais  os  pon- 
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tos  de  referência  ainda  não  notados  que  fosse  encontrando  pelo  lito- 
ral no  decunêr  das  navegações  costeiras.  O  caso  é  que  só  no  século 
XV  as  cartas  começaram  a  ter  uso  prático,  e,  então,  compreende-se 
bem  que  se  aproveitassem  muitas  das  antigas  e  nelas  se  fossem  fa- 
zendo as  alterações  e  os  acréscimos  necessários  para  as  porem  em 
dia. 

Relativamente  ao  grupo  da  xWadeira,  os  nomes  mencionados 
eram  os  portugueses,  traduzidos  na  língua  dos  cartógrafos,  italiana 
ou  catalã.  Quanto  aos  Açores,  (que  foram  descobertos  mais  tarde) 
houve  tal  confusão,  tal  divergência  na  nomenclatura  e  mesmo  na  po- 
sição e  na  orientação  do  arquipélago  que  repugna  crer  não  serem  as  tais 
ilhas  outras,  muito  mais  próximas  da  costa  portuguesa,  fantásticas  ou 
que  já  houvessem  desaparecido  em  alguma  profunda  convulsão  geo- 
lógica. E  isto  é  mais  susceptível  de  explicação. 

O  atlas  medíceo  de  1351  aponta  seis  dessas  ilhas  formando  cor- 
po com  o  grupo  madeirense.  A  carta  catalã  de  1376  menciona-as  no 
mesmo  número  e  na  mesma  orientação  norte-sul  (quando  a  dos  Aço- 
res é  noroeste-sudeste),  e  chama-lhes  Bem-aventuradas.  O  atlas  Pi- 
nelli-Walckenaer  marca  sete.  Uma  carta  sem  data  de  Soleri  traz  já 
oito  (não  contando  ilhéus),  decerto  as  oito  Rem-aventumnças.  E  ou- 
tras trazem  mais. 

Ora  as  ilhas  dos  Açores  são  nove  e  ficam  muito  mais  longe  no 
mar.  Os  portugueses  até  1439  só  haviam  descoberto  sete,  naturalmen- 
te as  dos  grupos  oriental  e  central.  As  outras  duas  descobriram-se 
depois.  A  do  Corvo,  por  exemplo,  que  pouco  tempo,  na  época,  conser- 
vou esse  nome.  é  pela  primeira  vez  mencionada  em  um  documento 
oficial  de  1453,  devendo  ter  sido  descoberta,  portanto,  entre  1439  e 
essa  data.  ^;Como  é  então  que  o  dr.  Mees  encontra  nomes  de  oito 
ilhas  açorianas  nos  portulanos  anteriores  a  1436  e  no  de  André  Blan- 
co,  desse  ano,  em  que  figura  uma  ilha  de  corvos  e  outra  de  corvos 
marinhos  9 

Km  um  documento  de  3  de  Dezembro  de  1460  vem  os  nomes 
das  ilhas  açorianas.  Também  no  testamento  do  infante  D.  Henrique 
eles  se  mencionam,  em  um  escrito  anexo  feito  em  13  de  Outubro  de 
14C>0.  Exceptuando  S.  Jorge,  nenhum  desses  nomes  corresponde  aos 
das  tais  novas  Bem-aventuradas  que  o  dr.  Mees  confunde  com  os 
Açores.  Fora  de  Portugal,  em  documentos  geográficos,  vêmo-los  pela 
primeira  vez  numa  carta  de  Cristovam  Soligo,  de  1465  ou  1485,  cora 
desculpáveis  diferenças.  As  ilhas,  aí,  embora  tragam  outras  juntas, 
vém  marcadas  com  algum  conhecimento.  Mas  o  que  é  curioso  é  que 
na  mesma  carta  figura  o  tal  grupo  das...  Bem-aventuradas  no  lugar 
marcado  nas  cartas  anteriores.  Donde  de  novo  concluímos  que  este 
grupo  (Bem-aventuradas)  não  corresponde  aos  Açores,  ou  que  então, 
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sendo  um  acréscimo,  os  representava  muito  mal,  mostrando  um  co- 
nhecimento vago,  quási  nulo,  de  tais  ilhas.  E  não  correspondendo  aos 
Açores,  ou  sendo  acréscimo,  não  prejudica  o  facto  das  ilhas  açorianas 
terem  sido  descobertas  por  portugueses  no  tempo  do  infante  D.  Hen- 
rique. 

Quanto  ao  Libro  ãel  conoscimiento  já  o  sr.  Aires  de  Sá  provou 
o  seu  ínfimo  valor.  Nós  limitamo-nos  a  mostrar  que  esse  libro  não 
pode  servir  de  argumento  a  favor  de  nenhuma  pretensa  descoberta 
pré-henriquina  da  Madeira  e  dos  Açores,  pois  que  o  que  nele  conhe- 
cemos é  posterior  ao  meiado  do  século  XV  e,  portanto,  à  colonização 
henriquina  dos  dois  referidos  arquipélagos  atlânticos. 

E  tudo  o  mais  que  a  tal  respeito  o  dr.  Júlio  Mees  assevera  não 
vale  —  desculpem-nos  a  franqueza  —  dois  caracóis. 

VIT 

Ao  contrário  do  que  assevera  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  o  infante 
D.  Henrique  foi  o  iniciador  das  explorações  marítimas  e  dos  desco- 
brimentos levados  a  efeito  em  vida  de  seu  pai  D.  João  I.  Há  docu- 
mentos oficiais  comprovativos  de  que  o  filho  terceiro-génito  do  rei  de 
Boa  Memória,  se  dedicava  a  coisas  do  mar,  e,  de  um  modo  metódico 
e  prático,  ia  preparando  as  empresas  grandiosas  que  abriram  à  Euro- 
pa as  grandes  vias  mundiais.  A  bula  do  papa  Nicolau  V,  de  <S  de  Ja- 
neiro de  1854,  mostra  que  o  Infante  iniciou  as  navegações  desde  a 
sua  juventude.  Diogo  (jomes,  que  o  conhecia  bem  e  tomara  parte  em 
expedições  henriquinas,  relata  que  em  1415  D.  João  de  Castro,  capi- 
tão de  uma  armada  do  Infante  D.  Henrique,  em  serviço  de  explora- 
ção ordenada  por  este,  tomou  à  força  de  armas,  parte  da  Gran  Cand- 
riallso  ano  seguinte  o  Infante  enviou  àquelas  paragens  Gonçalo  Ve- 
lho, que  as  ultrapassou  e  que  descobriu  a  Terra  Alta,  dobrando  as- 
sim o  cabo  Bojador  cerca  de  16  anos  antes  de  Gil  Eanes. 

Uma  caravela  que  navegava  no  Atlântico,  levada  pela  tormenta, 
descobriu  uma  ilha,  a  de  Porto  Santo.  Anunciado  o  facto  a  D.  Hen- 
rique, mandou  este  pouco  tempo  depois  outra  caravela  visitar  e  exa- 
minar a  ilha  descoberta.  Os  que  nessa  caravela  foram  descobriram  e 
visitaram  a  ilha  da  Madeira.  Ambas  as  ilhas  fôrara  pouco  mais  tarde 
povoadas,  dando  em  breve  grandes  receitas  ao  Infante,  à  coroa  e  à 
Ordem  de  Cristo.  Isto  deu-se  no  reinado  de  D.  João  I  e  por  iniciati- 
va do  infante  D.  Henrique,  como  por  sua  vez  o  provam  documentos 
oficiais. 

O  descobrimento  das  primeiras  ilhas  dos  Açores  entra  ainda  no 
reinado  do  fundador  da  dinastia  de  Avis.  Até  as  ilhas  do  Faial  e  do 
Pico,  que  por  algum  tempo  se  chamaram  Flamenya*  ou  Flàwdricas, 
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teriam  sido  descobertas  nesse  reinado,  pois  que,  se  alguns  estrangei- 
ros dãd  como  descobridores  delas  o  flamengo  Jobs  van  Huerte  (Hu- 
tra)  e  outros  seu  genro  Martim  Behaim,  âfittnçá  este  no  seu  rjlobo  de 
Nurembergue  que  tal  glória  foi  alcançada  pelos  portugueses  em  1431. 
O  sogro  de  Behaim  colonizou,  com  muitos  outros  flamengos,  as  referi- 
das ilhas  em  1466,  e  se  obteve  a  capitania  delas  foi  por  influência  da 
infanta  D.  Isabel,  duquesa  de  Borgonha,  condessa  de  Flandres,  e  ir- 
mã querida  de  D.  Henrique  (V.  Arehivo  dos  Açores,  tomo  I,  pg. 
153  e  154.) 

Mas  para  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  os  Açores  e  a  Madeira  não  fo- 
ram descobertos  por  homens  do  Infante,  e  as  expedições  às  Canárias, 
o  descobrimento  da  Terra  Alta  e  as  navegações  ao  longo  da  costa  de 
Africa  efectuadas  até  1433  não  derivaram  da  iniciativa  de  1).  Henri- 
que mas  do  rei  seu  pai.  Pois  por  muito  honrada  e  autorizada  que  se- 
ja a  palavra  do  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  nós  não  podemos  nem  devemos 
acreditar  nela  desde  que  depoimentos  históricos,  autênticos  e  insofis- 
máveis, demonstrara  o  contrário. 

VIII 

A  3.a  afirmativa  do  A.  de  a  Lenda  Infantista  é  a  de  que  Jáco- 
me  de  Malhorca,  se  veio  a  Portugal  foi  a  convite  de  I).  João  í  e  não 
ao  do  Infante  1).  Henrique. 

Em  que  funda  o  A.  a  sua  afirmativa  ? 

Em  hipóteses  não  provadas. 

Ele  querc  que  Jácome  de  Malhorca  seja  o  Jácome  Kibes  com 
quem  foi  identificado  recentemente  Cresques-le-jeba,  autor  dos  mapas 
feitos  em  1381  e  1394,  avançando  ainda  que  esse  mesmo  cartógrafo 
fizera  o  atlas  catalão  de  1375.  Isto  não  é  original  do  ilustre  professor 
mas  êle  julga  a  coisa  tam  aproveitável  que  a  veste  de  leves  fanta- 
sias. Conjectura,  por  exemplo,  que  o  misterioso  mestre  devia  ter  nas- 
cido em  1335,  que  quando  veio  para  Portugal  (em  1419)  teria  84 
anos,  o  que  a  vinda  dele  explica  o  conhecimento  que  tínhamos  da 
Madeira  antes  de  1419  !  Ora  o  sr.  Duro,  paciente  investigador  espa- 
nhol, conjectura  por  sua  vez  que  Cresques  em  1410  tinha  de  50 
a  60  anos,  havendo  portanto  nascido  entre  1350  e  1360.  Seja  ou  não 
seja  êle,  porém,  o  autor  do  atlas  catalão  de  1375,  que  Jimenez  de  la 
Espada  diz  ser  á  amplificação  de  uma  carta  veneziana  mais  antiga,  a 
dos  Pizigani  {Libro  dei  conoscimiento ,  Madrid,  1877,  pg.  1^1),  o  facto 
é  que  se  nasceu  aí  por  1355  e  veio  para  Portugal  em  1419,  tinha  en- 
tão 64  anos,  boa  idade  ainda  para  trabalhar  em  cartografia  ou  em  ou- 
tro paciente  mister.  Mas  em  141 9  já  o  Infante  D.  Henrique  havia  to- 
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mado  a  iuiciativa  das  navegações,  como  o  provam  os  seus  contempo- 
râneo*. Por  conseguinte,  o  mestre  Jácome,  aqui  chegado  nesse  ano, 
se  colaborou  nas  navegações  portuguesas,  esteve  ao  serviço  do  Infan- 
te e  não  ao  do  Kei. 

Os  partidários  da  Escola  de  Sagres  atribuem  grande  importân- 
cia à  vinda  de  Jácome  de  Malhorça  a  Portugal,  pois  supõem  ter  sido 
êle  quem  primeiro  ensinou  aos  portugueses  os  segredos  das  cartas  de 
marear.  O  sr.  dr.  Teófilo  Braga  não  é  partidário  da  Escola  de  Sagres, 
chegando  a  negar  a  sua  existência  como  centro  de  estudos  náuticos, 
mas  por  outro  lado  diz  que  a  vinda  do  Mestre  explica  o  conhecimen- 
to da  Madeira  antes  de  1419!  Se  assim  é,  Jácome,  ministrando  co- 
nhecimento, ensinou,  e  ensinou  os  mareantes  do  Infante,  e  não  os  do 
rei,  visto  que  foram  os  mareantes  do  Infante  que  descobriram  Porto 
Santo  e  Madeira.  Conseguintemente,  mais  uma  vez  o  sr.  dr.  Teófilo 
Braga,  enredando-se  em  conjecturas  e  misturando  tudo,  errou  o  alvo 
que  visava. 

Pouco  nos  importa  saber  se  Jácome  de  Malhoca  em  Portugal 
ensinou  ou  não.  Temos  como  problemática  a  sua  vinda.  Mas  poderia 
ter  vindo  e  ser  um  cartógrafo  habilissimo,  que  isso  nada  tira  nem 
acrescenta  â  glória  do  Infante.  E'  todavia  crença  nossa  que  se  cá  es- 
teve foi  mais  para  saber  d©  que  para  ensinar.  Dezenas  de  anos  mais 
tarde  também  Colombo  veio  a  Portugal  para  melhor  fazer  e  vender 
suas  cotias  (Aires  de  Sá,  Cdmmentarios,  pg.  190,  transcrição).  Jáco- 
me teria  conhecimento  das  primeiras  tentativas  henriquinas  de  nave- 
gação e  descobrimento  e  viria  cá  para  saber  o  que  nós  sabíamos.  Vi- 
ria cá  aprender.  Chegando  depois  de  1416  não  ensinou  a  passar  o 
cabo  Bojador,  que  nesse  ano  Gonçalo  Velho  passara  para  chegar  à 
Terra  Alta.  Sc  alguma  coisa  deu,  recebeu  muito  mais.  E  foi  aos 
homens  do  Infante  que  ficou  devedor. 

IX 

Não  se  limita  contudo  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  a  afirmar  que  da 
iniciativa  dos  descobrimentos  dos  portugueses  fica  excluída  a  figura 
primacial  do  infante  D.  Henrique.  Vai  mais  longe.  Acrescenta  que 
este.  depois  da  morte  de  D.  João  I,  pouco  ou  nada  fez  que  não  fosse 
movido  por  intuitos  de  mercantilismo  imediato.  E,  como  se  isso  não  bas- 
tasse, acusa-o  ainda  de  mau  irmão,  asseverando  de  passo  que  a  sua 
acção  só  se  exerceu  de  1438  a  1460. 

E'  certo  que  de  1433  a  1438  (reinado  de  D.  Duarte)  o  infante 
pouco  poderia  ocupar-se  com  descobrimentos  porque  esteve  directa- 
mente envolvido  na  política  palaciana  e  preocupado  com  a  desastrosa 
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empresa  de  Tanger  e  suas  consequências.  Todavia,  não  poderia 
D.  Afonso  V  conceder-lhe  em  1443  (cinco  anos  depois  de  1438)  o 
privilégio  da  navegação  além  do  Cabo  Bojador,  afirmando  no  respe- 
ctivo documento  que  o  mesmo  infante  se  meteu  a  mandar  seus  na- 
vios a  saber  parte  da  terra  que  era  além  do  rabo  de  Bojador  porque 
até  então  não  havia  ninguém  na  cristandade  que  disso  soubesse 
parte,  se  de  facto  só  em  1488  começasse  a  acção  do  infante.  O  cabo 
Bojador,  como  dissemos,  foi  dobrado  em  1416  por  Gonçalo  Velho, 
que  D.  Henrique  havia  mandado  a  investigar  a  causa  das  correntes 
das  alturas  das  Canárias,  e  durante  mais  de  16  anos  ninguém  conse- 
guiu tornar  a  dobrá-lo,  apesar  de  todos  os  estímulos  dados  pelo  In- 
fante, senão  Gil  Eanes,  no  ano  seguinte  ao  da  morte  de  D.  João  I 
e  em  cumprimento  de  ordens  henriquinas  anteriormente  dadas,  isto 
não  o  diz  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  nas  dizem-no  contemporâneos  de 
tais  feitos,  e,  sucedendo  estes  feitos  antes  de  1488,  claro  está  que  a 
acção  do  glorioso  filho  do  Bei  de  Boa  Memória  começou  a  ser  exer- 
cida antes  dessa  data. 

Teria  sido  semelhante  acção  apenas  de  mercantilismo  imediato? 
Se  o  fosse,  desde  que  tal  mercantilismo  redundasse  em  benefício  da 
nação  merecia  o  aplauso  dos  portugueses.  Mas  não  o  era,  e  assim  o 
entendia  há  vinte  anos  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  quando  escreveu  o  seu 
poemeto  o  Mar  Tenebroso  em  louvor  do  infante  I).  Henrique  e  do 
seu  plano  genial  de  combater  o  islamismo  (no  momento  em  que  este 
avançava  ameaçador  sobre  a  Europa  oriental),  rodeando-lhe  os  pró- 
prios redutos  e  atingindo  a  índia  para  lhe  dar  o  golpe  mortal.  Se- 
gundo a  opinião  que  o  A.  de  o  Mar  Tenebroso  então  seguia,  d'après 
Raynal,  a  conquista  da  liberdade  dos  povos  europeus  teve  suas  raí- 
zes nos  descobrimentos  dos  portugueses  que  deram  aso  à  aberturaMo 
caminho  marítimo  para  a  índia.  Ora  para  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  isso 
devia  ter  sido  um  facto  capital  da  história  do  mundo,  superior  a 
todos  os  intuitos  do  mercantilismo  —como  a  idêa  que  originou  a 
Revolução  Francesa  é  superior  a  todas  as  sanguinolentas  e  por  vezes 
injustas  violências  do  Terror  — ,  e  ao  infante  D.  Henrique  se  deve. 

Quem  ler  os  primeiros  capítulos  da  obra  que  Azurara  consa- 
grou à  conquista  da  Guiné  e  que  foi  feita  em  vida  do  tufante,  fica 
sabendo  que  o  original  morador  da  Raposeira  (propriedade  perto  do 
cabo  de  S.  Vicente)  se  fazia  rodear  de  pessoas  das  mais  estranhas 
nações  e  prestava  particular  atenção  às  palestras  dos  que  vinham  da 
Africa  e  do  Oriente,  onde  também  tinha  correspondentes.  Não  desde- 
nhava a  mínima  informação.  Tinha  o  desejo  insaciável  de  saber. 
Aliava  contudo  a  esse  desejo  intenso  uma  fé  ardente.  O  seu  cargo 
de  governador  da  Ordem  de  Cristo  (e  não  gran-mestre  como  diz  o 
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sr.  dr.  Teófilo  Braga  em  o  Mar  Tenebroso)  obriga va-u  a  combater  os 
infleis  fora  do  reino  de  Portugal,  onde  os  não  havia  já.  Indo  procu- 
rá-los às  regiões  longínquas  que  mandava  descobrir,  e  povoando  de 
cristãos  as  ilhas  desertas,  cumpria  os  estatutos  da  sua  ordem  de  um 
modo  superior  e  até  então  nunca  usado.  Mas  não  era  só  de  morado- 
res da  sua  casa  e  de  freires  da  sua  ordem  que  se  servia  para  os  seus 
empreendimentos;  acolhia  qualquer  estranjeiro  de  valor  que  o  pro- 
curasse e  se  quizesse  associar  à  sua  obra.  De  toda  a  parte  da  Eu- 
ropa vinha  gente  procurá-lo  ;  e  era  tal  o  seu  poder  de  seducção,  ou 
a  sua  superioridade  generosa,  que  os  estranjeiros  ao  seu  serviço  raro 
pensavam  em  regressar  às  próprias  terras. 

Foi  senhor  de  terras?  Teve  privilégios?  Teve  saboarias  ?  Teve 
pescarias  ?  Que  importa  ?  Isso  era  necessário  para  proteger  a  pesca, 
a  indústria  e  o  comércio  nacionais,  que  os  estranjeiros  já  procuravam 
empolgar.  Indica  actividade,  labor,  previdência,  um  modo  prático  e 
novo  de  encarar  a  vida.  E'  certo.  Teve  privilégios,  que  não  guardou 
para  si  como  avarento  porque  os  empregou  em  medidas  de  mais  largo 
alcance.  Mas  teve  sobretudo  uma  idra  nova  E,  iniciando  com  uma 
vontade  de  ferro,  superior  a  todas  as  más  vontades  e  a  todos  os  obstá- 
culos, a  sua  realizarão,  conseguiu  irapô-la,  para  modificar  por  comple- 
to a  orientação  do  progresso  humano.  Seu  sobrinho  D.  João  II  herdou 
grande  parte  dos  seus  privilégios,  adoptou  os  seus  planos,  procurou 
completar  a  sua  obra.  Foi  forçado  a  isso  pelo  seu  dever  de  rei  abso- 
luto, e  não  poderia  realizar  o  que  realizou  se  não  tivesse  tido  como 
percursor  o  infante  D.  Henrique. 

r,  Que  grandes  privilégios  alcançou  para  ele  o  infante  D.  Henri- 
que, que  não  fossem  resultados  do  seu  labor  e  da  sua  iniciativa  ?  i  Não 
os^alcançou  maiores  o  infante  D.  Pedro  quando  tanto  dispendeu  cor- 
rendo as  sete  partidas  do  mundo  e  depois  como  regente?  D.  Henri- 
que, ao  menos,  trabalhava,  com  actividade  e  proveito  de  todos.  Foi 
negociante,  certamente.  Teve  boticas  na  feira  de  Tomar,  dadas  por 
D.  João  I,  e  na  feira  que  estabeleceu  na  cerca  da  sé  de  Viseu,  mas 
esses  rendimentos  empregou-os  em  obras  pias.  Teve  uma  pescaria  «no 
seu  canal  de  Rodoru»,  que  D.  João  I  protegeu  por  carta  de  10  de  Ja- 
neiro de  1421,  confirmada  depois  por  D.  Duarte  e  D.  Afonso  V  (v. 
Aires  de  Sá,  artigo  ()  Infante  />.  Henrique  pescador,  na  revista  men- 
sal A  Cora,  ano  de  1913,  pg.  141),  mas  isso  não  é  coisa  que  mereça 
censuras  de  ninguém.  O  privilégio  de  mandar  fazer  pescarias  de  atum 
em  toda  a  costa  do  Algarve  e  de  cobrar  «a  dízima  nova  de  todo  o 
pescado  que  pescarem  quaesquer  pessoas  no  mar  de  Monte  Gordo,  a 
qual  foi  lançada  por  azo  das  galés»  ou  «yaleotes*,  dado  por  carta  de 
D.  Duarte,  de  25  de  Setembro  de  1433,  não  devia  ter  causado  grau- 
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des  invejas  aos  súbditos  portugueses  desse  tempo ;  e  os  privilégios 
dados  pelo  mesmo  rei,  em  1  de  Junho  de  1436,  a  18  homens  que  o 
Infante  trazia  no  Algarve  na  pesca  e  nas  armações  para  a  pesca  de 
atuns  e  toninhas,  ou  corvinas,  eram  medidas  de  previdência  e  protec- 
ção, em  nada  extraordinárias.  Era  melhores  mãos  do  que  nas  do  in- 
fante D.  Fernando  ficaram  desde  4  de  Dezembro  de  1449  «as  berl- 
lemgas  e  o  baleai  que  sam  junto  com  a  vi  Ha  de  atouguia».  O  privilé- 
gio do  sabão,  «para  que  ninguém  o  possa  fabricar  nem  introduzir  de 
fora  do  reino»,  recebeu-o  D.  Henrique  em  19  de  Setembro  de  14õõ 
para  o  ceder  5  anos  mais  tarde,  em  11  de  Março  de  1460,  a  D.  Gar- 
cia de  Castro,  «em  sua  vida».  Outro  privilégio  ainda,  a  registar,  é  o 
da  carta  de  15  de  Janeiro  de  1450,  concedendo  ao  Infante  D.  Henri- 
que metade  da  dízima,  durante  5  anos  e  desde  que  êle,  infante,  à  sua 
custa  consiga  pescar  coral  «em  o  mar  destes  nossos  reinos»,  «como 
já  outros  fizeram,  o  que  ê  honra,  se  tirado  for,  e  proveito  dos  ditos 
nossos  reinos  e  do  dito  meu  tio».  Esse  trouxe  indubitavelmente  bene- 
fício á  nação,  porque  introduziu  novidades  na  marinha  piscatória,  co- 
mo fossem  «as  redes  e  enxárcia  e  apparelhos  das  barcas»  que  vinham 
de  fora,  aproveitando  os  nossos  pescadores  com  a  perícia  dos  homens 
que  o  infante  mandava  vir  «de  Marselha  e  de  Proença,  como  de  qual- 
quer outro  lugar»,  os  quais,  «posto  que  sejam  súbditos  del-rei  Reinei 
(Renato)»,  não  auferiam  mais  privilégios  que  os  que  o  rei  D.  João  I 
já  anteriormente  havia  concedido  aos  alemães  e,  em  especial,  aos  ingleses. 

Acusar  de  mercantilismo  imediato  um  homem  que  soube  aumen- 
tar as  suas  rendas  para  as  empenhar  numa  empresa  grandiosa,  que 
cumulou  de  favores  e  honras  os  seus  servidores  mais  activos  e  dedi- 
cados, que  morreu  com  dívidas  perdoando  no  testamento  dívidas  de 
que  era  credor,  que  estabeleceu  igrejas  e  capelanias  em  todas  as 
ilhas  que  povoou,  e  que  soube  viver  e  morrer,  justamente  quando 
mais  rico  poderia  estar,  com  frngalidade  austera  e  verdadeira  humil- 
dade eristã  :  não  parece  próprio  de  quem  pode  e  deve  destrinçar 
num  conjunto  de  factos  os  indivíduos  e  os  seus  intuitos,  as  épocas  e 
as  suas  tendências,  o  meio  e  as  correntes  de  opinião.  Mas  o  sr.  dr. 
Teófilo  Braga  tam  fracos  golpes  dirigiu  contra  o  vulto  do  infante  D. 
Henrique  que  teve  de  lançar  mão  do  boato  histórico  dele  ter  sido  um 
mau  irmão  para  o  amesquinhar  no  conceito  dos  portugueses,  como  se 
tal  boato,  a  ser  verdadeiro,  pudesse  contribuir  ou  não  para  provar  ou 
negar  a  iniciativa  henriquina. 

D.  Henrique  é  uma  altíssima  figura,  em  que  pese  a  seus  detra- 
ctores; e  o  predomínio  que  exerceu  desde  a  conquista  de  Ceuta  até  à 
sua  morte  é  indiscutível.  A  sua  divisa  não  foi  uma  frase  vã.  Se  uma 
ou  outra  vez  avançou  de  mai.^  no  seu  sonho  intenso,  soube-o  realisar 
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com  energia  indomável.  D.  João  I  tinha  em  muito  apreço  a  sua  opi- 
nião. Quando  em  Torres  Novas,  a  11  de  Agosto  de  1432,  se  fez  um 
tratado  de  amizade  e  paz  (em  que  D.  João  I  não  quis  intervir)  entre 
os  infantes  portugueses,  de  uma  parte,  e  D.  João,  rei  de  Navarra,  rei 
de  Aragão,  e  os  infantes  D.  Henrique  e  D.  Pedro,  seus  irmãos,  da 
outra  parte  (v.  Santarém,  Quadro  elementar  das  relações  políticas  e 
diplomáticas  de  Portugal  com  as  diversas  potencias  do  mundo,  tomo 
l.o'  Paris,  1842,  pg.  319),  quem  primeiro  confirmou  o  tratado,  a  16 
do  mesmo  mês  e  ano,  foi  o  infante  D.  Henrique,  duque  de  Viseu.  D. 
Duarte,  embora  às  vezes  com  suas  hesitações  de  melancólico  lhe  fu- 
gisse aos  conselhos,  acabava  por  aceitar-lhe  as  deliberações.  D.  Afon- 
so V,  sentia-se  dominado  por  èle  e  foi  decerto  segundo  as  indicações 
do  Infante  que  recebeu  e  respondeu  à  missão  enviada  pelo  rei  de 
Castela  D.  João  II,  em  1452,  para  a  negociação  das  Canárias  e  à  em- 
baixada da  mesma  procedência,  de  1454.  sobre  a  conquista  da  Guiné 
(íd.  id.,  pg.  353).  A*  concessões  e  privilégios  que  obteve  provam  ès 
se  merecido  predomínio,  e,  longe  de  indicarem  intuitos  de  ganância, 
mostram  o  desejo  de  galardoar  serviços,  e  de  obter  novas  garantias 
de  êxito  para  as  empresas  encetadas  e  para  a  ordem  de  cavalaria  que 
com  todo  o  zelo  o  Infante  servia. 

Quanto  a  ter  sido  mau  irmão,  como  pude  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga 
provar  essa  afirmativa  ?  O  infante  I).  Fernando  ficou  prisioneiro  em 
Tanger  porque  os  tratados  da  guerra  assim  o  exigiam.  1).  Henrique 
insistia  por  tomar  o  seu  lugar  mas  ninguém  podia  nem  devia  aceitar 
tal  substituição.  Após  a  dolorosa  separação  dos  dois  irmãos,  o  Infan- 
te adoeceu  gravemente  em  Ceuta,  e  mais  sombrio  se  tornou  o  seu  gé- 
nio com  a  idéa  dos  martírios  que  seu  irmão  passava.  Mas  èle,  D. 
Henrique,  a  quem  seu  pai  confiara  o  cargo  de  defensor  de  Ceuta,  não 
podia  sem  cobardia  ou  traição  sacrificar  aquela  praça  africana,  que 
era  do  Estado,  a  qualquer  sentimento  pessoal  de  família.  E  se  1).  Fer- 
nando morreu  no  exílio  foi  em  sacrifício  a  uma  idéa  patriótica  que  o 
próprio  rei  D.  Duarte,  com  dor  mas  para  sua  honra,  não  renegou.  D. 
Pedro  manteve  até  certa  data  com  D.  Henrique  as  mais  afectuosas 
relações  fraternais.  Era  a  voz  de  D.  Henrique  a  que  mais  alto  se  er- 
guia nos  conselhos  da  coroa  para  defender  o  irmão.  Foi  a  habilidade 
de  D.  Henrique  que  o  colocou  na  regência  do  reino.  Os  dois  rompe- 
ram na  crise  aguda  das  dissensões  intestinas  e  nós,  hoje,  pelo  que  sa- 
bemos, não  podemos  avaliar  ainda  de  que  lado  estariam  a  lialdade  e 
a  razão,  ou  se  dos  erros  por  ambos  cometidos  coubesse  a  maior  par- 
te a  D.  Henrique. 

O  sr.  Anselmo  Braamcamp  Freire,  no  opúsculo  Amarrado  ao 
pelourinho  (Lisboa,  1907)  a  pg.  21,  escreve: 
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"O  Infante  D*  Henrique  não  foi  bom  irmão,  dizem  alguns. — E  o  Infante  D. 
Pedro  seria  sempre  leal  súbdito? 

<0  primeiro,  abandonando  o  irmão,  pensava  unicamente  no  vil  interesse 
mercanli!  que  lhe  advinha  das  navegações  e  descobrimentos;  insinuam  aquelles. — 
E  o  segundo,  enchendo,  por  forma  quasi  assombrosa,  os  livros  da  Chancelaria  dos 
annos  da  sua  regência  com  registos  de  cartas  de  mercê  de  cargos,  ofícios,  pensões, 
privilégios,  a  fidalgos,  cavaleiros,  escudetros  de  sua  casa,  e  moradores  de  suas  ter- 
ras, não  estaria  pensando  com  deslealdade  em  criar  partidários? 

«Limitando-me  a  apontar  este  facto  a  que  ainda  não  vi  referencia,  não  insis- 
tirei.» 

Tainbem  nós  não  insistimos,  porque,  para  o  caso,  não  vale  a  pe- 
na. Simplesmente  registamos  que  a  última  afirmativa  do  sr.  dr.  Teófilo 
Braga  carece  de  confirmação  e  nada  tem,  afinal,  com  a  iniciativa  dos 
descobrimentos. 

Assim  fica  demonstrado  ter  o  Infante  mandado  descobrir  ilhas 
atlânticas  e  terras  africanas,  no  intuito  de  dominar  o  islamismo  e  es- 
tabelecer relações  com  os  povos  desconhecidos  das  regiões  mais  lon- 
ginquas,  criando  de  tal  sorte  uma  expansão  colonial  que  se  tornou  ao 
depois  predominante  no  mundo.  O  sr.  dr.  Teófilo  Braga,  no  século 
XX,  nega  esse  intuito  e  atribui  os  factos  a  outrem.  Nós,  além  de  tu- 
do o  que  dissémcs,  opomos  ás  considerações  fundamentais  do  A.  de 
a  Lenda  lnfantista  alguns  depoimentos  de  autores  e  documentos  in- 
sofismáveis do  século  do  Infante  e  do  século  imediato. 
Ei-los : 

Depoiínentos 

De  DiógQ  Gomes,  contemporâneo  e  antigo  moço  de  câmara  do 
Infante  .- 

"No  anno  do  senhor  de   1415  um   certo   nobre  do 

reino  de  Portugal,  D.  João  de  Crasto,  (Castro)  era  capitão 

da  armada  feita  por  1).  Henrique,  infante,  filho  de  D.  João 

■  I,  rei  de  Portugal,  c  irmão  da  duqueza  de  Burgundia  (Bor- 

'    gonha),  mãe  de  Carlos. 

«O  qual  infante  sempre  cuidou  de  agasalhar  homens 
illustres  e  nobres,  e  mandar  à  sua  custa  descobrir  re- 
i/iões ignotas. 

«E  o  sobredito  D.  João  cie  Castro,  navegando  pelo 
mar  Atlântico  tomou  à  força  parte  de  uma  ilha  cha- 
mada Gran  Canária.» 

«Porém  no  anuo  seguinte,  1416,  mandou  o  infante 
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senhor  D.  Henrique  um  cavaleiro  nobre,  de  nome  Gonçalo 
Velho,  para  além  das  ilhas  Canárias,  ao  longo  da  beira- 
-mar,  desejando  saber  a  causa  de  tara  grande  corrente. 
"O  qual  navegou  além  e  achou  mar  tranquillo  e  sereno 
junto  da  costa  de  Africa  ou  da  Lybia,  e  chegou  a  um  lo- 
gar  que  se  chama  agora  Terra  Alta.-» 

«No  tempo  do  infante  D.  Henrique,  uma  caravella, 
correndo  com  tormenta,  viu  uma  ilha  pequena,  a  qual  es- 
tava próxima  da  ilha  da  Madeira,  que  se  chama  agora 
Porto  Santo,  não  povoada 

E  voltou  a  caravella  annunciando  ao  infante  a  ter- 
ra descoberta.» 

«Pouco  tempo  depois  mandou  ò  senhor  infante  uma 
caravella  para  visitar  e  examinar  a  ilha  descoberta  de  Por- 
to Santo,  onde  foi  por  piloto  Affonso  Fernandez,  de  Lis- 
boa, e  entraram  n'ella.  E  passaram  além  directamente  A 
ilha  agora  chamada  Madeira.» 

«Voltaram  ao  senhor  infante  dando-lhe  esta  nova, 
o  que  muito  o  alegrou.» 

«Não  muito  tempo  depois  um  cavalleiro,  familiar  e 
criado  do  senhor  infante,  de  nome  Joham  Gonçalvez  Zar- 
co, não  muito  abastado,  pediu  a  capitania  d'aquella  ilha 
ao  senhor  infante,  dizendo  que  iria  para  alli  com  sua  mu- 
lher e  família  e  a  povoaria.  Agradou  isto  ao  senhor  in- 
fante e  preparou  caravellas  mandando  vaccas,  porcos,  ove- 
lhas e  outros  animaes  domésticos,  e  foram  desembarcar 
ao  sobredito  logar  do  Funtschal.» 

«No  auno  do  Senhor  de  14(30  o  senhor  infante  D. 
Henrique  adoeceu  na  sua  villa  que  está  no  cabo  de  S.  Vi- 
cente, da  qual  doença  morreu  em  13  de  novembro  do 
mesmo  anno,  n'uma  quinta-feira.  E  na  noite  em  que  mor- 
reu, o  levaram  para  a  igreja  de  Santa  Maria  em  Lagos, 
onde  foi  sepultado  honradamente.  E  o  rei  Affonso  estava 
então  na  cidade  de  Évora :  e  ficou  muito  triste,  elle  e  o 
seu  povo,  pela  morte  de  tão  grande  senhor  ;  porque  todos 
os  rendimentos  que  tinha,  e  tudo  o  que  provinha  de  Gui- 
né tudo  gastava  na  guerra  e  em  constante  armada  no 
mar  contra  ns  sarracenos,  pela  fé  rhristã.* 
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«O  qual  senhor  infante  até  à  sua  morte  fui  virgem, 
e  fez  muitos  benefícios  na  sua  vida,  que  seria  sem  fim  o 
contar.» 

«Em  tempo  o  infante  D.  Henrique,  desejando  conhe- 
cer as  regiões  afastadas  do  oceano  occidental,  se  acaso 
haveria  ilhas  ou  terra  firme  além  da  descripção  de  Tolo- 
meu  enviou  caravellas  para  procurar  Urras.  Foram  e  vi- 
ram'terra  a  occidente  além  do  Cabo  de  Finisterrae  umas 
trezentas  léguas,  e  virara  que  eram  ilhas...» 

«Os  navios  voltaram  a  Portugal  annunciando  esta  no- 
ticia ao  senhor  D.  Henrique,  o  qual  se  alegrou  muito.» 

«O  infante  D.  Henrique  mandou  um  certo  cavallei- 
ro  por  nome  Gonçalo  Velho,  que  nomeámos  acima  ao  tra- 
tar do  descobrimento  da  Guiné,  por  capitão  das  caravel- 
las,  que  levavam  animaes  domésticos,  que  enviava  para 
cada  uma  das  ilhas.- 

«E  chegando  á  primeira,  que  se  chamava  ilha  de 
Gonçalo  Velho,  agora  chamada  Santa  Maria,  lançaram  ali 
animaes,  porcos,  vaccas,  ovelhas,  etc.  de  que  ha  ali  ago- 
ra grande  quantidade.  N'esta  ilha  habitou  aquelle  caval- 
leiro  por  algum  tempo.» 

«Não  muito  tempo  depois  o  infante' D.  Pedro,  irmão 
do  infante  1).  Henrique,  pediu  a  seu  irmão  esta  ilha,  que 
lhe  foi  dada  no  temporal,  e  no  espiritual,  que  assim  ficou 
como  as  outras  ilhas  da  Ordem  de  Christo',  dando  de  to- 
das a  dizima,  que  o  summo  pontifíce  Eugenia  papa  con- 
firmou, e  onde  fez  menção  que  todas  as  ilhas  descobertas 
no  mar  oceano  eram  do  senhor  infante  e  da  Ordem  de 
Christo. » 

«O  infante  D.  retiro,  que  n'aquelle  tempo  era  re- 
gente do  reino  de  Portugal,  mandou  homens  para  alli.a 
povoar  esta  ilha,  e  enviou  para  alii  muitos  trotones,  ca- 
vallos  da  Allemanha,  onde  por  isto  se  encontram  agora 
em  grande  quantidade.  E  acharam  ali  muitos  porcos  que 
foram  gerados  desde  o  primeiro  descobrimento  até  o 
tempo  de  então.» 


150 


De  Jerónimo  Monetário,  autor  alemão,  na  carta  que  em  149.3 
escreveu  a  D.  João  II: 

«Ao  sereníssimo  e  inuictissimo  Joliãne  Rey  de 
portugal  e  dos  algarves  e  da  raauritania  raaritana,  inuen- 
tor  primeyro  das  ylhas  fortunadas  canárias,  da  madeira  e 
dos  açores.  Hieronimo  montario  doutor  alemã  muy  humil- 
dosamenté  se  encomenda.  Porq  atee  est  louuor  rece- 
beste do  sereníssimo  Infante  dõ  Ànrique,  teu  tio...» 

Da  Crónica  de  Nurembergue,  cujo  original  latino,  de  1493, 
eociste  naquela  cidade  alemã  e  relata  os  sucessos  que  vão  até  o  ano 
de  1492.  Vem  no  Archivo  áos  Açores  {tomo  1,  pg.  142)  a  versão  do 
que  a  Crónica  original  insere  a  jl.  CCXC.:  e  que  é: 

«Vendo  o  infante  D.  Henrique  que  o  reino  de  Por- 
tugal se  achava  encerrado  em  estreitos  limites,  e,  dese- 
jando amplia-lo,  manda  explorar  o  oceano  hispânico 
coru  o  maior  cuidado,  sendo  instigado  a  isso  pelos  cos- 
mographos  conhecedores  da  situação  de  terra  e  do  mar.  E 
com  eííeito  foram  assim  descobertas  muitas  e  varias 
ilhas  que  nunca  haviam  sido  habitadas.  Entre  tantas 
outras  foi  descoberta  com  grande  contentamento  dos  seus 
uma  ilha  celeberrima,  inhabitada.  regada  de  numerosas 
ribeiras,  de  terreno  fértil,  e  coberta  de  extensos  bosques. 
Dotada  de  excellento  clima,  a  variada  população  que  o 
rei  lhe  enviou,  propagon-se  rapidamente.  Produz  vários 
frutos,  principalmente  a  cjuna  saccharina,  que  trás  à  ilha 
consideráveis  lucros,  innundando  a  Eiropa  de  óptimo  as- 
sucar,  que  é  conhecido  por  assume  da  Madeira  (nome  da 
ilha.)  0  mesmo  infante  fez  descobrir  outras  ilhas  em 
grande  numero,  como  a  de  S.  Jorge,  Faial.  Pico,  uma 
das  quaes,  fértil  em  trigo,  concedeu  aos  alemães  de  Flan- 
dres para  a  povoarem  e  cultivarem..) 

Na  mesma  (idade  (Nuremhergue)  existe  <>  célebre  globo  de 
BeJiaim,  da  mesma  época,  6  qual  encerra  uma  inscripção  alemã  cuja 
tradução  portuguesa  c: 

«No  ano  de  14:>1  depois  do  nascimento  de  Cristo 
nosso  adorado  Senhor  quando  governava  em  portugal  o 
Infante  dom  pedro  (erro  desculpável)  foram  conforme  ne- 
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cessario  aparelhados  2  Navios  com  provisões  para  dois  anos 
pelo  ilustre  Infante  dom  Henrique  irmão  do  rei  cie  portugal 
(nutro  erro)  para  conhecerem  o  que  havia  por  detrás  do 
Cabo  Finisterra  os  quais  navios  assim  preparados  nave- 
garam sempre  contra  o  poente  do  Sol  cerca  de  500  milhas 
alemãs  por  fim  um  dia  foram  avistadas  estas  10  Ilhas  e 
saltando  em  terra  nada  encontraram  senão  uma  região 
Selvagem  e  Aves  que  eram  iam  mansas  que  diante  de 
ninguém  fugiam  mas  gente  ou  animais  com  quatro  pés  ne- 
nhuns tinham  vindo  ali  habiter  por  ser  a  regido  selvagem  por 
isso  as  aves  não  eram  tímidas  então  foram  elas  chamadas 
Ilhas  dos  Açores  isto  é  em  alemão  o  mesmo  que  Tlhas 
dos  Falcões  e  eis  porque  o  rei  de  portugal  no  outro  ano 
enviou  16  Navios  com  toda  a  espérÀe  de  animais  domésticos 
e  mandou  deixar  em  cada  ilha  a  sua  parte  paia  ali  se 
multiplicarem,  » 

De  Duarte  Pacheco,  cuja  obra  foi  pserita  de  1505  a  í~>%><>  : 

«Muitos  benefícios  tem  feitos  o  virtuoso  Infante  Dom 
Anrique  a  estes  Reynos  de  portugal  por  que  descobriu  a 
iiha  da  Madeira  no  jmio  de  nosso  senhor  de  mil  CCOOXX 
&  a  mandou  pauorar  &■  mandou  a  Cicilia  {telas  canas 
de  assuquar  que  nella  fez  plantar,  ã  pelos  mestres  que 
o  assuquar  ensinarom  a  fazer  aos  portugueses,  a  qual 
ilha  agora  rende  trinta  mil  cruzados  douro  ao  mestrado 
de  Ohristo.» 

De  Valentim  Fernandes,  compilador  c  impressor  alemão  que  nos 
fins  do  século  XV  e  princípios  do  sectih)  Wí  residira  em  Portugal, 
na  sua  Descrição  das  ilhas  Atlânticas  i 

«Ànrio  de  1443  (a  data  está  evidentemente  errada, 
mas  pode  ver-se  isso  melhor  com  a  data  de  um  documento 
oficial  adiante  mencionado)  ho  Ifíante  dom  anrique  man- 
dou duas  car,  vellas  para  o  occidente  para  buscar  que 
se  achassem  terra  firme  ou  nom.  E  em  270  legoas  de  lix- 
boa  acnarom  uma  ylha  que  agora  se  chama  de  Santa 
Ma iia,  despouorada  com  muytos  açores  e  virom  outra  e 
íorom  a  ella  que  agora  se  chama  de  Sam  Miguel  tam- 
bém despouorada  e  chea  de  açores  e  assim  acnarom  a 
terceyra  e  outras. . .» 
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«E  todas  (as  ilhas  açorianas)  som  pouoradas  ao  pre- 
sente de  1507  a  fora  a  ylha  do  Corvo  e  a  das  Flores.» 

«Anno  de  1-M4  (erro  derivado  do  anterior)  mandou 
ho  Iffante  dom  anrique  por  capitão  hum  cavalleyro  cha- 
mado Gonçalo  Velho  comendador  da  ordem  de  Christos,  a 
pau  orar  esta  ylha  (Santa  Maria)  e  outras,  e  pos  a  esta 
seu  nome  s.  ilha  de  Gonçalo  Velho;  e  depois  da  sua  mor- 
te lhe  posérom  nome  ylha  de  St.a  Maria." 

Do  Tratado  da  Defensam  das  cartas  de  marear,  publicado  em 
1537  pelo  insigne  cosmógrafo  português  Pedro  Ruries  : 

«Não  ha  duvida  que  as  navegações  d'este  reyuo  de 
cem  annos  a  esta  parte  são  as  mayores:  mais  maravilho- 
sas: de  mais  altas  e  mais  discretas  conjeyturas,  que  as 
de  nenhuma  outra  gente  do  mondo.» 

Da  Década  primeira  da  âsia  de  João  Barros,  publicada  em 
1552  relatando  os  motivos  que  levaram  o  Infante  a  conquistas  e  desco- 
brimentos de  terras  e  ilhas  : 

<r-E  também  porque  acerca  dos  homees  lhe  ficasse 
nome  de  primeiro  cõquistador  &  descobridor  de  gento  ydo- 
latra:  empresa  7ité  o  seu  tempo  nenhum  Príncipe  tentou. 

De  Luís  de  Camões,  nos  Lusíadas,  cujas  primeiras  edições  teem  a 
data  de  157 :i: 

•As  novas  ilhas  vendo  e  os  novos  ares 
que  o  generoso  Henrique  descobrio.» 

De  Louis  Gollut,  autor  francês  que  residiu  algum  tempo  em  Es- 
punha,  numa  obra  terminada  em  1588,  nomeando  os  filhos  de  D.  João  I: 

«...dou  Henry,  duc  de  Viseo,  qui  fut  le  premier 
qui  dêcouurit  les  isles  de  Hadère. . . » 

De  Azurara  nada  transcrevemos  agora,  por  ser,  na  opinião  do 
ilustre  A.  de  a  Lenda  Infantista,  um  bajulador  do  infante;  por  isso 
passamos  a  mencionar  alguns  documentos  oficiais,  que  contrariam  as 
asserções  dos  srs.  drs.  Teófilo  Braga  e  Júlio  Mees. 
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Pooix-rn  entos    o±Lo±ad-S 


18  de  Fevereiro  de  1416 — Carta  de  D.  João  I  ordenando  a  entrega 
ao  Infante  D.  Henrique  dos  dinheiros  que  forem  precisos 
para  a  cidade  de  Ceuta,  de  cuja  defesa  fora  encarregado 
por  el-rei.  (Chanc.  de  D.  João  I,  liv.  5.o  fl.  91  v.o) 

26  de  Setembro  de  1133 — Carta  de  D.  Duarte  concedendo  ao  mesmo 
infante  isenção  do  pagamento  do  quinto  das  presas 
feitas  pelos  «navios  e  fustas  que  ele  armar  e  trouver  de 
armada  á  sua  custa  daqui  em  diante  em  que  andarem  seus 
capitães.  (Chanc.  de  I).  Afonso  V,  liv.  34  fl.  86.) 

26  de  Setembro  de  1433 — Carta  em  que  D.  Duarte  fa-í  mercê  ao  in- 
fante D.  Henrique  das  ilhas  da  Madeira,  Porto  Santo  e 
Deserta.  (Chanc.  de  D.  Duarte,  liv.  l.o,  fl.  18). 

26  de  Setembro  de  1433— Outra  carta  do  mesmo  rei  dando  à  Ordem 
de  Cristo  «por  o  infante  D.  Henrique,  seu  regedor  e  go- 
vernador lho  pedir»  todo  o  espiritual  das  sobreditas  ilhas 
«que  agora  novamente  o  dito  Iffante  per  nossa  autoridade 
pobra  (prova)*  (Chanc.  de  D.  Duarte,  liv.  l.o,  fl.  18). 

1435 — Alegações  de  D.  Afonso  de  Cartagena,  bispo  de  Burgos,  no 
concilio  de  Basiléa,  contra  os  portugueses  acerca  das  Ca- 
nárias. Uma  dessas  alegações  era  que  no  ano  de  25  (aliás 
1424)  os  portugueses,  comandados  por  Fernando  de  Castro, 
armaram  uma  expedição,  para  se  apoderarem,  não  das 
ilhas  de  Lançarote  e  de  Forte- Ventura,  já  possuídas  pelo 
rei  de  Castela  e  por  várias  pessoas  era  seu  nome,  mas  de 
outras,  e  principalmente  da  chamada  Grande  Canária,  o 
que  não  conseguiram,  sendo  obrigados  a  voltar,  ficando 
as  ilhas  na  sua  liberdade.  Que  depois  o  Infante  D.  Hen- 
rique de  Portugal  suplicou  a  el-rei  de  Castela  que  lhe 
concedesse  a  conquista  daquelas  ilhas,  de  que  este  se 
escusara  por  ser  concessão  que  ofendia  a  honra  da  coroa, 
e  importava  uma  desmembraçào.  Finalmente,  que;  passado 
tudo  isto,  o  Rei  de  Portugal  pedira  ao  Sumo  Pontífice 
que  lhe  outorgasse  aquela  conquista,  a  qual,  segundo  se 
afirma,  verificou  já,  ou  está  para  verificar.  (Col.  de  Bulias, 
maço  27.c). 
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7  de  Março  de  1436— Alvará  de  L).  Henrique  adoptando  por  filho  o 

infante  J).  Fernando,  seu  sobrinho. 

1  de  Junho  de  1439 — Carta  de  D.  Afonso  V  para  o  infante  D.  Heu- 
rique  e  os  moradores  das  ilhas  da  Madeira  não  pagarem 
dízima  nem  portagem  cie  qualquer  coisa  que  trouxerem 
das  ditas  ilhas  a  Lisboa  ou  a  outro  ponto  do  reino. 
(Ckanc.  de  7).  A/.  V.  liv.  19,  11.  17  v.). 

1  de  Junho  de  1439— Carta  dando  ao  infante  D.  Henrique  logar  e 

licença  para  mandar  cortar  nos  pinhais  do  Ribatejo 
«aquela  madeira  que  lhe  cumprir  paia  seus  navios  e  casas 
e  para  outras  quaisquer  suas  obras,  (id.%  liv.  19,  n\  17  v.) 

2  de  Julho  de  1439— Carta  de  D.  Afonso  V  concedendo  licença  a  seu 

tio  1).  Henrique  para  povoar  as  sete  ilhas  dos  Açores, 
onde  o  mesmo  infante  já  «mandara  lançar  orelhas»,  (id., 
liv.  19.  ti.  14). 

8  de  Abril  de  1443 — Carta  de  D.  Afonso  V  isentando  os  moradores 

dos  Açores  de  pagarem  dízima  por  cinco  anos  para  «fazer 
graça  e  mercê  a  Gonçalo  Velho,  comendador  das  ilhas, 
dos  Açores  e  a  todos  os  povoadores  que  estão  e  vivem 
nas  ditas  ilhas  da  feitura  desta  nossa  carta  até  cinco 
anos  cumpridos  pelo  do  infante  1).  Henrique  meu  muito 
prezado  e  amado  tio  que  no-lo  pediu».  (i</.,  liv.  27, 
fl.  107  v.t 

22  de  Outubro  de  144*3— Carta  de  D.  Afonso  V  concedendo  ao  In- 
fante o  privilégio  da  navegação  além  do  cabo  Bojador, 
por  ter  sido  o  mesmo  infante  quem  &se  meteu  a  mandar 
-,  S6US  navios  a  saber  parte  da  terra  que  era  além  do  cabo 
de  Bojador,  porque  até  então  não  havia  ningaem  na  cristan- 
dade qne  disso  sonbesse  parte,  nem  sabiam  se  havia  lá  povoa- 
rão ou  não,  nem  direitamente  nas  cuias  de  marear  nem 
mapamundo  não  estavam  debuxadas  senão  a  prazer  dos 
homens  que  os  faziam  d(sdc  o  dito  cabo  de  Bojador  por 
diante;  e,  por  ser  coisa  duvidosa  e  os  homens  se  não  atre- 
verem a  ir,  mandon  lá  bem  14  vezes,  até  qne  sonbe  parte  da 
dita  terra,  ?  lhe  trouxeram  dela  por  duas  rezes  uns  38  mou- 
ros presos,  e  mandou  dela  fazer  carta  de  marear,  e  nos  disse 
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que  sua  vontade  era  mandar  seus  navios  mais  adian- 
te...,,, fid.,  liv.  24,  ti.  61). 

27  de  Outubro  de  1443  --Carta  de  D.  Afonso  V,  porque  o  infante 
I).  Henrique  '/nos  disse  que  êle  entendia  de  fazer  certa 
povoarão  ou  povoações  cercadas  ao  cabo  de  trás  falme- 
nar>  e  pedia  «que  íhe  déssemos  o  dito  cabo  e  uma  légua 
ao  redor  dele  de  termo»  fazendo  essa  concessão,  (kl.,  liv. 
24,  ri.  Si), 

14  de  Janeiro  de  1445  — Carta  ao  infante  D.  Henrique  privilégiando- 
-lhe  vinte  homens  «que  continuadamente  morarem  no  seu 
lugar  da  Baleia  e  isto  para  ser  aso  de  o  povoarem».  (iã.t 
liv.  25,  ti.  72). 

IO  ou  17  de  Agosto  de  1445  —  Alvará  de  D.  Afonso  V  para  que  o 
conde  de  Arraiolos  haja  soldo  de  500  rações  mais  em 
Ceuta  «segundo  foi  assim  acordado  pelo  Infante  Dom  Hen- 
rique, meu  muito  prezado  e  amado  Tio».  (Provas  da  li ist. 
Gmeal.,  Uh. 

3  de  Fevereiro  de  1441)  —  Carta  de  D.  Afonso  V  para  que  não  vão 
navios  de  Portugal  às  Canárias  sem  licença  do  infante 
D.  Henrique  «porquanto  nô$  sabíamos  bem  como  nunca 
àquelas  ilhas  destes  nossos  reinos  foram  navios  ne- 
nhuns até  que  êle  lá  mandou  nem  agora  geralmente  não 
iam  lá  souto  os  de  suas  armadas  e  por  êle  ser  o  primei- 
ro que  destes  nossos  reinos  lá  mandou,  fasendo  mui 
(fraudes  despesas  sabre  isso,  assim  como  ora  fizera  pra 
saber  parte  das  ditas  terras  dalém  do  cabo  Bojador,,. 
(>>/.,  liv.  5to,  ti.  17  v.°). 

1  de  Novembro  de  144(5  — Carta  do  doação  da  ilha  de  Porto  Santo 
feita  pelo  infanto  1).  Henrique  a  Bartolomeu  Perestrelo 
«por  êle  ser  o  primeiro  que  por  meu  mandado  a  dita  ilha 
pobrou  (povoou)».  (/<"/.,  liv.  33,  ti.  85). 

20  de  Abril  de  1447  — Carta  de  D.  Afonso  V  isentaudo  os  moradores 
da  ilha  d,n  S.  Mianol  da  dizima  de  todos  os  géneros  pro- 
duzidos na  diU  ilha,  que  o  infante  D.  Henrique  havia 
cedido  ao  infante  D.  Pedro.  (Archivo  dos  Açores,  I, 
pg.  6  c  7.) 
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25  de  Fevereiro  de  144:9  —  Carta  de  D.  Afonso  V  concedendo  ao  in- 
fante 1).  Henrique  os  direitos  sobre  o  que  se  tratasse  do 
cabo  de  Cantim  até  o  de  Bojador,  (icl,  liv.  85,  ri.  (50). 

8  de  Novembro  de  1449 — Codicílo  do  conde  de  Arraiolos,  no  qual 
declara  que  no  ano  anterior  o  infante  D.  Henrique  lhe 
ficara  devendo  19:tt94  escudos  e  meio  de  bom  oiro  «por 
os  quais  èle  me  obrigou  suas  terras  e  bens  a  mos  pagar 
em  certos  anos  segundo  é  conteúdo  na  carta  da  obriga- 
rão, que  me  deles  fez,  e  confirmação,  que  tenho  del-Rei 
meu  senhor.  (Provas  da  HM.  Geriealoy.,  III,  pág.  556). 

7  de  Julho  de  1450 — Carta  de  D.  Afonso  V  ao  conde  de  Arraiolos 

para  entregar  a  cidade  de  Ceuta  ao  infante  D.  Henrique, 
pois,  «pelo  requerimento  que  nos  enviastes  fazer  deter- 
minamos de  mandar  a  essa  Cidade  de  Cepta  o  Infante 
Dom  Henrique,  meu  muito  prezado,  e  amado  Tio,  porém 
vos  encomendamos,  e  mandamos  que  tanto  que  o  dito  In- 
fante em  ela  for,  lhe  entregueis  a  dita  cidade  com  seus 
Castelos,  e  cora  todas  as  outras  nossas  coisas  que  em  ela 
são».  (Provas  da  Hi&L  Geneaj&g.,  III,  pg.  557). 

• 

18  de  Junho  de  1452 — Bula  de  Nicolau  V  a  D.  Afonso  V  conceden- 
do-lhe  faculdades  para  a  guerra  aos  infiéis,  para  lhes  con- 
quistar as  terras,  e  os  reduzir  <i  escravidão,  concedendo 
também  indulgência  dos  seus  pecados  aos  que  saírem  nas 
expedições  contra  os  moiros,  ou  as  auxiliarem  com  dona- 
tivos. (Chi.  de  Pulas,  ma^o  29,  n.o  6). 

8  ou  20  de  Janeiro  de  145)* — Carta  de  D.  Afonso  V  pela  qual  faz 

doação  da  ilha  do  Corvo  a  seu  tio  D.  Afonso,  duque  de 
Bragança,  conde  de  Barcelos,  «simples,  pura,  e  livre», 
para  èle  e  seus  sucessores,  «assim  despovoada  como  ora 
é».  (Prov&s  da  llist.  Genealog.,  III,  pg.  500  e  501). 

(Merece  também  esta  carta  atenção,  por  ter  sido  posterior  à  ba- 
talha de  Alfarrobeira,  de  20  de  Maio  de  1449,  e  referir-se  a  valiosos 
serviços  prestados  pelo  duque,  que  há  pouco  o  era). 

8  de  Janeiro  de  1454  —  Bula  do  Papa  Nicolau  V  concedendo  privi- 
légios ao  infante  D.  Henrique  que  <ha  vinte  e  cinco  anos  a 
esta  parte  não  tem  deixado  de  enviar  quási  todos  os  anos 
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um  exército  das  gentes  dos  ditos  reinos  {Portugal)  com 
enormes  trabalhos,  perigos  e  despesas,  cm  velocíssimas 
naus,  chamadas  caravelas,  afim  de  pesguizar  o  maré  as 
províncias  marítimas  para  as  parles  meridionais  e  polo 
antártico,  e  assim  aconteceu  que,  como  as  naus  por  esta 
forma  tivessem  descoberto  e  ocupado  muitos  portos,  ilhas 
e  mares,  como  chegassem,  finalmente  à  província  da  Gui- 
né, e,  depois  de  ocupadas  algumas  illias,  portos  e  o  mar 
adjacente  à  mesma  província,  navegando  para  além,  lam- 
bem, chegassem  à  foz  dum  grande  rio,  geralmente  consi- 
derado o  Nilo,  não  só  foi  sustentada  por  alguns  anos  a 
guerra  contra  os  povos  daquelas  partes,  em  nome  dos 
mesmos  Rei  (D.)  Afonso  e  infante,  mas  também  nela  foram 
vencidas  e  pacificamente  possuídas,  aí  mesmo,  muitas 
ilhas  visinltas,  como  ainda  o  são  (possuídas)  com  o  mar 
adjacente».  (Gol.  de  Bulas,  maço  7,  n.o  29). 

22  de  Maio  de  1455 —  Carta  de  D.  Afonso  V  perdoando  a  João  de 
Lisboa  o  resto  da  pena  de  15  anos  de  degredo  nas  «Ilhas 
de  que  Gonçalo  Velho  tem  o  cargo*  e  «em  avS  quaes  ilhas 
havia  nove  anos  que  èle  (João  de  Lisboa)  estava  man- 
tendo seu  degredo».  Gd.,  liv.  15,  ti.  189  v.°). 

(Este  documento  mostra  que  já  em  1446  havia  portu- 
gueses habitando  algumas  das  ilhas  dos  Açores  e  que  ha- 
via dificuldade  em  obter  colonos. 

13  de  Março  de  145(5  —  Bula  do  Papa  Calisto  III  confirmando  a  de 
Nicolau  V,  e  concedendo  a  jurisdição  espiritual  das  ter- 
ras desde  o  cabo  Não  até  à  índia  à  Ordem  de  Cristo. 
(Livro  dos  Mestrados,  fl.  105,  gav.  7,  maço  13,  n.o  7). 

17  de  Novembro  de  1457 — Carta  de  D.  Afonso  V  fazendo  doarão  a 
seu  irmão  o  infante  1).  Fernando,  filho  adoptivo  do  in- 
fante D.  Henrique,  das  ilhas  que  descobrir,  depois  da 
data  dela,  por  seus  navios  e  gente,  das  quais  e  dos  seus 
moradores  lhe  dá  o  senhorio.  (Ghanc.  de  D.  Afonso  V, 
liv.  l.o,  tis.  118  v.o). 

28  de  Outubro  de  145N — Carta  de  D.  Afonso  V  confirmando  a  Rui 
Gonçalves  Zarco,  cavaleiro  da  casa  do  infante  D.  Henri- 
que, a  carta  do  mesmo  Infante  de  9  de  Março  de  1448, 
porque  aceitou  de  micer  Maciote  a  renda  e  senhorio  da 

20 
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ilha  de  Lançarote,  obrigando-se  a  dar-lhe  e  a  seus  suces- 
sores vinte  mil  reais  brancos  cada  ano.  (Místicos,  liv.  3.o, 
fl.  242  v.o). 

22  de  Agosto  de  1460  -Carta  do  infante  D.  Henrique  pela  qual  dôa 
a  ilha  de  Jesus  Cristo  e  a  ilha  Graciosa  com  todas  as 
suas  rendas  ao  infante  D.  Fernando,  para  as  povoar. 
(Místico*,  liv.  3.o,  fl.  56). 

2  de  Setembro  de  1460 — Carta  de  D.  Afonso  V  confirmando  essa 

doação,  [id.,  liv.  2.°,  ri.  65). 

18  de  Setembro  de  1460 — Carta  do  infante  D.  Henrique  concedendo 
à  Ordem  de  Cristo  o  espiritual  das  ilhas  da  Madeira, 
Porto  Santo  e  Deserta,  declarando  o  Infante  que  começou 
de  povoar  a  ilha  da  Madeira  «averá  ora  trinta  e  cinco 
anos,  e  isso  mesmo  a  de  Porto  Santo,  e  deshi,  proseguin- 
do,  a  Deserta*,  ilhas  que  «assiin  edifiquei  e  novamente 
achei».  (Livro  das  Escrituras  da  Ordem  de  Cristo,  do 
df.  Pedrahares,  ri.  7  v.o). 

(Observa-se  que  nesse  tempo  a  palavra  novamente  não  signifi- 
cava de  novo  mas  pela  primeira  vez.) 

18  de  Setembro  de  1460 — Carta  do  infante  D.  Henrique  para  se  dizer 
uma  missa  por  sua  alma  nas  ilhas  de  S.  Miguel  e  Santa 
Maria,  que  dera  à  Ordem  de  Cristo  (id.,  ri.  10). 

18  de  Setembro  de  1460 — Carta  do  infante  D.  Henrique  para  se  dizer 
uma  missa  por  sua  alma  nas  ilhas  de  Jesus  Ciisto  e  de 
Graciosa,  que  dera  ao  infante  I).  Fernando,  e  cuja  espi- 
ritualidade concedera  à  Ordem  de  Cristo  (id.,  fl.  10  v.o). 

18  de  Setembro  de  1460 — Carta  do  infante  D.  Henrique  doando  a 
D.  Afonso  V  a  temporalidade  das  ilhas  de  Cabo  Verde, 
de  S.  Luís,  de  S.  Denis,  de  S.  Jorge,  de  S.  Tomás  e  de 
Santa  Tria,  dando  a  sua  espiritualidade  a  Ordem  de 
Cristo  (id.,  fl.  11). 

3  de  Dezembro  de  1460 — Carta  de  D.  Afonso  V  fazendo  mercê  a  seu 

irmão  o  infante  D.  Fernando  das  ilhas  da  Madeira,  Porto 
Santo,  Deserta,  S.  Luís,  S.  Denis,  S.  Jorge,  S.  Tomás, 
S^nta  Tria,  Jesus  Cristo,  Graciosa,  S.  Miguel,  Santa  Maria, 
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S.  Jacobo,  S.  Felipe,  das  Maias,  S.  Cristovam  e  Lana, 
«como  as  tinha  o  Infante  D.  Henrique».  {Místicos,  liv.  3. o, 
li.  58  v.o). 

19  de  Fevereiro  de  1462 — Doação  de  D.  Afonso  V  a  João  Vogado 
das  ilhas  do  Lobo  o  Capraria,  que  se  diziam  já  desco- 
bertas, mas  não  povoadas,  «novamente  sam  achadas  duas 
ilhas,  as  quaes  ainda  nom  sam  povoadas».  (Livro  das 
Ilhas,  li.  97). 

19  de  Setembro  de  1462 — Doação  de  D.  Afonso  V  ao  infante  D.  Fer- 
,nando  das  doze  ilhas  que  foram  achadas  por  António  de 
Noli,  em  vida  do  infante  D.  Henrique  e  sete  por  mandado 
dele,  infante  D.  Fernando.  As  cinco  descobertas  no  tempo 
do  Infante  eram  as  de :  S.  Tiago,  S.  Felipe,  Maias, 
S.  Cristovam  e  Sal.  (Chanc.  de  D.  Afonso  V,  liv.  l.o, 
11.  61). 

6  de  Abril  de  1480 — Carta  de  D.  Afonso  V  para  os  capitães  dos  na- 
vios enviados  pelo  príncipe  seu  filho  (D.  João)  a  Guiné 
tomarem  os  navios  estranjeiros  que  encontrarem  fora  dos 
limites  marcados  pelas  capitulações  de  paz  feitas  entre 
Portugal  e  Castela,  e  deitarem  ao  mar  as  suas  tripula- 
ções «para  que  morram  logo  naturalmente,  e  não  sejam 
trazidos  a  estes  reinos  nem  a  outras  algumas  partes». 
(Chanc.  de  J).  Afonso  TT,  liv.  32,  11.  63). 

(Isto    mostra  os  intuitos  generosos  e  heróicos  do  futuro  rei 
D.  João  II). 

28  de  Janeiro  de  1481— Bula  do  Papa  Sixto  IV  ao  bispo  de  Silves 
em  que  o  pontífice  declara  que  o  príncipe  D.  João  para 
explorar  as  posições  e  o  estado  do  inimigo  mandava  co- 
merciar com  cies  na  costa  da  Guiné,  trazendo  os  portu- 
gueses desse  tráfico  oiro,  que  ali  é  muito  abundante,  e 
alguns  sarracenos  de  ambos  os  sexos,  que  depois  recebiam 
o  baptismo.  (CM.  de  Bulas,  maço  35,  n.o  2). 

(Vè-se  que  os  intuitos  mercantis  e  os  lucros  da  escravatura  não 
eram  apanágio  do  infante  D.  Henrique). 

4  de  Maio  de  14S1— Carta  de  D.  Afonso  V  doando  a  seu  filho  o 
príncipe  D.  João  o  comércio  da  Guiné,  dessas  terras  que 
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«ficaram  sempre  desconhecidas,  tanto  aos  que  viviam 
então  como  aos  que  estavam  mortos  até  à  época  (lo  in- 
fante D.  Henrique».  (Chanc.  de  7>.  Afonso  V,  liv.  26,  fi. 
102  v.o). 

(E  basta !) 

O  que  atrás  fica  é  mais  que  suficiente  para  demonstrar  que, 
pelo  menos  até  o  século  XVII,  bulas  pontifícias,  outros  documentos 
oficiais  e  escritores  nacionais  e  estranjeiros  referem  que  a  D.  Henri- 
que pertenceu  a  iniciativa  dos  descobrimentos  dos  portugueses.  Foi 
só  no  século  XVII  que  apareceu  a  primeira  afirmarão  de  que  o  In- 
fante não  fora  iniciador  de  descobrimentos,  mesmo  por  parte  de  por- 
guese.s,  visto  D.  Afonso  IV  ter  mandado  no  século  XIV  uma  ou  mais 
expedições  às  Canárias.  Essa  afirmação  baseava-se  na  pretensa  carta 
do  mesmo  rei,  a  qual,  segundo  o  que  diz  o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  na 
sua  carta-prefácio  (pg.  VI)  «foi  transcripta  pelo  cardeal  Barónio  da 
Bibliotheca  do  Vaticano  e  publicada  nos  seus  Annaes  Ecclesiasticos 
pelo  seu  continuador  Odorico  Raynaldo,  nos  fins  do  século  XVII». 
E'  de  notar  que  o  cardeal  César  Barónio,  confessor  do  papa  Clemen- 
te VIII  e  bibliotecário  do  Vaticano,  *  teria  sido  eleito  papa,  sem  os 
esforços  da  facção  espanhola»,  e  não  merece  fé  por  ter  sido  extrema- 
mente faccioso.  Os  seus  Anais  tíâo  vão  além  de  11(J<S,  mas  até  no 
Lãfousse  se  diz  que  «foram  escritos  para  refutação  das  Centúrias  de 
Magdesburgo,  compostas  por  protestantes»  e  que  «se  admite  geral- 
mente ter  essa  obra  o  cunho  duma  grande  parcialidade  e  encerrar  um 
grande  número  de  erros  de  cronologia  e  de  história,  assim  como 
asserções  fundadas  em  documentos  duma  autenticidade  mais  que  du- 
vidosa», afirmando  por  outro  lado  La  grande  Encyclopédiè  (tofàG  V) 
que  «Lucas  Jlolstein,  o  sábio  autor  do  Codex  regularam  monastica- 
rum,  gabava-se  de  mostrar  (nos  Anais)  oito  mil  falsidades  ;  além 
disso  a  obra  era  suspeita  aos  galicanos  por  causadas  suas  tendências 
favoráveis  a  todas  as  pretensões  do  papado». 

Os  Anais  de  Barónio  foram  continuados,  no  mesmo  espírito  e 
segundo  os  primitivos  apontamentos,  por  Odorico  Raynaldo,  que  pu- 
blicou a  tal  carta  de  D.  Afonso  IV  no  tomo  IV  dessa  obra,  aí  por 
1(548,  segundo  a  presunção  de  Costa  de  Macedo,  o  qual  se  apressou 
de  dar  essa  novidade  aos  portugueses.  Registamos  a  data,  sem  co- 
mentários, lembrando  apenas  que  Portugal  se  tinha  separado  reeente- 
mente  de  Espanha  e  que  nessa  época  fervilhavam  na  Ciíria  Romana 
as  intrigas  políticas  e  diplomáticas,  mormente  entre  espanhóis  e  por- 
tugueses, a  que  não  seriam  estranhos,  decerto,  os  jesuítas. 
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Depois,  110  século  XIX,  de  1827  a  1835  segundo  o  sr.  dr.  Teó- 
filo Braga,  o  abade  Sebastião  Oiampi  publicou  a  famosa  relação  que 
disse  ter  encontrado  entre  os  manuscritos  de  Boccacio.  Ora  o  ecle- 
siástico Ciampi  tinha  nessa  época  de  58  a  (56  anos,  morrendo  12  anos 
mais  tarde,  em  1847,  na  cidade  de  Florença.  Pois  diz  o  mesmo  La- 
rousse  que  ele,  Ciampi,  quando  morreu,  já  de  há  muito  fora  atingido 
do  alienação  mental.  Assim,  as  provas  apresentadas  a  favor  das  ex- 
plorações marítimas  de  D.  Afonso  IV  assentam  em  depoimentos  mi- 
nistrados por  um  faccioso  católico  inimigo  da  Espanha  e  por  um  doido. 

Por  outro  lado,  é  curioso  observar  que  os  jesuítas  furam  os  que 
mais  impeliram  I).  Sebastião  para  a  desastrada  expedição  de  Alcácer. 
Sonhavam  com  um  grande  império  ultramarino,  mas,  se  alguns  eram 
sinceros  e  se  dedicavam  ao  proselitismo  católico  com  fé  desinteressa- 
da, outros  punham  acima  do  fim  religioso  o  interesse  especial  da  Com- 
panhia e  o  seu  futuro  predomínio  no  inundo.  E  como  colectivamente 
não  tinham  pátria,  servindo  como  indivíduos  a  que  mais  lhes  convi- 
nha, despresaram  as  indicações  concretas  do  Passado  e  deformaram  a 
História  para  a  meterem  na  sua  tese.  Essa  tese,  derivada  do  Génesis, 
era  a  da  revelação.  Deus  dera  aos  hebreus  o  conhecimento  do  mundo 
inteiro.  Portanto,  tudo  o  que  se  descobria  já  estava  descoberto  ;  e  os 
homens  que  habitavam  o  globo  provieram  todos  do  mesmo  tronco.  A 
Igreja  aproveitou  a  idêa  e  desenvolveu-a,  estabelecendo  a  tradição  de 
terem  ido  os  Apóstolos  às  partes  mais  recônditas  da  Terra.  Por  isso 
essas  partes,  depois  achadas  pelas  navegações,  já  eram  conhecidas, 
não  só  dos  hebreus  pela  revelação,  como  dos  primitivos  cristãos  pelo 
apostolado,  —  diziam  eles. 

Os  jesuítas  defenderam  calorosamente  a  doutrina  adoptada  pelos 
Santos  Padres  mas  de  origem  hebraica,  doutrina  essa  que  estabelecia 
uma  série  misteriosa  de  relações  entre  os  mais  afastados  e  diversos 
povos  da  Terra,  dando-lhes  aso  a  apossarem-se  ou  a  aconselharem  a 
posse  de  qualquer  território  em  nome  de  pretensas  visitas  que  ante- 
riormente lhe  tivessem  feito.  Corroborando  a  doutrina  está  o  facto  da 
sciência  mediévica  caber  nas  mãos  dos  religiosos  (que  não  podiam  ne- 
gar a  tese  defendida  pela  Igreja)  e;  então  e  depois,  na  dos  próprios 
judeus,  peritos  na  astrologia,  na  medecina,  na  cosmografia  e  no  co- 
mércio. 

Cristãos  e  judeus  deram-se  as  mãos,  neste  ponto,  e  quando 
houve  a  scisão  da  intolerância  religiosa  e  se  efectuaram  as  persegui- 
ções, já  a  semente  estava  lançada  e  ia  criando  raízes  e  frutificando 
nos  dois  campos.  A  tese  hebraísta  passou  a  ser  aplaudida  pelos  de- 
tractores estranjeiros  dos  descobrimentos  dos  portugueses  do  Infante 
(o  qual  representava  uma  ordem  de  cavalaria  que  não  podia  ter  as 
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simpatias  nem  dos  judeus  nem  dos  jesuítas),  e  os  próprios  profissio- 
nais da  sciência  portuguesa  a  seguiram  e  seguem,  na  incompreensão 
do  seu  verdadeiro  significado. 

Com  sucessivas  diferenciações,  a  idêa  transraitiu-se  da  Bíblia 
para  os  Santos  Padres,  destes  para  os  jesuítas,  dos  jesuítas  para 
d'Avezac  e  outros,  destes  para  as  academias  e  sociedades  scientíficas, 
introduzindo-se  por  fim  em  Portugal  sob  as  sugestões  de  estranjeiros 
ávidos  de  adquirirem  glorias  hipotéticas  perante  um  público  indife- 
rente ou  crédulo. 

E  assim  se  mostra  que  a  sciência  oficial  portuguesa  está  debai- 
xo da  acção  jesuítica,  de  origem  eclesiástica,  e  eclesiástica,  de  origem 
hebraica,  acção  canalizada  pelos  detractores  estranjeiros.  Contudo,  o 
que  é  mais  curioso,  agora,  é  defenderem  os  hebreus  a  tese  que  eles 
sugeriram  más  que  foi  estabelecida  pela  igreja,  sua  inimiga,  e  defen- 
der o  sr.  dr.  Teófilo  Braga  a  doutrina  adoptada  e  defendida  pelos  je- 
suítas, cujos  pontos  de  vista  o  A.  de  a  Lenda  lnfantista  tem  comba- 
tido sempre. 

A  semelhantes  incoerências  se  chega  quando  se  não  quere  re- 
conhecer a  verdade. 


NOTAS 


A  pg.  77  deste  opúsculo  lê-se : 

■Portanto   se  isto  é  verdade,  como  é,  o  Libro  é  posterior  pelos  menos,  a 

,42,,  apSandise  a  Urg»  passos  ^  V^cSC^"  «cr  ve  as  armas  do 

1  Atinge  esse  último  terço   ogo  MPrmaÇJj  g^Xno  primeiro  monar- 

número  de  castelo  a  sete.» 

w»  rWer  corrigir  tal  passo,  tanto  mais  que  provém  dum  erro  de 

SMStfW  f  Sr  imekrtf:'  st 

Daí  não  pode  por  conseguinte,  iníem-se   ^eaiJ"™°  ta    à  emenda 

^e%L^r^enssr;rrsrr;e  _»  ^ 


o  escrito. > 


pessoa,  nào  se  confundindo  naturalmente ,  coa  o  ^ao  ^  r 

reneas  ainda  hoje  podem  sevtovtadas  g       ss        ^  „ 

«*£<£**  S55T  "dA  t— ,  ma,  em  nm  documento 
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relativo  à  fundação  da  í  'uivctsiilade,  do  1  de  Março  de  1290,  esse 
selo  tem  no  reverso  o  contra-sêlo  (pg.  377)  que  «ostenta  o  escudo 
riah  (pg.  379),  c  desse  escudo  ria],  hoje  mutilado,  ainda  se  vêem  na 
orla  11  castelos.  O  do  mesmo  rei  que  existe  apenso  a  um  documento 
do  Arquivo  Nacional  de  Paris  (pg.  380)  mostra  os  8  castelos,  tendo 
porém  no  reverso  o  escudo  rial  com  14  castelos  e  escudetes  de  10 
besantes.  E  o  selo  de  autoridade,  ou  de  cavalo,  de  D.  Afonso  IV,  que 
autentica  o  documento  de  pazes  com  seu  filho  D.  Pedro,  tem  também 
8  castelos,  mas  nesse  selo  o  número  de  besantes  de  cada  escudete  é  10 
havendo  outro  selo  do  mesmo  monarca,  registado  no  tomo  4. o  da.  His- 
toria Genealógica,  com  12  castelos. 

Dô"?e  castelos  aparecem  nos  selos  de  D.  Pedro  1  e  D.  Fernan- 
do. Nos  quatro  selos  de  D.  João  I  reproduzidos  no  referido  tomo  4.«> 
da  Historia  Genealógica  o  número  de  castelos  é  respectivamente  de 
10,  S,  8  e  14.  E  de  D  Duarte  há  um  selo  com  6  e  outro  com  10. 

Por  estes  vestígios  autênticos  do  nosso  passado  histórico  vê-se 
que  cm  selos  particulares  de  1).  Denis  e  I).  Afonso  IV  (e  ainda  em 
alguns  de  I).  João  I)  havia  os  S  castelos  que  figuram  no  desenho  do 
Libro  dei  conoscimiento,  mas  que  esses  selos  não  representavam  as 
armas  do  reino  nem  o  escudo  rial,  cuja  orla  traz  maior  número  de 
castelos,  14  e  12.  E  como  é  ao  escudo  rial  que  o  Libro  se  refere,  se- 
gue-se  que  este  ê  posterior  a  qualquer  dos  dois  referidos  reinados  e 
ainda  aos  de  D.  Pedro  e  D.  Fernando,  visto  não  ser  crível  que  o  selo 
régio  fosse  orlado  de  mais  castelos  que  as  armas  do  reino  ou  o  escu- 
do rial. 

Por  outro  lado,  o  brasão  desenhado  no  Libro  dei  conoscimiento 
contém  os  dois  escudetes  laterais  das  quinas  deitados  com  a  base  re- 
donda voltada  paia  a  parte  exterior,  vendo  se  5  besantes  em  cada  um 
dos  5  escudetes.  Nada  de  semelhante  sucede  nos  selos  é  escudos 
apontados,  cujos  escudetes  laterais,  também  deitados,  apresentam  a 
base  redonda  voltada  para  a  parte  central  e  encerram  em  geral  10 
besantes  cada  um.  Nenhum  deles,  pois,  devia  ter  servido  de  modelo 
para  o  copista  ou  desenhador  do  Libro,  tam  pouco  de  modelo  serviria 
o  escudo  rial  de  D.  João  I,  porque  assenta  na  cruz  de  Avis,  que  no 
referido  desenho  se  não  vê.  De  L>.  Duarte  em  diante  aparecem  os  5  be- 
santes nos  escudetes,  mas  estes  conservam  ainda  as  posições  relativas 
dos  reinados  precedentes  e  só  nos  perturbados  tempos  de  D.  Afon- 
so V,  antes  de  D.  João  11  ter  adoptado  os  5  escudetes  de  5  besantes 
com  a  base  redonda  para  baixo,  poderia  ter  havido  nos  escudos  tenta- 
tivas de  modificação  quanto  à  postura  dos  escudetes. 

Tudo  leva  portanto  a  crer  que  o  desenho  do  Libro  é  posterior 
ao  reinado  de  D.  Duarte,  o  que  equivale  a  dizer  posterior  ao  desco- 
brimento dos  Açores  e  da  Madeira. 
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Refere  o  texto,  a  pg.  59: 


«Talvez  esta  Junónia  seja  a  illia  Verde,  que  fica  na  bacia  de  Algeciras,  cinco 
quilómetros  ao  norte  da  ilha  de  Palomas  (V.  Bérard,  Les  Phéntciens  et  V  Odymée, 
Paris,  1902,  l.o  vol.,  pag,  200),  e  que  se  pode  identificar  com  a  ilha  de  Hera  ou  da 
Lua.  Defronte  desta,  na  Africa,  a  sudoeste  da  ponta  Leona,  há  a  ilha  de  Perejil,  tal- 
vez a  ilha  homérica  de  Calipso  (id.),  abrigada  pela  sombra  famosa  do  monte  dos 
Monos,  antigo  Atlas,  cujo  cume  está  sempre  envolto  em  névoa,  ilha  que  os  portu- 
gueses do  infante  conheciam  bem  mas  que  os  gregos  desconheciam  por  exercerem  a 
cabotagem  do  estreito  só  pela  costa  européa  ;  e  que  talvez  fosse  a  misteriosa  Atlân- 
tida de  Platão  (V.  Plínio,  liv.  VI,  cap.  XXXI,  o  ide  diz:  Traditur  et  alia  insula  con- 
tra monteai  Atlantem  et  ipsa  Atlantis  appellata).  E  tais  seriam  as  ilhas  em  que  al- 
guns assentaram  as  colunas  de  Hércules. •» 

E'  óbvio  que  ao  escrevermos  esta  passagem  estávamos,  como  es- 
tamos, convencidos  d°  que  o  Atlas  dos  antigos  era  o  monte  dos  Monos. 
Pouco  tempo  depois  de  composta  e  impressa  a  folha  em  que  isso  no- 
távamos veio-nos  ás  mãos  o  livro  Algumas  observações  a  uma  edição 
comentada  dos  Lusíadas,  este  ano  publicado  pelo  sr.  doutor  José  Ma- 
ria Rodrigues,  onde  a  nossa  asserção,  evidentemente  desconhecida  do 
autor,  se  verifica  por  meio  de  valiosas  citações.  Pondo  de  parto  as  no- 
tas, transcrevemos  um  trecho  desse  livro  que  se  refere  ao  caso 
(pg.  51): 

'< Sobranceiro  ao  estreito  de  Gibraltar  e  quási  a  meu  da  respectiva  cosia  afri- 
cana, ergue-se  um  pico  de  856  metros  de  altitude,  bifurcado  no  vértice  e  coberto  de 
névoa  durante  os  meses  em  que  ali  sopram  os  levantes. 

<E'  o  Atlas  de  Homero  e  de  Heródoto,  o  djebel  Mara  dos  árabes,  o  p  >ntq 
culminante  da  serra  da  Ximeira  dos  espanhóis,  da  serra  de  S.  Gens  dos  portugue- 
ses, contemporânios  de  Azurara,  da  serra  dos  Monos  de  Manuel  Pimentel,  eo  iíont 
aux  Singes  ou  Apes  Ilill  «las  Tnshiições  náuticas  francesas  e  norte-americanas.> 

A  identificação  fica  assim  feita.  Afirma  contudo  o  autor  do  livro 
citado  que  os  geógrafos  fixaram  depois  o  Atlas  na  cordilheira  que  ho- 
je é  conhecida  por  este  nome  mas  que:  «Apesar  disso,  ainda  na  anti- 
guidade clássica  houve  quem  se  conservasse  fiel  à  primitiva  localiza- 
ção do  monte  africano».,  Cita  Estrabão,  para  quem  o  Atlas  principia 
no  cabo  Espartel,  seguindo  a  costa  norte  da  Africa.  Cita  o  poeta  cor- 
dubense  Lucano  que  opõe  o  Atlas  ao  Calpe,  dizendo  que  o  mar  passa 
entre  ambos.  E  cita  ainda  Camões  para  quem  esse  monte  é  o  mesmo 
de  Homero  e  Heródoto. 

A  cordilheira  que  depois  recebeu  o  nome  de  Atlas  era  designa- 
da pelos  nossos  escritores  do  século  XVI  por  Montes  Claros  (pag.  58»). 
Podemos  acrescentar  que  já  no  século  XV  era  designada  por  òsse 
nome  (Veja-se  a  rolarão  de  Diogo  Gomes,  tantas  vezes  por  nós  citada). 
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—  Acenheiro :  Coronyqua  tios  Reis  de  Portugal. 

—  Alguns  documentos  do  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo  acerca  das 
navegações  e  conquistas  dos  portugueses. 

—  Archivo  dos  Açores. 

—  Archivo  Histórico  Portuguee. 

—  Azevedo  (Pedro  de) :  Algumas  notícias  sobre  navios  portugueses  do  sé- 
culo XIV. 

—  *  :  As  ilhas  perdidas. 

—  Azurara:  Chronica  do  descobrimento  e  conquista  de  Guiné. 

—  Barbosa  (D.  José)  :  Catálogo  das  Rainhas  de  Portugal. 

—  Barros  (João   de)  :  Décadas. 

—  Bensaúde  (Joaquim):  LAstronomie  nautique  au  Portugal  à  1'époque  des 
grandes  découvertes. 

—  Bérard  (V.):  Les  Phéniciens  et  1'Odyssée. 

—  Bettencourt :  Memoria  sobre  a  descoberta  das  ilhas  de  Porto  Santo  e  Ma- 
deira. 

—  Boletim  da  segunda  classe  da  Academia  das  sciências  de.  Lisboa. 

—  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa. 

—  Boletin  ii'j  la  Real  Academia  de  la  Historia. 

—  Boletin  de  la  Sociedad  Geográfica  de  Mcuh  id. 

—  Braamcamp  Freire:  Amarrado  ao  pelourinho. 

—  Braga  (Teófilo):  O  povo  português  nos  seus  costumes,  crenças  e  tra- 
dições. 

—  »  :  O  Mar  Tenebroso. 

—  >  :  Camões,,  época  e  vida. 

—  >  :  Historia  da  Litteratura  Portuguesa.  II.  Renascença. 

—  Brandão  (Fr.  Francisco):  Monarquia  Lusitana. 

—  Bulir  ti»  de  Géographie  historiaste  et  descriptive. 

—  Burke  (Bernard  &  Ashworth) :  A  Genealogic  and  heraldic  history  of  the 
Peerage  and  Baronetage. . . 

—  Caça  (A.) 

—  Camões  (Luís  de) :  Lusíadas. 

—  Cantu  (César) :  Historia  Universal  (tradução  portuguesa). 

—  Chapsam  (Shiiíington  &):  The  Commercial  Relations  of  England  and  Por- 


tugal. 


—  Chartron  (Ed.):  Voyageurs  anciens  et  modernes. 

—  Castro  (João  Baptista  de):  Mappa  de  Portugal  antigo  e  moderno 

—  Chassériau:  Précis  historique  de  la  marine  françaíse. 

—  Chronica  de  Núrembergue. 

—  Church  (Alf.  J.):  Historia  de  Cartago  (trad.  espanhola). 
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—  Cosia  Cabral:  D.  João  II  e  a  Renascença  Portuguesa. 

—  Cronau  (Rodolfo) :  América. 

—  Dantas  (Júlio) :  Outros  tempos. 

—  Diodoro  Siculo:  Biblioteca  histórica  (trad.  francesa). 

—  Duro  (D.  Cesário  Fernandez):  Los  cartógrafos  mallorquinos  Angelino 
Dulceti  e  Jaffuda  Cresques. 

—  Duruy  (Vitor):  Historia  de  Roma  (trad.  portuguesa). 

—  Estrabão:  Geografia  (trad.  francesa). 

—  Fernão  Lopes:  Chronica  do  Senhor  Rei  D.  Fernando. 

—  Figueiredo  (José):  O  pintor  Nuno  Gonçalves. 

—  Freitas  (Jordão  de) :  .Quando  foi  descoberta  a  Madeira  ? 

—  Gama  Barros:  Historia  da  Administração  Pública. 

—  La  Grande  Encyclopédie. 

—  Gibbon:  The  History  of  decline  and  fali  of  tlie  Roman  empire. 

—  Gollut  (Lhís)  :  Mémoires  liistoriques  de  la  Republique  séquanoise  et  des 
princes  de  la  Franche  Comté  de  Bourgogne. 

—  Gomes  (Diogo) :  Do  descobrimento  da  Guiné  (trad.  portuguesa). 
-—  Hatny:  Estudes  historiques  et  géographiques. 

—  Inéditos  ãa  Historia  Portugueza. 

—  Jesus  (Fr.  Rafael  de):  Monarquia  Lusitana. 

—  Jornandes:  De  Getarum  sive  Gotliorum,  origine  et  rebus  gestis. 

—  Krause  (Kurti:  Os  Portugueses  na  Abissínia  (trad.  portuguesa). 

—  La  Cléde  :  Historia  geral  de  Portugal  (trad.  portuguesa). 

—  Lapparent :  Traité  de  Géologie. 

—  LaroUsse  (Pedro) :  Grand  dictionuaire  du  XIX  siécle. 

—  Libro  dei  conoscimiento  de  todos  los  reynos  y  tierras  y  senorios  que  son 
por  el  mundo  y  de.  /«*  senales  y  armas  >/"•  ha»  cada  tierra  y  senorío  por  sy  y  de  los 
reys  y  senores  que  los  proueen. 

—  Major  (Henrique):  Vida  do  infante  D.  Henrique  (trad-  portuguesa). 

—  Mallet  (Alberto) :  Histoirc  Moderne. 

—  Martins  Sarmento:  Ora  Marítima. 

—  Matos  (Ricardo  Pinto  dei:  Manual  Bibliographico  Poriu^ue/. 

—  Mees  i  Júlio  i:  Les  Açores  d'après  les  portulans. 

>  :  Histoire  de  la  découverte  des  iles  Açores,  et  de  roriyine 
de  leur  dénorr.inatioii  d'iles  flamandes. 

>  :  Henri  le  Navigateur  et  1'Academie  Portugaise  de  Sagres. 

—  Memorias  <£<  Litteratura  Portugueza,  da  Academia. 

—  Michaud :  Histoire  des  Croisades. 

—  Michelet:  Histoire  de  France. 

—  Mommsen  :  Histoire  Romaiue  (trad.  francesa). 

—  Nunes  ( Pedro  i:  Tratado  da  Defensam  das  Cartas  de  Marear. 

—  Nunes  de  Leão  (Duarte) :  Chronica  dei  rey  D.  Afonso  Quarto. 

—  Oliveira  Martins  :  Portugal  nos  mares. 

—  Pacheco  < Duarte) :  Fsmeraldo  de  Silu  Orbis. 

—  Pereira  Lima :  Phenicios  e  Carthaginezes. 

—  Pereira  da  Silva  (Dr.  Luciano):  A  Astronomia  dos  Lusíadas. 

—  Plinio  :  Historiae  mundi. 

—  Platurco  :  Viés  des  Hommes  illustres  (trad.  francesa). 

—  Quadrado  (José  Maria) :  La  juderia  de  Ia  ciudad  de  Malhorca  en  1391. 

—  Ravenstein:  Martim  da  Bohemia. 

—  Raynal :  Histoire  philosophique  et  politique  des  établissement  et  du  com- 
merce  des  européens  dans  les  deux  Indes. 

—  Réclus  (Eliseu) :  Nouvelle  Géograpliie  universelle. 

—  Revista  Portugueza  Colonial  <  Marítima 
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—  Revista  da  Universidade  de  Coimbra. 

—  Ribeiro  (João  Pedro) :  Memorias  authenticas  para  a  Historia  do  Real  Ar- 
chivo. 

—  Ribeiro  (Vítor) :  Historia  da  Beneficência  publica  em  Portugal. 

— -  Rodrigues  (Dr.  José  Maria) :  Algumas  observações  a  uma  edição  comen- 
tada dos  Lusíadas. 

—  Roteiro  da  viagem  que  em  descobrimento  da  índia  pelo  cabo  da  Boa  Espe 
rança  fez  Dom  Vasco  da  Gama  em  1197. 

'  —  Sá  (Ayres  de):  Frei  Gonçalo  Velho. 

>  :  Frei  Gonçalo  Velho  (Commentários). 

—  >'  :  Os  Porluguezes  e  o  Atlântico. 

—  y  :  Talent  de  bien  faire. 

—  >  :  O  infante  D.  Henrique  pescador. 

—  Santarém  (Visconde  de) :  Essai  sur  1'histoire  de  la  cosmographie  et  de  la 
cartographie  pendant  le  moyen-âge, 

—  i  :  Quadro  elementar  das  relações  políticas  e  di- 
plomáticas de  Portugal  com  as  diversas  potencias  do  mundo. 

—  :  Opúsculos  e  Fsparsos. 
— ■                    »                        :  Inéditos. 

—  Shiiiington  &  Chapman  :  The  Commercial  relations  of  England  and  Por- 
tugal. 

—  Siiva  (Inocêncio  Francisco  da):  Dicciouario  Bibliographico  Portuguez. 

—  Silva  (José  Soares  da) :  Memorias  dei  rey  D.  João  o  I. 

—  Smith  (William) :  Dictionnaire  classique  de  biographie,  mythologie  etgéo- 
graphie  anciennes  (trad.  francesa). 

—  Sousa  (D.  António  Caetano  de):  Historia  Genealógica  da  Casa  Real  Por- 
tuguesa. 

—  »  :  Provas  da  Historia  Genealógica. 

—  Valentim  Fernandes :  Descripção  das  ilhas  Atlânticas. 

—  Vasconcelos  (A.  de):  Um  documento  precioso. 

—  Vieira  (Afonso  Lopes* :  A  poesia  dos  painéis  de  S.  Vicente. 

—  Vila  Franca  (Conde  de) :  D.  João  I  e  a  alliança  ingleza. 

—  Viterbo  i  Santa  Rosa  de  í  :  Elucidário. 


Erratas 


Na  revisão  diste  livro  escaparam  muitos  erros,  como  troca  de  letras,  falta  ou 
substituição  de  acentos  e  mesmo  diferenças  ortográficas,  que  o  leitor  atento  com  fa- 
cilidade corrigirá,  dispensando-nos  por  isso  de  os  estendermos  aqui,  com  as  respecti- 
vas emendas,  em  lista  fastidiosa.  Impresso  o  texto  numa  tipografia  provinciana  que 
não  possui  grande  abundância  nem  variedade  de  caracteres  tipográficos,  também  em 
muitas  transcrições  algumas  palavras  divergem  das  do  original.  Aos  eruditos  e  in- 
vestigadores que  acaso  este  volume  lerem  pedimos  desculpa  de  tais  factos,  que  obri- 
gam a  verificações,  de  resto  sempre  feitas  por  quem  escrupulosamente  tenta  investi- 
gar ou  aprofundar  qualquer  assunto.  Em  vista  do  exposto  limitamo-nos,  portanto,  a 
assinalar  as  emendas  que  reputamos  indispensáveis. 
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Preâmbulo  .        pg* 

I  —  0  A.  estabelece  a  questão,  afirmando  que  amari- 

nha  portuguesa  estava  organizada  antes  de  lál4  » 

II  — O  A.  firma-se  em  documentos  avulsos  cuja  auten- 

ticidade  é  posta  em  dúvida 

III-  Apresentam-se  argumentos  novos  contra  a  auten- 
ticidade  desses  documentos 

IV —  O  A.  afirma  sem  provas  que  foi  D.  João  I  e  nao 
D.  Henrique,  seu   filho,  quem  promoveu  as  nave- 

gaçóes  T,r  j  • 

Y  — As  Canárias  seriam  conhecidas  mas  a  Madeira  e  os 
Açores  não  o  eram  antes  do  infante  D.  Henrique 

VI  —  Ainda  a  Madeira,  e  os  Açores 

VII  —  Descobertas    e    navegações    empreendidas    por 
D.  Henrique  era  vida  de  seu  pai 

VI 1T  —  O  famoso  e  misterioso  Jácorae  de  Malhorca 

IX  — A  acção  iniciadora  e  os  intuitos  do  Infante 

X  —  Atavisraos.  Comentário  geral 

XI  — Relance  geral.  Sínteses  e  conclusões 
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